Intervenções liminares em territórios autoproduzidos da área metropolitana de Lisboa by Lages, Joana Pestana Gonçalves

À CONQUISTA DE JUSTIÇA ESPACIAL: 
Intervenções Liminares em Territórios Autoproduzidos 
da Área Metropolitana de Lisboa
Joana Pestana Gonçalves Lages 
Orientadora Cientíca:
Professora Doutora Isabel Ortins de Simões Raposo 
Presidente e Vogal:
Doutor Carlos Francisco Lucas Dias Coelho,
Professor Catedrático
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa.
Vogais:
Doutora Isabel Ortins Simões Raposo,
Professora Associada
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Doutor João Carlos Ferreira de Seixas,
Professor Auxiliar
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;
Doutora Cristina Soares Ribeiro Gomes Cavaco,
Professora Auxiliar
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Doutor José Luís Mourato Crespo,
Professor Auxiliar
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa;
Doutor Giovanni Aldo Luigi Allegretti,
Investigador Sénior




Tese Especialmente Elaborada para a Obtenção 
do Grau de Doutora em Urbanismo 
























Para os que comigo acham que a vida urbana é um direito e não um privilégio.  
Francisco e Inês, Graça e António, Maria Rita. Filhos, Pais, Avó.  









Ao longo do último meio século, vericou-se que as respostas dadas aos territórios 
autoproduzidos da Área Metropolitana de Lisboa não são céleres, nem respondem de forma 
efectiva a carências imediatas dos lugares com maiores problemas de exclusão socio-espacial. 
Apesar do enorme esforço em erradicar os bairros de barracas, ou reconverter 
urbanisticamente os clandestinos,  os instrumentos de planeamento são lentos e carregam uma 
extensa burocracia operativa. Tardando uma resposta nas duas vias em análise - do pensar ao 
fazer - ignora-se que o tempo também constrói.  
A questão da temporalidade na concepção, execução e desenho dos instrumentos e políticas 
urbanas tornou-se um factor disruptivo na praxis urbanística, principalmente na correcção de 
desigualdades territoriais, expressas nestes territórios nas suas várias dinâmicas socio-espaciais. 
Os territórios autoproduzidos expectantes espelham uma condição transitória híbrida de 
difícil classicação, a qual conduziu esta investigação ao diálogo com o conceito 
antropológico de liminaridade. Na sua situação de espera os habitantes vêem muitas vezes o 
ambiente construído cada vez mais degradado, não encontrando mecanismos legais e/ou 
operativos para agir.  
Através da análise de um agir mais “táctico” na condição liminar, esta dissertação olha para 
três processos de intervenção distintos nas suas escalas e abordagens: Vertente Sul de 
Odivelas, bairro do Alto da Cova da Moura e bairro das Terras da Costa, respectivamente 
nos concelhos de Odivelas, Amadora e Almada. Tendo a justiça espacial como eixo 
norteador, através dos trabalhos de Harvey (1973), Soja (2010) e Marcuse (Marcuse et al., 
2011), a dissertação procura nestes processos a operacionalização dos direitos urbanos com 
vista à criação de territórios espacialmente mais justos, respondendo à despolitização e 
tecnicização do planeamento urbano, na procura de uma efectivação do conceito de direito à 
cidade que reconheça a transformação espacial como transformação de nós mesmos (Harvey, 
2008). 
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Over the last half century, the response given to the self-produced territories was not prompt, 
nor eective, regarding the immediate needs of places targeted with severe problems of socio-
spatial exclusion in Greater Lisbon. Despite the enormous eort to “eradicate bairros de 
barracas” and to regenerate “clandestinos”, planning instruments are slow and carry extensive 
operational bureaucracy. Delaying an answer in both presented analytical axis — from 
concept to completion — the fact that time also builds is thus ignored.  
e issue of temporality in conception, design and implementation of urban policies and 
instruments has become a disruptive factor in urban praxis, in particular regarding the 
correction of spatial inequalities embodied in these territories and in their multiple socio-
spatial dynamics. Self-produced territories reect a transient hybrid condition of dicult 
classication, which led this research to dialogue with the anthropological concept of 
liminality. In their waiting, inhabitants often witness the degeneration of their built 
environment, not nding legal or operative mechanisms to act.  
rough the analysis of a more “tactical” action within the liminal condition, this 
dissertation looks at three dierent processes, scales and approaches: Vertente Sul de 
Odivelas, Alto da Cova da Moura and Terras da Costa in Greater Lisbon, municipalities of 
Odivelas, Amadora and Almada. Having spatial justice as a guiding principle, through the 
works of Harvey (1973), Soja (2010) and Marcuse (Marcuse 2011), the dissertation 
demonstrates how this processes make urban rights operative, aiming the production of 
spatially just territories, countering the depoliticization and technicization of urban planning, 
searching for a more eective notion of the right to the city that recognizes spatial 
transformation as a transformation of ourselves (Harvey, 2008). 
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I .  INTRODUÇÃO  
 
1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA  
Mais importante que proclamar que “o mundo se tornou urbano em 2008” depois da publicação 
do State of the World Population das Nações Unidas (UNFPA, 2007), parece ser responder à 
pergunta de como nos estamos hoje a “urbanizar”.  
Neil Brenner, em colaboração com Christian Schmid,  demonstra em Implosions/Explosions (2014) 
que a explosão da urbanização capitalista atingiu uma escala planetária, confirmando a hipótese 
teórica da urbanização completa proposta por Henri Lefebvre (1970), desconstruindo as relações 
binomiais que até agora caracterizaram realidades espaciais, tais como rural/urbano ou 
cidade/campo.  
Apesar de não ser original, é com a repetição das impressionantes estatísticas que se abre esta 
introdução: em 1950 apenas um terço da população mundial vivia em cidades; desde 2007 
metade dos seres humanos vive em centros urbanos (United Nations Human Settlements 
Programme, 2008, p. 27) sendo que um em cada três habitantes destas zonas urbanas vive em 
bairros degradados (idem, p. 52). A confirmar-se esta tendência de crescimento, os centros 
urbanos deverão acolher dois terços da população mundial já em 2050 e neste futuro urbano 
largos milhões não terão acesso a condições mínimas de habitabilidade, como adverte o relatório 
das Nações Unidas. Primeira ilação: retomando o título do livro de François Ascher (2010): “o fim 
das cidades não está na ordem do dia”.1  
A transformação dos modelos económicos e o fenómeno da globalização originaram uma mudança 
nos estilos urbanos de vida, deixando o sistema urbano, baseado na tensão entre centro e periferia, 
de reflectir o modelo de cidade actual. A cidade de hoje não se cria em redor de um único centro 
mas sim mediante polaridades múltiplas e cada vez mais dissociadas. A terceira modernização 
descrita por Ascher (2010), com a terciarização e a industrialização das economias avançadas, deu 
origem a profundas transformações demográficas, sociais e culturais, realidade bem descrita para o 
contexto português por Portas, Cabral e Domingues (Portas et al., 2003, 2011). 
Ao mesmo tempo que o mundo está a ficar mais urbanizado, fica também cada vez mais desigual. 
Um relatório do início de 2017 (Hardoon, 2017) revela que 1% da população mais rica detém 
metade de toda a riqueza mundial, mostrando como a riqueza está concentrada nas mãos de poucos. 																																																								
1 Com uma primeira edição em 2001, o título original do livro referido é “Les Nouveaux Principes de l'urbanisme. La fin 
des villes n'est pas à l'ordre du jour”. O título de Ascher contrapõe-se ao “La fin des villes: mythe ou réalité”, do 
sociólogo urbano francês, Paul-Henry Combart de Lauwe (1982).  
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Entrecruzando as realidades das desigualdades territoriais e do crescimento urbano, num contexto 
de crise financeira global, a discussão por modelos de planeamento urbano que possam contribuir 
para  diminuir ou eliminar injustiças estruturais está a crescer. “Neste sentido, o direito à cidade é 
menos um direito jurídico que uma demanda pela oposição que desafia as pretensões dos ricos e 
poderosos. É um direito: à redistribuição, não para todos mas para os desfavorecidos e os que mais 
necessitam”2 (Mayer, 2010, p. 33).   
Esta investigação desenvolve-se na continuação do trabalho de mestrado3 e segue na linha do 
trabalho de investigação do Grupo de Estudos Sócio-Territoriais e de Acção Local (GESTUAL), 
um departamento do Centro de Investigação em Arquitectura, Urbanismo e Design (CIAUD) da 
Faculdade de Arquitectura da Universidade de Lisboa (FA-ULisboa), de que a autora é membro 
desde 2009.  
A “qualificação e reinserção urbana de áreas críticas” é um dos quatro pilares que articulam a base 
das orientações para a política de cidades POLIS XXI. A urgência em encarar o desafio das cidades, 
admite uma co-relação entre coesão social e “áreas críticas urbanas”, clama por novas medidas de 
carácter “inovador” que contribuam para anular as problemáticas habitacionais que persistem na 
história do último século em Portugal, principalmente nas periferias das grandes áreas 
metropolitanas. É sobre estas que se debruça esta investigação.  
 
1.2 OBJECTIVOS E CONTRIBUTOS DA TESE  
De acordo como a temática introduzida, esta pesquisa tem como objectivo principal reflectir ao 
nível dos instrumentos urbanísticos e jurídicos, os quais serão abordados numa perspectiva 
urbanística mas também socio-espacial, sobre o processo e os procedimentos (ou a possibilidade) 
de intervenção urbana em territórios autoproduzidos que não encontraram enquadramento no 
quadro legal vigente ou para os quais não foi encontrada uma resposta efectiva relativamente à sua 
regularização, reconversão ou intervenção urbana. Interessa compreender alternativas de intervenção 
ou formas de superação dos impasses nestes territórios expectantes através do reconhecimento de 
acções, aqui conceptualizadas como liminares, que efectivem respostas às demandas dos habitantes, 
promovendo a construção de uma cidade mais justa.  																																																								
2 Tradução livre da autora. No original: “In this sense, the Right to the City is less a juridical right than an oppositional 
demand, which challenges the claims of the rich and powerful. It is a right: to redistribution, not for all people, but for 
those deprived of it and in need of it”. 
3 O mestrado, terminado em 2010, tem como título À espera no Bairro do Talude Militar. Reflexões sobre o Direito à 
Habitação e foca-se num bairro autoproduzido em Unhos, concelho de Loures, onde uma maioria de imigrantes cabo-
verdianos aguarda realojamento, alguns desde a década de 1990. 
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Tem-se como objectivos secundários: (i) perceber que agentes de transformação do territórios estão, 
ou podem estar, envolvidos nestas dinâmicas, qual o seu papel e como se relacionam entre si; (ii) 
problematizar os mecanismos jurídico-urbanísticos existentes não apenas como instrumentos legais 
de reconversão urbanística ou de promoção pública no acesso à habitação, mas como construções 
sociais que reflectem determinadas concepções sobre os territórios autoproduzidos e os seus 
habitantes. 
De forma abrangente, ambiciona-se contribuir para a discussão sobre a intervenção urbanística em 
territórios autoproduzidos, promovendo o debate sobre diferentes tipos de estratégias, numa 
dimensão reflexiva entre a teoria e a prática que tenha a justiça espacial como eixo norteador.  
 
1.3 APRESENTAÇÃO E DELIMITAÇÃO DO OBJECTO DE ESTUDO  
O universo de pesquisa desta investigação tem por foco territórios autoproduzidos. Este conceito, 
formulado na pesquisa de investigação-acção conduzida no GESTUAL, é introduzido no próximo 
ponto 1.8, reflectindo uma diversidade de situações que assentam na caracterização e génese dos 
territórios. A pesquisa coordenada por Isabel Raposo sobre as “Áreas Urbanas de Génese Ilegal” 
(AUGI), um dos tipos de territórios autoproduzidos, revela que os territórios de génese ilegal 
(englobando AUGI e loteamentos “clandestinos” não classificados como AUGI) representam 12% 
do área urbana da Área Metropolitana de Lisboa (AML) (2011, p. 128), não podendo por isso ser 
ignorados. Para além dos territórios classificados como AUGI, numa outra situação de 
autoprodução, incluem-se os “bairros precários”, configurando (alguns deles, mas não todos) o que 
em Portugal se vulgarizou chamar “bairros de barracas”. Embora tenham diminuído 
quantitativamente nas últimas décadas, de forma muito significativa, subsistem situações às quais 
não foi dada uma resposta eficaz e condigna, em termos de solução habitacional.  
O objecto de estudo desta investigação centra-se nos processos de intervenção urbana em territórios 
autoproduzidos que aguardam intervenção urbanística, seja porque os instrumentos urbanísticos 
em vigor afastam ou bloqueiam a sua reconversão, seja porque as políticas urbanas relativamente ao 
acesso à habitação ainda não se efectivam. No decorrer do texto, usa-se a expressão expectante, 
importando esclarecer que esta expectância resulta da falta de soluções em curso e/ou 
implementadas, por vezes durante décadas, relativas aos direitos urbanos que estes habitantes 
devem exigir.  
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A escolha justifica-se uma vez que as situações mais complexas, às quais leis e programas públicos 
ainda não conseguiram dar uma resposta eficaz, são por norma os territórios onde os problemas de 
exclusão e precariedade socio-espacial são maiores.   
 
1.4 CASOS DE ESTUDO 
Para aprofundamento da pesquisa procedeu-se à selecção de três casos de estudo representativos: 
elegeram-se dois territórios autoproduzidos da primeira coroa envolvente do município de Lisboa, 
situados na margem Norte, correspondendo a malhas densas, com elevada densidade de ocupação e 
complexidade de usos; e elegeu-se um território na margem Sul, de menor dimensão mas extrema 
precariedade socio-espacial. Nos três casos foi possível acompanhar ou ensaiar soluções que visavam 
responder às carências destes territórios, em intervenções liminares, enquadradas pela questão que 
norteia a investigação ligada à construção de territórios mais justos.   
A pesquisa empírica pode ser situada em três blocos temporais distintos, tendo-se iniciado no 
território da Vertente Sul de Odivelas (2011-2012), seguindo-se a Cova da Moura (2013-2014) 
e, por último, as Terras da Costa (2015-2016). Para além desta presença mais constante durante o 
período do projecto de investigação em que se inseriu, voltar aos territórios foi fundamental para 
cimentar e comprovar a hipótese que se pretendia demonstrar.  
A escolha da Vertente Sul de Odivelas como local privilegiado de estudo, uma AUGI considerada 
insusceptível de reconversão no quadro do Plano Director Municipal (PDM) que vigorou até 
2015, justifica-se pelas intervenções de que foi alvo. Estas configuram um processo mais flexível, 
assente em parcerias inter-institucionais, na participação activa das Comissões de Administração 
Conjunta e no envolvimento dos habitantes através de técnicas participativas, na tentativa de 
ultrapassar o obstáculo da falta de instrumentos de intervenção dentro da Lei 91/95. 
No bairro do Alto da Cova da Moura, na Amadora, tendo por base um projecto de investigação-
acção multidisciplinar assente em oficinas criativas realizadas com moradores. Através de uma 
investigação assente no desenho de um espaço, pesquisa-se a transformação que os diferentes actores 
pretenderam (ou não) ver num lugar específico do bairro, questionando como se pode 
operacionalizar e compreender mais facilmente o conceito de direito à cidade em situação de 
dissenso. O projecto de investigação-acção nasce no seguimento da suspensão da Iniciativa Bairros 
Críticos, a qual também se enquadra no mesmo capítulo, dado que pretendeu constituir uma 
resposta institucional  aos vários bloqueios da qualificação urbanística da Cova da Moura.  
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No terceiro caso de estudo, através de uma investigação-acção participada no bairro das Terras da 
Costa em Almada, a pesquisa foca-se na compreensão do processo de construção de uma cozinha 
comunitária e na presença de vários projectos de investigação-acção em curso ou já terminados, 
bem como no modo como a introdução de determinadas acções no terreno minimizam a falta de 
condições de habitabilidade que o bairro tem, abrindo caminho à construção de novas soluções que 
passam por um realojamento focado nos modos de vida dos seus habitantes.  
1.5 QUESTÕES DE PARTIDA E HIPÓTESE 
As questões de partida podem estruturar-se em três eixos analíticos distintos, embora interligados, 
expressando as inquietações que constituíram o motor desta investigação. 
É a justiça espacial um princípio orientador do planeamento urbano? 
• Assumindo que a competência do ordenamento do território, bem como a do 
planeamento urbano são funções do Estado, agindo este como promotor público 
em prol do interesse colectivo, como promover uma cidade mais justa, esbatendo 
desigualdades socio-espaciais? 
• A actual produção do espaço em contexto de economia neoliberal, espelha-se na 
financeirização da habitação, sobrepondo-se o valor de troca ao valor de uso, 
dificultando o seu acesso ou manutenção a um conjunto de pessoas com menores 
rendimentos. Como controlar situações especulativas ou de grave carência, no 
sentido de responder ao Artigo 65º da Constituição Portuguesa, que promove o 
Direito à  “habitação condigna”?  
• Que direitos são reconhecidos aos habitantes destes territórios e como 
ultrapassar a sua representação estigmatizada ?  
Que procedimentos, instrumentos e mecanismos faltam ou podem ser potenciados na 
construção de soluções para territórios autoproduzidos mais justos espacialmente?  
• A crescente despolitização e tecnicização do planeamento urbano afasta um 
conjunto de actores do desenho do território que habitam. Haverá espaço para a 
criação de outros instrumentos mais flexíveis, participativos e sustentáveis? 
Quais? Por outro lado, estarão os instrumentos existentes a ser usados no seu 
potencial máximo?  
• Sabendo que alguns bloqueios na intervenção em territórios de génese ilegal 
foram identificados por várias autoras (Almeida, 2003; Raposo, 2011, 2010; 
Raposo e Valente, 2010; Rolo, 2006), quais os bloqueios que permanecem por 
identificar e resolver e que soluções podem ser apontadas?  
O tempo também constrói territórios injustos? 
• Para além da relação de poderes expressa pelo ‘top-down’ e ‘bottom up’, entre 
macro e micro, entre poder dominante e reacção, a temporalidade assume-se 
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como uma quarta dimensão que não pode ser dissociada da relação entre os pares 
expostos. Como cruzar a dimensão do tempo e da escala? 
• A questão da temporalidade na concepção, execução e desenho dos 
instrumentos e políticas urbanas torna-se um factor disruptivo na praxis 
urbanística.  Que tipo de constrangimentos decorrem do tempo extenso do 
planeamento e como superar a falta de resultados efectivos, fruto dos longos 
processos de planeamento? 
Por fim, expressa-se a hipótese de que intervenções liminares em territórios autoproduzidos que 
aguardam intervenção urbanística, podem contribuir para a operacionalização dos direitos urbanos 
e para a criação de territórios espacialmente mais justos, respondendo à despolitização e tecnicização 
do planeamento urbano, na procura por uma noção de direito à cidade que suporte a sua 
transformação enquanto nos transformamos a nós mesmos (Harvey, 2008). 
 
1.6 METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO  
Parte das contaminações interdisciplinares que se encontram neste trabalho nascem do 
entendimento de que fazer ciência, hoje, é cada vez mais actuar em redes multidisciplinares que 
exponenciam o conhecimento gerado. Dificilmente se faz ciência sozinho. A opção inicial pelo 
enquadramento da pesquisa empírica em projectos de investigação alargados, ancorados no 
GESTUAL ou em redes com outros investigadores, possibilitou um questionamento alimentado 
por outras disciplinas, complementado por um diálogo plural e nem sempre consensual. 
Transpondo as fronteiras do Urbanismo, eixo condutor da investigação, a pesquisa recorreu a uma 
análise transdisciplinar, articulando-se com outras áreas de conhecimento como a Geografia Urbana 
e a Antropologia.  
O trabalho de campo encarou-se como uma etapa essencial no decorrer da investigação, quer na fase 
inicial enquanto processo aberto na contribuição para a construção do quadro teórico, quer como 
forma de verificar a hipótese lançada, gerando inclusivamente novas questões, redireccionando a 
própria investigação.  
A abordagem teórica foi realizada através da revisão da literatura científica e da análise crítica ao 
trabalho feito por diversos autores sobre os principais eixos de estudo, sustentando a pesquisa 
empírica. Ao nível da pesquisa empírica, recorreu-se a uma abordagem fundamentalmente 
qualitativa completada com uma dimensão quantitativa a nível da análise de dados estatísticos 
existentes, procedeu-se à análise de informação bibliográfica (publicada, relatórios, estudos), 
estatística, e iconográfica (cartografia, ortofotomapas, fotografias) recolhida junto de entidades 
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públicas e privadas – municípios, associações de moradores, comissões de administração conjunta, 
etc. Procedeu-se à observação, registo e interpretação cartográfica e fotográfica, estabelecendo-se 
contactos com os actores envolvidos nos três casos de estudo, recorrendo a técnicas qualitativas 
como entrevistas semi-directivas ou exploratórias.  
Entre a questão metodológica de “como desenhar uma cidade justa” e a questão teórica que a 
sustenta, “o que é uma cidade justa”, abriu-se caminho a uma investigação-acção orientada para a 
praxis, investigação-acção participada, fruto do cruzamento da investigação acção (action research) e 
da investigação participada (participatory research), que alterna acção e reflexão ciclicamente de forma 
participada. Fez-se assim recurso à metodologia de investigação-acção, desenvolvida inicialmente 
por Kurt Lewin (1946), a qual é orientada para a transformação, sendo um processo aberto e 
continuado. O uso desta metodologia permitiu o envolvimento dos habitantes, implicando-os na 
construção da solução para o problema que experienciavam, contribuindo para o reforço da sua 
participação em temas onde nem sempre estão acostumados a ter voz ou participar. Para o fazer 
tomou-se como referência o trabalho de Pranee Liamputtong (2007) sobre a pesquisa sensível em 
contexto de vulnerabilidade,  as suas implicações éticas, metodológicas e práticas, bem como os 
trabalhos de Rancière (1991) e Paulo Freire (1967, 1968) sobre emancipação ou processos de 
aprendizagem.  
Compreendida no âmbito da investigação-acção participada, a escolha por uma “pesquisa pelo 
desenho” (research  by design), apoiada na relação que Michael Biggs e Daniela Buchler (2008) 
estabelecem entre pesquisa académica e prática arquitectónica, junta-se a um corpo de conhecimento 
em construção que valida o desenho como constituinte no processo de pesquisa. 
Metodologicamente é análogo à investigação académica no seu carácter cíclico de experimentação, 
tese, antítese e síntese. Como refere Till (2011) o cruzamento de investigações em vários campos 
de estudo (histórico/ técnico/ social/ estético) e a utilização de metodologias cuja componente 
central é a prática da própria disciplina, o desenho no caso da arquitectura e do urbanismo, 
fortalecem-na e afastam-na das margens do debate na investigação onde se encontra hoje. Uma 
outra dimensão relevante foi o desenvolvimento de oficinas/workhops que através de um processo 
dialógico assente na criação de objectos quer pelas investigadoras, quer pelos participantes, permitiu 
aferir as questões em debate, gerando respostas validadas enquanto pesquisa científica.   
Uma introdução metodológica mais detalhada, referente à forma como a pesquisa foi conduzida em 
cada um dos três territórios em análise, está descrita na introdução de cada um dos capítulos dos 
casos de estudo.  
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Por fim, esta investigação assume-se como uma pesquisa situada, politicamente engajada e 
socialmente útil. 
“A objectividade decorre da aplicação rigorosa e honesta dos métodos de 
investigação que nos permitem fazer análises que não se reduzem à reprodução 
antecipada das preferências ideológicas daqueles que a levam a cabo. A 
objectividade decorre ainda da aplicação sistemática de métodos que permitam 
identificar os pressupostos, os preconceitos, os valores e os interesses que 
subjazem a investigação científica supostamente desprovida deles”. (Santos, 
1999, p. 207) 
Esta pesquisa parte do paradigma de investigação que reconhece a realidade como múltipla e de que 
“o conhecimento é sempre contextualizado pelas condições que o tornam possível e de que ele só 
progride na medida em que transforma em sentido progressista essas condições” (Santos, 1999, p. 
208). Na linha proposta por Sousa Santos (1999, 2007), segue-se uma ciência baseada na 
“ecologia dos saberes” reconhecendo o diálogo entre saber científico e popular, mas também nas 
ecologias do reconhecimento, da transescala e da produtividade, que combata as cinco 
monoculturas definidas pelo autor: as monoculturas do saber e do rigor, do tempo linear, da 
naturalização das diferenças, da escala dominante e do produtivismo capitalista.  
Epistemologicamente procurou-se uma imersão no contexto de pesquisa, agindo sobre ele, numa 
interacção entre teoria e praxis que se afasta da ideia da imparcialidade da ciência e do 
posicionamento exterior do investigador relativamente ao tema ou sujeitos que pesquisa (Sautu et 
al., 2005, p. 40). Distingue-se da visão positivista da produção de ciência, assumindo 
reflexivamente que o seu posicionamento não é neutro no sistema de valores. Ao ser situada aspira a 
ser socialmente útil, encontrando questões de pesquisa que partem dos territórios, gerando uma 
pesquisa indutiva, informada pelas questões que encontra, ou provoca.    
Do mesmo modo que se sustenta nesta tese a participação dos indivíduos nas decisões sobre o 
território que habitam, procura-se igualmente que a ciência seja também restituída aos territórios 
estudados (Raposo, 1999; Raposo e Salvador, 2007), saindo do circuito que, quase 
exclusivamente, retro-alimenta a academia na actualidade.  
 
1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO  
Após a introdução, onde de forma breve se enunciam alguns dos conceitos que servirão de fio 
condutor à leitura da tese (Capítulo I, ponto 1.8), o trabalho estrutura-se em duas partes. A 
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primeira, “Teorias e Conceitos”, apresentará o quadro teórico referente à problemática da 
“urbanização injusta” (capítulo II), introduzindo o conceito de justiça através da reflexão de Rawls 
(1971), Young (1990) e ainda Fraser e Honneth (2003). Da conceptualização da justiça parte-se 
para a urbanização da injustiça, aprofundando o conceito de “justiça espacial” (Fainstein, 2010; 
Marcuse et al., 2011; Soja, 2010) e de direito à cidade (Harvey, 2008; Lefebvre, 1968). A 
segunda parte deste capítulo foca-se na construção dos direitos urbanos, articulando o planeamento 
urbano e a conquista de modos de fazer cidade mais participativos.   
Para finalizar o enquadramento teórico, apresenta-se o conceito de liminaridade, betwixt and 
between (Turner, 1964) (capítulo III), relacionando-o com o urbanismo de austeridade (Peck, 
2012) e o conceito de escassez (Till, 2012), no contexto das recentes práticas de intervenção na 
cidade de carácter temporário ou “improvisado” (Tonkiss, 2013) com vista à sua transferência para 
os bairros autoproduzidos expectantes, foco da tese.  
Após o enquadramento teórico da primeira parte, segue-se “Teoria em Acção”, referindo-se à parte 
empírica, apresentando de forma detalhada os três casos de estudo dos capítulos V a VII, 
iniciando-se pela contextualização da “urbanização injusta” da AML (capítulo IV). À luz dos 
conceitos apresentados no capítulo anterior, dividida em duas grandes secções: inicia-se com uma 
referência às intervenções urbanísticas em territórios autoproduzidos da AML, ancorada nos 
programas públicos e mecanismos de planeamento que as suportaram, terminando com a 
construção de uma perspectiva crítica às práticas de intervenção urbanísticas nesses mesmos 
territórios.  
Os três casos de estudo iniciam-se pela referência aos momentos de discussão académica mais 
significativos, nos quais a autora participou e que serviram de base à reflexão e construção do texto. 
O caso da Vertente Sul de Odivelas em Odivelas é o primeiro caso de estudo a ser apresentado 
(capítulo V), segue-se  o caso do bairro do Alto da Cova da Moura na Amadora (capítulo VI) e por 
último, analisa-se o caso do bairro das Terras da Costa em Almada (capítulo VII). Na secção 
seguinte, faz-se o remate à parte empírica (capítulo VIII) colocando-se em diálogo os três casos de 
estudo, procurando através de uma perspectiva comparada, apontar pistas, sistematizar bloqueios e 
analisar superações, cruzando a observação empírica com a reflexão teórica. Nas conclusões, capítulo 
IX, apresenta-se a síntese da abordagem empírica a um problema teórico — a procura de um 
planeamento urbano que vise a cidade justa —, bem como um conjunto de reflexões finais sobre as 
intervenções liminares e possíveis aplicações, apontando questões futuras de investigação.  
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1.8 UMA INTRODUÇÃO À LEITURA 
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1.8  UMA INTRODUÇÃO À LEITURA 
A leitura guia-se por pontos de partida nos quais a produção da tese foi 
ancorada. Os 7 pontos criam a base fundacional desenvolvida ao longo do 
percurso da investigação. Mais do que pontos de partida, assumem-se 
igualmente como pontos de chegada, dado que reflectem o posicionamento da 
autora relativamente aos conceitos que enunciam. 
1.8.1 Esta investigação parte do conceito de  
ESPAÇO COMO PRODUTO DO SOCIAL  
A última página de Droit à la Ville de Henri Lefebvre, na sua versão original, termina datada da 
seguinte forma: “Paris, 1967 (Centenaire du Capital)” (1968, p. 164). Partindo do conhecimento 
profundo da obra de Marx e do modo como o capitalismo se desenvolveu durante esse século, a 
extensa produção de Lefebvre foca-se no espaço e no urbano, no quotidiano, Estado e sociedade 
moderna, impulsionada pela reflexão de que, até à data, o estudo do espaço era pouco atento à re-
produção das relações sociais de produção. “Com efeito, o interesse do ‘tecido urbano’ não se limita 
à sua morfologia. Ele é o suporte de um ‘modo de viver’ mais ou menos intenso ou degradado: a 
sociedade urbana” 4 (idem, p. 12).  
Na distinção entre cidade — descrita como um objecto espacial e uma obra — e o “urbano”, 
conceito teórico “que aparece e se manifesta no curso da explosão da cidade” (2008 [1972], p. 84), 
caracterizado pela simultaneidade, permite-se a análise dos processos espaciais em diferentes 
dimensões, apresentadas pela primeira vez de uma forma original. Em Espace et Politique (1972) já 
se anunciava a análise crítica da realidade urbana e da vida quotidiana, indissociavelmente ligadas 
aos tempos e modos de produção, bem como à forma como estes ocupam um espaço social, através 
deles e por causa deles mas só com La Production de l'espace (1974) a teoria se desenvolve em 
profundidade.  
Lefebvre rejeita a ideia de espaço euclidiano clássico, no sentido geométrico estrito, como contentor 
inócuo onde se desenrola a acção humana, pois esta hipótese implicaria a liquidação do tempo 
histórico e do tempo vivido (2008 [1972], p. 43). Para o autor, todo o espaço é produzido, não 
tem existência enquanto entidade deslocada da esfera do social e do seu produto, o espaço social é 
um produto social. Justamente por isso, o espaço nunca é neutro e é, evidentemente, nas palavras do 
autor, político:  																																																								
4 Tradução livre da autora. No original: “En effet, l'intérêt du “tissu urbain” ne se limite pas a sa morphologie. II est le 
support d'une “façon de vivre” plus ou moins intense ou dégradée: la société urbaine” (destaque do autor).   
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“Nessas perspectivas, referentes ao político e sua intervenção urbanística, 
conservava-se o postulado do espaço objectivo e neutro. Ora, é evidente, agora, 
que o espaço é político. O espaço não é um objecto científico descartado pela 
ideologia ou pela política; ele sempre foi político e estratégico. (...) Existe uma 
ideologia do espaço. Por quê? Porque esse espaço, que parece homogéneo, que 
parece dado de uma vez na sua objectividade, na sua forma pura, tal como o 
constatamos, é um produto social”. (2008, p. 61–62) 
Lefebvre compreende as categorias espaço-tempo de forma não-universal, como algo que é 
produzido socialmente e numa sociedade específica, de modo relacional mas também histórico. 
Para explicar a produção do espaço (social), Lefebvre recorre a uma versão original da dialéctica, 
não binária mas triádica, com base em Hegel, Marx e Nietzsche, descrita como a “contradição entre 
pensamento social e acção social, suplementada pelo terceiro factor do ato criativo e poético” 
(Schmid, 2012, p. 95).  
Lefebvre (1974) desenvolve uma tríade composta pela “prática espacial”, “representações do espaço” 
e “espaços de representação”, a que faz corresponder um tipo de espaço; o espaço percebido, o espaço 
concebido e o espaço vivido. O primeiro, a “prática espacial”, é o espaço da experiência e da realidade 
quotidiana, o espaço percebido (perçu) das interacções sociais, o espaço das redes e fluxos (de pessoas 
e mercadorias). O segundo, “representações do espaço”, é por excelência o meio dos arquitectos e 
urbanistas mas também dos especialistas nos discursos, mapas, plantas, signos e códigos — 
falamos do espaço concebido (conçu). O terceiro, inversão do segundo, “espaços de representação” 
trata da dimensão simbólica e da imaginação, onde se estabelecem as significações e se ultrapassa a 
realidade - espaço vivido (vécu).   
As críticas ao urbanismo funcionalista de Gropius, Mies van der Rohe, Frank Lloyd Wright, e “ao 
menos importante, menos simpático (...), Le Corbusier, [em] cuja retórica se ressente o carácter 
autoritário e reactivo da sociedade francesa” (2008, p. 140) fundamentam a ideia de Lefebvre de 
que o urbanista “crê ter diante de si a ‘coisa’ da qual ele partiu, a saber: o habitar” (2008, p. 28), 
sustentando que o espaço concebido não pode desvincular-se do espaço percebido e do vivido. 
Por fim, destaca-se que Lefebvre abriu um campo sobre a ontologia do espaço que foi explorado e 
ampliado por outros que o seguiram, como Harvey e Soja, apresentados no capítulo II.  
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1.8.2 Focando o seu olhar nos  
TERRITÓRIOS AUTOPRODUZIDOS 
Conceptualizando a produção de territórios autoproduzidos, a literatura apresenta conceitos vários, 
de etimologia essencialmente descritiva, que coexistem para explicar um mesmo fenómeno. 
Apresentam-se por oposição dialéctica à cidade dita formal, consolidada, num debate (demasiado?) 
polarizado entre o legal/ilegal, formal/informal, regular/irregular.  
O conceito de informal chega-nos por via da economia, sociologia e antropologia, antes de se 
associar ao urbanismo e à arquitectura. É com as pesquisas de Keith Hart (1972) que o termo da 
economia informal (informal sector) se consolida, apesar de emergir desde a década de 1950, com o 
estabelecimento do modelo dual entre os dois pólos opostos (Lewis, 1954). O termo informal, 
quando é associado ao urbanismo, refere-se ao que é  “ausente de estrutura” por oposto ao formal 
“estruturado”, realizado através de um planeamento racional sob normas e regulamentos 
institucionais aos quais não consegue fugir (Guha-Khasnobis et al., 2006).  
O urbanismo informal refere-se a padrões irregulares ao nível de morfologia urbana e a áreas com 
falta de equipamentos, serviços públicos e infraestruturas básicas, implantadas em localizações que 
podem não ser as mais adequadas ao desenvolvimento urbano. No entanto, sendo este um 
fenómeno global, as generalizações correm o risco de normalizar o que não é comum a todos os 
contextos (Norte Global/ Sul Global), ignorando características e dinâmicas económicas, sociais e 
culturais, políticas urbanas e estrutura da propriedade. Da terminologia usada por vários autores, 
para além do já referido informal (Pinon Pallares e Gordilho-Souza, 2001; Abramo, 2003; Wade, 
2009), refere-se ainda o conceito de ilegal (Valença, 2008).  
São também diversas as abordagens de intervenção nesta cidade dita “informal”, como a 
regularização fundiária, a requalificação ou a reconversão urbanística. Programas de regularização 
massivos inspirados na tese de Hernando de Soto (2000, 2002), de que a regularização fundiária 
seria o catalisador para o desenvolvimento, provaram não ser totalmente bem sucedidos como 
aponta Edésio Fernandes (2011), que reduz a importância da “segurança da posse” em detrimento 
de processos mais abrangentes. Também Smolka (2003), Abramo (2003) ou Valença (2008), não 
vêem a regularização fundiária como um fim, apostando na coesão social e processos mais alargados 
e participativos. Reconhecendo a existência - física e cultural - destes locais como instrumento da 
construção de cidade, os trabalhos de Maricato (Arantes et al., 2000; 2001), têm subjacente o 
conceito de direito à cidade. 
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A opção pelo conceito de “autoprodução” usado neste texto afasta-se da terminologia legalista da 
“génese ilegal”, usada em Portugal, que aponta em exclusivo para uma circunscrição no tempo, a 
data de formação. A “génese ilegal” foca-se no carácter legal mas não no carácter legítimo, dentro da 
perspectiva do direito da habitação. Para além disso, a “génese ilegal”, ao substituir a designação 
comum de “loteamentos clandestinos”, exclui outros territórios cuja génese surgiu também fora dos 
regulamentos e leis vigentes, como os chamados “bairros de lata” ou “bairros de barracas”.  
Privilegia-se o diálogo com a noção Lefebvriana da produção do espaço enquanto produto e 
produtor social (Lefebvre, 1991), no seguimento das linhas orientadoras do GESTUAL5 e da 
discussão gerada (Raposo e Jorge, 2013, 2016; Melo, 2015). 
Auto, remete para aquilo que funciona por si mesmo, mostrando nesta situação que o Estado esteve 
ausente do processo inicial de urbanização, deixando aos grupos sociais com menores recursos a 
concretização da sua questão habitacional, factor central para a reprodução social da força de 
trabalho, gerando uma dinâmica processual invertida (construção do edificado > construção das 
infra-estruturas > projecto urbano). 
Quanto à produção, dá-se “atenção para toda a energia despendida pelos ‘produtores’ destes espaços, 
em vez de sublinhar, como os conceitos hoje dominantes de informal ou ilegal, o que estes lugares 
não têm” (Raposo e Jorge, 2016, p. 38).  
 
1.8.3 Desconstruindo as   
DESIGUALDADES EM CONTEXTO DE ‘AUSTERIDADE’ 
O estudo de Thomas Piketty (2014), fruto de 15 anos de investigação sobre as dinâmicas de 
acumulação dos rendimentos e dos patrimónios, analisando 20 países num período de 3 séculos, 
permitiu concluir que a dinâmica da acumulação do capital tem sido marcada por uma 
desequilibrada distribuição dos rendimentos, perpetuando-se uma sociedade onde os mais ricos 
ficam cada vez mais ricos. O estudo parte do debate de que a distribuição da riqueza é 
“irremediavelmente política e conflitual, que nenhuma análise, por mais científica que se anuncie, 
poderá apaziguar” (idem, p. 17).  
																																																								
5 Nascido informalmente em 2007 a partir de um primeiro projecto sobre a reconversão de AUGI na AML, o 
GESTUAL é um grupo de investigação do CIAUD desde 2013. O grupo segue uma linha que parte do pensamento 
crítico de Henri Lefebvre defendendo uma abordagem sócio-espacial e um urbanismo de intervenção. O seu website 
pode ser consultado em http://www.gestual.fa.utl.pt/index.php (consultado em 24 de Abril de 2016).  
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Peter Marcuse (2015) aponta que as desigualdades, per se, não são o problema, quando referidas 
por exemplo, à distribuição democraticamente aceite de bens e serviços que reflictam as 
necessidades de alguns indivíduos afastados do exercício do poder, relembrando que a actual 
despolitização do termo não ajuda à concretização de medidas que alterem este jogo de forças. 
Quando desenvolve o conceito de “urbanismo de austeridade”, (ver maior desenvolvimento no  
capítulo II) Jamie Peck apresenta um gráfico intitulado Austerity and its geographical signifiers, onde 
se observa o peso de Portugal na geografia do termo (gráfico 1). A dominância de Portugal 
justifica-se pelo “programa de ajustamento” imposto pela troika — composta pelo Fundo 
Monetário Internacional (FMI), Comissão Europeia e Banco Central Europeu — e aceite pelo 
governo de Portugal. Assente num empréstimo de 78 mil milhões de euros em troca de assistência 
técnica na implementação de reformas estruturais na área das finanças públicas, o programa 
decorrido entre 2011 e 2014 teve impacte em todos os sectores, visíveis no recuo nas políticas 
sociais. O término é ainda recente, mas surgem agora as primeiras conclusões sobre a repercussão 
das políticas de austeridade, pese embora ainda faltem avaliações sistematizadas do impacte do 
“ajustamento” no domínio das políticas de habitação e do ordenamento do território.  
Segundo a avaliação coordenada por Carlos Farinha Rodrigues (2016), assistiu-se neste período 
em Portugal a um crescimento da população em situação de pobreza, conjugado com uma 
acentuada diminuição dos recursos da população pobre, em que o rendimento dos 10% mais 
pobres foi reduzido em 25% (p. 30)6.  
Assistimos hoje ao acentuar das desigualdades fruto do sistema económico-político que as 
(re)produz, suportado por um discurso fundado na ideia de “austeridade”, que resulta no corte ou 
diminuição de benefícios sociais com forte incidência naqueles que estão em situações de maior 
vulnerabilidade e que habitam espaços também eles, mais vulneráveis (fracas condições, difícil 
acesso, sobrelotação, entre outras).  
Como vários estudos mostram, “sociedades mais igualitárias funcionam quase sempre melhor”, 
apontando o subtítulo da pesquisa de Richard Wilkinson e Kate Pickett (2010) sobre 
desigualdades em países do Norte Global. No estudo, os autores demonstram que países com 
maior desigualdade se comportam pior em quase todos os indicadores de qualidade de vida7. Este 																																																								
6 Referindo-se à percentagem de pobres, o estudo refere que “entre 2009 e 2014, a taxa de pobreza aumentou 1,6 
pontos percentuais (ou 8,8%), passando de 17,7% para 19,5%, fazendo com que o número de indivíduos pobres em 
Portugal fosse de 2,02 milhões em 2014, ou seja, mais 116 mil do que em 2009”. (Rodrigues et al., 2016, p. 17). 
7 Portugal também foi alvo de análise. Entre os 23 países contam-se Alemanha, Austrália, Áustria, Bélgica, Canadá, 
Dinamarca, Espanha, Estados Unidos da América (EUA) Finlândia, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Israel, Itália, 
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estudo não deixa de sublinhar os incríveis avanços no progresso humano, expressos na melhoria 
das condições de vida de uma parte signicativa da população, ou seja, ao nível dos países do 












1.8.4 Na procura  
DO DIREITO À CIDADE. JUSTA.  
O conceito de direito à cidade, introduzida por Henri Lefebvre (1968), foi revisto na actualidade 
por Harvey (2008), sendo aprofundado no capítulo II desta tese. Em resumo, e na defesa da sua 
construção, Harvey declara que o direito à cidade é bem mais do que o simples acesso aos recursos 
urbanos; é o direito de nos mudarmos a nós próprios ao mudar a cidade (idem, p. 23). É um 
direito colectivo e não individual, visto que esta transformação depende inevitavelmente do 
exercício do poder conjunto na reformulação do processo de urbanização. Decorrente do 
entendimento do espaço como produto social no âmbito de uma teoria social e urbana crítica, o 
mais importante contributo de Lefebvre (1974) relativamente ao espaço, o direito à cidade 
apresenta-se como o direito à vida urbana, “não à cidade arcaica, mas à vida urbana, à centralidade 
renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida e empregos do tempo que 
Japão, Noruega, Nova Zelândia, Portugal, Reino Unido, Singapura, Suécia e Suíça. Os indicadores mediram temas 






















































Análise de Jamie Peck sobre a austeridade e seus signicantes geográcos, 2008–12, a partir de dados da Factiva. 
Fonte: Adaptado de Peck (2012, p. 628) 
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permitam o uso pleno e inteiro desses momentos e locais, etc.8” (1968, p. 162), direito nem 
sempre compreendido na sua proposição radical inicial, sujeito nos últimos anos a apropriações, 
cooptações e interpretações que lhe acrescentam, ou esvaziam, significado.  
A integração dos mercados financeiros no sector da construção e desenvolvimento urbano, estudada 
por David Harvey (1970, 1988, 2001, 2008) desde a década de 1970, prova que as cidades são 
desde sempre concentrações de excedente de capital, aplicados ciclicamente na urbanização, 
assegurando ganhos de capital que depois são reinvestidos. Pensar e construir cidade para pessoas e 
não como mecanismo de acumulação de capital, através da lente da justiça espacial, constitui uma 
ferramenta analítica relevante do planeamento contemporâneo, que tem a justiça como objectivo 
primário do desenvolvimento urbano.   
Tendo a justiça espacial como eixo norteador, esta investigação encontra na substanciação dos 
“direitos urbanos”, uma via para sua a inscrição na agenda da prática do planeamento urbano. Estes 
direitos são entendidos na forma original do direito à cidade Lefebvreano (1968), têm o mesmo 
horizonte e são também ancorados na luta, como refere Lefebvre:  
“Os “direitos” necessários, do habeas corpus ao direito à cidade, não bastam. É 
preciso também que o urbano se faça ameaçador”.  
(Lefebvre, 2008 [1972], p. 20) 
Todos os direitos conquistados são herdados de lutas que questionam as relações de poder através 
das suas resistências, sobretudo desde o começo da Modernidade, período que se consolida na 
Revolução Industrial e na crença do homem como ser autónomo e universal. Na actualidade o 
palco dessas lutas alargou-se à cidade, na relação entre valorização e exploração, expresso por 
Anonio Negri: “a metrópole está para a multidão assim como a fábrica estava para a classe operária” 
(Negri, 2010, p. 201). A “multitude” de Negri e Hardt (2000) composta por uma 
multiplicidade de grupos e de subjetividades, relembra-nos que a cidade, e os direitos inerentes à 
vida urbana não devem ser universalistas, mas permitir uma construção identitária e uma prática 
discursiva, onde os “direitos urbanos” possam ser instrumentos de realização de modos de 
planeamento urbanos cujo objectivo seja o desenho de espaços mais justos.  
 
 																																																								
8 Tradução livre da autora. No original: “non pas a la ville ancienne mais a la vie urbaine, a la centralité rénovée, aux 
lieux de rencontres et d'échanges, aux rythmes de vie et emplois du temps permettant l’usage plein et entier de ces 
moments et lieux, etc.”, destaque do autor.  
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1.8.5 Expandindo  
UMA ARQUITECTURA E URBANISMO INDISCIPLINADOS  
Em Spatial Agency: Other Ways of Doing Architecture (Awan et al., 2011), a associação exclusiva 
entre arquitectura e edifícios é questionada. “Como nos posicionamos, como e de onde operamos, 
tornando-nos parte do diálogo, tem implicações claras em como o espaço é produzido, usado e 
percebido”9 (2011, p. 151), na relação implícita que resulta das dimensões lefebvrianas da 
produção do espaço. Arquitectos dispostos a transpor as fronteiras da disciplina podem abraçar 
concepções relacionais do espaço capazes de problematizar o desenho como um instrumento para a 
transformação social, opondo-se à prática do projecto como instrumento acrítico para acompanhar 
agendas de políticas neoliberais. Ao expandir criticamente o seu papel, procurando um lugar não 
só no desenho do espaço mas no desenho do mundo, o arquitecto é levado a problematizar a 
mercantilização do espaço, a ausência de políticas de ordenamento mais justas ou a criação de novas 
políticas públicas de expressão espacial que promovam uma efectiva coesão sócio-territorial. Nesta 
expansão do campo (in)disciplinar enquadra-se a ideia radical de Till de que o trabalho do 
arquitecto pode não ser a adição de algo construído (Till e Schneider, 2012, p. 39).  
Em 1969, a publicação de Non-Plan: An Experiment in Freedom, por Cedric Price (arquitecto), 
Reyner Banham (historiador de arquitectura), Peter Hall (geógrafo e urbanista) e Paul Barker 
(escritor e editor), agitou arquitectos e urbanistas, abrindo a discussão sobre as formas tecnocráticas 
e pouco imaginativas de desenhar o ambiente construído por parte da classe profissional. 
Provocatório e subversivo, o texto coloca a tónica numa hipotética experiência onde partes do 
território não estariam sobre a influência dos urbanistas, dado que os autores consideraram que as 
estratégias urbanas implementadas tinham piores resultados do que a total ausência de planeamento 
urbano. Movidos pelo “desejo de saber e não de impor’”(Banham et al., 1969, p. 437) (‘know 
instead of impose’) a provocação era dirigida especificamente aos profissionais, acusados de não 
compreenderem as pessoas para quem desenhavam ou aprovavam planos.  
Não se pretende fazer a apologia ao planeamento feito, em exclusivo, pelo cidadão comum. O 
planeamento é tarefa fundamental do Estado em Portugal, constitucionalmente expressa, que avança 
quando envolve uma multiplicidade de actores, espelhando o interesse colectivo, sendo este o 
																																																								
9 Tradução livre da autora. No original: “How we position ourselves, and how and from where we operate and become 
part of a dialogue, has clear implications on how space is produced, used and perceived”.  
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exemplo extremo de “Non-Plan” serve como questionamento do papel da disciplina. Adiantam os 
autores: “Não seria o sonho de um urbanista, mas funcionaria”10 (idem, p. 438).  
 
“Imaginemo-nos como arquitectos, armados com uma ampla gama de 
capacidades e poderes, inscritos num mundo físico e social cheio de restrições e 
limitações. Imaginemos também que nos esforçamos para mudar esse mundo. 
Como arquitectos engenhosos forjados na insurgência, temos que pensar 
estrategicamente e tacticamente sobre o que mudar e onde, sobre o quê e com que 
ferramentas”. (Harvey, 2000, p. 233)11 
Outra interpolação chega-nos pelo desafio de Harvey enquanto arquitectos insurgentes. Harvey não 
se refere especificamente aos arquitectos enquanto profissionais, mas a nós mesmos enquanto 
arquitectos do nosso futuro, seres políticos, culturalmente e socialmente situados, mediadores entre 
ambiente construído e instituições. É também este o papel que neste texto se reclama para a 
profissão.   
1.8.6 Ampliando 
CONTAMINAÇÕES INTERDISCIPLINARES  
“Uma perspectiva espacial crítica nunca esteve tão disseminada, tão direccionada 
para as cidades e a vida urbana e tão profícua em ideias inovadoras no que se 
refere à economia, política, cultura e mudança social de modo mais generalizado. 
Nos dias de hoje, nenhum estudioso, seja qual for seu interesse, se pode dar ao 
luxo de não ser, de alguma forma, um geógrafo urbano”. (Soja, 2013, p. 138) 
Sustentando-se uma arquitectura e um urbanismo (in)disciplinados e concebendo-se a cidade 
como fenómeno multidimensional, multiescalar, a compreensão do fenómeno da urbanização 
injusta não se pode cingir à prática urbanística, confinada ao seu campo disciplinar, pois esta é o 
resultado de um conjunto de forças de poder, social e politicamente inscritas.  
Do axioma Form follows Function introduzido pelo arquitecto proto-moderno Louis Sullivan12, 
fórmula do ideal modernista da “casa como máquina de habitar” ou da cidade funcionalista e 																																																								
10 Tradução livre da autora. No original: “It would not look like a planner’s dream, but it would work”.  
11 Tradução livre da autora. No original: “Imagine ourselves as architects, all armed with a wide range of capacities and 
powers, embedded in a physical and social world full of manifest constraints and limitations. Imagine also that we are 
striving to change that world. As crafty architects bent on insurgency we have to think strategically and tactically about 
what to change and where, about how to change what and with what tools. But we also have somehow to continue to 
live in this world”. 
12 O texto intitulado “The tall office building artistically considered” foi publicado na Lippincott's Magazine (1896), 
podendo ser consultado na versão original no endereço https://ocw.mit.edu/courses/ architecture/4-205-analysis-of-
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segregada, reprodutora da divisão social, sexual e técnica do trabalho, constata-se que hoje, Form 
Follows Finance (Willis, 1995). A globalização e a financeirização da economia e da produção de 
espaço, permitem que se adapte a citação de Soja: nenhum arquitecto, seja qual for seu interesse, se 
pode dar ao luxo de não ser, de alguma forma, um geógrafo urbano / economista político / 
sociólogo.  
1.8.7 Que contribuam para    
OUTRAS REPRESENTAÇÕES NA CIDADE  
“Hoje em dia não existe realmente pobreza primária neste país. Nos países 
ocidentais restam-nos problemas que não são pobreza. Muito bem, pode haver 
pobreza porque as pessoas não sabem como poupar, não sabem como gastar os 
seus ganhos, mas agora o que sobra é o carácter fundamental - um defeito de 
personalidade”.13 - entrevista a Margaret Thatcher ao jornal Catholic Herald em 
Dezembro de 1978 
A pobreza enquanto “defeito de personalidade”, nas palavras da antiga primeira ministra do Reino 
Unido, responsável pela introdução do ideário neoliberal no início dos anos 1980, reproduz a 
narrativa promovida por actores que associam a pobreza a uma condição que é sobretudo fruto das 
escolhas individuais de cada um. Esta visão ignora que os privilégios de alguns os colocam à 
partida numa posição de vantagem efectiva, enquanto outros ficam remetidos a situações de 
discriminação social, racial, de género ou de opção religiosa, entre outros.  
A tese sublinha a importância de garantir o acesso aos benefícios da urbanização e à consumação do 
direito à cidade, destacando a importância das representações e das resignificações do lugar de cada 
um na cidade, não apagando o lugar dos pobres, dos negros, dos imigrantes ou das mulheres. Isto 
requer outras cartografias que não neutralizem certas zonas das cidades e que para elas olhem de 
modo atento, contrariando a tendência para que os territórios autoproduzidos sejam estigmatizados 
e estigmatizantes, seguindo a retórica tantas vezes repetida pelos media, instituições e senso comum 
sobre as “barracas”, os “bairros problemáticos” ou os “bairros críticos”. Vencer a criminalização da 
pobreza requer a desconstrução de estereótipos, na procura de uma cidade diversa e fruto de 																																																								
contemporary-architecture-fall2009/readings/MIT4_205F09_Sullivan.pdf  (consultado a 12 de Dezembro de 2016). 
Nele pode ler-se que a frase original de Sullivan foi: “form ever follows function, and this is the law”, ‘a forma sempre 
segue a função, e esta é a lei’. 
13 Tradução livre da autora. No original: “Nowadays there really is no primary poverty left in this country. In Western 
countries we are left with the problems which aren't poverty. All right, there may be poverty because people don't 
know how to budget, don't know how to spend their earnings, but now you are left with the really hard fundamental 
character—personality defect.” A entrevista está disponível no endereço http://www.margaretthatcher.org/ 
document/103793 (consultado em 3 de Maio de 2015) 
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representações plurais, portanto mais justa.  Esta abordagem procura que sejam exploradas “outras 
esferas da justiça. A justiça só pode ser reconhecida quando reconhecemos o outro - ou seja, 
reconhecendo as suas múltiplas fronteiras”14 (Balibar et al., 2012, p. 4).  
 
																																																								
14 Tradução livre da autora. No original: “other spheres of justice. Justice is addressed only by addressing the other—




“A teoria é a consciência cartográca do caminho 
que vai sendo percorrido pelas lutas políticas, 
sociais e culturais que ela inuencia tanto quanto 
é inuenciada por elas”.
(Santos, 1999, p. 215)
11. Manifestação de moradores, no Porto, em Maio de 1975. Fonte: A. Alves Costa, 
    Centro de Documentação do 25 de Abril.
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I I .  A URBANIZAÇÃO DA INJUSTIÇA 
 
Desde sempre, o tema da justiça ocupou pensadores interessados na dimensão da moral e da 
política. Já no século IV a.C., a República de Platão, aludia em Politéia a “Kallipolis”, cidade 
imaginada onde a ética e a virtude são constituintes principais do exercício de cidadania (2001). 
Desde a segunda metade do século XX o questionamento sobre a forma espacial e os processos que 
a originam dentro do sistema de produção capitalista, tem alimentando o debate entre cidade e 
justiça que hoje se mantém aceso.  
Este capítulo apresenta o quadro teórico de referência da investigação, centrando-se na urbanização 
da injustiça. A urbanização injusta é aqui entendida como o processo estrutural de criação de 
desigualdades territoriais em que algumas pessoas são destituídas dos seus direitos urbanos.  
Esta ideia será desenvolvida em três partes; a primeira inicia-se pelos fundamentos da justiça, 
posicionando esta investigação próxima às leituras críticas de Iris Marion Young e Nancy Fraser, 
confrontando-a com as ideias liberais de Ralws. Seguidamente, foca-se o conceito de justiça espacial, 
nascido no campo disciplinar da geografia, por geógrafos como David Harvey e Edward Soja. Na 
terceira parte articula-se justiça com a teoria urbana, nomeadamente através dos trabalhos de Peter 
Marcuse e Susan Fainstein na sua procura pela “cidade justa”,  apontando os questionamentos que 
dão corpo à secção seguinte. Toda a linha apresentada parte dos fundamentos da produção do 
espaço segundo Lefebvre (1974). 
 
2.1. RAWLS, YOUNG E FRASER. AS VÁRIAS CONCEPÇÕES DE JUSTIÇA — DA REDISTRIBUIÇÃO À 
REPRESENTAÇÃO 
 
Está fora do âmbito desta tese fazer uma incursão profunda pelos fundamentos da justiça, mas 
considera-se pertinente trazer à discussão três importantes teóricos da justiça; Rawls e a sua 
perspectiva liberal, e as feministas Iris Marion Young e Nancy Fraser, nas suas abordagens críticas 
pós-estruturalistas. Numa breve síntese, analisa-se a mudança do entendimento da justiça do 
campo da moral (da discussão entre o que é bom/mau, certo/errado) para o campo da filosofia 
política, bem como a crítica à noção positivista de justiça, baseada no ideal da imparcialidade e da 
razão formal (Young, 2012), ou a inclusão das questões culturais e de reconhecimento num 





2.1.1 JUSTIÇA COMO EQUIDADE    
Em Uma Teoria da Justiça (1971) John Ralws, teórico do campo da filosofia política, desenvolve o 
conceito de justiça como equidade. As suas obras posteriores, Political Liberalism (1993), The law 
of peoples (1999) ou Justice as Fairness (2001a), são reformulações ou revisitações à teoria da justiça 
que elaborou e se tornou uma das obras mais representativas do pensamento político do último 
século. Retomando a noção do contrato social, Rawls sustenta a sua teoria na ideia principal de que 
todos os cidadãos são livres e racionais e se encontram numa situação inicial de igualdade, 
interessados em cooperar na escolha dos benefícios, direitos e deveres da vida em sociedade. Em 
resumo, Rawls aponta a ideia de sociedade como um sistema equitativo de cooperação social que se 
perpetua de uma geração para a outra, constituída por cidadãos (os que cooperam) como pessoas 
livres e iguais, fundada na ideia de uma sociedade bem-ordenada, ou seja, uma sociedade 
efectivamente regulada por uma concepção pública de justiça. O autor expressa a sua teoria da 
justiça do seguinte modo: 
“Todos os valores sociais - liberdade e oportunidade, renda e riqueza, e as bases 
sociais da auto-estima - devem ser distribuídos igualitariamente a não ser que 
uma distribuição desigual de um ou de todos esses valores traga vantagens para 
todos. Assim, a injustiça é simplesmente a desigualdade que não resulta em 
benefício de todos”. (2001b, p. 69).  
Para isso, Rawls baseia-se em dois princípios: o “princípio da maior liberdade igual”: a sociedade 
deve assegurar um sistema de liberdades para cada indivíduo compatíveis com um sistema de 
liberdades para todos os outros; e um segundo princípio relacionado com a igualdade, decomposto 
em dois. O “princípio da (justa) igualdade de oportunidades” aponta a promoção de igualdade de 
oportunidades para todos, podendo a sociedade aceitar desigualdades na distribuição de riqueza 
como resultado desta igualdade de oportunidades. E por fim o “principio da diferença” referindo 
que a sociedade deve promover a distribuição igual de riqueza excepto se a presença de 
desigualdades gerar o maior benefício para os menos favorecidos (idem, p. 112).  
Estes princípios de justiça assentam em duas ideias essenciais para Rawls, a “posição original” a 
situação de partida, pré-social, e o “véu da ignorância”15, uma situação abstracta onde os indivíduos 
                                                      
15 Rawls define o véu da ignorância do seguinte modo: “Na posição original, não se permite que as partes conheçam as 
posições sociais ou as doutrinas abrangentes específicas das pessoas que elas representam. As partes também ignoram a 
raça e grupo étnico, sexo, ou outros dons naturais como a força e a inteligência das pessoas. Expressamos 
figurativamente esses limites de informação dizendo que as partes se encontram por trás de um véu de ignorância”. 
(2001b, p. 23) 
	 27 
fariam as suas escolhas, desconhecendo as vantagens e desvantagens que estas lhes trariam, sendo 
desta forma equitativamente livres e iguais. Para Ralws a sociedade bem-ordenada, é uma 
“considerável idealização” (2003, p. 12) que encara os indivíduos como seres completamente 
descontextualizados, sem enquadramento histórico, temporal ou político, trajectórias ou narrativas 
pessoais. O autor justifica a abstracção através da obtenção de uma “visão clara e ordenada de uma 
questão fundamental” com foco nos “elementos mais significativos” (idem, p. 11), compreendida 
no sentido original de abstracção: uma operação conceptual que isola factores da totalidade que se 
quer compreender. 
Apesar das reformulações que Rawls foi desenvolvendo desde a década de 1970, os seus críticos 
discordam da visão individualista e atomista do método contratualista e de uma ideia de justiça, 
fruto de uma sociedade liberal baseadas nos direitos individuais e liberdades, vaga e abstracta. Do 
ponto de vista do espaço, citando Dikeç, “Rawls era obviamente fraco no campo socioespacial”16 
(2001, p. 1788), referindo que o autor desune os seres dos espaços que habitam.  
2.1.2 AS POLÍTICAS DA DIFERENÇA  
Como contraponto à visão de Rawls da justiça desligada das instituições e das relações sociais, num 
campo puramente abstracto, Iris Marion Young propõe na sua obra Justice and the politics of 
difference (1990) um redesenho do conceito da justiça a partir de uma abordagem situada, 
engajada politicamente e inscrita socialmente. Nascida do impacte que os novos movimentos sociais 
causaram em todas as esferas da sociedade (movimento pelos direitos dos negros, feminismo 
radical, activistas LGBT, entre outros grupos), esta abordagem compreende que reconhecer a 
opressão estrutural é vital para o discurso político. Em síntese, “o alargamento do conceito de 
justiça sobrepõe-se com o conceito do político” (Young, 1990, p. 9).  
Criticando o conceito de justiça de Rawls, e a sua tendência para ver a justiça e a distribuição como 
conceitos concomitantes, Young aponta dois problemas ao paradigma distributivo. Primeiro, a 
justiça é mais do que a alocação de bens materiais ou a distribuição de posições sociais. Reduzida a 
esta dimensão, ignoram-se as instituições e a estruturas sociais que as produzem. O segundo 
problema apontado por Young relaciona-se com o paradigma distributivo, interligado ao primeiro 
reportado, dá-se quando se alarga a distribuição a bens sociais não-materiais, pois a distribuição 
falha em representá-los como parte das relações sociais e dos processos. Assim, para Young 
distribuir recursos, rendimentos ou empregos, vendo a justiça como algo autónomo de um dado 
                                                      
16 Tradução livre da autora. No original: “Rawls was obviously weak on the sociospatial front”.  
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contexto, e deste modo demasiado abstracta para ser tangível, reforça o ideal hegemónico da 
imparcialidade.  
Ao questionar a imparcialidade, Young defende que, ao invés de se focar na distribuição, a justiça 
deveria centrar-se nos conceitos de dominação e opressão, enunciando a ideia de que “esta mudança 
poria em destaque as questões da legitimidade da decisão, divisão do trabalho e cultura, que 
suportam o arco da justiça social mas são muitas vezes ignoradas nas discussões filosóficas”17 .  
Young parte do conceito de “grupos sociais” e do modo como estes estruturam relações sociais e 
opressões, em oposição à concepção liberal, assente numa visão individualista e atomista dos 
indivíduos. Para Young, a noção do grupo antecede a própria noção do indivíduo dado que as 
diversas identidades das pessoas são parte constituinte das suas afinidades de grupo. Esta situação 
reflecte o modo como as pessoas se identificam a si e aos outros (reconhecidas por outro grupo 
pelas suas formas culturais, práticas ou modos de vida), resultando em processos distintos de nos 
relacionarmos. Os grupos sociais são identificados na relação dialéctica entre eles e sua existência é 
fluida e muitas vezes transitória, mas real (idem, p. 9).  
Na definição de Young, a justiça não deve apenas focar-se na distribuição mas também nas 
“condições necessárias para o desenvolvimento e exercício das capacidades individuais e colectivas 
de comunicação e cooperação”18 (ibidem, p. 39). Nesta definição, a injustiça combate-se através da 
“eliminação da dominação institucionalizada e da opressão” (ibidem, p. 15). Para Young a opressão  
é o constrangimento institucional ao auto-desenvolvimento e a dominação o constrangimento 
institucional à auto-determinação (ibidem, p. 40) são, portanto, inibidores ao desenvolvimento de 
capacidades de algumas pessoas ou da sua capacidade de se relacionarem, comunicarem ou terem 
voz activa nas decisões em que são implicadas.  
Young analisou em maior profundidade a categorização da opressão em cinco conceitos: exploração, 
marginalização, impotência, imperialismo cultural e violência, extravansando a abordagem de 
Marx, que se concentrou na opressão de classe. A presença de uma única categoria é suficiente para 
considerar que um grupo é oprimido. Apresenta-se uma síntese das cinco faces da opressão, tal 
como abordado pela autora.  
 
                                                      
17 Tradução livre da autora. No original “such a shift brings out issues of decision-making, division of labour, and 
culture that bear on social justice but arc often ignored in philosophical discussions”.  
18 Tradução livre da autora. No original: “(...) but also to the institutional conditions necessary for the development and 
exercise of individual capacities and collective communication and cooperation”. 
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Exploração 
“O entendimento central exposto no conceito de exploração é, então, a opressão 
que ocorre através de um processo estável de transferências dos resultados do 
trabalho de um grupo social em benefício de outro”19 (Young, 1990, p. 49). 
Para Young, o conceito de exploração não está restrito às explorações de classe como definidas por 
Marx, mas relaciona-se com a transferência e apropriação das mais-valias do trabalho geradas no 
sistema capitalista, por um grupo que aumenta e reforça o seu poder, dada a relação desigual que 
provoca. 
Marginalização 
“(...) Talvez a forma mais perigosa de opressão. Uma categoria inteira de pessoas 
é expulsa da participação útil na vida social e é por isso potencialmente sujeita a 
diversas privações materiais e até mesmo à sua exterminação”20 (Young, 1990, p. 
53).   
A noção de marginalização refere-se ao afastamento de determinados grupos da vida social e laboral, 
estando frequentemente associados à presença de grupos sociais que são racial ou etnicamente 
estigmatizados, mas não se limita a estes. A autora considera que a distribuição dificilmente 
consegue eliminar completamente formas de marginalização, que se estende à privação de condições 
para o exercício de capacidades que levem ao reconhecimento.  
Impotência 
“Os impotentes são aqueles a quem falta autoridade ou poder, mesmo de forma 
mediada, aqueles sobre os quais o poder é exercido sem que eles o exerçam (...) 
Impotência também designa uma posição na divisão do trabalho e a posição 
social concomitante, oferecendo poucas oportunidades de desenvolver e exercer 
capacidades”21 (Young, 1990, p. 56). 
                                                      
19 Tradução livre da autora. No original “The central insight expressed in the concept of exploitation, then, is that this 
oppression occurs through a steady process of the transfer of the results of the labour of one social group to benefit 
another.” 
20 Tradução livre da autora. No original “(...) [P]erhaps the most dangerous form of oppression. A whole category of 
people is expelled from useful participation in social life and thus potentially subjected to severe material deprivation 
and even extermination”.  
21 Tradução livre da autora. No original: “The powerless are those who lack authority or power even in this mediated 
sense, those over whom power is exercised without their exercising it (...) Powerlessness also designates a position in the 
division of labour and the concomitant social position that allows persons little opportunity to develop and exercise 
skills.”  
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Esta forma de opressão decorre da exploração relacionando-se com a divisão social do trabalho. 
Young caracteriza a impotência como a opressão que certos não-profisisonais sofrem em virtude da 
sua posição na divisão do trabalho e o estatuto que esta confere nas várias dimensões da vida, 
comparativamente com a categoria dos profissionais. 
Imperialismo Cultural 
“O imperialismo cultural remete para a universalização da experiência e cultura 
de um grupo dominante e o seu estabelecimento enquanto norma. (...) O grupo 
culturalmente dominado sofre uma opressão paradoxal, na medida em que é ao 
mesmo tempo marcado por estereótipos e tornado invisível”22 (Young, 1990, p. 
59). 
Esta categoria não se baseia nas relações que decorrem da divisão social do trabalho mas sim da 
perspectiva de um grupo dominante que marca outro grupo como o Outro, muitas vezes com 
estereótipos tão enraizados na sociedade que só excepcionalmente são notados ou contestados.   
Violência 
“O que torna a violência um fenómeno de injustiça social, e não somente a moral 
errada de um individuo, é o seu carácter sistemático, a sua existência como 
prática social (...) A violência da opressão consiste não apenas na vitimização 
directa, mas também no conhecimento quotidiano partilhado por todos os 
membros de grupos oprimidos que são sujeitos a esta violação, devido apenas à 
sua identidade de grupo”23 (Young, 1990, p. 61).  
A violência, que tende a ser afastada dos debates teóricos sobre justiça social, é aqui encarada por 
Young como prática social, normalmente direccionada a um grupo social de forma sistematizada ou 
institucionalizada.  
Ao construir uma teoria da opressão que não assenta na categorização de grupos específicos, 
(sexismo relativamente à opressão de mulheres, racismo enquanto opressão racial, etc.), Young 
consegue alargar a influência de tipos de opressão que se justapõem aos vários sujeitos, sendo 
portanto operativamente mais útil. Crítica do ideal da imparcialidade, Young ataca “a lógica de 
                                                      
22 Tradução livre da autora. No original: “Cultural imperialism involves the universalization of a dominant group’s 
experience and culture, and its establishment as the norm. (...) the culturally dominated undergo a paradoxical 
oppression, in that they are both marked out by stereotypes and at the same time rendered invisible”.  
23 Tradução livre da autora. No original: “What makes violence a phenomenon of social injustice, and not merely an 
individual moral wrong, is its systemic character, its existence as a social practice (...) The oppression of violence consists 
not only in direct victimization, but in the daily knowledge shared by all members of oppressed groups that they are 
liable to violation, solely on account of their group identity”.  
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identidade que procura reduzir diferenças à unidade. Só se atingem as posições de distanciamento e 
ausência de paixão que supostamente geram imparcialidade abstraindo-se das particularidades de 
situação, sentimento, filiação e ponto de vista” (2012, p. 170). Sendo parte da diversidade 
humana, as diferenças culturais deviam ser encaradas como diferenças, não eliminadas nem 
universalizadas. Young critica o tratamento igual, dado que alguns grupos sociais deveriam ter  
maior atenção por parte das políticas públicas e instituições devido às opressões a que estão 
sistematicamente sujeitos.  
2.1.3 RECONHECIMENTO OU REDISTRIBUIÇÃO? 
Nancy Fraser inaugura um novo debate24 sobre justiça e reconhecimento com o seu ensaio 
Recognition or Redistribution? A Critical Reading of Iris Young's Justice and the Politics of Difference 
(1995). Para Fraser, Young centra-se demasiado nas dimensões culturais25, não conseguindo 
articular uma teoria que compreenda de forma integrada a dimensão cultural e económica 
(redistribuição e reconhecimento). Young, que Fraser critica pela sua abordagem “bifocal” 
relativamente à cultura e economia política, não divide especificamente as suas cinco faces da 
opressão nas categorias de redistribuição e reconhecimento. No entanto estas substanciam três 
dimensões enraizadas na economia política (exploração, marginalização e impotência) e outras duas 
na cultura (imperialismo cultural e violência) (Fraser, 1995, p. 175).  
Fraser considera ainda que as “políticas da diferença” não são tão globalmente aplicáveis como 
Young advoga, justificando que há casos onde determinados grupos sociais e alguns tipos de 
opressão podem estar relacionados, mas que noutros casos se torna mesmo prejudicial a sua 
associação, dado que as opressões a que estão sujeitos podem ser combatidas precisamente por 
subverter as condições da existência que diferencia aquele grupo como grupo.  
Partindo do importante contributo de Axel Honneth (1996) e das suas “lutas por 
reconhecimento”, Fraser, em colaboração com Honneth, propõe uma teoria abrangente que 
considere simultaneamente duas dimensões dos paradigmas de redistribuição e reconhecimento 
(2003). A autora enquadra-se numa perspectiva que a mesma denomina de “reforma não-
reformista” (2003, p. 78) — nonreformist reform no original —, termo apropriado do trabalho de 
                                                      
24 Inicia também um extensa argumentação com Young que durará uma década, terminado com a morte de Young em 
2006. André Carmo (2014) procede a uma análise mais aprofundada do debate entre ambas.  
25 Fraser enquadra este recentramento nas questões culturais como fruto do contexto pós-socialista, resultante do fim do 
‘socialismo real’, fruto da queda do Muro de Berlim em 1989 e do fim da URSS em 1991.  
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André Gorz (1967), onde coexistem numa “via média” políticas socialistas de carácter 
transformador e políticas reformistas de carácter mais liberal.  
Fraser considera duas dimensões de injustiça: a injustiça económica ligada à redistribuição, 
referindo os trabalhos de Jonh Rawls (1971, 1993) e Ronald Dworkin (1981); e a injustiça 
cultural, onde os contributos de Charles Taylor (1994) e Axel Honneth (1996) são importantes 
no desenho do que é, numa abordagem filosófica de herança hegeliana, o reconhecimento.  
A primeira dimensão inclui a exploração (apropriação dos resultados do trabalho alheio), a 
marginalização económica (negação de trabalho pago, trabalho mal remunerado ou reduzido a 
tarefas indesejáveis) e a privação (negação de um nível de vida adequado). Já a dominação cultural 
refere-se a padrões sociais de representação, interpretação e comunicação, associados à dominação 
cultural (sujeição a padrões de interpretação e comunicação que estão associados a outra cultura 
considerada hostil à cultura dominante), de não-reconhecimento (invisibilização por meio de 
práticas comunicacionais, interpretativas e representativas de uma cultura autoritária) e de 
desrespeito (difamação em interacções do quotidiano ou representações estereotipadas) (2003, p. 
13). 
É desta bidimensionalidade entre a dimensão económica e a dimensão cultural, muito criticada por 
Young por ser demasiado redutora e por colocar as duas dimensões numa posição mutuamente 
excludente (2008), que Fraser sugere o modelo de “paridade participativa”. A autora defende a 
paridade participativa como a possibilidade de todos os grupos (maioritários e minoritários) 
participarem de igual forma na formulação das regras das instituições. Fraser, concebendo o 
reconhecimento como uma questão de igualdade de status, defende então “desinstitucionalizar 
padrões de valoração cultural que impedem a paridade de participação e substituí-los por padrões 
que a promovam” (2007, p. 109) na busca por uma sociedade mais justa.  
Apesar do debate aceso que ambas mantiveram durante mais de uma década, Fraser e Young 
aproximam-se em vários pontos: são feministas, ambas se situam no campo da Teoria Crítica, são 
críticas à ideia da esfera pública centrada na ideia de imparcialidade, e procuram nas questões do 





2.2 “PORQUÊ ESPACIAL? PORQUÊ JUSTIÇA? PORQUÊ AGORA?” 26 
Mustafa Dikeç (2001) traça a conceptualização do conceito de justiça espacial referindo que 
Bleddyn Davies, em Social Needs and Resources in Local Services (1968), cunhou o termo, embora a 
sua disseminação tenha apenas sido feita umas décadas mais tarde, sobretudo com o trabalho de 
Edward Soja a partir de Postmetropolis (2000).  
Mas foi a colecção de seis ensaios em Social Justice and the City (1973) lançado por David Harvey, 
que se abriu definitivamente27 o caminho à geografia marxista na consolidação de uma teoria sobre 
os processos sociais que dão origem às formas espaciais, na óptica da justiça social. Dividido em 
partes distintas, Liberal Formulations / Socialist Formulations, Harvey confronta o paradigma liberal 
e o paradigma marxista. O autor coloca a tónica no processo capitalista de produção de espaço e no 
modo como este produz e reproduz geografias injustas dado que qualquer processo de urbanização 
capitalista está em permanente estado de desigualdade.  
Numa resenha crítica à abordagem de Harvey, Massey (1974) apontou a Harvey algumas 
questões, como a opção por não aprofundar a ruptura entre a problemática inicial de liberalismo e 
humanismo, nomeadamente o “urbanismo genuinamente humanizante” que Harvey refere por 
oposição a um urbanismo fundado na exploração 28.  
Nas quatro décadas seguintes à publicação de Social justice and the City, Harvey prossegue a sua 
reflexão no campo da Geografia Radical, com foco no fenómeno da urbanização como motor do 
desenvolvimento da produção de excedente de capital, (1970, 1982, 2001, 2003) não deixando 
nas últimas duas décadas de apontar alternativas ou possibilidades a uma acção colectiva que 
funcione como contrapoder à investida neoliberal da produção do espaço (2000, 2008, 2009, 
2012).  
                                                      
26 Why Spatial? Why Justice? Why L.A.? Why Now?, no original, é o título do primeiro capítulo de  “Seeking Spatial Justice” 
(2010),  onde Soja advoga a importância da viragem espacial e as origens da justiça espacial.    
27 Na realidade, os primeiros estudos no domínio das ciências sociais que atribuem ao espaço relevância na construção 
da realidade social foram realizados ainda na década de 1920/1930 com a Escola de Chicago, com os contributos, entre 
outros, de Robert Park em The City (Park et al., 1925), as formulações sobre o “ghetto” de Louis Wirth (1928) ou o seu 
texto seminal Urbanism as a Way of Life (Wirth, 1938).  
28 ‘An urbanism founded upon exploitation is a legacy of history. A genuinely humanizing urbanism has yet to be 
brought into being’ (Harvey, 1973, p. 314). Tradução livre da autora: “Um urbanismo fundado na exploração é um 
legado da história. Um urbanismo genuinamente humanizante ainda terá que ser formulado”. 
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A obra The Urbanization of Injustice (1997) editada por Erik Swyngedouw e Andy Merrifield, 
nasce da conferência comemorativa29 dos 20 anos da obra Social Justice and the City, mostrando a 
influência que esta teve na abertura de um campo pouco explorado.  
Partindo das questões desenvolvidas por Harvey, um conjunto de autores problematiza a questão 
da (in)justiça estabelecendo pontes com outras dimensões de análise tais como as políticas de 
identidade e diferença (contributo de Marshall Berman (1997, pp. 161–179) sobre o rap em Nova 
Iorque, Andy Merrifield sobre Liverpool (1997, pp. 200–222) ou Sharon Zukin (1997, pp. 223–
243) sobre estratégias culturais no desenvolvimento das cidades), Doreen Massey (1997, pp. 100–
116) sobre a articulação de injustiças locais com processos globais ou a ligação da gentrificação 
enquanto processo de reestruturação urbana à produção de injustiças espaciais na revanchist city de 
Neil Smith (1997, pp. 117–126). Destaca-se ainda a ligação feita por Susan Fainstein (1997, pp. 
18–44) entre a economia política, pós-estruturalismo e populismo urbano.  
Aponta-se como efeito de The Urbanization of Injustice, o reconhecimento da necessidade de levar 
mais longe, do ponto de vista teórico, a construção de um conceito de justiça que incorporasse o 
surgimento das políticas de identidade desenvolvidas na década de 1980 e 1990, não anulando a 
análise feita ao modelo capitalista e às opressões de classe de Harvey mas expandindo a sua 
compreensão. Nas décadas posteriores à publicação desta compilação de textos, o mesmo conjunto 
de autores desenvolveu um extenso trabalho problematizando parte das questões centrais ou 
tangenciais à justiça inscrita espacialmente: Neil Smith e a gentrificação (1988, 1996); Sharon 
Zunkin e a produção cultural nas cidades (2009); Susan Fainstein e as formulações sobre a cidade 
justa (2005, 2009, 2010); ou Edward Soja, responsável pela disseminação do termo “justiça 
espacial”, sobre o qual se apresenta em seguida uma síntese, fortalecida pelo imperativo do autor 
em “dar primazia ao espaço” (put space first, no original). 
Apesar da formulação do conceito se ter ampliado a partir de Seeking Spatial Justice em 2010, desde 
o fim da década de 1980 que Soja se debruçou sobre o poder causal do espaço na vida social30. 
Reagindo a Social justice and the City de Harvey e cruzando-o com a sua grande referência, Henri 
Lefebvre, Soja inaugurou um conjunto de proposições geográficas, na definição de uma nova 
                                                      
29 A conferência intitulou-se Social Justice and Fin de Siècle Urbanism, tendo sido realizada na Universidade de Oxford 
em Março de 1994.  
30 Soja refere-se ao conceito de synoikism relativo à causalidade da espacialidade urbana. O termo, sem tradução para o 
português, pode ser entendido como “habitar com eficiência” (Soja, 2013, p. 139). Ver também Postmetropolis (2000) 
para uma compreensão mais abrangente do termo.  
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ontologia do espaço. O autor define 3 premissas (1989, p. 129) que se podem resumir nos 
seguintes pontos:  
• A espacialidade como produto do social, na linha de Lefebvre, 
simultaneamente meio e resultado, fruto de uma dialéctica socio-espacial, 
revelando que as geografias humanas são produzidas socialmente. 
• Das acções socio-espaciais decorrem tensões para a manutenção ou 
transformação da espacialidade existente, dado que o espaço é produto e produtor 
de contradições e lutas.   
• A temporalidade da vida social possui uma espacialidade que se inscreve na 
dimensão temporal/histórica, não havendo priorização da interpretação 
materialista da história sobre a interpretação materialista da geografia, dado que 
estas são inseparáveis e concomitantes.  
A partir de uma “sensibilidade espacial crítica” (2013, p. 140), que analisou em particular a 
cidade norte-americana de Los Angeles31, Soja parte para uma definição de justiça espacial que 
assenta no que descreve como uma viragem espacial (spatial turn, no original), transdisciplinar nas 
ciências sociais e humanas.  
“Não quero substituir a justiça espacial pela noção mais familiar de justiça social, 
mas sim mostrar de forma mais clara o poder potencial, embora ainda oculto, da 
mesma em todos os aspectos da vida social, para além de abrir esta sociabilidade 
(e historicidade) espacializada, a formas mais efectivas para mudar o mundo 
através de práticas e políticas espacialmente conscientes”32 (2000, p. 352). 
A tónica é colocada no pensamento sobre o espaço, (na sua dimensão ontológica e epistemológica) 
que pretende assumir-se como uma teoria crítica urbana, ancorada num estudo empírico ligado a 
lutas de movimentos sociais e à prática académica. Fala-se portanto de um conceito que é analisado 
através de formas (in)justas mas também nos processos que as geram.  
Críticos a Soja apontam-lhe a definição não concretizada de justiça espacial (Davies, 2011; 
Sandoval, 2011) ou a sua escolha por Los Angeles, que muitos consideram não ser suficientemente 
                                                      
31 Desde a década de 1990 que a cidade de Los Angeles foi privilegiada por Soja na sua análise e pelo departamento de 
Planeamento Urbano da UCLA, Universidade da Califórnia, do qual fazia parte. Nela o autor encontrou a coexistência 
de contrastes expressivos e uma enorme polarização social que levou em 1992 às Justice Riots, cujo lema No Justice – No 
Peace (Sem justiça não há paz) evidenciou a repressão policial sobre grupos desfavorecidos, sobretudo não-brancos, 
abrindo caminho para acções políticas de movimentos sociais na suas lutas por maior justiça económica e social e em 
políticas urbanas mais justas - veja-se a luta da Bus Riders Union  (Soja, 2010). 
32 Tradução livre da autora. No original: “I do not mean to substitute spatial justice for the more familiar notion of social 
justice, but rather to bring out more clearly the potentially powerful yet often obscured spatiality of all aspects of social 
life and to open up in this spatialized sociality (and historicality) more effective ways to change the world for the better 
through spatially conscious practices and politics”. 
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representativa por ser a única cidade em análise (Albet, 2011; Chatterton, 2010). Ao armar que 
as lutas pelo direito à cidade não podem ser reduzidas apenas a lutas contra o capitalismo, David 
Cunningham (2010) acusa Soja de falta de agenciamento político e de confundir capitalismo com 
capital33.  
Kurt Iveson estabelece um paralelo entre Marcuse e Soja frisando que em ambos os trabalhos ecoa a 
tradição de Lefebvre, assente na espacialidade ontológica de todos os seres (2011, p. 253).  
Marcuse, para “colocar o espaço no seu lugar” (put space in its place no original), apresenta cinco 















                                                      
33 Cunningham refere: “Falando cruamente, no m de contas, a questão é o capitalismo. Para além de outros desacertos 
que possa ter, estou com Harvey neste assunto. Pois, estes últimos ‘privilegiam’ tais ’forças sociais’ como ‘acumulação de 
capital’ nos seus trabalhos, (Seeking Spatial Justice, p. 100–101), eles são privilegiados por uma boa razão: o facto de 
serem privilegiados na realidade social. Isso é o que o capitalismo signica”. Tradução livre da autora, no original: “To put 
it crudely, in the end the issue is capitalism. Whatever other disagreements I might have, I’m with Harvey on this. For 
if the latter ‘privileges’ such ‘social forces’ as ‘capital accumulation’ in his writings (Seeking Spatial Justice, pp. 100–101), 
they are privileged for a good reason: the fact that they are privileged in social reality. at is what capitalism means”. 
(Cunningham, 2010, p. 606) 
 
1. ARGUMENTO DA 
AUSÊNCIA DE 
LIBERDADEUma é o connamento involuntário de um grupo a um espaço (segregação, guetização),
Há duas formas cardinais de justiça espacial:
ARGUMENTO DOS 
RECURSOS DESIGUAIS Outra, a alocação desigual de recursos pelo espaço.
2. ARGUMENTO 
DERIVATIVO
A injustiça espacial deriva de formas de injustiça espacial mais 
abrangentes.
3. ARGUMENTO DAS 
SOLUÇÕES ESPACIAIS
As injustiças sociais têm sempre uma componente espacial e não 
podem ser abordadas sem considerar também o seu aspecto 
espacial.
4. ARGUMENTO DAS 
SOLUÇÕES PARCIAIS
Soluções espaciais são necessárias mas não sucientes para remediar 




O  papel da injustiça espacial relativamente à injustiça social 
depende da mudanças das condições sociais, políticas e económicas, 
existindo hoje a tendência para se aumentar ou diminuir a 
importância da dimensão espacial.
ESQUEMA 1
Cinco Preposições da Justiça Espacial
Fonte: Elaboração própria a partir de Marcuse (2009b, p. 3)
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Soja (2011) critica Marcuse por defender que a dialéctica socio-espacial não é fruto do 
entendimento de que o espaço influencia a sociedade, sobrepondo a causalidade histórica e social à 
causalidade espacial, na linha de Harvey (1973) e Castells (1979). Na reflexão de Soja, Marcuse 
ainda é demasiado ortodoxo na sua linha marxista.  
Em Cities for people, not for profit, (Brenner et al., 2011), Marcurse abre o debate em como pode a 
teoria crítica urbana possibilitar a implementação e fortalecimento do conceito do direito à cidade, 
um desafio à hegemonia neoliberal e à construção de cidades que não sejam apenas motores de 
acumulação capitalista. Em síntese, pode dizer-se que a justiça espacial é hoje alvo de um debate 
aceso que coloca o espaço no centro de uma discussão pluridisciplinar, nas suas múltiplas 
abordagens, mais reformistas ou mais radicais. A revista Justice Spatiale/Spatial Justice lançada em 
2009 (Dufaux et al., 2009), é disso um exemplo.  
2.3 O DIREITO À CIDADE E A CIDADE JUSTA 
Como indica Soja em 2010, uma procura do Google por “direito à cidade” traduzir-se-à em 9 
milhões de resultados34. A proliferação deste termo dada a sua aptidão para virar slogan, fez com 
que o direito à cidade se popularizasse entre movimentos sociais e ONG35 (Sugranyes e Mathivet, 
2010), partidos de centro-esquerda, dentro da própria agenda urbana da ONU (United Nations 
Human Settlements Programme, 2008) ou outras agências como a UNESCO (Brown e 
Kristiansen, 2009)36, sendo-lhe progressivamente retirada a força radical contida na formulação 
inicial de Lefebvre escrita no fim da década de 1960. A despolitização do termo serve também hoje 
para versões brandas neoliberais que advogam espaços abertos, mais associados ao consumo do que 
propriamente ao potencial transformador cunhado por Lefebvre, o que Marcelo Lopes de Souza 
(2010) enuncia como a corrupção do conceito. Deste modo, embora legítimas, as lutas sectoriais 
por habitação digna, por saneamento, por regularização fundiária ou por políticas anti-
gentrificação, per se não configuram o direito à cidade como preconizado por Lefebvre.  
                                                      
34 Em Outubro de 2016, para a mesma busca por Right to the City o resultado é de cerca de 1 040 000 000. 
35 Em 2014 foi formada a Global Platform for the Right to the City, uma aliança de ONG, redes, fóruns, instituições 
académicas, grupos de activistas e demais organizações interessadas no tema, num total de 104 instituições. O website 
pode ser consultado em versão integral através do endereço, http://www.righttothecityplatform.org (consultado em 20 
Outubro de 2016).  
36 A World Charter on the Right to the City foi assinada em 2004 depois do Fórum Urbano Mundial de Barcelona, 
elaborada no seguimento da European Charter for the Safeguarding of Human Rights in the City assinada em França, 
2000, e da World Charter on the Right to the City, escrita por ocasião do Fórum Mundial Social de Porto Alegre no Brasil 
em 2001. 
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A sua formulação radical encerra o espírito da época dado que o livro, com carácter de manifesto, 
foi escrito no calor dos acontecimentos políticos de Maio de 1968 e inícios da crise do Fordismo. 
Crítico ao planeamento urbano funcionalista, tecnocrático estatal e de regra modernista, Droit à la 
Ville (1968), apela à produção do espaço democrático, colectivo e orientado para o valor de uso por 
oposição ao valor de troca. Atento ao duplo papel que as cidades passaram a oferecer enquanto lugar 
de consumo e consumo do lugar, a subordinação da cidade como “obra” (oeuvre, no original) à 
cidade como “produto”, o autor proclama este direito como,  
“(...) o direito à cidade anuncia-se como chamamento, como exigência. (...) O 
direito à cidade não se pode conceber como um simples direito de visita ou de 
regresso às cidades tradicionais. Ele só pode formular-se como direito à vida 
urbana, transformada e renovada”. (Lefebvre, 2012 [1968], p. 119), itálico no 
original. 
Lefebvre defende o resgate do político através de uma participação revolucionária, defendendo o 
direito à apropriação e o direito à participação, orientadas para novas formas não-capitalistas de 
acção que tomam corpo através de práticas quotidianas, via produção do espaço.  
Mas novas releituras se impõem. Hoje vivemos a realidade do capitalismo pós-keynesiano, aliado à 
urbanização completa que Lefebvre teorizou (1970) e que Brenner espacializou no seu trabalho 
sobre urbanização planetária (2014), levando a novos entendimentos e aprofundamentos do 
direito à cidade desde o início da década de 2000 (Brenner et al., 2011; Dikec, 2007; Harvey, 
2008; Marcuse, 2009b; Mayer, 2009; Merrifield, 2011; Mitchell, 2003; Purcell, 2003, 2014).  
“A questão do tipo de cidade que queremos não pode ser divorciada do tipo  de 
laços sociais, relação com a natureza, estilos de vida, tecnologias e valores  
estéticos que desejamos. O direito à cidade é mais do que a liberdade individual  
de acesso a recursos urbanos: é o direito de nos mudarmos a nós próprios 
através da mudança da cidade. Além disso, é um direito comum antes de ser 
individual já que esta transformação depende inevitavelmente do exercício de um 
poder colectivo para moldar o processo de urbanização. A liberdade de construir 
e reconstruir a cidade e a nós mesmos é, como procuro argumentar, um dos 
mais preciosos e negligenciados  direitos humanos”.37 (Harvey, 2008, p. 23) 
                                                      
37 Tradução livre da autora. No original: “The question of what kind of city we want cannot be divorced from that of 
what kind of social ties, relationship to nature, lifestyles, technologies and aesthetic values we desire. The right to the 
city is far more than the individual liberty to access urban resources: it is a right to change ourselves by changing the 
city. It is, moreover, a common rather than an individual right since this transformation inevitably depends upon the 
exercise of a collective power to reshape the processes of urbanization. The freedom to make and remake our cities and 
ourselves is, I want to argue, one of the most precious yet most neglected of our human rights”.  
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Harvey publica The Right to the City (2008), uma revisitação à obra de Lefebvre, que abre o 
caminho a trabalhos posteriores sobre movimentos de resistência que lutam por mudanças na 
ordem política e social como Rebel cities: from the right to the city to the urban revolution (2012). Na 
luta por uma praxis urbana e urbanística orientada para as necessidades daqueles que habitam as 
cidades, numa dimensão social, travam-se lutas contra a mercantilização da vida urbana, 
privatização do espaço público ou a obliteração da periferia. A revolta incendiária nos banlieues 
franceses de 2005, o movimento Occupy Wall Street iniciado em Nova Iorque, a revolta de 
Londres em 2011, os protestos no Parque Taksim Gezi em Istambul e no Brasil em 2013, os 
protestos em Hong Kong de 2014, são alguns dos exemplos da última década onde os habitantes 
de cidades, simultaneamente palco e objecto de contestação, lutam por espaços mais justos que a 
todos acolhem.  
Questiona-se se deve ser a procura pela cidade justa o objectivo primordial do planeamento 
urbano. Poderá haver uma “cidade justa” se o capitalismo continua hegemónico?  Em Searching for 
the just city: debates in urban theory and practice (Marcuse et al., 2011), apresentam-se os 
fundamentos teóricos deste debate, do qual Susan Fainstein38 tem sido uma das protagonistas. A 
autora começa por afirmar que “a profissão do planeamento urbano nasceu de uma visão da cidade 
boa” (Marcuse et al., 2011, p. 19), alicerçando a sua teoria da justiça nos trabalhos (já citados 
neste capítulo) de Rawls, Fraser, Young e Harvey, mas sobretudo na “teoria das capacidades” de 
Amartya Sen e Martha Nussbaum (1993), onde se defende que o desenvolvimento configura um 
conjunto de oportunidades (capacidades, “liberdades substanciais”) que vão além da acumulação de 
bens materiais, sendo a pobreza a privação dessas mesmas capacidades.  
Em The Just City (2010) Fainstein advoga uma postura menos radical que os teóricos urbanos 
marxistas, situando a sua procura pela cidade justa dentro do modelo capitalista, ao contrário de 
autores como Harvey, a quem Fainstein acusa de ter uma posição extremista. Na esteira das 
reformas não-reformistas de Fraser, Young refere que o propósito desta reflexão é melhorar a vida 
dos habitantes de cidades na Europa Ocidental e dos EUA39, dirigindo a discussão actual do 
planeamento e do desenho de políticas públicas feita pelos planeadores para as questões de 
equidade social, por oposição à sua obsessão com o desenvolvimento económico (2010, p. 19). 
                                                      
38 Fainstein aponta a conferência comemorativa dos 20 anos de Social Justice and the City organizada por Merrifield e 
Swyngedouw em 1994, e referida no ponto 2.2 deste capítulo, como o início das suas reflexões sobre este conceito. À 
data apresentou Justice, Politics and the Creation of Urban Space (Fainstein, 1997) 
39 Fainstein limita geograficamente a sua análise a parte do contexto do Norte Global, desindustrializado e globalizado. 
No entanto, Margit Mayer afirma que a questão da “cidade justa” é iminentemente americana, nascida do seu contexto 
neoliberal e que as questões e lutas das cidades europeias são diferentes, devendo ter a sua própria leitura (Marcuse, 
2009a, p. 2).  
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Sobre o direito à cidade de Lefebvre, Fainstein refere que sendo um conceito “vago” é mais útil 
como via de retórica do que instrumento para a construção de políticas urbanas (Marcuse et al., 
2011, p. 27). Partindo da pesquisa focada nas cidades de Nova Iorque, Londres e Amesterdão, a 
autora tenta operacionalizar um conjunto de directrizes, estabelecendo um conjunto de princípios, 
“regras para o planeamento justo” esperando que “levem à maximização dos três valores da 
equidade, diversidade e democracia, expressos num conjunto de normas  para dirigir e avaliar 
políticas”40 (p.166).  
Fortemente ancoradas no conceito de direito à cidade pensado por Lefebvre, a justiça espacial e a 
ideia de cidade justa entrelaçam-se, constituindo um corpo de conhecimento que encontra na 
teorização sobre a urbanização da injustiça, um quadro de análise que coloca “o espaço primeiro” 
(Soja) ou “no seu lugar” (Marcuse), e que o entende dialecticamente, como produtor de relações 
sociais, e às relações sociais como produtoras de espaço.  
Como refere Marcuse (2010) os direitos na cidade (plurais) diferem do direito à cidade 
(singular), não devendo ser confundidos porque são conceptualmente distintos. A passagem de 
uma luta individual e sectorial (na conquista por direitos à habitação, à água, ao emprego, etc.) para 
a construção de alianças que perspectivem uma mudança do sistema, protegem da cooptação, 
duplicação de esforços e da descoordenação de certas lutas dos movimentos sociais ligados às causas 
do espaço, garantindo que os problemas interelacionados respondam às causas estruturais que os 
provocam, na direcção do direito à cidade totalizante delineado por Lefebvre.  
À luz dos pontos anteriores, focados na compreensão da teoria da justiça e na sua articulação com o 
conceito — eminentemente geográfico — da justiça espacial, ancorado no conceito de direito à 
cidade Lefebvreano, pretende-se agora perceber quais serão os direitos urbanos que estão 
subjacentes à urbanização (in)justa.  
2.4 PLANEAR OS DIREITOS URBANOS  
O ordenamento do território é uma das “tarefas fundamentais” do Estado Português, consagrada no 
primeiro texto constitucional de 1976, com sétima e última revisão em 2005, surgindo na 
articulação entre a habitação e urbanismo (artigo 65.º) e o ambiente e a qualidade de vida (artigo 
66.º). Apesar da sua inscrição na Constituição, “falta prática de planeamento de base territorial no 
seu ciclo processual completo” na análise feita por Fernanda do Carmo (2016, p. 120).    
                                                      
40 Tradução livre da autora. No original: “maximization of the three values of equity, diversity, and democracy, as 
expressed in a set of norms by which to direct and evaluate policy”. 
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João Ferrão menciona a interpretação do princípio constitucional de que “ninguém pode ser 
privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever 
(...) [em virtude do seu], território de origem (...)”, no artigo 13º, Princípio da igualdade, 
admitindo que este configura um “princípio da justiça espacial” (2016, p. 125). No mesmo texto o 
autor expressa que o conceito de ordenamento do território como política pública é reforçado nas 
sucessivas alterações da Constituição, mas acentua também a importância entre o potencial do texto 
e a concretização de políticas mais democráticas, eficientes e justas (idem, p. 133).   
Ferrão caracteriza a política de ordenamento do território português como “duplamente fraca”, 
devido à desproporção entre os objectivos e condições para os efectivar mas também nos efeitos 
indesejados resultantes de outras políticas, concluindo que existe um “problema simultâneo de 
eficiência e resiliência” (2011, p. 25). O seu apelo ao fortalecimento de uma cultura de 
planeamento enquadra-se na oportunidade actual, fruto do questionamento da concepção positivista 
e racional e influência do “efeito Mundo” ligado à globalização de conhecimento e modelos e ao 
“efeito Europa” ligado à europeização de procedimentos e políticas (idem, p. 131).  
Tal como defendido por Isabel Breda-Vázquez e Ricardo Cardoso (2007), o planeamento urbano 
necessita de alargar o seu foco aos padrões distributivos, de modo a contribuir para uma sociedade 
urbana mais justa. Argumentando que a prática do planeamento português ainda é marcada pelo 
paradigma modernista e funcionalista, da avaliação que os autores fazem seguindo duas directrizes, 
a da economia política com a “cidade justa” de Susan Fainstein (2010) e a pós-moderna com a 
“cosmopolis” de  Leonie Sandercock (1998, 2003), concluem que o sistema de planeamento 
português dificulta a elaboração de políticas socialmente justas. As causas apontadas ligam-se à 
despolitização do planeamento, decisões ainda muito centradas no aparato do Estado, uma 
participação que é essencialmente consultiva e que vê cidadãos como beneficiários, não como 
indivíduos com direitos sobre os territórios que habitam. 
As normas abstractas e a objectividade técnica que regem os discursos e práticas do planeamento 
urbano, apoiadas no ideal de imparcialidade e de neutralidade subjacente às abordagens 
racionalistas fundadas na década de 1950 a 1970, continuam a marcar o pensamento e o desenho 
de quem planeia o território. A mudança da “paisagem moderna para pós-moderna” na 
reestruturação teórica sobre a teoria do planeamento que Leonie Sandercock traça (1998, 2003) é 
crítica ao planeamento e sua teorização, sustentado na (re)produção de uma ideia de justiça que 
ignora as relações sociais e políticas.   
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Nigel Taylor (1998) na retrospectiva do planeamento urbano desde o fim da 2º Guerra Mundial, 
— análise focada nos EUA e na Europa Ocidental, divide os últimos 60 anos em três correntes, 
que para o autor representam mudanças significativas41. A primeira mudança, ocorrida nos anos 
1960, aponta a transição da prática do planeamento ancorada no desenho, na filiação artística vinda 
da prática arquitectónica (Abercrombie, 1959), para uma prática relativa ao processo do que é 
planeado, articulando a análise e controlo de sistemas territoriais (McLoughlin, 1969). Passa-se da 
prática do planeamento urbano visto como uma expressão de “arte”, para um planeamento que é 
visto como uma “ciência” (Taylor, 1999, p. 332), feito por técnicos especialistas, com 
conhecimentos e capacidades específicas.  
Também a partir da década de 1960, a segunda mudança decorre do questionamento do papel do 
urbanista apenas como técnico, suportado no julgamento científico, afastado de quaisquer ordem de 
valores, mudança que segundo Taylor, gerou uma bifurcação relativa ao papel do urbanista que 
permanece até hoje (idem, p. 334). Com o surgimento da abordagem advocatória (advocacy 
planning) desenvolvida por Paul Davidoff (1965) ou do equity planning (Krumholz, 1982) 
questiona-se o conceito de interesse público, a imparcialidade, e sobretudo a prática do 
planeamento urbano e o papel do urbanista, que se assume então com ser político, articulando 
formas de participação democrática, onde todos, especialmente aqueles que raramente são ouvidos, 
têm uma voz.  
A terceira mudança apontada por Taylor, desde o fim da 2º Guerra Mundial, é a passagem do 
planeamento “moderno” a “pós-moderno”, reflexo de uma complexificação socio-espacial que 
impulsiona o envolvimento de uma complexa teia de actores que agem no território (Healey, 1997, 
2003, 2007), ou da diversidade aliada à dimensão cultural expressa nas suas múltiplas arenas 
(Sandercock, 1998; Fainstein, 2009). No caso português, José Carlos Mota (2013) reflecte sobre 
planeamento colaborativo e envolvimento cívico, nomeadamente através da análise relacional entre 
os actores envolvidos em processos de planeamento e da articulação entre interesses, meios e 
motivações.  
Na reflexão de Ricardo Cardoso (2008) sobre “o papel dos planeadores urbanos”, o autor  
categoriza as diversas identidades da profissão: o “planeador como perito neutral” da abordagem 
racionalista; o planeador como “analista crítico” na abordagem marxista; o planeador 
                                                      
41 O uso do termo ‘corrente’ sublinha a recusa de Taylor (1999, p. 328) em considerar as mudanças ocorridas como 
‘alterações de paradigmas’ no sentido atribuído por Thomas Kuhn (1962). Contrariamente a Taylor, Sandercock 
(1998) não hesita em classificar a mudança do planeamento moderno a pós-moderno como uma alteração de 
paradigma.  
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“representante” na abordagem advocatória; o planeador como “mediador” na abordagem pós-
moderna; o planeador como “gestor” na abordagem neoliberal; para terminar no ideal do 
“planeador insurgente”. O autor fala da criação de um “referencial de base comum aos diferentes 
grupos implicados [os que participam], através de práticas inclusivas de contacto directo e 
aprendizagem nas quais escuto [o planeador], mais do que falo” (Cardoso, 2008, p. 190), 
referindo-se à capacidade de interpretar e traduzir, inerente a uma prática (insurgente) que 
objectiva a “reciprocidade entre pensamento crítico e acção criativa” (idem, p. 191).  
Também o conceito de “cidadania insurgente” trazido por  James Holston (2008, 2009), 
observado a partir  das lutas por conquistas de direitos de uma camada da população (brasileira) 
excluída do exercício do poder, funda-se na ideia de que a “democracia disjuntiva” que opera 
legitimamente, se revela inoperante na garantia dos direitos dos cidadãos, nomeadamente nos seus 
direitos urbanos. Holston mostra que os direitos urbanos se conquistam, participando. Através da 
pesquisa etnográfica num bairro periférico de São Paulo, Bairro das Camélias, o autor assiste à 
mobilização dos seus habitantes pobres pelo reconhecimento ao lugar, pela legalização e seu 
reconhecimento como habitantes plenos da cidade, através de uma negociação paralegal para a qual, 
à partida, não eram vistos como capazes, dada a posição que ocupam na escala social.  
A participação é na actualidade um conceito polissémico, complexo e ambíguo, alvo de 
reconceptualização. De facto, a viragem participatória a que se assiste na actualidade (participatory 
turn) não é mais, segundo Maroš Krivý e Tahl Kaminer (2013, p. 1), do que um return às 
abordagens dos anos 1960, onde surgiram os primeiros questionamentos sobre quem detinha a 
capacidade de decidir e de planear.  
Já nas primeiras abordagens ao envolvimento dos cidadãos nas decisões de planeamento se 
questionavam as relações de poder. Usando a “escada da participação”, Sherry Arnstein (1969) 
distingue 8 níveis de envolvimento, da “manipulação” da não-participação ao “controlo pelos 
cidadãos”. Arnstein fala do “ritual vazio da participação” sublinhando que  “a participação sem 
redistribuição de poder é um processo vazio e frustrante para os impotentes”42 (idem, p. 216).  A 
ideia de “democracia disjuntiva” de Holston mostra-nos que quatro décadas depois de Arnstein ter 
lançado a sua “escada da participação”, e apesar de instaurado um modelo que prevê uma condição 
universal de participação, a democracia, tal não se verifica.  
                                                      
42 Tradução livre da autora. No original: “participation without redistribution of power is an empty and frustrating 
process for the powerless”.  
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A participação, ou a falta dela, está ligada não só à dimensão do poder como anteriormente descrito, 
mas também à falta de compreensão do contexto e “das comunidades para quem se desenha”:  
“(...) a falta de compreensão dos urbanistas sobre as ‘comunidades’ para as quais 
desenhavam — uma falta de compreensão ilustrada do mundo nessa altura 
[década de 1950] tanto no Chandigarh de Le Corbusier, no Punjab [India] 
como pelas autoridades britânicas  de planeamento em Sunderland ou Bethnal 
Green”43 (Taylor, 1998, p. 54). 
A par do Direito à Cidade, ainda durante a década de 1960 e início de 1970 foram publicadas as 
críticas de Jane Jacobs (1961) aos urbanistas responsáveis pela esterilidade e monotonia das 
cidades e a defesa de Richard Sennett (1970) às comunidades “anárquicas” no seu incentivo à 
“desordem”, ambas as reflexões apelando à diversidade e ao elogio das práticas quotidianas.   
Na actualidade, a visão de Markus Miessen (2006, 2007, 2010) sobre o "pesadelo de 
participação", sublinha o potencial criativo dos arquitectos para causar tensão, permitindo a política 
politizada (no original political politics). E será esta prática emancipatória? Podem as pessoas 
transformar-se (a elas próprias, ao espaço que habitam, à sua vida?), através da sua própria praxis? 
Permanecem dúvidas, com base na definição de Rancière do que ser emancipado significa: “bastaria 
aprendermos a sermos homens iguais numa sociedade desigual – é isto que emancipar significa”44 
(1991, p. 133).  
Resta então, voltar às questões iniciais deste capítulo e procurar um ideal de justiça que assente 
menos na “considerável idealização” de Rawls, onde todos estamos na “posição original” mas seja 
mais atento às teorias do reconhecimento (Fraser, 1995; Young, 1990). 
O próximo capítulo foca-se em práticas de intervenção na cidade, de carácter temporário ou 
“improvisado” (Tonkiss, 2013) que dialoguem com a conquista de modos de fazer cidade mais 
justos, portanto também eles mais participados e que possam servir como argumento nas 
intervenções urbanas com foco em territórios autoproduzidos.  
 
                                                      
43 Tradução livre da autora. No original: “(...) planners’ lack of understanding of the 'communities' they were planning 
for — a lack of understanding which was illustrated the world over at this time, in Le Corbusier's Chandigarh in the 
Punjab just as much as in British local authority planning in Sunderland or Bethnal Green”. 
44 Tradução livre da autora. No original: “One need only learn how to be equal men in an unequal society”. 
	 45 
	




I I I .  TRABALHAR (N)O LIMINAR  
 
3.1 DO PLANEAMENTO ESTRATÉGICO AO URBANISMO TÁCTICO EM CONTEXTO DE “URBANISMO 
DE AUSTERIDADE”    
Desde o início dos anos 2000, os “vazios urbanos”, interstícios, espaços vagos com função 
atribuída ou por atribuir, equipamentos ou infraestruturas sem uso corrente, incorporam a agenda 
de governos locais ou grupos de cidadãos interessados na “activação urbana”, termo assimilado pelo 
discurso deste tipo de prática. Já o conceito proposto por Ignasi Solà-Morales (1995) de terrain 
vague  - espaço expectante e impreciso - questiona como pode o arquitecto agir nestes lugares sem se 
deixar instrumentalizar pelo poder e razão abstracta, dado que o papel da Arquitectura sempre foi a 
imposição de limites, transformando “o incivilizado no cultivado, o baldio no produtivo, o vazio 
no construído” (idem, p. 122).  
As intervenções urbanas nestes lugares mais ou menos expectantes estão ancoradas por uma nova 
terminologia45 focada na acção: everyday urbanism (Chase et al., 1999), urbanismo temporário 
(Haydn e Temel, 2006), urbanismo táctico (Lydon et al., 2012, 2011; Lydon, 2015), 
urbanismo insurgente e urbanismo de guerrilha (Hou, 2010), microplaneamento (Rosa, 2011), 
open source urbanism (Sassen, 2011), urbanismo D.I.Y. (Iveson, 2013), makeshift urbanism 
(Tonkiss, 2013), handmade urbanism (Rosa, 2014), user-generated urbanism (Bela, 2015). 
Actuam na cidade temporária (Bishop e Williams, 2012), na selfmade city (Ring, 2013), na 
hackable city (Ampatzidou et al., 2014), através do ressurgimento da cultura do fazer (makers 
culture) ou de formas de acupunctura urbana (Lerner et al., 2014).   
No seu todo, englobam-se manifestações espaciais tão distintas como atirar bombas de sementes 
para o espaço público (bombseeding), ocupar interstícios com programação cultural, marcar 
passadeiras de atravessamento em falta (pop-up zebra crossing) ou reclamar lugares de 
estacionamento com lugares para estar (PARK(ing) Day46).  
                                                      
45 Na articulação da coerência entre o corpo de conhecimento produzido, praticamente todo em língua inglesa e o 
significado que os autores pretenderam imprimir à terminologia escolhida, optou-se por manter alguns destes termos na 
língua original. Esta lista não é exaustiva.  
46 O PARK(ing) Day é um exemplo paradigmático da replicabilidade de algumas destas acções. Ambiciona-se de forma 
temporária, num dia específico, transformar lugares de estacionamento em “parklets”, pequenos lugares de estar (Bela, 
2015). Iniciado em 2005 por Rebar, um atelier de arquitectura sediado em São Francisco, esta forma de actuação ganhou 
popularidade à escala global. O website do projecto acolhe manuais e instruções:  http://parkingday.org/ (consultado em 
15 de Fevereiro de 2016).  
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Dado o seu carácter polissémico, estas diferentes actuações, motivações e interesses configuram 
resultados distintos na cidade, podendo questionar-se as causas e os fundamentos da manifestação 
deste tipo de práticas urbanas na actualidade.   
Ao urbanismo táctico contrapõe-se o urbanismo estratégico. Com origem na tradição militar, táctica 
e estratégia diferem entre si47. Antes de chegar ao território, o “planeamento estratégico” forma-se no 
seio da gestão das organizações. Com primeiras experiências nos EUA, em cidades como São 
Francisco, Miami ou Detroit na década de 1980, é rapidamente implementado na Europa, 
multiplicando-se e consolidando-se globalmente (Fernández Güell, 2006, pp. 53–54).  
António Fonseca Ferreira (2005) faz o seu enquadramento geral, focado em Portugal, 
nomeadamente sobre as primeiras experiências de planeamento estratégico em Lisboa no início da 
década de 1990, alavancadas pela Lisboa Capital da Cultura 1994 e pela Expo’98, ou ainda nas 
cidades da Lourinhã, Guarda, Castelo Branco ou Aveiro. Ferreira expressa que o planeamento 
estratégico “não é um plano, no sentido convencional do termo. É certamente uma disciplina e uma 
metodologia técnicas, mas é, sobretudo, um processo de intervenção e interacção política, cultural e 
social” (2005, p. 112). A tónica está num conjunto de procedimentos e definição de objectivos, 
que actuam como modelo de governação. Posto isto, o planeamento estratégico funciona na 
construção de visões prospectivas, de futuro, a prazo.  
Por oposição, a táctica no planeamento urbano é encarada como uma manobra mais ligeira, de 
resposta a uma falta, podendo agir como subversão política ou acção criativa, enquadrada ou não no 
planeamento convencional e sempre mais próxima das pessoas a quem se destina. Por ser mais 
rápida, mais barata e potencialmente replicável tornou-se, usando uma expressão cara à idade da 
internet de todas as coisas, viral. Esta forma de actuação não é nova, apenas não está incorporada na 
praxis urbanística do nosso sistema de planeamento.  
Exemplos de urbanismo táctico em Portugal começam na última década a tomar forma, 
verificando-se que, a nível da Europa do Sul, a vizinha Espanha tem exemplos e práticas quer mais 
abundantes, quer mais consolidadas48. Em Portugal, existem experiências mapeadas pelo grupo de 
                                                      
47 Se por estratégia se entende etimologicamente a “arte de governar um exército”, táctica remete para a parte da arte da 
guerra que se foca em como proceder durante o combate. Há uma dimensão escalar associada, podendo corresponder a 
estratégia a uma visão macro e a táctica a uma visão micro, em tempos também eles distintos, o imediato e o futuro.  
48 Podendo ser enquadrados nesta dimensão da produção de espaço, destacam-se em Espanha vários colectivos de 
urbanismo e arquitectura, com diversas outras contaminações disciplinares como: Mapeando o Comum; PKMN; Tudo por 
la praxis; Ecosistema Urbano; Paisajes Transversales; Urbano Humano; Recetas Urbanas; Basurama. Projectos de uso 
colectivo, processos colaborativos, de cunho marcadamente processual, indicam-se dois exemplos: a intervenção no Campo 
de Cebada através da criação de um espaço comunitário auto-gerido em Madrid pelo colectivo Zuloark; ou o projecto de 
reconversão de interstícios urbanos em espaço público Esto no es un solar; de Patrizia Di Monte e Ignacio Grávalos.  
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Urbanismo, Participação, Mobilidade e Espaço Público do Laboratório de Planeamento e Políticas 
Públicas - L3P da Universidade de Aveiro, ou alguns dos projectos executados no âmbito do 
programa BIP/ZIP lançado pela Câmara Municipal de Lisboa, outros grupos não ligados à 
academia ou a instituições, como o colectivo que se juntou para construir a Casa do Vapor, são 
disso prova49.  
As condições que levaram ao surgimento destas práticas podem ser encontradas: nas lutas pelo 
direito à cidade de Lefebvre, pós-Maio de 1968, e que hoje se alargaram, nas experiências 
situacionistas entre as décadas de 1950 e 1970, nomeadamente na teoria da dérive de Guy Debord; 
na cidade em busca da sua psicogeografia, na procura “dos ‘desejos esquecidos’, imagens de 
excentricidade, rebelião secreta, criatividade e negação” (McDonough, 2002, p. 4); na visão de 
Jane Jacobs50 por um urbanismo mais “humano”; ou na incorporação progressiva de mecanismos 
participativos na construção e gestão do espaço.  
No entanto, apesar da sedução da criatividade e agilidade com que se inscrevem no território e das 
condições que lhes deram forma, há que enquadrar criticamente este tipo de práticas espaciais 
urbanas no contexto actual de “austeridade” e de “escassez”.  
 
3.2 EM CONTEXTO DE “URBANISMO DE AUSTERIDADE” E DE “ESCASSEZ” 
“As cidades são, portanto, onde a austeridade morde. Contudo, nunca de forma 
igual.” 51 (Peck, 2012, p. 629) 
No rescaldo da “Grande Recessão” que culminou com a crise de 2008-2009, Jamie Peck (2012) 
propõe o conceito de “urbanismo de austeridade”. Interessado em perceber se a austeridade 
constitui uma fase ou apenas uma continuidade do processo neoliberal na cidade (focado nas 
cidades americanas mas criando pontes com o continente europeu na sua abordagem mais 
abrangente), o autor conclui que as medidas de austeridade, entendida como projecto político, 
resultam numa intensificação das estratégias neoliberais, com a pressão do Estado nos governos 
locais e consequentemente, nas cidades. A terciarização e privatização de apoios sociais e serviços do 
                                                      
49 Alguns exemplos são a iniciativa Rés-do-chão em Lisboa na reutilização de edifícios devolutos, ou o projecto 
VivaCidade Aveiro. O projecto da Casa do Vapor, na Cova do Vapor em Almada, constituiu também uma intervenção 
cultural e comunitária que se consolidou na criação de uma biblioteca municipal na freguesia.  
50 Inspirado na visão desta autora, surge o movimento “Jane Walks” que promove passeios gratuitos e abertos pela cidade, 
cujo objectivo é a compreensão dos lugares, observando as suas dinâmicas culturais, sociais e espaciais. Desde 2007 esta 
iniciativa aconteceu em 6 continentes. O website do projecto pode ser acedido através do endereço 
http://www.janejacobswalk.org/ (consultado a 12 de Dezembro de 2016). 
51 Tradução livre da autora. No original: “Cities are therefore where austerity bites. However, never equally”.  
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Estado, as restrições fiscais, algumas delas brutais, repercutem-se nas cidades e nos seus habitantes, 
gerando igualmente movimentos de contra-resposta, servindo as cidades como palco na 
reivindicação da construção de uma narrativa alternativa à ideia da austeridade. Peck termina 
referindo que, “o que se pode dizer, por agora, é que se a austeridade define um novo normal, é 
um estado de normalidade na própria cúspide da crise” 52 (idem, p. 651). 
Em Scarcity contra Austerity, Jeremy Till (2012) interessa-se pela relação entre austeridade e 
escassez, assumindo que a última é mais complexa, na medida em que tanto pode ameaçar a 
austeridade, vista como uma estratégia ideológica neoliberal, como impulsioná-la. Desenvolvendo 
uma espécie de estética própria, a austeridade reifica-se, gerando um tipo de desenho urbano ou 
arquitectónico que se reduz na matéria mas não questiona criticamente essa própria redução. A 
argumentação do autor é que o foco de quem desenha não deve seguir a apologia da via da 
austeridade, fazendo “mais com menos”, mas questionar como e porquê os recursos estão mais 
escassos, usando a criatividade (2012, parag. 20).  
No estudo53 que coordenou, Till (2014, 2012) articula o conceito de escassez e criatividade no 
contexto do ambiente construído e da relação entre actores envolvidos no desenho desses espaços. 
O autor entende a escassez como uma construção transescalar, relacional e contextual, nas suas 
escalas geopolíticas diversas, no reflexo das relações complexas entre distintos actores e no contexto 
particular onde opera, mostrando que o que pode ser abundância para alguns é escassez para outros 
(Till, 2014, p. 9), comprovando que o termo nunca é neutro.  
Reforçando a articulação entre agência e escassez, a escassez é compreendida não como a ausência de 
recursos para agir mas como a possibilidade de engajamento com as condições existentes, que 
poderá abrir espaço para uma ideia tão radical como a de não construir nada, argumentando Till 
que a solução para um problema pode não ser a adição de algo novo (Till e Schneider, 2012, p. 
39). Este trabalho surge no seguimento de Spatial Agency (Awan et al., 2011), onde se questionam 
outras maneiras de fazer arquitectura. Entende-se que ao introduzir o conceito de escassez, os 
autores levam mais longe a reflexão sobre a prática da profissão e as condições em que ela é exercida, 
dotando-a de uma maior substância política. Ao conceptualizar o conceito de escassez para além da 
“falta”, ligando-a a questões de redistribuição, questiona-se a ideia de crescimento (infinito), 
                                                      
52 Tradução livre da autora. No original: “What can be said, for now, is that if austerity defines a new normal, it is a state 
of normalcy at the very cusp of crisis”.  
53 O estudo de nome “Scarcity and Creativity in the Built Environment” (SCIBE) foi financiado pelo programa EU 
HERA e coordenado por Till, tendo como casos de estudo as cidades de Londres, Oslo, Reykjavik e Viena. O website do 
projecto pode ser consultado em  http://www.scibe.eu/ (consultado a 12 de Agosto de 2016).  
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condição primária à subsistência da ortodoxia capitalista. Até porque, como Till (2012) anuncia, o 
contexto de escassez não vai desaparecer tão cedo e a distribuição de recursos tende a ser cada vez 
mais injusta. Por essas razões, o autor considera que o papel dos arquitectos deve ser expandido, 
agindo estes como agentes espaciais, dando uso à criatividade no combate aos regimes de 
austeridade.  
 
3.3 DOS AGENTES ESPACIAIS  ÀS POSSIBLIDADES DAS PRÁTICAS IMPROVISADAS  
Sobre as possibilidades de um urbanismo de activismo em contexto de austeridade, Fran Tonkiss 
(2013) parte de dois eixos, o primeiro focado no já referido “urbanismo da austeridade” (Peck, 
2012) e o segundo assente no activismo urbano no contexto do Norte Global, em países de regime 
de capitalismo avançado (Mayer, 2013). 
Começando pelo enquadramento que Margit Mayer faz dos movimentos sociais urbanos, 
distinguem-se as lutas iniciadas a partir da década de 1960 e os movimentos da actualidade, 
enquadrados na pressão neoliberal que sofreram as cidades deste então, da crise pós-fordista à 
queda da indústria dot.com em 2001, que levou à financeirização da economia e do processo de 
urbanização. No rescaldo da Grande Recessão, e na combinação entre as políticas de austeridade e 
as políticas da “cidade criativa” orientadas para os investidores globais, turistas e profissionais 
criativos54, surgem grupos distintos de activistas urbanos que defendem Cities for people, not for 
profit (Brenner et al., 2011). Mayer (2013, p. 11) distingue vários tipos: (i) grupos radicais 
autónomos ligados à esquerda; (ii) “urbanitas” de classe média interessados em defender o seu 
estilo de vida; (iii) grupos com condições precárias ligados ou não ao sector informal ; (iv) artistas 
e profissionais criativos; (v) grupos ambientalistas; (vi) marginalizados e oprimidos. É da luta 
entre estes e as práticas oficiais, mais interessadas na activação e na auto-responsabilização do que no 
empoderamento político (idem, p. 12) que nascem movimentos importantes como os Indignados 
(Espanha) ou o movimento Occupy (foco nos EUA), dando substância política ao discurso por 
uma cidade diferente.  
Tonkiss procura repensar as ortodoxias do desenvolvimento urbano actual, nomeadamente no 
campo da temporalidade que rege os processos e dos usos para que foram programados. Usa o 
termo makeshift na tentativa de dotar o termo de substância crítica, substituindo-se ao “urbanismo 
                                                      
54 Um exemplo português pode ser encontrado na presença da reunião mundial do sector tecnológico, Web Summit, em 
Lisboa durante Novembro de 2016. Amplamente encarada pelos media e opinião pública como uma “oportunidade” e 
impactos previstos na ordem dos 200 milhões de euros, teve financiamento público na ordem dos 1,3 milhões de euros, 
sendo anunciada como uma mais valia nos investimentos que potencialmente poderia gerar. (ver 
http://expresso.sapo.pt/web-summit, consultado em 12 de Dezembro de 2016).  
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temporário” que remete, segundo a autora, para uma desvalorização deste tipo de práticas, 
procurando “através deste urbanismo improvisado destacar um modo de prática urbana que 
trabalha nas fissuras entre planeamento formal, investimento especulativo e possibilidades locais”55 
(Tonkiss, 2013, p. 313). 
Destaca quatro tipos de posições relativamente a estas práticas no que se refere a políticas urbanas e 
de regulação: (i) o modelo positivo, que permite e cria condições para este tipo de usos e 
agenciamentos, através de políticas legais. A autora dá o exemplo das CLT (comumnity land 
trust56), ou das cooperativas energéticas; (ii)  o modelo permissivo, que não promove, nem facilita 
este tipo de planeamento mas não bloqueia iniciativas com contornos informais ou paralegais; (iii) 
o modelo de proibição que exclui por completo este tipo de acção, criminalizando e punindo; (iv) e 
o modelo de abandono, onde se cede o território a um agenciamento independente dado que os 
governos locais deixam de ser capazes de providenciar formas de desenvolvimento urbano (idem, 
p. 314). Fugindo aos tempos do planeamento “normal”, dependente dos ciclos do capital, Tonkiss 
refere que o urbanismo das “práticas menores e de pequenos actos, e da normalidade audaz das 
pequenas anti-utopias” (ibidem, p. 323) é importante na desaceleração dos ritmos e na resposta às 
demandas específicas do tempo presente, ao invés da resposta ao end-user, a abstracção de um 
utilizador final que pode nem vir a existir.  
No estudo comparativo que Nicole Blumner realiza entre a Alemanha e os EUA, focado em usos 
espaciais não-planeados, pode ler-se que o uso temporário para activação de lotes ou edifícios vazios 
tem terminologia própria na Alemanha, Zwischennutzung, sendo a definição conhecida entre 
urbanistas e técnicos de planeamento urbano (2006, p. 4). Esta situação forma-se no rescaldo da 
queda do muro em 1989, sendo no texto novamente reforçada a ideia de que o urbanismo 
temporário não é um fenómeno novo, basta recuar aos anos seguintes à 2º Guerra para revisitar o 
Tiergarten, parque de Berlim, transformado em hortas produtivas que alimentavam os seus 
habitantes (idem, p. 5). A divisão política e territorial resultante de quatro décadas de separação e o 
fenómeno de expansão urbana que se seguiu à unificação alemã concentrada em algumas áreas, 
traduziu-se em cerca de 1000 lotes vagos, totalizando 150 hectares, ascendendo a 700 se incluídas 
                                                      
55 Tradução livre da autora. No original: “ ‘makeshift’ city to highlight a mode of urban practice that works in the cracks 
between formal planning, speculative investment and local possibilities”.  
56 Community land trust é uma forma de organização não governamental, sem fins lucrativos que promove o 
desenvolvimento de espaços (habitacionais, recreativos, agrícolas, comerciais) a preços acessíveis, assegurando a posse da 
terra. Para uma melhor compreensão do termo ver Harper & United Nations Human Settlements Programme (2012).  
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as zonas industriais abandonadas e o aeroporto de Tempelhof57,  desactivado em 2008 (ibidem, p. 
12).   
A exploração de novos usos e modelos que respondam rapidamente às questões do planeamento 
contemporâneo, como o menor investimento público reflexo da crise e da opção neoliberal, a 
transformação de espaços residuais subaproveitados ou a existência de contextos de incerteza e 
rigidez na execução dos planos, exaltam o “poder do temporário” pelos “pioneiro urbanos”, 
descrito na pesquisa de Urban Catalysts - Urban pioneers: Temporary reuse and urban development 
(Oswalt et al., 2013). Realizada em contexto europeu entre 2001 e 2003, esta pesquisa58 foi 
coordenada pelo Studio Urban Catalyst da Universidade Técnica de Berlim, numa rede alargada de 
12 parceiros em 5 cidades europeias — Berlim, Helsínquia, Amesterdão, Viena e Nápoles — 
desenvolvendo modelos, ferramentas de planeamento e estudando o potencial do uso temporário 
na sua articulação entre agentes. Robert Temel e Florian Haydn (2006), também com foco em 
Berlim e a par do Studio Urban Catalyst com quem se coordenam, focam-se no conceito de 
urbanismo temporário, distinguindo os diversos tipos de  tácticas de intervenção a partir dos 
exemplos que encontram no terreno. Em 2004, atento ao fenómeno que emergia, o departamento 
de Desenvolvimento Urbano do Senado de Berlim encomenda um estudo focado na ideia de 
“pioneiros urbanos de Berlim”, Raumpioniere Berlin no original (Overmeyer, 2007), baseado nos 
usos temporários, mapeando cerca de 100 usos diferentes, provando que o planeamento formal se 
interessava por compreender estas abordagens, para as poder exponenciar.  
Peter Bishop, responsável pela London Development Agency (2009 – 2011), desconstrói o “ideal 
de permanência” que permanece ligado ao desenvolvimento urbano apontando o foco à “cidade 
temporária”, partindo da cidade de Londres. O autor sustenta que as cidades são palimpsestos na 
sua essência, daí evitar a interpretação do temporário como uma recém-descoberta, conjugando a 
permanente transformação com uma leitura que se revê na modernidade líquida de Zygmunt 
Bauman (2000) como a incerteza e esvaziamento espelhados no fenómeno de globalização 
generalizada e desindustrialização, alterações demográficas das próprias cidades, alterações nos 
                                                      
57 Depois do seu encerramento em 2008, os 300ha de terra pública do antigo aeroporto foram sendo ocupados pelos 
habitantes da cidade com usos recreativos, culturais e de lazer, em iniciativas promovidas por uma empresa pública 
entretanto constituída. Com a contestação feita ao plano urbano em desenvolvimento e o referendo em Maio de 2014 que 
se seguiu, amplamente participado, foi decidido por uma maioria de 64% manter o aeroporto livre de construção e torna-
lo num parque público, provando a acção catalisadora desta experiência temporária (Colomb, 2015, 2012).  
58 Financiada pela UE no âmbito do programa ‘Energy, Environment and Sustainable Development’, eixo 4 ‘City of 
Tomorrow Cultural Heritage’, o projecto de nome ‘ Urban catalysts. Strategies for temporary uses –	  Potential for 
development of urban residual areas in European metropolises’ pode ser consultado em detalhe em 
http://www.urbancatalyst.net/ (consultado em 1 de Dezembro de 2016). 
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modelos de trabalho e o surgimento da economia criativa como factores que potenciam o 
fortalecimento do temporário enquanto prática urbana.   
Na actualidade, através da utilização cada vez mais frequente de arquitecturas efémeras/temporárias 
que agem como catalisadores urbanos, alguns autores sustentam a tese de que este tipo de 
intervenções pode constituir uma acção rápida na construção de uma mudança longa (Lydon, 
2015; Lydon et al., 2012, 2011). O subtítulo da publicação do grupo The Street Plans 
Collaborative (TSPC) (Lydon et al., 2015): “acções de curta duração para mudanças de longo 
termo” (short-term action for long-term change no original), coloca a tónica no fazer. As suas 
publicações contêm uma extensa série de exemplos concretizados na América do Norte, 
funcionando como um receituário, sobretudo compilando experiências levadas a cabo por grupos 
de cidadãos mobilizados. Os autores catapultaram o reconhecimento destas práticas nos media e 
opinião pública contribuindo também, como refere David Spataro (2015, p. 1), para que 
“urbanismo táctico” fosse considerada a expressão do ano de 2012 em “tendências do design”, 
provando a  democratização do termo. Ajudou, como refere o mesmo autor, a presença na Bienal 
de Arquitectura de Veneza de 2012,  comissariada pelo Institute for Urban Design intitulada 
“Spontaneous Interventions: Design Actions for the Common Good”, focada exactamente em 
experiências colaborativas nos EUA.  
No entanto, este autor é crítico relativamente à visão despolitizada como as publicações de TSPC 
foram construindo a ideia de intervenção nas cidades. Com foco nas intervenções DIY, Spataro 
afirma que este conjunto de publicações falhou na conceptualização deste tipo de práticas, 
enquadradas na luta pelo espaço público ou pela conquista de direito urbanos, reduzindo-a a 
estratégias de embelezamento, esvaziando-as de conteúdo político e anulando a história radical, 
subversiva e politicamente ancorada de algumas delas. “A romantização da acção local como 
panaceia contra os projectos de larga escala”59 (idem, p. 3) permite que se veja o espaço público 
como aberto e acessível, criando pouco espaço para o questionamento sobre quem realmente tem 
acesso e quem é excluído. No contexto táctico, anular o conflito de classe, de raça, de género, e das 
profundas desigualdades que a cidade produz, reduz-se a um exercício meramente superficial 
(idibem, p. 13). Há portanto alertas relativamente à sedução destas práticas. Sublinha-se ainda o 
carácter de controlo que as práticas espaciais urbanas podem ter, quando agem no espaço para 
reportar faltas ou colmatar falhas, representando um desafio à governação urbana, à gestão e ao 
                                                      
59 Tradução livre da autora. No original: “Romanticizing local action as a panacea to large-scale developments”. 
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planeamento das cidades, marcando uma postura “vigilante” relativamente a temas como a 
segurança, a eficiência dos recursos ou o acesso60 (Finn, 2014, p. 382). 
 
3.4 A “SEDUÇÃO DO TEMPORÁRIO”,  POSSÍVEIS CONTAMINAÇÕES E ARTICULAÇÕES 
“Será o ‘Urbanismo Táctico’ uma alternativa ao Urbanismo Neoliberal?” A questão levantada por 
Neil Brenner (2015) no contexto da exposição MoMA Uneven Growth: Tactical Urbanisms for 
Expanding Megacities61 abre o debate sobre como o urbanismo táctico pode, ou não, exercer uma 
contra-resposta ao urbanismo neoliberal. Intervenções tácticas estão a ganhar força, explorando 
fórmulas que respondem rapidamente às questões do planeamento contemporâneo com a ascensão 
do “poder do temporário” (Oswalt, Overmeyer, & Misselwitz, 2013) mas as preocupações com a 
cooptação tornam-se evidentes. Como Brenner afirma, intervenções que têm uma retórica anti-
planeamento dificilmente podem subverter um urbanismo neoliberal orientado para o mercado 
(Brenner, 2015, parag. 19). 
Outra questão pertinente que merece atenção prende-se com a escala na qual a maioria das 
intervenções é executada. Fala-se, genericamente, da escala local, seja a rua, o quarteirão, ou o 
bairro. Acontece que a cidade não é o somatório de iniciativas micro, por mais pertinentes que estas 
se revelem. No reverso deste “localismo” está a replicabilidade e transferabilidade que algumas 
destas iniciativas sofrem, por vivermos num mundo onde a disseminação global é tão imediata. Ao 
funcionarem por “ressonância” em diversos lugares do globo, expandem-se, articulando-se em 
redes alargadas, acabando por se tornarem multiescalares.   
Este tipo de práticas pode levar a uma “acção rápida no que refere à mudança longa” usando o 
slogan do grupo de urbanismo táctico TSPC mas, se o valor de uso se sobrepõe ao valor de troca, 
podem estas práticas confrontar o statu quo, ou produzir alternativas? Espaços de experimentação 
cultural, social e criativa, ligados à ideia da “cidade criativa”, agem muitas vezes como ocupações no 
intervalo de formas de desenvolvimento urbano com formato neoliberal que, uma vez despoletadas, 
os vão apagar ou relocalizar. Entende-se aqui o termo “pioneiros urbanos”, usado no discurso 
oficial e na produção académica sobre a Berlim dos anos 2000, no sentido que Neil Smith (1996) 
lhe atribuiu. Como menciona Claire Colomb “os espaços expectantes são o coração da teoria do 
                                                      
60 Exemplos destas intervenções de carácter DIY “de controlo” podem ser encontrados em ocupações de eixos viários com 
faixa para bicicletas, colocação de passadeiras de atravessamento ou outra sinalização em falta.   
61 Entre Novembro de 2014 e Maio de 2015 a exposição exibiu no Museum of Modern Art — MoMA propostas em 6 
megacidades globais realizadas por equipas de arquitectos, que através de um questionamento da própria profissão, 
demandam mudanças na produção do espaço construído. O website da exposição compila intervenções em todo o globo, 
de submissão aberta, que podem ser vistas em http://uneven-growth.moma.org/ (consultado em 2 de Dezembro de 2016).  
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rent gap”, a tensão entre a actual renda capitalizada face ao uso (temporário) que os lugares têm e a 
renda potencial capitalizada que podem vir a ter (2015, p. 10). Relacionando-se com o fenómeno 
da gentrificação, os pioneiros urbanos que reforçam agendas de privatização, desregulação e 
liberalização, contribuem para o que Smith chamou de “desbravar para lucrar” (pioneering for profit 
no original) (1996, p. 20). Igual chamada de atenção faz Mara Ferreri (2015), um alerta para a 
“sedução do temporário”, apoiado na retórica da flexibilidade e conectividade, muitas vezes 
transformando a escassez de recursos, de mão-de-obra, - “celebrando a precariedade e a insegurança 
como formas de poder, e não de impotência” (idem, p. 186). No mesmo sentido, Pedro Levi 
Bismarck (2014) ao escrever “Arquitecturas precárias para tempos precários?” alerta para a 
“iliteracia da crítica” que olha para todas as formas de intervenção temporárias acriticamente, 
especialmente para aquelas a que o autor chamou “arquitecturas do gozo” que caminham para uma 
estetização da vida pública, afastando-se da luta pelo direito à cidade.  
Na genealogia diversa e complexa destas formas alternativas de experimentação espacial é 
igualmente importante equacionar o papel dos agentes que as desenham, em contexto de escassez 
como relembra Till (2014). Não é indissociável deste conjunto de práticas o desafio que se coloca 
na actualidade aos arquitectos, ou alargando o espectro de intervenção: o desafio que se coloca aos 
agentes espaciais. Para além da expansão do papel destes, e sublinhando o que já foi escrito 
anteriormente, a solução para um problema pode não ser a adição de algo novo construído (Till e 
Schneider, 2012, p. 39). A reestruturação do trabalho à luz das dinâmicas das recentes décadas 
deve ser repensada (computadorização dos processos, financeirização da produção do espaço 
construído, consolidação do marketing de cidades), como Peggy Deamer (2015) argumenta em 
The Architect as Worker. No contexto português, esta questão reveste-se de particular importância 
dado o impacte da crise e da troika, com o decréscimo significativo na construção e 
consequentemente na encomenda aos arquitectos, principalmente à geração que agora entra na 
profissão, faz com que certo tipo de intervenções possam ser vistas como escape à falta de trabalho 
dito convencional.   
Quanto às contaminações deste tipo de urbanismo a outras formas das ocupações, às lojas pop-up, 
passando pela “jardinagem de guerrilha”, este complexo e largo espectro de intervenções está 
focado, no Norte Global, em áreas da cidade expectantes ou centrais inseridas em contextos de 
urbanização formal. No entanto poderá fazer-se um paralelo com muitas das características 
geralmente atribuídas à cidade autoproduzida, dado que estas intervenções se pautam por uma 
mobilização local para a resolução de problemas locais, de forma rápida e com recursos limitados, 
por vezes fora do contexto legal e normativo em vigência, ou por oposto, a ele associado. 
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Projectos ligados à tendência emergente do urbanismo táctico, promovem estratégias instigadoras 
de mudança, ligadas a formas de transformação urbana mais imediatas e podem produzir espaços 
alternativos à pressão do urbanismo neoliberal dos últimos 30 anos (Hou, 2010). A articulação 
entre projectos de base (cidadã, comunitária ou outra) e estruturas mais tradicionais (poder 
público e instituições) tende a potenciar este encontro. Ou seja, ao legitimar e capitalizar a auto-
organização e acção comunitária, articulando-as com uma dimensão formal do planeamento através 
deste tipo de práticas espaciais, pode caminhar-se de forma mais segura na consolidação dos 
direitos urbanos.  
 
3.5 UMA POSSÍVEL ABORDAGEM PROPOSITIVA, TRABALHAR (N)O LIMINAR   
Sabendo que, para intervir no território com vista à resolução dos problemas socio-urbanísticos dos 
territórios autoproduzidos expectantes, os mecanismos de planeamento existentes são demasiado 
longos e burocráticos, coloca-se a questão de como agir.  Quando se propõe intervir no liminar vai-
se além do desenho e do projecto, agindo na interdependência necessária entre 
planear/programar/executar. Formula-se a hipótese que intervenções liminares possam ser 
utilizadas como ferramenta no desbloqueio de situações urbanisticamente complexas em territórios 
autoproduzidos, contribuindo para a construção de uma cidade mais justa. Estas intervenções 
combatem a ideia expressa por muitos habitantes de territórios autoproduzidos expectantes de que 
“nada avança”, tentando operacionalizar o conceito teórico do direito à cidade defendendo “a 
transformação da cidade enquanto nos transformamos a nós mesmos” (Harvey, 2008, p. 23). Este 
ponto pretende, à luz do conceito antropológico de liminaridade, traçar uma abordagem 
propositiva, ancorada na conceptualização feita no ponto anterior ao urbanismo 
táctico/temporário/improvisado.    
 
3.5.1 LIMINARIDADE, BETWIXT AND BETWEEN  
Foi na discussão com a antropóloga Júlia Carolino, no âmbito do projecto de investigação realizado 
na Cova da Moura, “Espaço Relacional e Direito à Cidade”, um dos casos de estudo desta tese 
(apresentado no capítulo VI) que surgiu o conceito de “liminaridade”. João de Pina Cabral (2000) 
descreve os rituais associados à mudança de aldeia entre os Tsonga, no sul de Moçambique, a partir 
do trabalho de Henri Junod, fazendo a ponte entre liminaridade e a ideia de fronteira, 
simultaneamente temporal e espacial, associando o conceito de período liminar aos territórios que 
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aguardam intervenção, foco desta tese. O interesse em explorar este conceito, cuja dimensão 
antropológica subjacente se tenta agora articular com a intervenção em territórios autoproduzidos, 
parte da problematização de status que, como expressou Victor Turner “são necessariamente 
ambíguos, uma vez que esta condição e estas pessoas furtam-se ou escapam à rede de classificações 
(...). As entidades liminares não se situam aqui nem lá; estão no meio e entre as posições atribuídas 
e ordenadas pela lei, pelos costumes, convenções e cerimonial” (1974 [1969], p. 117). Como 
refere Pina Cabral no excerto que traduz, “o que não está aqui nem ali: está no meio e entre”, 
betwixt and between, na expressão usada por Turner (2000, p. 871).   
É com Les rites de passage de Arnold van Gennep  que em 1909 o antropólogo estuda as mudanças 
de status, em ritos de transição que incorporam uma fase intermediária (liminar) e que se inaugura 
o estudo deste conceito nas ciências sociais. O estudo analisa o padrão dos “ritos de passagem” nos 
costumes de civilizações diversas, expressando dinâmicas sociais próprias, compreendendo Gennep 
que todos eles se dividem em três fases distintas: ritos preliminares (separação), liminares 
(margem) e pós-liminares (agregação) (2011, p. 30). Num processo ritual, o sujeito é afastado, 
desvinculando-se da ordem, sendo confrontado com provas, regras, obstáculos, que podem ser 
físicos, espaciais ou morais, sendo dessa passagem que se assume um novo “estado” e se é 
reintegrado na ordem social. A fase de limen, palavra do Latim, traduzindo etimologicamente 
“soleira” ou “limiar”, foi a partir da década de 1960 o foco de Victor Turner (1974, 1964). Mais 
do que um estado como Gennep define, Turner vê a transição como um processo, “um devir e, no 
caso de ritos de passagem, até mesmo uma transformação — aqui uma analogia apropriada seria 
água em processo de ser aquecida a ponto de ebulição”62 (1964, p. 234). Numa sociedade que é 
uma “estrutura de posições, cargos, status e funções jurídicas, políticas e económicas, o período 
liminar foge ao enquadramento na estrutura, é “extra-estrutural”, não permitindo a sua 
categorização plena dada a sua indefinição, muitas vezes marcando negativamente63 os sujeitos que 
se encontram na transição destes ritos de elevação de status (Turner, 1974, p. 214). Algumas 
características da liminaridade, nomeadamente o espaço e tempo de margem, podem estabelecer 
pontes com processos que caracterizam os territórios autoproduzidos expectantes:  
 
                                                      
62 Tradução livre da autora. No original: “A becoming, and in  the case of rites de passage even a transformation - here an 
apt analogy would be water in process of being heated to boiling point”.  
63 A associação de liminaridade com marginalidade por Turner é criticada por Roberto DaMatta (2000) que nos estudos 
sobre o Carnaval brasileiro ‘descobre o lado positivo da liminaridade’. O argumento que aqui se expõe, de que os 
territórios autoproduzidos se encontram numa situação de liminaridade imposta, está conceptualmente mais próxima à 









O conceito migrou para outros campos disciplinares como a geograa, literatura, losoa, estudos 
de performance, teatro e arquitectura. João Paulo Martins (2006), através da análise entre habitus, 
estruturação e rituais na arquitectura e a partir do encontro da disciplina com as ciências sociais, 
elabora sobre a tipologia dos espaços liminares articulando passagens e transições (materializada 
como interior/exterior, luz sombra, coberto/descoberto, relativas a categorias de uso, 
público/privado, doméstico, colectivo, trabalho/repouso, ou relacionadas com a dimensão temporal 
passado/presente) (idem, p. 239). O autor analisa extensamente (ibidem, p. 254-275) o 
importante contributo de Aldo van Eyck na sua relação com o conceito de liminar, na sua  
incorporação na praxis e na teoria do arquitecto holandês, designadamente na sua relação com os 
membros do Team 10, grupo ao qual pertencia, e nas repercussões que teve na arquitectura e no 
urbanismo do pós-guerra com os seus questionamentos ao movimento Moderno. Segundo 
Martins, Van Eyck “elevava a liminaridade a princípio fundamental de toda uma construção teórica 
e poética da arquitectura e do lugar” (ibidem, p. 255). 
3.5.2 VAN EYCK  E  IN-BETWEEN-NESS 
“O que, então, pergunto, qual é a realidade maior de uma porta? Bem, talvez a 
realidade maior de uma porta seja o cenário para um maravilhoso gesto humano: 
entrada e saída conscientes. (...) E qual é a maior realidade de uma janela? Deixo 
isso para vocês.”64 -  Aldo van Eyck na Otterlo Meeting65 (Smithson, 1968, p. 
96) 
                                                      
64 Tradução livre da autora. No original: “Is that the reality of a door? What then, I ask, is the greater reality of a door? 
Well, perhaps the greater reality of a door is the localized setting for a wonderful human gesture: conscious entry and 
departure. (...) And what is the greater reality of a window? I leave that to you.” 
65 A reunião Otterlo ocorrida em Setembro de 1959 “marcou o m do CIAM e o triunfo do Team 10”, pode ler-se no 
website que reúne o material deste colectivo em versão integral, disponível em http://www.team10 
online.org/team10/meetings/1959-otterlo.htm (consultado a 15 de Dezembro de 2016). 
ESQUEMA 2
Liminar na Antropologia e territórios autoproduzidos expectantes.
Condição transitória que traduz uma 






Sujeitos destituídos das posições sociais 
anteriores, não integrando uma nova 
posição social.
A transição de um lugar “fora da norma” para 
um lugar “normal”, dentro da norma, é lenta 
e ambivalente. 
A transitoriedade de cidade “não-formal” a 
“formal”, favorece classicações polarizadas. 
Lugares marcados pela invisibilidade e pelo 
estigma a que são sujeitos.
ENTRE POSIÇÕES 
SOCIAIS
Sujeitos marcados pela submissão e silêncio, 
numa posição de inferioridade estrutural. 
liminar na antropologia territórios autoproduzidos
3.  Dijkstraat, Amesterdão, antes da intervenção. Fonte: (Liane Lefaivre, 2002)
4.  Playground Dijkstraat, Amesterdão, 1954. Fonte: (Liane Lefaivre, 2002)
5.  Zeedijk, Amesterdão, antes da intervenção. Fonte: (Liane Lefaivre, 2002)





Numa postura crítica relativamente aos “Congrès lnternationaux d'Architecture Moderne” (ClAM) 
anteriores, ligados à propagação da primeira geração do Movimento Moderno e especificamente à 
figura de Corbusier, um conjunto de arquitectos responsáveis pela organização do CIAM X, 
ocorrido em Dubrovnik, em 1956, debateu a responsabilidade social do arquitecto66. O grupo, 
conhecido por Team 10, tinha um núcleo duro do qual  fizerem parte Jaap Bakema, Georges 
Candilis, Giancarlo De Carlo, Alison e Peter Smithson e Shadrach Woods e Aldo van Eyck67.  
Van Eyck é influenciado pela dupla de Alison Smithson e Peter Smithson que, em 1953, levam ao 
IX CIAM, em Aix-en-Provence, o conceito de liminar através da “soleira” (doorstep), articulando o 
espaço privado e o espaço público como extensão do privado ao social. No entanto, como refere 
Martins (2006, p. 257), Van Eyck considera esta primeira abordagem dos Smithson insuficiente, 
desenvolvendo a partir dela um conjunto de pensamentos em torno do liminar. Tinha “como 
'princípio básico', tanto para a arquitectura como para o urbanismo, (...) que o arquitecto 
restabelecesse sempre o equilíbrio de cada conceito através da introdução do pólo que lhe era 
oposto” (idem, p.258), respeitando o “fenómeno dual” ou “gémeo” (twinphenomena) onde as 
polaridades eram ambivalentes e não equivalentes.  
De todas estas incursões conceptuais e projectuais, destaca-se uma interessante experiência  levada a 
cabo por Van Eyke, entre 1947 e 1978, que ilustra a potencialidade do liminar em articulação com 
espaços expectantes e faz a ponte com a hipótese que se pretende demonstrar. Num período de 31 
anos, Van Eyke concebeu 700 playgrounds68, speelplaats, como solução de emergência. A necessária 
reconstrução da cidade que se seguiu à guerra, a falta de espaços e equipamentos colectivos, 
juntamente com o aumento do número de crianças com o baby boom da década de 1950, ditaram 
que esta tipologia fosse implementada de forma facilmente executável, em lotes vazios, baldios ou 
interstícios urbanos. Quer trabalhando para o Departamento de Desenvolvimento Urbanístico de 
Amesterdão, quer a partir do seu próprio escritório, desde 1952, Aldo van Eyck desenhou um 
processo onde expressava o seu interesse pela dimensão lúdica do jogo e da infância69.  
                                                      
66 Nas 10 edições dos CIAM ocorridas durante 26 anos, consolidou-se o modelo modernista hegemónico na produção do 
espaço. O surgimento do Team 10, que emerge dentro do próprio grupo do CIAM, comprova os conflitos e 
posicionamento divergente de alguns dos seus membros (Barone, 2002). 
67 Pedro Baía (2011) pesquisa a influência do Team 10 na cultura arquitectónica portuguesa, entre 1959 e o Programa 
SAAL (1974-1976), e o modo como essa influência se manifestou nas obras e reflexões dos arquitectos em Portugal, em 
contexto de ditadura ou recente democracia.  
68 Optou-se por manter o estrangeirismo inglês, dado que na tradução para português — parque infantil — se perde o 
carácter fundamental da acção de Van Eyck, a ideia de jogo (play).  
69 Este interesse manifestou-se também no livro que escreveu, ‘The Child, the City and the Poet’, nunca publicado, ou 
numa das suas obras de arquitectura mais conhecidas, o Orfanato de Amesterdão (1956-1960).  
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Partindo de um processo bottom up, os playground formavam uma rede policêntrica de espaços 
públicos, alguns deles pedidos por habitantes das áreas, como menciona Liane Lefaivre (2007, p. 
59), nas 190 cartas que fazem hoje parte do espólio dos arquivos da cidade e que contam a história 
destes lugares. Van Eyck concebeu estes espaços através de um conjunto mínimo de intervenções e 
de materiais, para que pudessem ser apropriados pelas crianças. Merijn Oudenampsen refere que 
desde o primeiro playground em Bertelmanplein, “esta experiência espacial marcou (de forma 
positiva) uma inteira geração de crianças”70 (2010, p. 24) sendo que Van Eyck jogou um 
importante papel contra aquilo a que chamou a “haussmanização” do centro de Amesterdão. 
Segundo Oudenampsen, a posição e inuência de Van Eyck levou mesmo ao “desenvolvimento de 
um novo modelo urbano, bouwen voor de buurt (construir para o bairro) substituindo as 
intervenções modernistas de grande envergadura por projectos participativos de pequena escala”71 
(idem, p. 34). Uma acção para colmatar uma falha temporária, que contribuiu para a alteração do 
paradigma de planeamento urbano da cidade, através do jogo.  
 
                                                      
70 Tradução livre da autora. No original: “(...) en un experimento espacial que ha marcado (de manera positiva) la infancia 
de toda una generación crecida en Ámsterdam”. 
71 Tradução livre da autora. No original: “(...) modelo de desarrollo urbano, bouwen voor de buurt (construir para el 
barrio), que reemplazaría las intervenciones modernistas de gran envergadura por proyectos participativos de pequeña 
escala en los barrios”. 
7. Mapeamento dos playground em 1954. Fonte: (Liane Lefaivre, 2002)
8. Mapeamento dos playground em 1961. Fonte: (Liane Lefaivre, 2002)87
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3.6  TRANSFERINDO O CONCEITO DE LIMINARIDADE  PARA BAIRROS AUTOPRODUZIDOS 
      EXPECTANTES 
À luz do contexto de urbanismo de austeridade e das práticas emergentes urbanas 
tácticas/temporárias/improvisadas, este reconhecimento do conceito de liminaridade, coloca duas 
questões: até que ponto pode o conceito pode ajudar na construção de uma cidade mais justa, tendo 
por base as recentes formas de agir no espaço urbano? Transpondo para os territórios em análise 
nesta tese, como intervir em bairros autoproduzidos, construídos de forma incremental, de forma 
simultaneamente temporária e/ou permanente? Subjacente a estas questões importa reter o que se 
entende por intervenções liminares.  
Com foco nos pontos anteriores deste capítulo e nos três territórios em análise, verifica-se que 
intervenções liminares permitem ajustamentos que antecedem as decisões de longo termo, testando 
usos através de investimentos com riscos e faseamentos mais controlados, permitindo uma melhor 
gestão das expectativas dos habitantes e técnicos, em regra cansados de processos de planeamento 
longos e burocráticos. Indicam também uma trajectória de correcção mais fácil, por potencialmente 
serem mais flexíveis.  
Ao ser focada numa acção multiescalar simultânea, estas intervenções articulam acções micro de 
carácter imediato com acções macro, ligadas a instrumentos de planeamento “lentos”, agindo em 
duas direcções; colmatando de forma não permanente falhas grave,s necessárias ao quotidiano dos 
habitantes (melhoramentos urgentes necessários); ou contribuindo de forma definitiva para a 
requalificação urbana daquele território (implementação de uma solução definitiva). 
Quanto à escolha do tipo de intervenção e do seu uso, Nuno Portas (2012) defende o conceito de 
“reurbanização” através de um maior esforço no espaço público, segundo o autor o “grau zero do 
projecto urbano”, sendo que, por norma, esta é uma carência forte dos bairros autoproduzidos. 
Portas sublinha: “não são as casas ou prédios que as determinam [as ruas], é o contrário. Eu 
sempre disse o contrário, que eram as ruas que faziam as casas” (idem, p. 162).	Ao colocar a tónica 
naquilo que pertence ao colectivo, reafirmam-se práticas quotidianas urbanas, servindo de forma 
mais abrangente os habitantes, abrindo possibilidades para estas acções no espaço público 
catalisarem outras requalificações, inclusivamente na esfera do espaço privado.  
Reconhecer e trabalhar no período liminar permite de igual forma tornar os territórios socio-
territorialmente fragilizados mais resilientes face a fenómenos de gentrificação.  Através de uma 
intervenção precoce e sustentada no tempo afasta-se a dicotómica fronteira urbana inicialmente 
descrita por Smith (1996), assente na tensão entre a renda actual e potencial, rent gap, combatendo 
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a desvalorização das áreas urbanas deprimidas que estão hoje bem infraestruturadas e inseridas em 
contexto urbano, alvo de valorização fundiária em resultado da expansão dos centros urbanos e da 
criação de novas acessibilidades nas últimas décadas.  
Ao não deixar fragilizar ainda mais os bairros autoproduzidos, combate-se a ideia sustentada pela 
degradação que o tempo provoca, aliada à falta de intervenção, de que apenas medidas drásticas 
como a demolição via tabula rasa são a única solução possível.  
Intervenções liminares assentes na participação democrática, através da mobilização de actores 
afastados da esfera do planeamento urbano, atingem um potencial transformador. Não se fala da 
participação e da negociação obrigatórias, formatadas por decreto, como é o caso da decisão da Lei 
91/95 em tornar obrigatória a constituição de Comissões de Administração Conjunta de 
(com)proprietários, substituindo-se às associações de moradores existentes e excluindo os 
inquilinos — com análise mais aprofundada no capítulo IV), mas sim de  mecanismos mais 
flexíveis e mais representativos.  
As intervenções liminares supõem um envolvimento alargado entre técnicos, decisores políticos e 
habitantes, focado na resolução das desigualdades territoriais a vários tempos e a várias escalas, que 
não ignore os conflitos associados a todas as transformações urbanas, mas que parta do dissenso 
(Mouffe, 2005)	 como ferramenta para a construção de respostas, sejam estas temporárias ou 
permanentes.  
Em síntese, ao agir com o objectivo de corrigir desigualdades territoriais, aproximando a cidade 
autoproduzida da cidade “canónica”, as intervenções liminares articulam-se em pares dialécticos, 
simultâneos e não excludentes, mas sim complementares. 
 
 Estratégico  < > Táctico 
 Macro   < > Micro 
 “Top down”  < > “Bottom up”  
 Planeamento  < >   Intervenção   
 Lento    < > Rápido  
Contudo, há alertas no que se refere a intervir liminarmente. Estas intervenções locais de micro 
escala podem facilmente tornar-se uma estratégia para instrumentalizar processos bottom up em prol 
de objectivos eleitoralistas associando, por exemplo, melhoramentos a ciclos eleitorais. Podem 
também representar um remédio que atenua temporariamente carências espaciais sem dialogar com 
os processos em curso, sejam de reconversão urbanística, reabilitação urbana, legalização das 
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habitações ou mesmo de realojamento. Há portanto que acautelar a subsistência do seu carácter de 


















3.7  NOTAS CONCLUSIVAS DA PARTE I   
 
O urbanismo de austeridade (Peck, 2012) ou o entendimento da escassez como uma condição de 
desigualdade na distribuição de recursos fruto de uma condição socialmente construída (Till, 
2014, 2012), enquadram um conjunto de actuações na cidade que se têm vindo a inscrever como 
práticas espaciais (algumas críticas, outras nem tanto), que pretendem responder à falência do 
modelo actual de planeamento urbano. É necessário portanto distinguir entre as práticas que 
questionam o status quo e as que legitimam o planeamento neoliberal através de uma estetização do 
low-cost, do rápido e do aberto, que só reforçam a precariedade com que são executadas. Pensando 
em termos binomiais, estas práticas dialogam com modelos de planeamento mais estratégicos, 
sendo elas mais tácticas, traduzindo-se portanto em modelos de actuação mais rápidos, mais fáceis 
de implementar e, regra geral, mais bottom up dado que a sua  implementação  à escala local, tende 
a dialogar e envolver actores locais.  
Partindo do conceito antropológico de liminaridade (Turner, 1974, 1964) que remete para uma 
condição transitória híbrida, difícil de classicar, normalmente conduzindo a uma ambiguidade 






rápida e efectiva do 
espaço
PARTICIPAÇÃO
pode envolver actores 
tradicionalmente mais 
afastados 
dimensão tangível entre 
conhecimento técnico e 
conhecimento leigo
risco controlado
capacidade de correcção 
/ resposta imediata
ESQUEMA 3
Articulação entre as 3 dimensões das “intervenções liminares”.
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autoproduzidos que possam anular ou colmatar falhas, contribuem para a efectivação dos direitos 
urbanos de quem lá habita. 
Na segunda parte, “Teoria em Acção”, através dos casos de estudo demonstra-se que nem sempre as 
respostas dadas aos territórios autoproduzidos da AML que aguardam intervenções urbanísticas são 
céleres, ou respondem a carências imediatas, dado que os instrumentos de planeamento são lentos e 
carregam uma extensa burocracia operativa. Neste sentido, visando a construção de territórios mais 
justos, pretende-se articular o tipo de práticas explicadas no presente capítulo com os processos de 


























Demarcação a vermelho dos concelhos onde se 
situam, na AML, os 3 casos de estudo.

10
10. Construção de uma barraca junto à Av. do Brasil, Lisboa, circa 1950.
      Fonte: Judah Benoliel, Arquivo Municipal de Lisboa.
11. Bairro das Terras da Costa, na Costa da Caparica, Almada, em 2016.
12. Bairro do Talude Militar em Unhos, Loures, em 2009.









IV.  A URBANIZAÇÃO INJUSTA DA AML  
 
4.1. A URBANIZAÇÃO INJUSTA DA AML 
À luz do exposto nos capítulos anteriores, a urbanização da injustiça, um processo estrutural de 
criação de desigualdades socio-territoriais através da destituição de direitos urbanos a um conjunto 
de pessoas, pode ser encontrada na expansão suburbana da AML a partir de meados do século 
passado. Reforçado pela construção do conceito de justiça espacial no capítulo I, subjaz a este 
capítulo o argumento de que, a prática de irregularidades urbanísticas quando não estão criadas 
condições para que as irregularidades não se pratiquem, configura uma situação de injustiça. Ou 
seja, falamos de uma acção justa que não se reveste de antijuridicidade72, quando indivíduos se 
substituem ao Estado, por incapacidade deste na resolução da provisão de habitação, que é da sua 
responsabilidade. Com isto não se defende a acção dos loteadores clandestinos, colocando-se antes o 
foco na enorme massa populacional que não encontrou resposta legal à necessidade de ter 
alojamento, ou naqueles que não encontraram resposta eficaz à reconversão urbanística dos lugares 
onde vivem. “Bairros precários” e “bairros clandestinos” nasceram da falta de soluções acessíveis a 
uma parte substancial da população recém-urbana, necessitada de alojamento, factor central para a 
reprodução social da força de trabalho.  
Este capítulo aborda o processo de urbanização ocorrido na AML feito à margem dos instrumentos 
jurídico-urbanísticos e algumas das resposta dadas pelas políticas de planeamento territorial, bem 
como políticas públicas de habitação associadas. Através do questionamento do marco jurídico 
como construção social e política, interessa identificar a mudança de paradigma que as práticas de 
intervenção nestes territórios tiveram ao longo das últimas décadas, com interesse particular nas 
situações mais complexas, às quais o aparato jurídico-urbanístico e sua implementação não soube 
dar uma resposta espacialmente justa. 
Há hoje uma extensa bibliografia sobre o tema, através dos contributos de Isabel Raposo na 
regularização de territórios de génese ilegal (Bogus et al., 2010; Raposo e Valente, 2010; Raposo, 
2010, 2011; Raposo et al., no prelo); na sistematização do “fenómeno clandestino” por Teresa 
Craveiro (2010) e Manuel da Costa Lobo (2010) ou na problematização do Plano Especial de 
Realojamento (PER), criado para “erradicar barracas” (Guerra, 1994; Freitas, 1994; Cachado, 
2013), entre outros autores com trabalhos importantes na sistematização da urbanização aqui 
descrita como injusta, apresentados ao longo do capítulo.  
                                                      
72 Esta tese não ambiciona discorrer sobre a teoria do direito penal, mas antes articular o conceito de justiça expresso 
espacialmente e os territórios autoproduzidos da AML. Por esta razão não se vai mais longe neste debate.   
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Sofremos ainda as repercussões de uma política de habitação que foi, até 1974, incipiente. Este 
período caracterizou-se pela polarização entre a repressão e o (falso) desconhecimento da periferia 
que crescia. A (des)urbanização não se resumiu aos “bairros de lata” ou “bairros precários”, 
compostos por habitações de fraca qualidade construtiva, maioritariamente de madeira e chapas 
metálicas. Contemplava outros modelos, das moradias unifamiliares com garagem aos prédios de 
vários pisos. A oferta de terrenos mais baratos (não infraestruturados e/ou sem apetência 
construtiva), num investimento ajustado às capacidades financeiras das famílias, (faseado no tempo 
ou flexível na tipologia escolhida) e sobretudo a total isenção de burocracia,  favoreceram a prática 
do parcelamento ilegal do solo, sustentada pela ausência de interesse estatal e por leis que a 
facilitavam, originando  vastas áreas de loteamentos “clandestinos”. Esta designação vingou como 
terminologia da definição do parcelamento irregular do solo rústico para uso urbano. Apesar de 
significar etimologicamente ocultar, Bruno Soares esclarece que foi usada pelo poder político com a 
“clara intenção de [se] demarcar de um processo que não conseguia conter nem controlar” (Soares, 
1984, p. 18). A ambiguidade entre ignorar o que está à vista e o quadro legal entretanto 
construído, marca a primeira fase da (des)urbanização dos territórios periurbanos, caracterizada 
pela expansão. No mesmo texto, Soares sublinha que os primeiros números oficiais resultado dos 
inquéritos às câmaras municipais em 1978 apontavam para 83 000 fogos em loteamentos 
clandestinos em Portugal, 63 000 dos quais se localizavam na AML, ilustrando a expansão desde 
“fenómeno urbanístico do capitalismo português” (idem, p. 18). 
Atentando às condicionantes e atenuantes que forjaram este tipo de urbanização, pode considerar-se 
que o enquadramento particular que propiciou o “alastramento do fenómeno”73 assentou no 
processo migratório do campo para a cidade, resultado de uma industrialização crescente desde os 
anos 1960, bem como o retorno das ex-colónias desde 1974, aliados à ausência de políticas 
habitacionais, pressionando o crescimento não planeado da periferia da AML. Surgiram assim 
vastas áreas marcadas pela ausência de uma estrutura urbana coesa e qualificada, insuficiente em 
infraestruturas, espaço público e equipamentos, traduzindo-se num espaço com representação 
social estigmatizada (Domingues, 1994; Craveiro, 2010; Raposo, 2011). Teresa Craveiro relata 
                                                      
73 Leia-se o preâmbulo do DL 804/76 de 6 de Novembro, onde está escrito “O fenómeno de construção clandestina que 
de há muito se vem verificando em larga escala nas regiões envolventes ou próximas dos grandes centros urbanos, 
designadamente Lisboa, sofreu, nos últimos tempos, um intenso desenvolvimento, de tal modo que são hoje em grande 
número e muitas vezes de larga extensão as áreas ocupadas por construção clandestina, quase sempre a partir de 
loteamentos também clandestinos. São conhecidos os gravíssimos inconvenientes causados por todas essas actividades 
clandestinas (...)”.  
 
73 
que as “motivações do clandestino” são de origem socio-urbanística mas também culturais (2010, 
p. 41), apontando Jorge Gonçalves (Gonçalves et al., 2010, p. 164) as suas causas, sistematizadas 

















Em Portugal, os bairros precários estabeleceram-se sobretudo como resultado da ocupação de 
terrenos públicos ou, excepcionalmente, de terrenos privados, por migrantes rurais, imigrantes ou 
retornados das ex-colónias, que constroem ilegalmente uma casa, que começa muitas vezes na forma 









Possibilidade de construir tipologia da ‘moradia com quintal’, próxima às 
aspirações dos migrantes rurais ou uma habitação de lazer.
Desejo da posse, da “casa própria” que se torna um bem transmissível.
Opcção pela não-ocupação de terrenos, contrária aos “bairro de lata”. 
Desiquilíbrios regionais 
Ausência de políticas nacionais - habitação e urbanização
Terciarização da AML
Desfasamento entre oferta e procura de habitação e solo
Submercado ilegal 
Licenciamentos de loteamentos e construção longos e burocráticos, fruto de 




4.2. INTERVENÇÕES URBANÍSTICAS EM TERRITÓRIOS AUTOPRODUZIDOS -                
UMA LEITURA A PARTIR DOS PROGRAMAS PÚBLICOS OU DA FALTA DELES 
Não se pretende fazer uma análise exaustiva das políticas do ordenamento ou das políticas públicas, 
entre as quais as de habitação, que se interligam com as intervenções urbanísticas em territórios 
autoproduzidos, dado que, na actualidade, trabalhos como o Plano Estratégico de Habitação (PEH) 
2008-2013 (Guerra et al., 2007) sob a responsabilidade do IRHU, o projecto “Reconversão e 
reinserção urbana de bairros de génese ilegal. Avaliação socio-urbanística e soluções integradas de 
planeamento estratégico”, coordenado por Isabel Raposo (2011), e o levantamento prévio de 
Helena Rolo (2006) apresentam um diagnóstico muito completo das dinâmicas urbanas e 
habitacionais e uma identificação das necessidades, bem como uma análise crítica das políticas 
urbanas de habitação das últimas décadas. Esta revisão da literatura está igualmente incluída no 
capítulo intitulado “Dos bairros clandestinos às áreas críticas”, no âmbito da tese de mestrado da 
autora (Lages, 2010).  
Pretende-se sim, elaborar sobre a hipótese desenvolvida por Teresa Craveiro que aponta “a 
oportunidade perdida” na articulação entre as soluções dadas aos bairros precários e aos bairros 
clandestinos, com foco na questão da propriedade fundiária. Para a enquadrar, apresenta-se uma 
sinopse das políticas e principais marcos jurídico-urbanísticos em 4 fases, seguindo a proposta de 
divisão temporal de Gonçalves (Gonçalves et al., 2010, pp. 172–181).  
4.2.1 ATÉ FINAIS DE 1960, O DESPONTAR DO (DES)PLANEAMENTO URBANÍSTICO   
De um capitalismo incipiente e uma industrialização tardia, fruto de monopólios e de um Estado 
repressor, da ditadura militar (1926-1932) à ditadura salazarista (1933-1974), as primeiras 
abordagens de carácter higienista do início do século XX, focadas sobretudo nas questões da 
salubridade pública até ao fim do Estado Novo, revelam que a promoção pública de habitação não 
teve expressão considerável, provado nos reduzidos 10,8% de alojamentos edificados entre 1953 e 
1973 (Gros, 1994, p. 83). Os primeiros bairros de habitação social foram instituídos durante a 
Primeira República74 (1910-1926), residuais no pequeno número de habitantes que alojam, 
comparativamente às necessidades expressas nos primeiros “bairros de lata”, resultado da imigração 
rural para as cidades de Lisboa e Porto.  
                                                      
74 Para uma leitura dos projectos e realizações deste modelo mais progressista ver Maria da Conceição Tiago (2010) focado 
nos bairros Ajuda/Boa Hora e o do Arco do Cego, em Lisboa, e o da Arrábida, no Porto. 
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A nível de programas de habitação social são criados os seguintes programas: Casas Económicas em 
Propriedade Resolúvel75; Casas Desmontáveis76; Casas para Famílias Pobres77; Casas de Renda 
Económica78; Casas de Renda Limitada79. Em 1969, a criação do Fundo de Fomento de Habitação 
(FFH) vem enquadrar este conjunto de regras e instrumentos, ainda de forma inconsistente.  
Raúl da Silva Pereira estima que os alojamentos em défice “seriam [em 1963] na ordem dos      
460 000 dos quais 150 000 com carácter muito urgente”, estimativa com dados de 1950 (1963, 
p. 225). Carlos Nunes Silva sintetiza: “Falar de regulação do mercado da habitação em Portugal na 
primeira metade do século XX não significa falar de um conjunto de leis, regras e instrumentos de 
planeamento coerentemente integrados, mas apenas da existência de algumas formas de intervenção 
reguladora e de promoção directa” (1994, p. 656).  
Relativamente ao ordenamento do território, Duarte Pacheco impõe em 1934 a obrigatoriedade das 
câmaras municipais elaborarem Planos de Urbanização para aglomerados até 2500 habitantes até 
193980, mas a falta de recursos humanos e cartografia adequada gora as expectativas do então 
Ministro das Obras Públicas e Comunicações (Gonçalves et al., 2010, p. 174), provando que 
desde o início da prática urbanística, o tempo dos planos excede a legislação que os enquadra.  
A obrigatoriedade do licenciamento municipal a partir de 1951, com a entrada do Regulamento 
Geral de Edificações Urbanas81 (RGEU) contribuiu também para regulação da “liberdade 
                                                      
75 DL nº 23052, de 23 de Setembro de 1933. Atribuição em regime de propriedade resolúvel a amortizar em 20 anos. 
Destinado principalmente a funcionários públicos e empregados qualificados. Este DL teve sucessivas alterações até 1972.   
76 DL nº 28912, de 12 de Agosto de 1938. Destinado a comparticipar os municípios de Lisboa, Porto e Coimbra a 
construção de habitações prefabricadas, de forma a realojar habitantes de “bairros de lata” atingidos por operações 
urbanísticas. Atribuição a título precário. Regime de arrendamento. Em Lisboa foram construídos os bairros da Quinta da 
Calçada, Boavista e Furnas. 
77 DL nº 34486, de 6 de Abril de 1945. Destinado a financiar Misericórdias e organismos do Estado para a construção de 
habitações, de preferência desmontáveis. Atribuição a título precário, transitório até que as famílias pudessem usufruir do 
Programa de Casas Económicas. Regime de arrendamento. Em Lisboa foram construídos os bairros Padre Cruz, Quinta 
das Pedralvas e Quinta da Moura. 
78 DL nº 2007, de 7 de Maio de 1945. Destinado a um conjunto alargado de entidades públicas e privadas, que com 
apoio do Estado construíam habitações para famílias de baixos rendimentos. Regime de arrendamento. Este DL teve 
sucessivas alterações até 1972.    
79 DL nº 36212, de 7 de Maio de 1947. Destinado a corrigir os efeitos especulativos verificados no aumento do valor das 
rendas no mercado livre e nas casas de renda apoiada. Em Lisboa foram construídos os bairros S. João de Deus e de S. 
Miguel e eixo da avenidas de Roma, Madrid, João XXI, Paris, EUA e D. Rodrigo da Cunha. 
80 DL nº 24802, de 21 de Dezembro de 1934. Veio substituir DL de 31 Dezembro de 1864, que regulava a elaboração, 
aprovação e execução dos Planos Gerais de Melhoramentos. Como mencionado por Silva Nunes é “efectivamente em 
1934 que começou, pode dizer-se, o planeamento urbanístico, no sentido actual da expressão” (Silva, 1993, p. 27). 
81 DL nº 38382, de 7 de Agosto de 1951. As “novas edificações ou quaisquer obras de construção civil, a reconstrução, 
ampliação, alteração, reparação ou demolição das edificações e obras existentes” passam a subordinar-se ao RGEU. 
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edificante”. Em 1965, com a lei que regula os loteamentos urbanos82, abre-se à  iniciativa privada a 
competência de urbanizar, sendo que o preâmbulo que enquadra este DL se funda na dificuldade 
que a administração sentia para fazer face ao crescimento desregrado e ausente de infraestruturas dos 
loteamentos clandestinos, resultado da articulação inexistente entre parcelamento do solo e 
edificação.  
4.2.2  1970-1974, AGRAVAMENTO DO “FENÓMENO CLANDESTINO” 
Com a década de 70, inicia-se a caracterização desta realidade. Os primeiros levantamentos, 
realizados por Teresa Barata Salgueiro (1972) e pelo Ministério da Habitação e Obras Públicas/ 
Gabinete de Planeamento e Controlo (1978), iniciam a produção de uma significativa bibliografia 
especializada durante a década de 1980 e início da década de 1990, destacando-se o trabalho de 
Soares (1985, 1984) e Guerra (Guerra, 1994; Guerra e Ferreira, 1990; Guerra e Nelson, 1988) 
para além do primeiro número da revista Sociedade e Território intitulada “Clandestinos e outros 
destinos” (Soares et al., 1984). Os levantamentos foram promovidos maioritariamente pela 
Administração Central, com destaque para o 1º Inquérito à Construção Clandestina, em 1977, ou 
a Campanha de Esclarecimento sobre Construção Clandestina, desenvolvida pela SEALOT 
(Secretaria de Estado da Administração Local e Ordenamento do Território) com o apoio da 
ANMP (Associação Nacional de Municípios Portugueses) (Rolo, 2006, p. 21). Também a criação 
do Comissariado do Governo para a Recuperação de Zonas Clandestinas Degradadas, em 1976, 
indicia alguma vontade política em conter esta expansão, se bem que as intervenções pontuais da 
administração central nunca obtiveram resultados expressivos. Com o adensamento do problema 
dos clandestinos dada a sua expansão acelerada criam-se novas medidas como a repressão à 
construção por via da expropriação e demolição83 — salvaguardando os motivos de interesse social 
— sendo estas medidas legisladas mas dificilmente operacionalizadas. Os loteadores clandestinos, 
agentes centrais da urbanização nesta fase, encontram subterfúgios paralegais na subdivisão de 
unidades mínimas de cultura de 5000m2 (as chamadas “quintinhas”), no “destaque” de lotes, ou 
no fraccionamento em avos indivisos, vendendo parcelas em regime de compropriedade84, cujo 
                                                      
82 DL nº 46673, de 29 de Novembro de 1965. No seu preâmbulo pode ler-se: “Por carência de meios legais adequados as 
câmaras municipais e a Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização não têm podido exercer em tais casos acção eficaz 
visando a disciplina e a fiscalização dessas actividades, de modo a obstar a criação de núcleos habitacionais que contrariam 
o racional desenvolvimento urbano do território e a evitar que se efectuem operações de loteamento sem que previamente 
estejam asseguradas as indispensáveis infra-estruturas urbanísticas”.  
83 DL nº 278, de 23 de Junho de 1971.  
84 Juridicamente indiviso, os comproprietários detinham uma quota parte do terreno, uma abstracção dado que “na 
realidade o espaço do lote era omisso, a delimitação baseava-se apenas na relação de confiança (ou ignorância) entre 
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ónus na aquisição de alvarás de loteamento e licenças de habitação ficava nas mãos dos 
compradores.  
A permissividade leva à construção “à multa”, e mesmo depois da legislação revista85, a construção 
clandestina proliferou. A execução rápida para fintar a fiscalização municipal levava ao embargo da 
obra quando esta era descoberta, levantando-se um auto de contra-ordenação. Após o pagamento da 
coima, a construção não estava legalizada mas “legitimada”  (Rolo, 2006, p. 64). 
4.2.3  DEPOIS DE 1974, PLANEAMENTO URBANÍSTICO EM DEMOCRACIA 
Já em período democrático, o mais importante marco é a consagração do direito à habitação na 
Constituição Portuguesa no artigo 65º, como referido no capítulo anterior.  
Com as mudanças que a Revolução de Abril trouxe à sociedade portuguesa, a AML sofre uma nova 
pressão, com o regresso de milhares de retornados e de imigrantes das ex-colónias, mantendo-se a 
chegada de migrantes rurais, continuando a verificar-se um aumento demográfico. A publicação da 
Lei dos Solos86 prevê a delimitação de áreas críticas de recuperação e intervenção urbanística, mas é 
o decreto 80487, publicado apenas um dia depois, que atenta aos “gravíssimos inconvenientes 
causados por todas essas actividades clandestinas” e enquadra, sem rodeios, o “fenómeno 
clandestino”. É também com o  DL nº 804 que se redefine o papel da administração relativamente 
aos processos de reconversão, apontando 3 caminhos possíveis: legalização, manutenção temporária 
ou demolição.  
Estes 2 decretos, em conjunto com outras medidas de carácter urgente, como o Serviço 
Ambulatório de Apoio Local88 (SAAL) impulsionado pelo então Secretário de Estado da Habitação 
e Urbanismo do II Governo Provisório, Nuno Portas, tentaram resolver as graves carências 
habitacionais e a ausência total de ordenamento planeado. O SAAL, de âmbito nacional, fundava-se 
                                                      
comproprietários e loteador ilegal” (Lages, 2010, p. 35). A venda de parcelas de terreno rústico em avos indivisos termina 
com o DL nº 400 de 23 de Setembro de 1984.  
85 DL nº 289, de 6 de Junho de 1973, regula a intervenção das autoridades administrativas responsáveis nas operações de 
loteamento, estabelece multas e sanções.  
86 DL nº 794, de 5 de Novembro de 1976. Esta lei previa ainda expropriações e obrigatoriedade de construção através de 
realojamento e fundo municipal de urbanização.  
87 DL nº 804, de 6 de Novembro de 1976. Estabelece as medidas a aplicar na construção e loteamentos clandestinos. 
Segundo Rolo (2006, p. 68) é  o embrião da lei que será criada mais tarde, em 1995.  
88 O SAAL não foi constituído por DL mas sim pelo despacho 4630 do Ministério da Administração Interna e do 
Ministério do Equipamento Social e do Ambiente, publicado a 6 de Agosto de 1974, que o instituiu como corpo técnico 
especializado do Fundo de Fomento de Habitação “para apoiar, através das câmaras municipais, as iniciativas de 
populações mal alojadas no sentido de colaborarem na transformação dos próprios bairros, investindo os próprios recursos 
latentes e, eventualmente, monetários”.  
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no direito ao lugar, mantendo as populações nos locais onde residiam, articulando a participação 
dos moradores com brigadas técnicas, de arquitectos, engenheiros, sociólogos e jovens estudantes e 
financiamento do governo central89.  
Com o término do SAAL em 1976, assiste-se a um progressivo corte no investimento no sector 
público, fruto da primeira presença do FMI em Portugal em 1977. Alterações a nível das 
instituições fizeram com que o Instituto Nacional de Habitação90 (INH) substituísse em 1984 o 
FFH, extinto em 1982. Com o seu fim, descentraliza-se o sector através da criação dos serviços 
municipais de habitação, passando a ser da responsabilidade das autarquias a gestão, conservação e 
distribuição do parque habitacional de promoção pública (Guerra et al., 2007, p. 17). 
É também através do FFH e mais tarde do INH que, através de financiamento bonificado, o 
movimento cooperativo se consolida com grande força durante a década de 1970 e 1980, forjado 
logo após o 25 de Abril de 1974. As Cooperativas de Habitação Económica91 (CHE), mas 
também os Contratos de Desenvolvimento para Habitação92 ou os Empréstimos às Câmaras 
Municipais, promovem habitação a custos controlados, a par de outros programas pontuais, como 
o auto-acabamento e a auto-construção, ou o Programa de Recuperação de Imóveis Degradados93 
(PRID). 
A crise de 1983 resulta na segunda intervenção do FMI, conduzindo a novas restrições no 
investimento público, traduzindo uma insuficiente promoção pública de habitação, dificultada 
pelo aumento das taxas de juro e difícil conjuntura económica.  
Em síntese, na década de 1980, estimavam-se em 50 000 as “barracas” onde viviam cerca de 150 
000 pessoas sendo que os “bairros clandestinos” (construção não licenciada) representavam 40% 
de toda a urbanização feita na década de 1970, na AML. A sobrelotação também era preocupante 
dado que ocorria em 300 000 fogos (Guerra et al., 2007, p. 16).  
                                                      
89 Para uma análise aprofundada do SAAL e a arquitectura do pós-25 de Abril ver José António Bandeirinha (2011). 
90 DL nº 177, de 25 de Maio de 1984. A extinção do FFH deu origem ao Instituto de Gestão e Alienação do Património 
Habitacional do Estado (IGAPHE) (DL nº 88, de 26 de Fevereiro de 1987) lendo-se no DL que o seu aparecimento se 
propunha a “colmatar o vazio orgânico vazio orgânico em matéria de gestão, conservação e alienação do património 
habitacional do FFH”. O IGAPHE funde-se com o IHN em 2002, DL nº  243 de 5 de Novembro. 
91 DL nº 264, de 8 de Julho de 1982. Estabelece o regime de financiamento à construção do sector cooperativo.  
92 DL nº 344, de 28 de Agosto de 1979.  
93 DL nº 704, de 30 de Setembro de 1976. Cria-se um programa especial para a reparação de fogos ou imóveis em 
degradação pelo FFH. 
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O caminho para a anulação destas carências leva, em 1987, à criação do Plano de Intervenção de 
Médio Prazo94 (PIMP), que construiu 7496 fogos até 2013 no município de Lisboa mas, perante 
a insuficiência da resposta e a grandeza da necessidade, abre o caminho a outro programa de 
realojamento estabelecido na década seguinte, o PER.   
Teresa Barata Salgueiro traça o balanço da primeira década depois do 25 de Abril, concluindo que 
“não introduziu uma ruptura decisiva no mercado do alojamento, (...) É certo que assistimos ao 
ensaio de caminhos novos, em particular nos primeiros anos, mas os aspectos gerais decorrem 
essencialmente do acentuar de tendências que vinham dos finais dos anos 60 e menos de factos 
inovadores” (1986, p. 674).  
4.2.4  OS ANOS 1990 E “A OPORTUNIDADE PERDIDA” — PER E AUGI 
Com os anos 1990, surge nova legislação95 e assiste-se ao avanço do crédito bancário com novo 
enquadramento fiscal, bonificações de juros, empurrando bancos, indústria da construção civil e 
famílias para o financiamento/endividamento, dirigidos à construção e aquisição de casa própria.  
Esta década foi marcada pela alteração de paradigma em duas vias estruturantes nas políticas 
públicas de habitação e de ordenamento do território, relativas aos territórios autoproduzidos e 
estruturadas em torno da propriedade do solo (Raposo, 2011, p. 22). O modelo encontrado para 
os processos de ocupação de solo privado ou público, traduziu-se num modelo de realojamento. 
Numa outra perspectiva, a posse do solo, abriu aos “loteamentos clandestinos” a via da reconversão 
urbanística. De notar que, em ambos os casos, esta década corresponde a uma consolidação e 
densificação dos bairros. 
A primeira, a via do Plano Especial de Realojamento (PER), teve como objectivo a “erradicação”  
dessa “chaga aberta no nosso tecido social”96, “barracas” e “bairros de lata” que ocupavam terrenos 
públicos ou privados. Realojamentos a custos controlados em grandes conjuntos urbanos, numa 
                                                      
94 DL nº 366, de 11 de Setembro de 1985. Estabelece através de acordos de colaboração celebrado entre autarquias, INH 
e  IGAPHE para a construção de realização de programas de habitação social destinados a realojar a população residente 
em barracas. No “Relatório de finalização - Programas de Realojamento PER e PIMP”, o município de Lisboa refere que 
dos 9698 fogos acordados ficaram por construir 2202 no âmbito do PIMP. 
95 Para um levantamento completo da legislação no domínio da habitação entre 1986 e 2001 ver António Duarte Santos 
(2015).  
96 No preâmbulo do Plano Especial de Realojamento (DL nº 163/93 de 7 de Maio) pode ler-se: “A erradicação das 
barracas, uma chaga ainda aberta no nosso tecido social, e consequente realojamento daqueles que nelas residem impõem a 
criação de condições que permitam a sua total extinção”.  
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demonstração de “progresso” contemporânea da adesão portuguesa à União Europeia (UE) foram 
responsáveis por 34 494 mil famílias realojadas97 em duas décadas.  
A associação do programa PER à pobreza surge no seguimento do Programa Nacional de Luta 
contra a Pobreza (PNLCP), lançado em 1991, agregando “problemas de criminalidade, 
prostituição e toxicodependência, entre outros, a que a exclusão social motivada pela falta de 
condições habitacionais”, como descrito na lei. A “chaga social” reforça a visão altamente 
estigmatizante dos moradores destes bairros, situação que regra geral não diminuiu, antes se agrava, 
com o realojamento. Se, por um lado, a associação entre pobreza e habitação precária existe, a 
associação a comportamentos desviantes estigmatizou fortemente os grupos sociais que habitam 
estes espaços (Cachado, 2008).  
A extensa produção académica, crítica à localização periférica, ao défice de urbanidade nos lugares 
escolhidos para realojar, aos modelos de habitar monótonos e pouco diversos, produziu reflexões e 
avaliações que aponta falhas ou balanços, feitas desde a implementação do PER. Em resumo, 
conclui-se que “[a]s pessoas não são coisas que se metam em gavetas” (Guerra, 1994), 
considerações expressas no número 20 da Revista Sociedade e Território, também através dos 
contributos de Maria João Freitas (1994). É pertinente referir releituras mais recentes do PER 
(Cachado, 2013), nomeadamente o projecto em curso exPERts98, focado no papel dos peritos nas 
políticas públicas e no modo como paradigmas e práticas foram implementados, ou ainda o 
projecto de investigação “REHURB – Realojamento e Regeneração Urbana”99 coordenado por Jorge 
Malheiros. Este último tem como objecto de estudo os bairros sociais de promoção pública 
construídos desde a década de 1970, importantes no mapeamento da situação actual de habitação 
social em Portugal e no questionamento da estigmatização de que são alvo (Amílcar et al., 2012, 
2011; Carreiras et al., 2011). 
Duas actualizações foram feitas ao PER, o PER-Famílias100 e PROHABITA101 — Programa de 
Financiamento para Acesso à Habitação. O PER-Famílias veio apoiar na aquisição ou reabilitação de 
                                                      
97 Para aceder aos dados disponíveis sobre a execução do programa, à data de 2013, consultar http://www.canal.parla 
mento.pt/?cid=1626&title= audicao-conjunta-sobre-o-bairro-6-de-maio (consultado em 28 de Fevereiro de 2017).  
98 Iniciado em Junho de 2016 o projecto é financiado pelo FCT (PTDC/ATP-EUR/4309/2014). 
99 O projecto REHURB – Realojamento e Regeneração Urbana, foi financiado pela FCT (FPTDC/CS-
GEO/108610/2008) está disponível em  http://projectorehurb.wixsite.com/habitacao (consultado em 28 de Fevereiro de 
2017).  
100 DL nº 79, de 20 de Julho de 1996. As comparticipações a fundo perdido pelo IRHU e autarquias para a aquisição de 
habitação própria pelo agregado familiar, respectivamente 40%, 40% e 20% do valor do imóvel,  apontam para uma 
estabilidade financeira que configura apenas uma minoria dos casos dos habitantes recenseados ao abrigo do PER. 
101 DL nº 135, de 3 de Junho de 2004.  
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fogos para habitação própria destinados a famílias recenseadas contudo, o esforço financeiro que 
implicava para o agregado familiar, traduziu-se numa taxa de apenas 6% do total de fogos (cerca de 
2000) executados ao nível do programa de realojamento PER. O PROHABITA regula, desde 
2004, a concessão de financiamento para as situações de grave carência habitacional, nomeadamente 
para pessoas que não constam no recenseamento do PER realizado em 1993.  
Os últimos dados do PER disponíveis são de 2013, lançados pelo IRHU no vigésimo aniversário 
do PER através de um breve balanço102. Conclui-se que 3301 famílias estão por realojar nos 8 
municípios que não têm o PER concluído, sendo que ao longo do programa outras 10 621 
famílias desistiram, correspondendo a 22% das 48 416 famílias recenseadas.  
A segunda via nas políticas e programas nascidos nos anos 1990, refere-se ao “fenómeno 
clandestino”. O contributo no recenseamento das AUGI está traduzido no projecto de investigação 
“Reconversão e reinserção urbana de bairros de génese ilegal. Avaliação socio-urbanística e soluções 
integradas de planeamento estratégico”103, coordenado por Isabel Raposo, cruzando abordagens 
qualitativas em estudos de caso representativos da AML e fazendo igualmente um estudo 
comparativo com outras cidades como Istambul, Maputo, Rio de Janeiro e São Paulo (Bógus et al., 
2010).  
O tipo de situações de reconversão recenseadas pelo projecto dividiu-se em 2 grandes tipos: AUGI 
(1489 situações) e não-AUGI ou seja, não delimitadas como AUGI (728 situações)  (Raposo 
(coord), 2011, p. 130). Quanto à execução deste programa, observa-se que das 2217 situações 
territoriais de génese ilegal dos municípios da AML levantadas, apenas 40,7% já tinham obtido, 
até 2010, o título de reconversão (idem, p. 147). Sendo uma lei excepcional, a 91/95 é também 
uma lei excludente, afastando da reconversão urbanística um grande número de casos que ficam 
sem resposta específica (Almeida, 2003). Observa-se que, num universo de 2217 territórios de 
génese ilegal da AML, é possível identificar um conjunto significativo de situações não-AUGI que 
são consideradas “insusceptíveis de reconversão”, correspondendo a 3,5% do total identificado. A 
lei de reconversão das AUGI obriga à elaboração de estudos de reafectação ao uso previsto no Plano 
                                                      
102 Dados disponíveis em http://www.portaldahabitacao.pt/pt/portal/noticias/historico/noticia780.html (consultado em 8 
de Fevereiro de 2017). Em Fevereiro de 2017 o Presidente do IRHU na resposta à Comissão de Ambiente, Ordenamento 
do Território, Descentralização, Poder Local e Habitação, numa audição parlamentar conjunta sobre o Bairro 6 de Maio 
apresentou dados mais concretos relativos ao número de agregados por realojar nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto: 
Almada, (760), Amadora (1.187), Loures (309), Odivelas (107) e Seixal (144), na área metropolitana do Porto, Maia 
(375), Matosinhos (396), Espinho (20) e Póvoa de Varzim (3). A audição está disponível em 
http://www.canal.parlamento.pt/?cid=1626& title=audicao-conjunta-sobre-o-bairro-6-de-maio (consultado em 28 de 
Fevereiro de 2017).  
103 O projecto foi desenvolvido no GESTUAL-CIAUD da FAUTL e financiado pela FCT (PTDC/AUR/71721/2006).  
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Municipal de Ordenamento do Território (PMOT) para as áreas insusceptíveis de reconversão 
urbanística, no prazo de cinco anos, a contar da sua entrada em vigor104. Contudo, verifica-se que 
bloqueios vários não permitiram esta reconversão e que, em muitos casos, se esperou pela revisão 
demorada do PDM, para resolver estas situações das áreas consideradas insusceptíveis de 
reconversão, por norma marcadas por condicionantes definidas pelo PDM em vigor, caracterizados 
por precariedade sócio-espacial e por situações de arrendamento. 
Quanto à temporalidade, na sua formulação original em 1995, o regime excepcional para a 
reconversão das AUGI previa a total reconversão urbanística em 1999 subestimando, tal como o 
PER, a complexidade destes processos. O projecto revela que o tempo máximo entre o ano de 
deliberação do loteamento ou aprovação do plano de pormenor e o ano de obtenção do título de 
reconversão pode chegar às 3 décadas, caso observado nos municípios do Barreiro ou Loures 
(Raposo, 2011, p. 124). Uma espera de 35 anos confirma a ideia de que “nada avança”, presente 
em muitos dos discursos dos habitantes de áreas em processo de reconversão urbanística, no que se 
refere à legalização efectiva das suas casas ou à resolução jurídico-urbanística das questões relativas à 
propriedade.  
Teresa Craveiro tem referido a oportunidade perdida105 na articulação dos realojamentos realizados 
ao abrigo do PER e a reconversão urbana das AUGI. A autora nota que se colocou um maior ênfase 
                                                      
104  O Artigo 48.º da Lei n.º 91, de 2 de Setembro de 1995 refere os seguintes procedimentos para as “áreas insusceptíveis 
de reconversão urbanística”. 
• Até final de 2005, a câmara municipal elabora uma carta, que remete à Direcção-Geral do Ordenamento do 
Território e Desenvolvimento Urbano, identificando as áreas a que se refere o n.º 7 do artigo 1.º   
• Para as áreas referidas no número anterior, são elaborados até final de 2007 os estudos da sua reafectação ao uso 
previsto no PMOT.   
• No mesmo prazo a que se refere o número anterior, e em simultâneo com o estudo de reafectação, devem ainda as 
câmaras municipais proceder ao levantamento exaustivo dos agregados familiares que tenham habitação própria 
permanente nas edificações a desocupar e a demolir e que têm de ser realojados, devendo no recenseamento, 
designadamente, prever-se a identificação e localização da edificação a demolir, certificar-se a afectação da mesma a 
habitação própria e permanente do agregado, a identificação e composição deste último e respectivos rendimentos. 
• Aprovado o levantamento pelo Instituto Nacional de Habitação (INH), os realojamentos poderão ser efectuados com 
recurso aos instrumentos legais em vigor aplicáveis ao caso, designadamente e em alternativa, através da atribuição 
pelo município de prioridade nos concursos municipais de habitações a custos controlados para venda ou por via da 
aplicação do regime constante do Decreto-Lei n.º 226/87, de 6 de Junho, e legislação complementar, para 
arrendamento em regime de renda apoiada. 
• A não comprovação da afectação da edificação a demolir a habitação própria e permanente do agregado familiar ou a 
verificação da existência de outra residência arrendada ou de sua propriedade na mesma comarca ou limítrofe é factor 
excludente do direito a realojamento. 
105 A “oportunidade perdida” referida por Craveiro foi discutida no Seminário Novo Desafios, Outra identidade na 
reconversão, promovido pela Câmara Municipal de Loures, que ocorreu no dia 9 e 10 de Maio de 2013, no Museu da 
Cerâmica de Sacavém. A autora integrou o painel dedicado aos territórios insusceptíveis de reconversão e tem defendido 
esta tese por diversas vezes em encontros e conferências.  
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na resposta às “barracas”, problema demasiado visível para a jovem democracia recém integrada na 
Europa comunitária, reduzindo-se o grau de eficácia na acção relativamente às AUGI. Craveiro 
refere o “erro crasso”, notando que nas frentes periurbanas o PER poderia ter sido articulado em 
modelos de cidade mais próximos aos das AUGI (de menores densidades) por oposição aos 
conjuntos em altura que vieram a tornar-se a sua imagem, o que teria sido interessante nos 2 tipos 
de situações.  
Dentro da articulação com financiamentos comunitários destaca-se a iniciativa URBAN106 I e II, 
sendo que o PROQUAL - Programa Integrado de Qualificação das Áreas Suburbanas da Área 
Metropolitana de Lisboa, inserido no URBAN II, foi determinante para a requalificação urbana da 
Brandoa107 na Amadora. Esta área de génese ilegal, fortemente marcada por condicionantes, 
edifícios em altura em vertentes não consolidadas e ausência de equipamentos urbanos, foi alvo de 
uma intervenção socio-urbanística, com uma forte aposta na componente no espaço público e nos 
equipamentos (Antunes, 2011).   
4.2.5  NA ÚLTIMA DÉCADA. HÁ MAIS FOGOS QUE FAMÍLIAS E HÁ FAMÍLIAS SEM FOGOS  
Na actualidade o panorama das carências habitacionais alterou-se significativamente. Tomando 
como referência os últimos dados censitários (2001-2011) observa-se que o número dos 
“alojamentos não clássicos” (barracas, alojamentos rudimentares, habitações improvisadas, etc.), foi 
reduzido em 76%, um avanço notável. No entanto, apesar dos números e da opinião generalizada 
de que as “barracas” foram “erradicadas”, ainda subsistem graves casos de exclusão que infringem o 
direito à habitação condigna consagrado na lei portuguesa. A situação de excedente habitacional 
num país com mais fogos que famílias108 convive paradoxalmente com carências habitacionais 
estimadas hoje em cerca de 130 000 fogos (INE e LNEC, 2013). O número de alojamentos 
praticamente duplicou nas 3 últimas décadas registando um ritmo de crescimento sempre superior 
ao do número de famílias, o que colocou Portugal com o segundo maior rácio de habitação por 
agregado familiar no seio da UE (Guerra et al., 2007, p. 20). Parte-se de uma situação  
                                                      
106 A iniciativa URBAN I, inserida no Quadro Comunitário de Apoio II (1994-1999) promoveu a qualificação de área 
suburbanas. Na AML, focou-se em Lisboa (Casal Ventoso), Amadora (Venda Nova / Damaia de Baixo), Oeiras (Outurela 
/ Portela), Loures (Odivelas). Quanto ao Urban II, os territórios em foco foram Lisboa (Vale de Alcântara) e Amadora 
(Damaia-Buraca) financiados pelo quadro comunitário de apoio III (2000-2005).  
107 DL nº 52, de 25 de Novembro de 2003. Delimitação da Brandoa como área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística da Brandoa, coincidente com a área a intervencionar pelo PROQUAL.  
108 Os “alojamentos familiares clássicos” (parque habitacional) totalizavam em 2013 um valor total de 5 925 125 para as   
4 043 726 “famílias clássicas” contabilizadas pelos Censos em 2011.  























14. Mapa de localização de alguns bairros precários na AML. 
15. Bairro do Talude Militar em Unhos, Loures, 2015.  
16. Bairro da Torre em Camarate, Loures. Fonte: Claudio Carbone / Brecht De Vleeschauwer, 2015.
17. Bairro do Barruncho na Póvoa de Santo Adrião, em Odivelas, 2015. Fonte: Tiago Petinga/Lusa
18. Bairro da Cova da Moura, nas Águas Livres, Amadora, 2013 
19. Demolições no Bairro de Santa Filomena, na Amadora em Março de 2015. Fonte: Habita.info
20. Demolições no Bairro 6 de Maio, na Amadora, 2017. 
21. Bairro do 2º Torrão, Trafaria, Almada, 2016.
22. Bairro das Terras da Costa na Costa da Caparica, Almada, 2016.
23. Bairro de Santa Marta de Corroios, em Corroios, Seixal, 2016.  
24. Bairro do Jamaica, na Amora, Seixal. 2017.  
BAIRROS AUTOPRODUZIDOS PRECÁRIOS DA AML EM 2016
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25. Territórios de génese ilegal da AML, em 2010. Fonte: adaptado de dados do Projecto “Reconversão e 
      reinserção urbana de bairros de génese ilegal”, Raposo (coord), 2011. 
26. AUGI em Famões, Odivelas. 
27. Fotografia aérea de AUGI em Famões, Odivelas. Fonte: Google Maps (2011). 
28. Territórios de génese ilegal e área urbana da AML. Fonte: adaptado de dados do Projecto “Reconversão e 
      reinserção urbana de bairros de génese ilegal”, Raposo (coord), 2011. 
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relativamente equilibrada em 1981 para uma condição excedente em 2001. O surto construtivo e 
os ritmos de ocupação do solo muito elevados, mostram-nos que cerca de 63% dos alojamentos 
clássicos existentes em 2001 foram construídos entre 1971 e 2001. Em contrapartida, os 
alojamentos vagos têm um valor muito elevado (11%). Num parque habitacional de 5 milhões de 
alojamentos clássicos, cerca de 500 000 estão vagos, revelando um desajustamento entre a oferta 
potencial e a procura de habitação. 
Embora em Portugal e na Europa a questão da habitação não represente mais um problema 
quantitativo (Guerra, 2009) há que responder aos que ainda esperam por uma solução formal e 
temporalmente “condigna” indicada no artigo 65º da Constituição, dando resposta aos modelos de 
cidade mais precários e procedendo à regularização urbanística de outros modelos autoproduzidos 
mais próximos à cidade formal, os “bairros clandestinos”, lugares que ao longo do tempo se foram 
transformando em áreas (mais ou menos) consolidadas, ainda que incompletas. 
O Plano Estratégico de Habitação109 para o período de 2008/2013, elaborado pelo IRHU, 
coordenado por Isabel Guerra (CET/ISCTE), Nuno Portas (LET/Faculdade de Arquitectura da 
Universidade do Porto), apoiados pela A. Mateus & Associados, elabora recomendações para o 
parque habitacional português, apostando no mercado de arrendamento e na reabilitação, pautados 
pela estagnação até à década passada.   
A reabilitação do parque habitacional público deverá ser submetida a uma hierarquização de 
prioridades, concretizadas e integradas numa estratégia global através de Programas Locais de 
Habitação, definidos por cada município. Para as cerca de 40 000 famílias com necessidades 
urgentes de habitação, o PHE aponta para a consolidação de uma bolsa de fogos que resolva as 
carências existentes e anime o mercado de arrendamento, fugindo à guetização de programas 
anteriores, através da integração em malhas urbanas consolidadas, articulando a política de cidades 
com uma “política social de habitação”, que vem substituir o já gasto e, aparentemente, mais 
discriminatório conceito de “habitação social” (Guerra et al., 2007, p. 87).  
Uma nota para a Iniciativa Bairros Críticos110, que decorreu entre 2005 e 2012. Não constitui 
uma dinâmica per se dado o seu carácter experimental, mas representa uma nova  abordagem, 
                                                      
109 Os 4 relatórios que o compõem são: (i) Diagnóstico e Proposta para uma Estratégia de Habitação 2008-2013 – 
Sumário Executivo para Debate Público; (ii) Relatório 1 – Diagnóstico de Dinâmicas e Carências Habitacionais; (iii) 
Relatório 2 – Políticas de Habitação; (iv) Relatório 3 – Estratégia e Modelo de Intervenção. Todos os relatórios estão 
disponíveis para consulta no website do IRHU, em https://www.portaldahabitacao.pt/pt/ihru/estudos/plano_ estrategico 
/documentos_plano_estrategico_habitacao.html (consultado em 12 de Abril de 2016).  
110 “Iniciativa Bairros Críticos” - Resolução do Conselho de Ministros nº 143/2005, de 2 de Agosto publicada no DR, I 
Série – B, de 7 de Setembro de 2005.  
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pensada como intervenção sócio-territorial integrada. Com o seu fim, nos 3 bairros piloto — um 
dos quais autoproduzido — anula-se a replicabilidade desejada para outros bairros. Uma reflexão 
detalhada deste programa é apresentada no capítulo VI dado que o bairro da Cova da Moura, é um 
dos casos de estudo desta tese.  
Fecha-se esta contextualização com o ponto de situação do PER, iniciado há 24 anos e ainda por 
concluir. Como indicado pelo Presidente do IRHU em audiência parlamentar em Fevereiro de 
2017, desde 2009, no seguimento do programa de ajustamento financeiro e dos compromissos 
assumidos com a troika, as verbas disponíveis para executar o PER desapareceram. Desta 
dificuldade orçamental, sem as necessárias dotações provenientes do orçamento de Estado, o PER 
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4.3 PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA PERSPECTIVA CRÍTICA ÀS PRÁTICAS DE INTERVENÇÃO 
URBANÍSTICAS ACTUAIS EM TERRITÓRIOS AUTOPRODUZIDOS  
 
Depois da breve contextualização realizada no ponto anterior, verifica-se que as práticas de 
intervenção urbanística em territórios autoproduzidos foram sempre reactivas face à velocidade, 
expansão e características do “fenómeno clandestino” ou dos “bairros de barracas”, sendo que as 
respostas desenhadas a partir da década de 1990, em contexto de ascensão do neoliberalismo, se 
estruturaram mais em torno da posse do solo do que das características sociais e culturais dos 
territórios. Identificam-se 4 dimensões críticas.  
A dimensão normativa transforma-se com a despolitização da matriz do planeamento urbano, 
“transformando um problema social num problema de carácter técnico” (Hibou, 2011, p. 87). 
Começando pelo carácter redutor da designação da própria lei das AUGI, refere-se que a 
delimitação de “área urbana de génese ilegal” obedece a um “critério misto, sobretudo de base 
jurídico-temporal embora temperado também com elementos materiais, finalísticos e até 
quantitativos” (Almeida, 2003, p. 1), ou seja, afasta um grande número de territórios da 
possibilidade da reconversão, que ficam sem resposta por não se enquadrarem no quadro legal 
instituído.  
Com a sua introdução, a passagem de “loteamentos clandestinos” a AUGI, abre caminho a novos 
conceitos, metodologias e técnicas de intervenção mais flexíveis, como visto na pesquisa coordenada 
por  Raposo (2011), mas esta lei marca sobretudo a mudança de paradigma na reconversão 
urbana, “tecnicisando e juridicisando procedimentos”, quando estar “fora da norma” passa a ser a 
questão central (Hibou, 2011). Esta tecnicização e juridicização dos procedimentos de reconversão 
urbanística do antigos “clandestinos” baseia-se no estatuto jurídico dos territórios, ignorando as 
suas características sociais, culturais e económicas não considerando, por exemplo, se os lotes estão 
construídos ou por construir, se há fenómenos de arrendamento ou de especulação (idem, p. 83).  
Os  “clandestinos” passam a “ilegais”, obrigados a cumprir o “dever da reconversão” que surge com 
a Lei 91/95, feita para responsabilizar proprietários e comproprietários, marginalizando 
responsabilidades de outros actores e impedindo a participação de habitantes que não sejam 
possuidores de propriedade (Raposo e Valente, 2010). As comissões de administração conjunta, 
tornam-se obrigatórias e anulam as antigas associações e comissões de moradores, reduzindo um 
movimento associativo de base a um conjunto de proprietários organizados num modelo rígido e 
pesado, de igual formato para todos os territórios.   
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A questão normativa parece também ser pouco sensível aos regimes de uso no que se refere à 
habitação nos territórios autoproduzidos. Há territórios fortemente marcados por fenómenos de 
arrendamento, com as suas dinâmicas próprias, e na maioria dos casos afastadas do regime legal, 
que empurram arrendatários para situações de fragilidade relativamente a despejos e condições 
mínimas de habitabilidade.  
Já na dimensão operativa, e apesar de todos os instrumentos de planeamento e gestão territorial 
elaborados nas últimas décadas, observa-se uma desarticulação entre programação e execução. 
Como refere Carvalho, “para que o plano possa constituir um guia para a acção, importa que 
oriente não apenas o ‘que fazer’, mas também o ‘como fazer’” (2012, p. 20).  Orientações 
executórias precisas tornam-se tão importantes como os planos de desenho,  num país marcado por 
uma visão “planocêntrica” do ordenamento do território, onde se confunde “planeamento” com 
“planos”  (Ferrão, 2011, p. 27).  
A falta de articulação intermunicipal, não permite a resolução de questões urbanas num âmbito 
mais alargado, quer a nível espacial, alargando as intervenções entre concelhos, quer a nível 
instrumental, através de uma plataforma comum que junte a observação, avaliação e monitorização 
de toda a AML, focada nos vários tipos de territórios autoproduzidos. Verifica-se que, apesar do 
esforço do mapeamento dos loteamentos clandestinos feito em contexto académico (Raposo, 2011; 
Rolo, 2006), que recentemente se actualizou (2017), ficam de fora outros territórios 
autoproduzidos que não entram na categoria AUGI, configurando uma situação que continua 
difícil de quantificar.  
A terceira, a dimensão relacional refere-se  à mobilização dos agentes da transformação, ligando-se 
dialecticamente com as duas dimensões anteriores: o peso da normalização e as falhas na 
operacionalização. A participação exigida por lei nos processos de planeamento urbano apresenta 
uma concepção inadequada, próxima a um processo de consulta pública controlado pelo poder 
público (Cardoso e Breda-Vásquez, 2007, p. 397). A ausência de investimento dos municípios na 
área da pedagogia urbana reflecte-se na dificuldade dos habitantes, leigos nas matérias do 
planeamento urbano, na descodificação de ferramentas e programas de reconversão urbanística, 
afastando-os ou colocando-os contra um processo ao qual não reconhecem benefícios, dado o tempo 
que demora.  
Várias situações contribuem para o problema da mobilização de actores: (i) após algumas décadas, 
muitos dos bairros que não conseguem ter a sua situação jurídico-urbanística resolvida são 
(re)compostos por novos habitantes, nomeadamente população imigrante, inquilinos nem sempre 
	 92 
incluídos ou interessados; (ii) os habitantes de bairros precários, e mesmo de algumas AUGI, têm 
poucas qualificações, o que os inibe em participar em processos que nem sempre compreendem; 
(iii) até à data, os processos de realojamento dos bairros precários não foram pautados por 
mecanismos participativos, sendo vistos como a efectivação do Artigo 65º através da provisão de 
um alojamento, raramente encarados como a oportunidade de adaptar a resposta à família, em vez 
de moldar a família à resposta.  
A quarta e última, a dimensão temporal tem um papel disruptivo na efectivação de soluções. O 
PER, programa de “carácter urgente”, tinha como horizonte temporal o ano de 2001, perspectiva 
demasiado optimista dada a sua extensão e o modo de execução escolhido, a construção de bairros 
inteiros, propensos à guetização e “ao gosto pela casa e desgosto pelo bairro” (Pinto, 1994). Já a Lei 
91/95 teve como objectivo inicial fazer a reconversão urbanística das AUGI até 1999, em apenas 4 
anos. Os prazos irrealistas e os sucessivos adiamentos não trazem estabilidade aos processos. As 
respostas insuficientes a programas que estão activos mas não apresentam resultados, como o PER, 
sem orçamento desde 2009, descredibilizam procedimentos.  
A extrema desadequação dos tempos à vida quotidiana dos territórios está expressa no 
levantamento111 que serviu de base ao PER, realizado em 1993, que incluiu algumas alterações às 
famílias inicialmente recenseadas mas que não abriu a porta a todos os que chegaram depois da data 
do recenseamento.  
As 4 dimensões referidas levam, no panorama actual, ao desajuste entre procura, oferta, necessidade 
e excedente. Há territórios autoproduzidos expectantes cujos problemas de regularização e de 
exclusão socio-espacial só se agravam, num país desequilibrado, com mais fogos que famílias e 
famílias sem fogos “condignos”.  
“A questão da habitação tratada por Engels há um século, está um pouco 
modificada; ela tornou-se uma parte da questão do espaço. Essas questões só 
podem ser resolvidas por uma gestão e por uma apropriação colectivas do 
espaço”. (Lefebvre, 2008, p. 61) 
Retomando a citação de Lefebvre, se para Engels a questão da habitação não se resolve no 
capitalismo, mais de um século depois para Lefebvre a questão da habitação extravasa para a cidade.  
                                                      
111 De acordo com o 4º Artigo do PER, coube às autarquias apresentar um levantamento exaustivo e rigoroso dos núcleos 
de “barracas” existentes e respectiva caracterização (localização, número de construções existentes, identificação dos 
agregados familiares a realojar incluindo composição e rendimentos anuais brutos).  
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Observa-se que quase superado o défice quantitativo de habitação, subsiste o défice de cidade. 
Embora o motivo que originou este tipo de urbanização ter sido a necessidade de alojamento, 
dificilmente se resolvem as carências destes lugares respondendo exclusivamente a esta lacuna. A 
intervenção em territórios autoproduzidos não pode ser vista de modo sectorial, mas articulada de 
modo integrado no âmbito da política de cidades, de modo a criar respostas multidimensionais.  
As respostas dadas aos bairros precários através de realojamentos em conjuntos afastados da “vida 
urbana” ou a ausência de resposta que os mantém em graves condições de carência socio-espacial, 
recusaram o diálogo com a cidade, eternizando desequilíbrios territoriais. De igual modo as 
soluções oferecidas à reconversão dos “clandestinos”, mais focadas na regularização jurídica do seu 
problema do que na integração dos bairros na cidade, nem sempre os dotaram de espaço público 
qualificado e equipamentos desenhados para promover dinâmicas locais alargadas. Sem criar 
cidade, o estigma  do “clandestino” perdura. 
 
4.4  NOTAS CONCLUSIVAS DO CAPÍTULO  
Ao longo do último meio século, verificou-se que as respostas dadas aos territórios autoproduzidos 
das AML não são céleres, nem respondem de forma efectiva às carências imediatas dos lugares com 
maiores problemas de exclusão socio-espacial. Apesar do enorme esforço em “erradicar os bairros 
de barracas”, ou reconverter urbanisticamente os “clandestinos”,  os instrumentos de planeamento 
são lentos e carregam uma extensa burocracia operativa. Verifica-se igualmente que desde o início 
da prática urbanística, o tempo dos planos e dos programas excede largamente a legislação que lhes 
dá corpo. A questão da posse da propriedade revelou-se também estruturante na resposta dada aos 
territórios autoproduzidos, conduzindo os “clandestinos” para soluções de reconversão urbanística, 
enquadradas hoje pela Lei 91/95, e os bairros precários, sem titularidade da terra, para respostas 
de realojamento dos quais o PER é o exemplo mais representativo, em modelos de habitar que nem 
sempre se traduziram no direito à cidade efectivado.     
Importa apontar estratégias de intervenção que sigam abordagens mais flexíveis e participativas, 
fruto de um modo de construir cidade mais reflexivo. Os próximos capítulos referem-se aos casos 
de estudo, localizados nos concelhos de Odivelas, Amadora e Almada e debruçam-se sobre 3 












Fruto da participação da autora como membro da equipa do projecto de investigação-acção 
“Acção 1.1 Workshops de participação e desenvolvimento de técnicas e processos de 
planeamento participado”, este capítulo é o resultado de vários momentos de discussão 
académica em que a autora participou dos quais se destacam: 
 
O artigo apresentado na conferência VII Congresso Português de Sociologia, na Faculdade de 
Letras da Universidade do Porto, a 22 de Junho de 2012, realizado em co-autoria com Isabel 
Raposo, Júlia Carolino, José Luís Crespo, Sílvia Jorge e Ana Valente, intitulado “Os 
instrumentos urbanísticos como arena social e a percepção do Direito à Cidade: a regeneração 
urbana da Vertente Sul de Odivelas”. O artigo pode ser consultado na sua versão integral em 
http://www.aps.pt/vii_congresso/papers/finais/PAP1119_ed.pdf (consultado em 22 de 
Setembro 2016). 
 
O capítulo “Participatory approaches in the qualification of semi urbanised peri-urban areas: 
The case of the Odivelas Vertente Sul Area” (https://doi.org/10.1007/978-3-319-53477-0_11)  
em co-autoria com Isabel Raposo e José Luís Crespo, integrado no livro Architecture and the 
Social Sciences. Inter and Multidisciplinary Approaches between Society and Space, edição da 
Springer, (2017), coordenado por Manuela Mendes, Teresa Sá e João Cabral. 
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30. Vertente Sul de Odivelas na Costeira de Loures, 2016. 
30
	 97 
V. VERTENTE SUL DE ODIVELAS  
 
5.1 ENQUADRAMENTO DO CASO DE ESTUDO E METODOLOGIA APLICADA  
Em Julho de 2011, a Câmara Municipal de Odivelas (CMO) e o GESTUAL/CIAUD da 
Faculdade de Arquitectura da Universidade de Lisboa assinaram um protocolo para a 
implementação da Acção 1.1 Workshops de participação e desenvolvimento de técnicas e processos de 
planeamento participado, no âmbito do Programa de Acção Por Lisboa – Parcerias para a 
Regeneração Urbana da Vertente Sul de Odivelas (PRU-VSO) / Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (QREN). A Acção 1.1 teve como coordenadora responsável Isabel Raposo e objectivou a 
dinamização da participação pública relativa aos instrumentos de planeamento e gestão do território 
previstos no quadro da regeneração da Vertente Sul de Odivelas (VSO), especificamente através do 
Plano de Urbanização (PU) e do Programa de Acção Territorial (PAT), à data os 2 instrumentos 
em fase de elaboração.  
Este capítulo procura, a partir do trabalho realizado como membro da equipa112 que levou a cabo a 
referida Acção 1.1. e do conjunto de dados que esta gerou, expressos no relatório final (Raposo 
(coord), 2013), analisar a superação, manutenção ou agravamento das condições de desigualdade 
expressas territorialmente, decorrentes das iniciativas urbanísticas em curso na VSO com foco na 
dimensão temporal, relacional e instrumental, partindo das fragilidades e potencialidades que este 
território apresenta.  
5.1.1 METODOLOGIA  
Entre Junho e Setembro de 2011, a equipa da Acção 1.1 realizou 42113 entrevistas semi-
estruturadas a actores envolvidos no processo de reconversão urbana em curso, das quais a autora 
fez 25. A codificação114 das entrevistas após transcrição verbatim determinou os grandes temas que 
os actores levantaram, colocando em destaque problemáticas “adormecidas”, divergências e 
alinhamentos. Esta primeira fase originou um documento síntese para circular entre actores e 
preparar a discussão para a fase seguinte, os grupos focais. Como medium para iniciar o debate nos 
                                                      
112 Neste projecto de investigação-acção participaram também os seguintes membros do GESTUAL: como arquitectas, a 
autora deste trabalho, Sílvia Jorge, Ana Valente e Amanda Rafacho; o geógrafo José Luís Crespo;  a antropóloga Júlia 
Carolino; o sociólogo Nicolas Gharbi e a designer Inês Veiga.  
113 Estas entrevistas distribuíram-se da seguinte forma: Administração autárquica (municipal / juntas de freguesia, 
decisores políticos ou técnicos) - 14 entrevistas; CAC dos 5 bairros AUGI da VSO - 5 entrevistas; Equipa que presta apoio 
técnico às CAC e equipa responsável pelo PU/PAT - 3 entrevistas; Actores sociais e culturais - 9 entrevistas; Actores 
económicos - 5 entrevistas; Proprietários e inquilinos  - 6 entrevistas. Listagem em anexo. 
114 Foi feita a transcrição das entrevistas pela equipa e seguiu-se a sua codificação aberta, através do uso do programa 
informático MAXQDA.  
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grupos focais foi produzido um vídeo, focado na síntese das entrevistas. Os grupos focais115 foram 
realizados em sete sessões, durante Setembro e Outubro de 2011, procurando  sistematizar as 
visões diversas dos actores envolvidos neste processo.  
Relativamente ao percurso da investigação individual, a par das problemáticas levantadas pelas 
entrevistas realizadas em 2011, respectiva análise e codificação, foram realizadas novas entrevistas116 
e novas visitas aos bairros durante 2015 e 2016, cujo foco específico foi acompanhar a 
implementação das acções com expressão territorial dos planos em curso.  
Fez-se também o acompanhamento prolongado das assembleias gerais anuais das CAC em 2011, 
2012, (das 5 AUGI) e 2013 e 2015 (AUGI da Serra da Luz e do Vale do Forno). Estes 
momentos de grande participação entre todos os intervenientes (mas que excluem os inquilinos), 
configuram um lugar privilegiado de interlocução entre os proprietários, as estruturas que os 
representam e o município, revelando-se fundamentais para acompanhar as questões surgidas nas 
assembleias em 2011 e as respostas dadas, ou não, nos anos seguintes.  
Metodologicamente, seguiu-se a linha da chamada grounded theory117, com a identificação e 
construção de conceitos, bem como o mapeamento sistemático das visões identificadas, a partir da 
análise de conteúdo aprofundada. Esta metodologia consiste numa sistematizada, porém flexível, 
recolha e análise de dados qualitativos, que permite construir uma teoria “enraizada” (grounded) 
nesses mesmos dados (Charmaz, 2006). Desenvolvida por Barney Glaser e Anselm Strauss 
(1967), esta metodologia contrasta com análises dedutivas a partir da teoria existente. A grounded 
theory centra-se na construção da teoria e não na sua verificação. Ou seja, não se iniciou esta 
pesquisa com uma questão de partida mas através de um processo indutivo, construído com base 
na recolha extensa e análise sistemática dos dados, o que permitiu formular as questões à medida 
que estas se revelaram. Uma compreensão realizada através da interacção, onde não se testa uma 
hipótese mas se constrói a compreensão pela categorização conceptual e pelo modo como as 
diferentes categorias identificadas se relacionam entre si. Esta metodologia revelou-se 
particularmente útil dado que os instrumentos de gestão territorial (PU-VERSUL e PAT) se 
                                                      
115 Os 7 grupos focais representativos do processo em curso foram: (i) CAC; (ii) proprietários; (iii) inquilinos; (iv) jovens; 
(v) agentes económicos; (vi) agentes socioculturais; (vii) técnicos municipais.  
116 Estas entrevistas distribuíram-se da seguinte forma: técnicos municipais - 2 entrevistas; Comissões de Administração 
Conjunta (CAC) - 3 entrevistas; Equipa que presta apoio técnico às CAC e equipa responsável pelo PU/PAT - 1 
entrevista; Actores sociais e culturais - 1 entrevista; Actores económicos - 1 entrevista; Proprietários e inquilinos  - 3 
entrevistas. Listagem em anexo. 
117 A inclusão da metodologias da chamada grounded theory, foi uma sugestão da antropóloga Júlia Carolino nas reuniões 
preparatórias da ACÇÃO 1.1. 
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encontravam em elaboração, entrando a equipa do GESTUAL num processo em andamento sobre 
o qual era importante, na promoção do debate, sistematizar pontos de vista por temas categorizados.  
Em 2015 e 2016, após o término da Acção 1.1, as entrevistas serviram sobretudo para 
acompanhar as acções em curso, questionando os entrevistados acerca da transformação do território 
da VSO.  
 
ESQUEMA 6
Quadro metodológico do Capítulo V















A VSO COMO ‘PROBLEMA PERVERSO’. 
ENTRE OS DISCURSOS E AS PRÁTICAS.
Relação CAC e CMO
Proprietários e inquilinos
A VSO e a multiculturalidade 
Quem participa?
E quem pode participar?
Conhecimento técnico
Conhecimento dos processo
A morosidade dos planos 
Expectactivas dos envolvidos
Os actores da reconversão
investigação individual:






Opções estratégicas - que IGT?
Por onde começar: PU ou PAT?
Condicionantes do território

















O que se faz?
dimensão operativa
Partindo das iniciativas 
urbanísticas em curso 
(PRU-PU-PAT) analisar a 
VSO como ‘problema 
perverso’, compreendendo a 
relação entre actores e 
instrumentos escolhidos. 
Com foco na dimensão 
temporal, analisar a superação, 
manutenção ou agravamento 
das condições de desigualdade 
expressas territorialmente. 
7 GRUPOS FOCAIS 
Administração autárquica (14)  
CAC das 5 AUGI - (5)
Equipa de apoio técnico às CAC 
e equipa responsável pelo PU / 
PAT (3) 
Actores sociais e culturais (9) 
Actores económicos (5) 
Proprietários e inquilinos (6) 
Tópicos em debate
VSO, enquadramento e diagnóstico
Regeneração urbana objectivos, percepções e 
expectativas
Avaliação do processo de regeneração urbana
Estratégia metodológica e eixos estratégicos 
para a regeneração urbana
Percepção das condicionantes do território
Previsões de demolição
O processo de planeamento participado
Conhecimento do processo de reconversão
Objectivos da reconversão urbana na VSO
Avaliação do processo até à data
























31. Fotografia aérea com delimitação da VSO, em 1944. Fonte: SRUAC - CMO.
32. Fotografia aérea com delimitação da VSO, em 1965. Fonte: SRUAC - CMO.
33. Fotografia aérea com delimitação da VSO, em 1989. Fonte: SRUAC - CMO.







5.2 CARACTERIZAÇÃO, OCUPAÇÃO URBANA E TRANSFORMAÇÃO DO TERRITÓRIO  
Odivelas é o mais recente município da AML, resultado da desagregação de sete freguesias da zona 
sudoeste do concelho vizinho de Loures, no ano de 1998118. Com 26,6 quilómetros quadrados, 
cerca de 1,9% da área da AML e quatro freguesias (Odivelas, Pontinha e Famões, Póvoa de Santo 
Adrião e Olival Basto, Ramada e Caneças), residiam em 2011 neste concelho    144 549 
habitantes, segundo os mais recentes Censos (Instituto Nacional de Estatística, 2012). Com um 
passado marcadamente rural, Odivelas viu aumentar exponencialmente o seu número de 
habitantes desde meados do século passado, conduzindo a um processo de (des)urbanização 
intenso, descrito no capítulo anterior. Como resultado, entre os 18 municípios da AML, Odivelas 
apresenta a maior área de TGI, resultando numa ocupação de cerca de 26% da área total do 
município e 41% da sua área urbana (Raposo (coord), 2011, p. 128). Existem em Odivelas 82 
AUGI delimitadas ao abrigo da Lei n.º 91/95 e 10 outros bairros de génese ilegal que obtiveram o 
título de reconversão antes da publicação da referida lei. Estes territórios ocupam 714,60 hectares, 
representando 26,9% da área do concelho, correspondendo a 39,1% da área urbana, onde se 
estima que vivam cerca de 40 mil habitantes (aproximadamente 30% da população do município). 
Das 82 AUGI por reconverter em 1999, restavam em 2015, 30 AUGI, sendo que destas, 18 
estavam sem processo de reconversão iniciado e as restantes 12 tinham o processo em curso. Há 48 
AUGI com alvará emitido (22 com obras de urbanização em curso e 26 com processos de 
reconversão concluídos), há ainda 4 AUGI que foram reclassificadas119.  
O território em análise neste capítulo faz parte da “Costeira120 de Loures” uma importante formação 
no relevo da AML, composta principalmente por relevos monoclinais, em termos geológicos com 
litologias sedimentares recentes, atravessando os municípios de Loures, Odivelas e Amadora. Ao 
longo desta costeira localizou-se, a partir da década de 1960, um importante conjunto de 
loteamentos “clandestinos” ou ocupações que conduziram à consolidação de territórios 
autoproduzidos, desde a freguesia da Brandoa (Amadora) à Freguesia de Unhos (Loures), 
seguindo o eixo Algueirão – Cacém - Amadora e Sacavém - Vila Franca de Xira.  
                                                      
118 O DL nº 84/98, de 14 de Dezembro de 1998 cria o município de Odivelas. 
119 Estes dados foram apresentados pelo Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico – Divisão de Reconversão e 
Reabilitação Urbana da CMO no Seminário AUGI e Construção Ilegal Experiências de Actuação na Região de Lisboa e Vale 
do Tejo, que ocorreu a 28 de Maio de 2015 em Loures. A apresentação teve como título “Reconversão Urbanística vs 
Requalificação do Território”. 
120 “Na península de Lisboa, os melhores exemplos são representados pela costeira de Loures e pela costeira de Bucelas. 
Estes relevos são constituídos por uma vertente mais suave, em rochas resistentes, em geral calcários, e por outra mais 
declivosa, essencialmente constituída por rocha relativamente branda, muitas vezes com elevado teor em argila. Estas, em 
presença de água, podem perder coerência e comportar-se como uma massa pastosa, que desliza pela vertente abaixo. Os 
deslizamentos nas vertentes das costeiras são um dos principais riscos geomorfológicos que afecta a região de Lisboa, uma 
vez que podem ocorrer em áreas densamente povoadas” (Pereira, 2003, p. 53). 
35. Fotografia aérea com delimitação da VSO, em 2014. Fonte: Google Maps.
36. Planta de cadastro com delimitação das AUGI. Fonte: Adaptado de CMO-EPRUAC 













Serra da Luz 







A VSO é uma área na Costeira de Loures com cerca de 161ha, localizada nas freguesias de Odivelas 
e Pontinha. A Sul, é circunscrita pelo limite administrativo entre os concelhos de Lisboa e Odivelas 
e a Norte pelo IC-17/CRIL (Circular Regional Interior de Lisboa) e pelos cursos hidrográficos 
designados por Rio da Costa (ou Ribeira de Odivelas)121. Já a Nascente, os seus limites 
estabelecem-se no nó viário e interface do Senhor Roubado, limite da freguesia de Odivelas e, a 
Nascente, na Rua Pedro Álvares Cabral, junto à Escola Agrícola da Paiã e limite do Bairro Mário 
Madeira.  
Este território engloba 5 bairros de génese ilegal: Vale do Forno, Encosta da Luz, Quinta do José 
Luís, Serra da Luz, Quinta das Arrombas e ainda 2 bairros municipais, Santa Maria e Menino de 
Deus. Os 5 bairros classificados como AUGI encontram-se em duas freguesias distintas, sendo 
que o Vale do Forno e praticamente toda a área da Encosta da Luz pertencem à freguesia de 
Odivelas e os restantes estão afectos à freguesia da Pontinha.  
A designação de “Vertente Sul de Odivelas” enquanto unidade territorial, é recente, foi criada no 
âmbito da primeira candidatura a fundos europeus realizada em 2008, que ambicionava suportar o 
projecto de reconversão deste território, marcado por fragilidades resultantes das suas características 
socio-urbanísticas explicadas com maior detalhe nos próximos pontos.   
5.3 GÉNESE, PARCELAMENTO E TRANSFORMAÇÃO DO TERRITÓRIO  
O cadastro actual da VSO aponta a sua génese rural, remetendo para as antigas quintas às portas de 
Lisboa. Os terrenos foram loteados ilegalmente por um loteador clandestino, que ainda hoje possui 
lotes sem edificação na Encosta da Luz. Por lotear foram deixadas duas courelas entre o bairro do 
Vale do Forno e a Encosta da Luz122.  
A génese da ocupação urbana da VSO é semelhante a outros territórios “clandestinos” da periferia 
de Lisboa, uma tradução da permissividade dos municípios que, através de uma fiscalização 
deficiente, permitiram que o “fenómeno”123 alastrasse. Na Serra da Luz, em oposição ao que 
aconteceu nos outros bairros da VSO mas repetindo o modelo de urbanização “clandestina” da 
                                                      
121 A rede hidrográfica do concelho insere-se no final da bacia hidrográfica do Tejo, parte da bacia do 
Trancão, sendo o principal afluente ao Trancão em Odivelas, o Rio da Costa que apresenta um regime 
torrencial.  
122 Em 2016 as courelas foram compradas pela AUGI da Encosta da Luz, confinante com este bairro e servirão como 
cedência de espaços verdes e de utilização colectiva no âmbito da operação de reconversão.  
123 Tal como mencionado no capítulo anterior, “fenómeno clandestino” foi a expressão usada no preâmbulo do DL nº 
804/76, de 6 de Novembro 1976, que regula pela primeira vez as medidas a aplicar na construção clandestina e operações 
de loteamento clandestino. 
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Costeira de Loures, a construção teve início de Sul para Norte, na década de 1950. Aproveitando 
as ligações existentes, nomeadamente com a freguesia da Pontinha, a construção foi feita de cima 
para baixo, a partir do limite administrativo de Lisboa. Ainda assim numa fase de maior expansão, 
a construção da Serra da Luz ocorre também a partir da zona do Rio da Costa, resultando numa 
malha urbana desestruturada quando as duas fases distintas se encontram na meia vertente.  
Dada a localização privilegiada junto ao nó do Senhor Roubado, final da Calçada de Carriche e 
centro de Odivelas, o bairro do Vale do Forno teve um crescimento rápido, iniciado 
posteriormente ao da Serra da Luz. Dos 5, ambos correspondem aos bairros com maior densidade, 
onde o parcelamento tira proveito da topografia para construir edifícios com uma média de 4 
andares para rendimento, ao mesmo tempo que se edificam também moradias unifamiliares com 
quintal, sobretudo no Vale do Forno. A coexistência desde modelo difere sobretudo da expectativa 
individual do comprador da parcela em avo indiviso, traduzindo a morfologia urbana do território 
a vontade de “ter casa própria” ou gerar rendimento através do arrendamento. Estes 2 bairros são 
considerados de clandestinos de “1ª geração” na definição de Salgueiro (2000), acumulando duas 
situações de complexidade interrelacionadas: o fraccionamento em avos indivisos e o facto de se 
desconhecer um elevado número de proprietários desses mesmos avos (Oliveira, 2008, p. 107).  
Sem acessos privilegiados à envolvente, os bairros da Quinta do José Luís e da Encosta da Luz 
desenvolveram-se mais tardiamente, sobretudo durante a década de 1980. O seu parcelamento 
corresponde maioritariamente a lotes para moradias a meia encosta e a uma maior densificação a 
norte, junto ao Rio da Costa. Já a Quinta das Arrombas corresponde a um loteamento ilegal 
realizado nos anos de 1990, onde apenas uma dezena de casas foi construída, das cerca de 200 
previstas pela urbanização ilegal até ao topo Sul no limite com Lisboa. Este bairro é o único sem 
saneamento básico e sem ruas alcatroadas.  
A escolha pela VSO pauta-se por factores de várias ordens, como o desejo da posse do terreno, a 
tipologia da casa com quintal, o solo barato, ou a densificação e verticalização do edificado para fase 
especulativa. A juntar à boa localização da vertente soma-se a vista desafogada. As descontinuidades 
urbanas que a construção casuística das 5 AUGI provocou, acentuaram-se com a construção da 
CRIL124 durante a década de 1990, isolando ainda mais este território em termos de integração 
territorial.  
                                                      
124 A Circular Regional Interior de Lisboa (CRIL) - IC17, é uma via rápida que circunda a cidade a norte e oeste. 
Demorou 23 anos a ser totalmente finalizada e o troço a Norte da VSO ficou completo em 1995.  
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As 5 AUGI são maioritariamente residenciais (80% do total da VSO), existindo pequenos negócios 
e oficinas nos 5 bairros. No Vale do Forno predominam os armazéns e oficinas, já na Serra da Luz 
destacam-se os estabelecimentos de comércio local. Na área delimitada como AUGI, os 5 bairros 
contêm 1100 edifícios, correspondendo a 3256 alojamentos, 2568 famílias e 6642 habitantes125 
(CEDRU, 2012, p. 21).  
Se a construção dos edifícios plurifamiliares respondeu directamente à necessidade de alojamento 
(não obstante o potencial de cumprimento do direito à habitação), ela resulta fundamentalmente da 
possibilidade de acumulação e multiplicação dos lucros resultantes do arrendamento ilegal, que 
ocorre nestes contextos com frequência. Se alguns dos proprietários que vivem na VSO realçam o 
espírito de bairro, outros optam por arrendar as suas casas ilegalmente às comunidades de 
imigrantes que, ao longo dos anos, se foram estabelecendo nesta vertente.  
Apresenta-se uma síntese gráfica com dados urbanométricos de cada um dos bairros da VSO, 
destacando as diferenças e semelhanças entre cada unidade.  
                                                      
125 Dados obtidos no Relatório Final do Estudo Diagnóstico Socioeconómico da Vertente Sul de Odivelas, coordenado 
por Inês Andrade e desenvolvido pelo CEDRU – Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, Lda. para a 
Câmara Municipal de Odivelas, no âmbito da candidatura realizada “Programa de Acção Por Lisboa – Parcerias para a 




5.4. O PROCESSO DE RECONVERSÃO URBANA  
DAS DELIMITAÇÕES À CRIAÇÃO DA “VERTENTE SUL DE ODIVELAS” 
Conhecendo desde o início da formação do bairro a sua condição de “clandestinidade”, os 
habitantes da VSO, organizados em associações de moradores126, procuraram legalizar terrenos e 
habitações. O empenho aumentou à medida que a legislação neste campo foi sendo criada, embora 
o processo de reconversão urbana da VSO não pudesse avançar, dada a classificação desta área pelo 
PDM então vigente como “espaço urbano sujeito à atribuição de estatuto de manutenção 
temporária”.   
A autonomização do Município de Odivelas ocorre a 19 de Novembro de 1998. Após a 
deliberação da Comissão Instaladora do Município de Odivelas para a elaboração do PDM em 
2001 e o início dos trabalhos em 2003, só em 2015127 Odivelas viu finalmente aprovado o seu 
próprio PDM128. No PDM anterior, e segundo a classificação do uso de solo / classes de espaços, a 
área da VSO estava sujeita ao “estatuto de manutenção temporária”129 comprometendo a escolha de 
modalidades de reconversão.  Já os “espaços urbanos sujeitos a condições de duvidosa segurança 
                                                      
126 Apesar das CAC entretanto formadas, os 5 bairros têm associações de moradores ainda activas: Amovalflor (Vale do 
Forno); Associação de Moradores da Quinta do José Luís (Quinta do Zé Luís); Aspromobel -Associação de Proprietários 
de Moradores do Bairro da Encosta da Luz (Encosta da Luz); Associação de Moradores da Quinta das Arrombas (Quinta 
das Arrombas).  
127 O Plano Director Municipal de Loures vigorou em Odivelas durante 21 anos, entre 1994 e 2015. Foi ratificado pela 
Resolução de Conselho de Ministros n.º 54/94 de 14 de Julho. A Câmara Municipal de Odivelas introduziu sucessivas 
alterações, sendo as últimas publicadas a 12 de Dezembro, na Declaração de Rectificação n.º 1902/2011, com as 
alterações introduzidas pelo Aviso n.º 11260/2011, de 9 Setembro, publicado no DR, n.º 173. 
128 Em discussão pública entre 31 de Dezembro de 2014 e 11 de Fevereiro de 2015 e aprovado na 10.ª Sessão 
Extraordinária de 2015 da Assembleia Municipal de Odivelas, de 29 de Junho, o novo PDM de Odivelas foi publicado no 
DR n.º 171, 2.ª série de 9 de Fevereiro de 2015. 
129 O PDM de Loures que vigorou até 2015 em Odivelas refere, no Artigo 54.º, subsecção IIII, “Espaços sujeitos à 
atribuição do estatuto de manutenção temporária”, que: 
• Entende-se por “manutenção temporária” o estatuto das construções, legais ou ilegais, cuja localização pode ser 
considerada perigosa por se situarem em zonas sujeitas a elevados riscos naturais (geotécnicos ou inundações) e, ainda, 
as construções de origem ilegal situadas noutras áreas que, do ponto de vista do ordenamento do território, sejam 
consideradas inconvenientes. 
• Deverá ser estabelecida uma ordem de prioridade para o realojamento das populações que se encontram nas situações 
referidas no número anterior, que privilegiará o realojamento dos habitantes situados em zonas que apresentem maior 
perigo para os seus ocupantes. 
• Após o realojamento referido no n.º 2, as construções com o estatuto de manutenção temporária serão demolidas. 
• As construções que inicialmente fiquem com o estatuto de manutenção temporária, mas que, após a realização de 
estudos, projectos e obras, cessem as condições referidas no n.º 1, poderão perder este estatuto e serem susceptíveis de 
legalização, quando se trate de construções de origem ilegal. 
• No caso de se verificar a não manutenção das construções as áreas libertadas serão afectadas ao uso dominante de 
espaço envolvente. 
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geotécnica”130 condicionaram a aprovação de novos loteamentos e remeteram para a realização de 
novos estudos geotécnicos.   
Haveria, deste modo, que aguardar a revisão do PDM, processo moroso e complexo, para iniciar o 
caminho da legalização. O estatuto de manutenção temporária decorre sobretudo do risco geológico 
e geotécnico, dada a implantação das construções na encosta. Associações e CMO realizaram os 
primeiros estudos na Encosta da Luz /Vale do Forno, de modo a iniciar a preparação de um 
processo de sensibilização dos habitantes, sobretudo dos proprietários, para eventuais demolições. 
O estudo geológico-geotécnico apresentou a classificação da VSO entre zonas “Não Aptas” (declives 
superiores a 50%), “Aptas após intervenção” (declives entre 15% e 25% e declives entre 25% e 
50% em zonas sujeitas a medidas de estabilização adequadas), e “Aptas” (declives até 15%) 
(Duarte, 2011, p. 54). Para se compreender a extensão das implicações do estudo, no que refere ao 
número de casas afectadas, indica-se que a Serra da Luz possui 691 fogos (33,9% do seu total) em 
zonas com declives superiores a 25%, expressando a dificuldade do processo de reconversão 
urbanística. Para declives superiores a 25%, o Vale do Forno conta com 208 fogos (28,5%) e a 
Encosta da Luz com 81 fogos (31,9%) (Oliveira, 2008, p. 88). Este estudo, realizado em 2001 
pela empresa TECNASOL, seria posteriormente revisto.  
A delimitação dos 5 bairros como AUGI ao abrigo da Lei n.º 91/95, na deliberação camarária de 
30 de Outubro de 2002, fortaleceu a vontade dos proprietários em legalizar o bairro e as suas 
casas, organizados nas comissões obrigatórias por lei.   
                                                      
130 O PDM de Loures, que vigorou até 2015 em Odivelas refere, no Artigo 47.º, subsecção IIII, “Espaços Urbanos sujeitos 
a condições de duvidosa segurança geotécnica”, que: 
• As áreas urbanas existentes sujeitas a condições de duvidosa segurança geotécnica serão objecto de estudos 
geotécnicos, a escalas adequadas, que condicionarão o uso e transformação urbana. Até à elaboração destes 
estudos estão sujeitas aos seguintes condicionamentos: 
• Não serão aprovados novos loteamentos, excepto se já existirem compromissos municipais assumidos até à 
data de entrada em vigor deste Regulamento; 
• As construções existentes podem receber o estatuto de «manutenção temporária», ficando sujeitas ao 
estabelecido no artigo 54.º deste Regulamento; 
• O licenciamento de novas construções, reconstruções ou ampliações e a legalização de construções de origem 
ilegal obriga à apresentação, por parte dos promotores, de um estudo efectuado por geólogo de engenharia ou 
engenheiro civil geotécnico justificativo da sua segurança;  
• Nas áreas livres deverá assegurar-se, sempre que possível, a instalação de uma cobertura vegetal adequada e 
garantido o controlo da não deposição de detritos sólidos e de uma eficiente drenagem natural.  
• Sem prejuízo do previsto nos números anteriores, para os projectos de recuperação ou legalização em curso, 
nas áreas legalmente delimitadas como AUGI, as normas urbanísticas não poderão exceder as que estão 
fixadas no artigo 56.º para espaços habitacionais de baixa densidade, com excepção do índice de construção, 
que poderá atingir o fixado no artigo 57.º 
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As fortes condicionantes da zona, a delimitação em AUGI e os mecanismos que esta lei permite não 
foram suficientes para prosseguir a reconversão que exigiria demolições, realojamentos e 
expropriações. Decorrente da incapacidade em tornar operativa a delimitação como AUGI, a área foi 
declarada em 2008 como Área Crítica de Recuperação e Reconversão Urbanística (ACRRU)131. 
Abriu-se a oportunidade ao direito de preferência na transmissão de propriedade e ao direito de 
expropriação por parte do município (Artigo 3.º), levando igualmente a uma fiscalização mais 
apertada sobre as construções da VSO.  
A par da delimitação como ACRRU, o município enquadrou simultaneamente a regeneração 
urbana da VSO, pela aplicação do instrumento Parcerias para a Regeneração Urbana (PRU) da 
Política de Cidades POLIS XXI132, integrada nos Programas Operacionais Regionais (POR) do 
Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), em Julho de 2008. As PRU são um 
instrumento de política urbana destinado a financiar Programas de Acção integrados, 
implementados por intermédio do estabelecimento de parcerias locais lideradas por municípios. 
Focadas num território específico, as parcerias locais resultam da cooperação entre entidades 
diversas (administração local, sector privado e público, moradores e associações), com 
competências, responsabilidades e interesses específicos sobre o território e para o processo de 
regeneração urbana em causa, ancoradas num Plano de Acção.  
Uma primeira candidatura foi chumbada pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT), dada a ausência de um instrumento de gestão 
territorial que suportasse a candidatura. Um ano depois, com o PU em marcha, a candidatura é 
aprovada, constituída a parceria local133 e o Plano de Acção.  
                                                      
131 A delimitação foi publicada no DL nº3/2008 de 31 de Janeiro. O regime de ACRRU é enquadrado no Artigo 41º do 
DL n.º 794/76 de 5 de Novembro, podendo ler-se “Poderão ser declaradas áreas críticas de recuperação e reconversão 
urbanística aquelas em que a falta ou insuficiência de infra-estruturas urbanísticas, de  equipamento social, de áreas livres e 
espaços verdes, ou as deficiências dos edifícios existentes, no que se refere a condições de solidez, segurança ou salubridade, 
atinjam uma gravidade tal que só a intervenção da Administração, através de providências expeditas, permita obviar, 
eficazmente, aos inconvenientes e perigos inerentes às mencionadas situações”. 
132 A Política de Cidades delineada para o período entre 2007 e 2013, POLIS XXI, pretendeu responder aos desafios das 
cidades, integrando-se nos objectivos da Europa 2020, da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável e do 
Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT). Destacam-se 4 objectivos operativos: (i) 
qualificar e integrar os distintos espaços de cada cidade; (ii) fortalecer e diferenciar o capital humano, institucional, 
cultural e económico de cada cidade; (iii) qualificar e intensificar a integração da cidade na região envolvente; (iv) inovar 
nas soluções para a qualificação urbana. (Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento 
Regional, 2008) 
133 Os parceiros locais na VSO são: AmoValflor – Associação de Moradores do Bairro Vale do Forno; Associação 
Comunidade Lusófona; Associação de Solidariedade Social RUTE; Associação PREVENIR; Centro Comunitário 
Paroquial de Famões; CAC da AUGI Bairro Encosta da Luz; CAC da AUGI Bairro Quinta do José Luís; CAC da AUGI 
Bairro Serra da Luz; CAC da AUGI Bairro Vale do Forno; CAC da AUGI Bairro Quinta das Arrombas; DECO- 
Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor; Escola Intercultural das Profissões e do Desporto da Amadora, 
E.M.; Escola Profissional Agrícola D. Dinis; CIAUD (GESTUAL) – Centro de Investigação em Arquitectura, Urbanismo 
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A 5 de Novembro de 2008, a CMO aprovou o procedimento de elaboração do Plano de 
Urbanização para a Vertente Sul, os Termos de Referência e a estrutura base do futuro Caderno de 
Encargos. Esta decisão decorreu da constatação da carência de regulamentação urbanística, dada a 
“falta de plano director municipal plenamente eficaz”134, bem como de exigências específicas da 
PRU. Confirmando o envolvimento do município neste processo, estes documentos estabelecem as 
5 CAC como contratante financiador e a CMO o contratante responsável pelas decisões técnicas e 
necessárias aprovações. Considerou-se que a execução do PU-VERSUL deveria ser enquadrada por 
um Programa de Acção Territorial (PAT), orientado para a operacionalização de acções mais 
urgentes, que orientaria o Plano de Acção da PRU-VSO.  
O PU-VERSUL em elaboração deveria igualmente respeitar as orientações sectoriais do Plano 
Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de Lisboa (PROT-AML), dada a 
localização da VSO na unidade territorial “Arco Urbano Envolvente Norte” — prevendo-se a 
reestruturação e a requalificação de áreas críticas urbanas e a salvaguarda de áreas com recursos 
geológicos, o impedimento da ocupação urbana das áreas de risco das costeiras de Loures e 
Odivelas pela relocalização de edificado, e a criação de corredores vitais para a valorização biofísica, 
ecológica e paisagística. 
Em 2011 a ACCRU existente manteve os mesmos limites mas foi convertida em Área de 
Reabilitação Urbana (ARU), dando o Município continuidade à estratégia de reconversão urbana 
por intermédio da candidatura aprovada pelo POR Lisboa, no Programa de Acção – PRU. Com 
avanços e recuos em algumas das acções do PAT, à data de 2017, o PU da Vertente Sul continua 
por concluir.  
                                                      
e Design; INAG – Instituto da Água, I.P.; IPFEL- Instituto Particular de Formação e Ensino de Línguas; PROACT- 
Unidade de Investigação e Apoio Técnico ao Desenvolvimento Local, à Valorização do Ambiente e à Luta Contra a 
Exclusão Social; LNEC- Laboratório Nacional de Engenharia Civil; Municipália – Gestão de Equipamentos e Património 
do Município de Odivelas E.M.; Prosális – Projecto de Saúde em Lisboa; Rodoviária de Lisboa; SAMPEDRO 
Supermercados, Lda; Serviços Municipalizados de Loures; SIMTEJO – Grupo Águas de Portugal; União Desportiva e 
Recreativa Santa Maria. 
134 A hierarquia entre planos pode ser analisada no parecer que a CCDR do Alentejo solicitou à DGOT pedindo 
esclarecimento sobre se um PDM prevalece sobre um PU ou PP e se um PDM pode rever, alterar ou suspender outros 
planos se as disposições forem dissonantes destes. Disponível em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf/0/59d f5ceb371450 
ba802566170 0420789?OpenDocument, consultado a 9 de Setembro de 2016.  
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5.5 VERTENTE SUL DE ODIVELAS, ENTRE OS DISCURSOS E AS PRÁTICAS 
“PLANNING PROBLEMS ARE WICKED PROBLEMS”  
A reconversão urbana do território da VSO concretiza aquilo que Horst Rittel e Melvin Webber 
cunharam de wicked problem135 (1973). Esta abordagem da teoria do planeamento urbano, nasce 
da crise do planeamento racional, na crítica às abordagens modernistas assentes em modelos 
positivistas e processos de decisão centralizados. Rittel enuncia 10  características que enquadram 
um “problema perverso”:  
1. Não há formulação definitiva para um problema perverso. A 
formulação do problema e sua resolução são concomitantes.  
2. Os problemas perversos não têm uma formulação finita, podem 
sempre ser melhor descritos ou solucionados. 
3. As soluções para um problema perverso não são verdadeiras ou 
falsas, mas antes boas ou más.  
4. Não há teste completo para verificar a solução para um problema 
perverso. 
5. Não se age por tentativa-erro, todas as soluções deixam marcas, as 
quais não se podem apagar. 
6. Toda a solução para um problema perverso tem um número 
indefinido de alternativas possíveis.  
7. Cada problema perverso é essencialmente único.  
8. Cada problema perverso pode ser considerado como um sintoma de 
outro problema.  
9. A existência de uma discrepância representativa de um problema 
perverso pode ser explicada de numerosos modos. A escolha da 
explicação determina a natureza da resolução do problema.  
10. Planeadores que lidam com problemas perversos serão plenamente 
responsáveis pelas suas acções e pelas consequências que estas geram.  
O contexto de incerteza e de instabilidade acentuam os problemas perversos. Os problemas 
perversos caracterizam-se por serem multidimensionais e multi-escalares, sujeitos a 
interdependências fortes que impedem ou dificultam a sua resolução. Em sistemas mais 
tradicionais a incerteza é considerada uma falha; no entanto, os recentes entendimentos vêm a 
incerteza como uma das dimensões inerentes à prática do planeamento urbano contemporâneo 
(Bourdin, 2011). 
                                                      
135 A tradução para “problema perverso” mantém o sentido coloquial descrito por Andrejs Skaburskis  quando este 
descreve a apresentação feita por Rittel dos 10 atributos entre problemas sociais e científicos e a consequente resposta do 
filósofo e cientista de sistemas West Churchman “Hmm, those sound like wicked problems” (2008, p. 277). Tradução livre 
da autora: “Hum, estes parecem problemas perversos”.  
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Também o foco na mitigação, em detrimento da solução óptima, enquadra a intervenção em 
territórios como a VSO. Nas áreas de génese ilegal, dada a inversão na origem (construção do 
edificado > infraestruturação > legalização), quando enquadradas como problema perverso, tornam-
se mais próximas à mitigação das consequências negativas que à procura de uma solução óptima 
para essa mesma ocupação. Aliás, a resposta encontrada para resolver este problema perverso é, em 
si mesma, perversa — a velocidade imposta às 5 AUGIS da VSO é idêntica  quando nem  todas 
elas podem assegurar o processo de reconversão ao mesmo tempo. O mesmo se pode dizer das 
verbas que cada AUGI tem, ou consegue ter, por intermédio das suas quotizações, para fazer face ao 
projecto de reconversão urbana. As condicionantes do território revelam-se também “perversas”, na 
medida em que se apresentam interdependentes. Não há condições que ajam sobre uma dimensão 
sem afectar outras, positiva ou negativamente.  
Definidos pela equipa responsável pela elaboração do Plano de Urbanização em Agosto de 2011, 
sintetizam-se as seguintes condicionamentos da VSO: 
• Condicionamentos naturais:  
Condicionamentos geotécnicos; Condicionamentos hídricos; Aptidão agrícola 
dos solos; Condicionantes ecológicas; Áreas de risco de Incêndio Florestal. 
• Condicionamentos resultantes da ocupação humana do território: Áreas 
Urbanas de Génese Ilegal; Bairros Sociais degradados (Menino de Deus e 
Santa Maria); Linha do Metro e Interface do Senhor Roubado; IC 17 (CRIL) 
e respectivas áreas de protecção; Infra-estruturas de distribuição eléctrica; 
Áreas de concentração de danos em caso de sismo; Áreas industriais 
abandonadas ou obsoletas; Áreas de inundação urbana (originada por 
obstáculos construídos ou insuficiência de drenagem de águas em meio 
urbano). 
• Condicionamentos críticos:  
Áreas de risco de cheia; Áreas de risco geotécnico; Áreas complexas do ponto 
de vista de segurança urbana e de acesso de socorro em caso de emergência. 
As condicionamentos da VSO extravasam a sua inscrição física no território, ligando-se à complexa 
teia de actores e aos modos como estes implementam, ou não, as acções que levam à reconversão 
urbana desta vertente. Enquadrando a VSO como problema perverso, pretende-se analisar quatro 
dimensões: a primeira foca-se nos actores e nas suas (as)simetrias neste processo (quem faz); a 
segunda aprofunda os instrumentos, procedimentos e as (re)significações, através dos mecanismos 
de planeamento escolhidos e da clivagem entre linguagens e tipos de conhecimento, com foco na 
ideia de “risco”, tão presente neste processo urbano (como se faz); a terceira relaciona-se com a 
	 115 
dimensão disruptiva do tempo, analisando as respostas implementadas ou por implementar do 
Plano de Acção em curso, bem como a percepção que delas têm os diversos actores (quando se faz). 
Em suma, numa dimensão operativa, pretende-se verificar neste capítulo se os mecanismos em 
desenvolvimento (o que se faz) conduzem a uma efectiva promoção da justiça espacial, analisando 
bloqueios e superações. 
5.6 (AS)SIMETRIAS ENTRE OS ACTORES DA RECONVERSÃO   
O processo de reconversão da VSO parte de um delicado equilíbrio de poderes. Com a imposição 
de restrições orçamentais e o contexto de “crise”, a CMO procedeu à revisão financeira da 
candidatura aprovada em 2009, tornando as comissões dos 5 bairros delimitados como AUGI co-
financiadoras do processo de reconversão. Como contrapartida, estas seriam compensadas pelo 
município aquando do momento do pagamento das taxas urbanísticas aplicáveis a cada um dos 
instrumentos de gestão territorial (com a aprovação dos instrumentos de reconversão mais 
indicados, plano de pormenor ou loteamento) respectivos, de cada um dos bairros da VSO.   
A alteração dos pressupostos financeiros do processo introduziu no processo da VSO as CAC que, 
enquanto representantes dos comproprietários, conquistaram a partir desse momento  uma posição 
de vantagem estratégica nas decisões sobre o futuro dos 5 bairros. 
Da afirmação da Presidente da Câmara que “neste contexto de dificuldades financeiras que o poder 
local atravessa e de quebra de receitas, era impossível assumirmos mais”136, resultou a repartição 
com as CAC do esforço financeiro, traduzido-se também na co-responsabilização e numa 
participação mais interventiva destas no processo.  
Uma das conquistas das CAC, amplamente valorizada, é a instalação do gabinete local criado em 
2006 e instalado numa das AUGI da VSO, no Vale do Forno, pago pelas comissões. O gabinete 
local Sector de Reconversão Urbana de Áreas Críticas137 (SRUAC) do Departamento de Gestão e 
Ordenamento Urbanístico é visto como uma mais-valia para os habitantes e as CAC, dada a sua 
proximidade, e entre técnicos, foi assumido como criação de um novo modo de fazer a reconversão 
urbanística destas áreas do município.  
“Lutámos junto da CM para a constituição do gabinete que veio a ter a 
primeira designação de DRIAC, hoje é EPRUAC, para a VSO, porque 
                                                      
136 Entrevista à Presidente de Câmara de Odivelas realizada por Isabel Raposo e José Luís Crespo, em Agosto de 2011.  
137 Este gabinete começou por chamar-se “Divisão de Requalificação e Inserção de Áreas Críticas”(DRIAC), passando 
mais tarde a ‘”Equipa de Projecto de Reconversão Urbana de Áreas Críticas” (EPRUAC), antes de ser tornar “Sector de 
Reconversão Urbana de Áreas Críticas”(SRUAC) designação que mantém até hoje.  
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entendemos que quando as situações são delicadas também terá de ser 
delicado o seu tratamento. E que o Departamento das AUGI aqui na CMO 
não tinha capacidade técnica, portanto, pelos seus técnicos, nem tão pouco 
sensibilidade para a VSO. Ainda hoje, se formos ali à [Avenida] Amália 
Rodrigues, ao Departamento de Gestão Urbanística, quando falam na Serra 
da Luz ou na VSO dizem-lhe logo que é tudo para demolir”. — Entrevista ao 
solicitador que presta apoio técnico às 5 AUGI138.” 
A interlocução mais equilibrada com o município a nível técnico e político está ancorada também 
no suporte técnico contratado pelas CAC, comum às 5 AUGI139, composta por um arquitecto e 
um solicitador, ambos com vasta experiência neste tipo de processos. O apoio técnico foi 
responsável, numa primeira fase, por efectuar o levantamento topográfico do bairro, a listagem de 
parcelas e respectivos proprietários (tarefa árdua dada a dificuldade em encontrá-los), e o tipo de 
ocupação dos edifícios. A presença deste corpo técnico nas reuniões e decisões, a somar às 
consideráveis verbas140 que as CAC administram resultantes da quotização dos seus 
comproprietários, potencia a co-responsabilização das comissões no processo. 
As CAC representam apenas os (com)proprietários, afastando 48,66% de todos os residentes da 
VSO, de acordo com dados de Outubro de 2015 (DGU-SRUAC, 2015). A questão da 
propriedade, estruturante na Lei das AUGI, e a imposição do “dever de reconversão” urbanística 
do solo aos proprietários e/ou comproprietários (artigo 55.º da Lei n.º 91/95), retira os inquilinos 
do processo, implicando, no caso da VSO, a exclusão de quase metade dos seus habitantes.  
A anulação de uma certa categoria de residentes relaciona-se também com a questão da 
representação, muitas vezes estereotipadas, desses mesmos residentes, corporizando o que Young 
caracteriza como “imperialismo cultural”: a invisibilização de um determinado grupo por parte de 
um grupo dominante (1990, p. 98). Embora não existam dados quantitativos específicos relativos 
a esta área, a informação documentada a partir do conhecimento disponibilizado pelas instituições 
no terreno mostra que a VSO acolhe diversos grupos de diferentes origens, havendo muito poucos 
imigrantes entre os proprietários. A sua procura pela VSO deu-se por razões várias, sendo as 
geográficas, as legais e as culturais as mais preponderantes: a proximidade e a facilidade da 
acessibilidade a Lisboa; a facilidade de alojamento por intermédio de arrendamentos ilegais, sem 
                                                      
138 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 28 de Junho de 2011. 
139 Só a partir de 2012 é que esta equipa técnica passou a representar todos os bairros, dado que a AUGI da Quinta do 
José Luís tinha uma equipa diferentes dos restantes.  
140 De acordo com a Lei n.º 91/95, de 2 de Setembro os comproprietários estão obrigados a quotizar-se em função do 
número de lotes ou metros quadrados. Na VSO, o valor da quota varia entre os 200€ e os 800€ por ano, sendo essas 
verbas aplicadas na reconversão dos bairros.  
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complicações burocráticas mas não necessariamente mais baratos141; ou a existência de relações ou 
redes de imigrantes, de familiares ou conterrâneos já instalados; são maiores condições de “atracção” 
da VSO (Raposo (coord), 2013).  
Imigrantes de origem africana, mas também paquistaneses, de vários países do Leste europeu e 
brasileiros, para além da presença de uma forte comunidade Sikh142, fazem da palavra 
“multiculturalidade” uma das concepções usadas para ocultar a relação entre o arrendamento ilegal e 
fenómenos de violência racista. Na realidade, este termo (quando usado na VSO por técnicos e 
políticos), assenta fundamentalmente na valorização de uma ideia de diversidade que, segundo 
Fainstein (2005, 2010), se tornou a nova ortodoxia do planeamento urbano. A colisão da ideia de 
“multiculturalidade” com o “interesse colectivo”, e as dimensões contraditórias que dela decorrem, 
perpassam todo o processo de reconversão urbanística da VSO. Um exemplo deste conflito é o facto 
que alguns actores, em aparente proclamação de imparcialidade, “muito conscientemente 
consideraram adequado que algumas pessoas – mais especificamente mulheres, não brancos e, às 
vezes, os não proprietários – necessitassem de ser excluídos da participação nesse público. Se não 
foi apenas um erro, isso sugere que o ideal do público cívico como expressão do interesse geral, do 
ponto de vista imparcial da razão, resulta, ele próprio, em exclusão” (Young, 2012, p. 185). 
“É uma grande parte, muitos imigrantes. (...) [os imigrantes angolanos] a 
única coisa que eles têm de jeito é encostar-se aí e beber cerveja até cair para o 
lado. E depois, 2 ou 3 são dóceis, negros, estou a falar na raça negra, são 
dóceis... 7, 8, ou 8, ou 5, ou 6 é um pandemónio, que não respeitam 
ninguém nem nada. É complicado. Essa é, essa raça negra é complicada, 
especialmente... prontos, Angola, Moçambique, os guineenses. Agora os 
ucranianos e isso é malta que já tem uma outra formação. A malta que vem de 
Angola ... Moçambique, não há alcatrão, estradas, não ... não lhes saiu nada, 
prontos... para eles. Para eles, estar uma casa de banho ali, disponível, para 
eu urinar, ou estar um poste ali, ou estar o carro de alguém, é a mesma coisa. 
                                                      
141 Dos inquilinos e senhorios entrevistados pôde apurar-se que por uma parte de cave no Vale do Forno com cerca de 15 
m2, sem janelas e instalação sanitária partilhada, um inquilino paga 170€ mensais; por um apartamento com 3 quartos 
paga cerca de 500€; e por um apartamento com 2 quartos o valor oscila entre 350€ e 450€. Estes valores foram apurados 
nos bairros do Vale do Forno e Serra da Luz, onde existe maior concentração de arrendamentos, mas não divergem 
substancialmente dos outros bairros.  
142 A religião sikh, a quinta maior do mundo teve o seu primeiro espaço de culto (Gurdwara) em Portugal, num armazém 
arrendado em 1998 na Serra da Luz, na Rua Padre Américo Monteiro de Aguiar. Nessa época estavam em Portugal cerca 
de 6000 sikhs, que constituem no país a maioria dos imigrantes indianos. Em 2010, e também porque a situação 
urbanística da VSO não avançou, a comunidade mudou para outra localização em Odivelas, já como proprietária. 
Conflitos entre a comunidade sikh e os habitantes da VSO foram relatados em entrevistas, agudizados pela analogia errada 
entre shiks e extremistas muçulmanos, com base na sua aparência física: longa barba e turbante.  
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Lá na terra deles, e aqui. Lá também não há casas de banho”. — Entrevista a 
Presidente de CAC143.” 
“Complica-nos os nervos haver aqui demasiadas etnias. Cá no bairro não estamos habituados”144,  
dizia um habitante do bairro ao Jornal Público em Agosto de 1999, a propósito da presença da 
comunidade Sikh. A presença de emigrantes relaciona-se com a demora na resolução urbanística da 
VSO, aliada às dinâmicas migratórias iniciais, acentuando que “cada problema perverso pode ser 
considerado como um sintoma de outro problema” (Rittel e Webber, 1973, p. 165). Muitos dos 
migrantes rurais, portugueses, chegados nas décadas de 1960 ou 1970, mantiveram uma ligação 
forte à terra natal, fazendo o percurso de retorno à terra de origem depois da reforma. Em resultado 
deste “abandono”, e dado que sem a reconversão/legalização as habitações não podem ser 
transaccionadas no mercado formal, muitos proprietários viram no arrendamento ilegal um modo 
de rentabilização de um património que teima em permanecer num limbo jurídico. Contudo, a 
alteração da composição dos habitantes da VSO não é percepcionada como positiva, mas sim como 
um reflexo decorrente da não-resolução urbanística daquele território.  
“[As várias comunidades vivem misturadas ou em zonas diferentes?] 
Separadas. Nós temos aí zonas que dá medo, só africanos. Temos outras 
zonas, lá está, da Roménia, Ucrânia, mas normalmente num prédio onde 
existe um africano não existe um, existem vários. (...) Isto era, costumava-se 
chamar, uma colónia familiar. Quem era, aqui? Era pessoas que trabalhavam 
na Carris, era GNRs, eram essas pessoas assim. (...) Foram as primeiras 
pessoas, começaram a fazer para elas, depois como se deram bem começaram a 
fazer para arrendar e assim sucessivamente. As pessoas começaram a morrer, 
os mais velhotes, é o caso dos meus pais, infelizmente, os herdeiros 
começaram  a alugar, não lhes interessa a quem. Interessa é que no final do 
mês, se pagarem – que não pagam, muita gente não paga (...) [Os primeiros] 
era mais tudo vivendas, não arrendavam. Depois é que começaram a fazer e 
está um bocado complicado. Isto está um bocado complicado”. — Entrevista 
a comerciante residente na Serra da Luz há 50 anos145.” 
O arrendamento está frequentemente associado à sobrelotação e às deficientes condições de 
habitabilidade de certos fogos. A densificação dos espaços originais de logradouros com anexos para 
                                                      
143 Entrevista realizada pela autora e Júlia Carolino, a 21 de Junho de 2011. 
144 A notícia pode ser consultada em versão integral através do link https://www.publico.pt/local-
lisboa/jornal/intolerancia-na-serra-da-luz-122396, visitado a 1 de Novembro de 2016.  
145 Entrevista realizada pela autora, Sílvia Jorge e Nicolas Gharbi, a 25 de Julho de 2011.  
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alugar, ou a transformação de sótãos, caves e garagens, são alguns dos exemplos encontrados e 
descritos por entrevistados:  
“Eu com este senhorio, é uma boa pessoa, uma boa pessoa mesmo. Está em 
cima. Como eu estava a dizer ele no fim do mês, recebe o seu dinheiro. Não 
quer saber o que é que as pessoas estão a fazer. Como em certos sítios onde eu 
passei [no Vale do Forno], entrarem na casa de banho, (...) ‘Quem é que está 
na casa de banho?’, ‘Sou eu’ ‘Então e  a luz? Estás a gastar luz! Estás a gastar 
água!’. (...) Mas com esse senhorio temos uma boa relação. É uma pessoa que 
se preocupa sempre com as pessoas que estão aqui.” — Entrevista a inquilino 
imigrante chegado em 2008 ao Vale do Forno, que partilha com a filha uma 
parte da cave sem janelas, dividida em 5 compartimentos e alugada a 
imigrantes da Guiné Bissau146.” 
Um dos entraves à reconversão passa pelo desinteresse de proprietários senhorios em regularizar 
uma situação que, potencialmente, lhes retiraria rendimentos.  
“E há proprietários que não estão interessados [na reconversão da VSO]? 
Tantos! (...)  Temos aqui um proprietário que tem 24 fogos. A 300 euros 
cada fogo, que os tem todos alugados, por mês, você andou a estudar e nunca 
vai ganhar isso por mês! E ela não sabe ler nem escrever. E ela não mora cá, 
tem uma bruta moradia ali no Bairro de São Sebastião”. — Entrevista a 
Presidente de CAC147.”  
O território da VSO, tomando o conceito de arena social como ferramenta para a compreensão de 
um processo dinâmico e complexo de intervenção urbanística (Raposo et al., 2012) mostra-nos 
como a questão fundiária e a maneira como esta determina a percepção dos vários actores no 
processo de reconversão urbana, permite aos proprietários, residentes e não residentes, um 
envolvimento no processo enquanto os inquilinos são afastados da transformação do territórios que 
habitam. As representações e a opção de incluir apenas os proprietários neste processo de 
reconversão remetem para quem deve e quem participa neste processo de reconversão urbanística da 
Vertente.  
O fraco envolvimento dos cidadãos nos processos de planeamento está relacionada com um défice 
de cultura territorial e a dominante cultura burocrático-administrativa da política de ordenamento 
do território (Ferrão, 2011). Antes de 1974, o sistema político pouco favoreceu a instauração de 
                                                      
146 Entrevista realizada pela autora e Júlia Carolino, a 5 de Agosto de 2011.  
147 Entrevista realizada pela autora, Júlia Carolino e Sílvia Jorge, a 21 de Junho de 2011. 
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outros modelos que não a lógica top-down, assente sobretudo na consulta. Nas últimas décadas, 
sobretudo depois da entrada na UE, a inclusão de mecanismos e estratégias participativas foi 
instituída como norma. Na década de 1990, o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial148 (RJIGT), estabelecendo o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 
debruça-se sobre o direito de participação no seu artigo 6.º, “[t]odos os cidadãos bem como as 
associações representativas dos interesses económicos, sociais, culturais e ambientais têm o direito 
de participar na elaboração, alteração, revisão, execução e avaliação dos instrumentos de gestão 
territorial”. Também a Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e do Urbanismo 
(LBOTDU)149 nos seus princípios gerais se foca na participação, “reforçando a consciência cívica 
dos cidadãos através do acesso à informação e à intervenção nos procedimentos de elaboração, 
execução, avaliação e revisão dos instrumentos de gestão territorial”. Deste caminho, observa-se que 
no período democrático pós-1974 a situação evolui embora seja limitada no tempo e no espaço150 
(Crespo, 2003) e, como indica a prática do projecto de reconversão urbana da VSO, circunscrita a 
certos actores. Quem deve participar? Quem tem a “consciência cívica” de que fala a LBOTDU, os 
que têm interesse garantido pela posse da propriedade ou quem tem a respeitabilidade dos 
profissionais de que fala Young (1990, p. 57)? 
“Vivemos numa sociedade democrática e é esse o grande problema. Quando 
toda a gente fala e há muita gente envolvida, não se chega a lado nenhum. 
(...) [A participação] devia cingir-se às pessoas exactas, como quem diz, as 
pessoas que têm competências para tal – os técnicos municipais e, por 
exemplo, as faculdades. (…) Os outros têm uma participação activa em 
função do seu interesse. Podem ajudar alguma coisa se estiverem receptivos, 
se não estiverem receptivos não ajudam coisa nenhuma. Só estão é a estorvar 
                                                      
148 DL n.º 380/99 de 22 de Setembro. Com alterações sucessivas, este diploma foi pela última vez revogado pelo Decreto-
Lei n.º 80/2015, de 14 de Maio. 
149 DL n.º 48/98 de 11 de Agosto. Com alterações sucessivas, este diploma foi pela última vez revogado pelo DL n.º 
31/2014, de 30 de Maio. 
150 Refere-se como excepção o SAAL, movimento que envolveu populações, técnicos e políticos numa experiência pioneira 
participativa a nível europeu cujo ideário da transformação social, fruto do período revolucionário, foi assente na 
mobilização e organização de actores (Bandeirinha, 2011; Portas, 1986), com expressão também em Loures, o município 
onde à altura se inseria a VSO. No concelho de Loures fruto do SAAL destaca-se a construção do Bairro A Força da Razão 
/ Bairro SAAL da Manjoeira e do Bairro dos Trabalhadores / Bairro SAAL do Catujal, projectos de Francisco Keil do 
Amaral, do Bairro da Associação Democrática 25 de Abril / Bairro SAAL da Torre-Camarate, projecto de Vitor Manuel 
Afonso Alberto. “No sistema de habitação tradicional tudo está feito quando os inquilinos chegam. Com o programa 
SAAL, o inquilino chega antes de qualquer decisão ser tomada (...)” afirmação de Nuno Portas, o então Secretário de 
Estado da Habitação e Urbanismo responsável pelo despacho de 31 de Julho de 1974. Declaração inserida no roteiro para 
a exposição “O Processo SAAL: Arquitectura e Participação 1974–1976”, comissariada por Delfim Sardo, patente entre 
no Museu de Arte Contemporânea de Serralves entre 31 de Outubro de 2014 e 1 de Fevereiro de 2015.  
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(…). Se estamos dependentes da opinião deles, nunca vamos a lado 
nenhum”. — Entrevista a actor social151.”  
A dicotomia entre a inscrição na lei e a sua concretização nas práticas, nomeadamente a articulação 
entre o tempo dos planos e aquele das acções impulsionadoras de participação, fragiliza o processo, 
reforçando a ideia que iniciativas de planeamento participativo requerem uma acção continuada no 
tempo (Raposo, Crespo e Lages, no prelo).  
A Acção 1.1., com o seu retardamento de um ano, teve como consequência o desfasamento entre a 
elaboração dos instrumentos urbanísticos e as iniciativas de planeamento participativo. Um 
“problema perverso” quando a restrição ao contexto possível de recursos, (tempo, dinheiro, capital 
humano), empurrar no tempo a ferramenta que iria ajudar na criação da solução (um processo 
participado que informa o desenho de um plano), comprometendo a potencial resposta.  Não 
obstante este atraso, criou-se um lugar de discussão que era até então, pouco significativo. A 
promoção do debate sobre este processo permitiu tornar visíveis posições dissonantes, 
nomeadamente sobre os instrumentos e procedimentos, explicados no ponto seguinte.  
 
5.7 INSTRUMENTOS, PROCEDIMENTOS E (RE)SIGNIFICAÇÕES 
DO RISCO DOS DESENHOS AO REDESENHO DO RISCO 
 A equipa responsável pela elaboração do PU-VERSUL e PAT, apresentou em Agosto de 2011 
uma estratégia metodológica que assenta em “agir a duas velocidades” (Raposo (coord), 2013, p. 
31), antecedendo o PAT a aplicação do PU.  Esta opção, a discordância temporal e metodológica 
entre PAT e PU, não ajudou à estabilização de um rumo consensual, ficando bem expressa no 
grupo focal que incluiu técnicos e esquipas técnicas (Raposo (coord), 2011, pp. 11–12). Para alguns 
técnicos deveria partir-se de um diagnóstico que servisse de base para a elaboração da estratégia do 
PU-VERSUL e só depois avançar para acções materiais de reabilitação urbana. Os mais críticos 
sublinharam que, com instrumentos em desenvolvimento simultâneo, a fórmula assente na 
concertação entre parceiros corria risco de falhar na execução das acções propostas, defendendo um 
planeamento mais tradicional na articulação de planos, primeiro o PU-VERSUL , seguindo de PP 
ou PAT.   
“Neste momento, estamos a executar um PAT, estamos a executar o 
PAT/QREN com uma série de acções no território, que vamos implementar. 
                                                      
151 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 5 de Julho de 2011. O entrevistado acedeu a dar a entrevista mas não 
autorizou a que a instituição fosse identificada.  
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E com o que é que esbarramos no dia-a-dia? Com a falta de uma estratégia 
global, para a resolução de problemas estruturantes. A linha de água está ou 
não está na REN? Vai estar classificada ou não vai estar classificada? Podemos 
fazer a desafectação do solo? (...) O PU permite decidir e adequar a estratégia 
que está enquadrada e inscrita no PDM, transpondo-a para uma escala mais 
pequena. O que sentimos no dia-a-dia, na execução destas acções, é que falta 
um instrumento orientador. Não precisamos com carácter de urgência de 
nenhum outro PAT para orientar. O que o RJRU diz, no artigo 14.º, sobre o 
instrumento prioritário, é que terá de ser através de plano e não através de 
PAT”. — Intervenção no grupo focal de técnicos152 por técnico municipal do 
gabinete local, expressando o seu ponto de vista sobre as limitações do PAT.” 
Apesar dos críticos, a decisão da CMO avançou para a concretização do PAT como forma de 
operacionalização das acções mais urgentes, agindo em complementaridade com outros IGT, neste 
caso antecipando o PU-VERSUL153. Importa sublinhar que o PAT não deve ser confundido com 
um instrumento de gestão territorial dado que os seus objectivos são distintos, por se tratar de um 
programa de execução dos instrumentos de planeamento territorial. Esta decisão teve o apoio da 
equipa técnica contratada para a elaboração dos planos: 
“O que eu queria deixar expresso é que o PU é importante, é fundamental 
mas vai levar tempo a concluir. Podemos entregar documentos agora mas 
nunca vão ser documentos muito perfeitos. É possível agilizar por outras vias 
que existem (...) É essa a razão do PAT. O PAT é um instrumento 
estratégico, programático, actualizado, muito mais aberto e flexível que o PU, 
que fica balizado por um regulamento rígido, enquanto o PAT pode lançar 
outros instrumentos que são necessários e fundamentais para a legalização das 
AUGI e que ficam a jusante do PU.” — Intervenção no grupo focal de 
técnicos, pelo arquitecto do gabinete contratado para elaborar o PU e PAT.” 
Os PAT foram enquadrados no sistema de ordenamento do território desde 1998154 embora, 
segundo a DGOTDU, sejam “escassamente aplicados” como se refere no Guia criado para 
                                                      
152 O grupo focal dos técnicos realizou-se a 12 de Outubro de 2011, com 30 participantes, dividido em: (i) equipa de 
projecto do PU e PAT; (ii) equipas técnicas das CAC; (iii) técnicos do município - Director Municipal do Ordenamento 
e Intervenção Territorial, Director Municipal de Administração Jurídica e Geral, SRUAC, Departamento de Habitação, 
Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico, Departamento de Ambiente e Transportes, Divisão de 
Licenciamento de Obras Particulares, Divisão de Reabilitação Urbana, Divisão de Ambiente e Valorização Urbanística; 
(iv) SMAS Loures; (v) LNEC. A sessão foi integralmente transcrita e incluída no relatório final (Raposo (coord), 2013). 
153 Segundo a DGOTDU os PAT podem ser aplicados antes de um plano, enquadrado por este, ou no seu seguimento 
destinando-se a programar as intervenções definidas.  
154 Os PAT foram previstos na Lei de Bases da Política de Ordenamento do Território e de Urbanismo (LBPOTU — DL 
n.º 48/98, de 11 de Agosto, alterada pelo DL n.º 54/2007, de 31 de Agosto). Em 2007, o PNPOT (DL n.º 58/2007, de 
4 de Setembro) refere a importância dos PAT como ferramenta de programação de acções para execução dos IGT, tal 
como o Regime Jurídico de Reabilitação Urbana (RJRU — DL n.º 307/2009, de 23 de Outubro). O capítulo 2 do Guia 
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fomentar a sua aplicação prática (Cabral (coord), 2011, p. 7). Foram definidos pela Lei de Bases 
de Política de ordenamento do território e de Urbanismo (LBOTU), no artigo 17.º como 
instrumentos que enquadram “a coordenação das actuações das entidades públicas e privadas 
interessadas na definição da política de ordenamento do território e de urbanismo e na execução 
dos instrumentos de planeamento territorial”. Fundamentalmente, o PAT foi um instrumento de 
natureza contratual, mais ágil sob o ponto de vista jurídico. Útil na coordenação entre agentes 
públicos e privados cujos interesses convergem, e integrado no âmbito do desenvolvimento 
territorial, o PAT situou-se num quadro de governação multínivel, sendo que uma das partes 
envolvidas é obrigatoriamente o município. Com o DL n.º 80/2015, de 14 de Maio, que 
estrutura o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), a figura do PAT 
desapareceu.  
Como instrumento de programação e enquadramento da acção, o PAT mostrou-se especialmente 
válido em intervenções complexas, como é o caso da VSO. O PAT permitiu a execução de acções 
que efectivam uma mudança espacial clara, melhorando as condições de espaço público e 
equipamentos em falta, descritas com maior detalhe no ponto 5.3 deste capítulo, directamente 
ligada ao programa de acção da Parceria para a Regeneração Urbana (PRU)155 para reconversão da 
VSO. Este instrumento da Política de Cidades POLIS XXI, incluído nos fundos estruturais 2007-
2013 do QREN, vai ao encontro do mecanismo do PAT, com o qual partilha algumas 
semelhanças: o conceito base de parceria e cooperação, concretizando-se no seu âmbito na opção 
pela contratualização e pelo o programa de acção que se formalizou no Protocolo de Parceria Local.  
No entanto, apesar da escolha do programa e do instrumento de reconversão urbana ser 
estruturante para a resolução do impasse urbanístico que bloqueia esta vertente, ultrapassando a 
“manutenção temporária” a que estiveram sujeitos os 5 bairros durante décadas, verifica-se que a 
prática do planeamento esbarra, no seu quotidiano, na falta de compreensão destes instrumentos. 
O desconhecimento que muitos actores expressam relativamente aos próprios instrumentos, 
estende-se igualmente aos conceitos que suportam a construção das políticas urbanas.  
“Na verdade, eu não os conheço muito bem [os instrumentos de gestão 
territorial]. Até essa divisão que me está a fazer [PAT e PU] para mim é 
chinês, desculpem o termo. Portanto, a leitura que eu faço é talvez uma leitura 
                                                      
dos Programas de Acção Territorial (Cabral (coord), 2011), faz o enquadramento legal e conceptual deste instrumento, 
nomeadamente referenciando os PAT nos instrumentos legais e regulamentares.  
155 Este instrumento da Política de Cidades POLIS XXI, incluído nos fundos estruturais 2007-2013 do QREN, vai ao 
encontro do PAT, com o qual partilha algumas semelhanças: o conceito base de parceria e cooperação, concretizando-se 
no seu âmbito, opção pela contratualização, e o programa de acção que se formalizou no “protocolo de parceria local”.  
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muito comum, que as pessoas também fazem, que é que há alguém que está a 
tratar da reabilitação do território e que vai pôr isto muito funcional e muito 
bonito, muito agradável e tal, e que depois na prática demora-se muito 
tempo”. — Entrevista a actor socio-cultural, responsável pela implementação 
do CLDS da Vertente Sul, um dos parceiros da PRU-VSO156.” 
Peter Marcuse (2015) refere-se a uma “linguagem unidimensional”, usando como referência o 
trabalho do seu pai, Herbet Marcuse relativo ao homem unidimensional157 (1964). Alguns dos 
exemplos indicados pelo autor incluem conceitos como crise, resiliência, crescimento ou participação. 
O esvaziamento prático destes funda-se na supressão da dimensão crítica dos termos158. Com a 
despolitização do discurso urbano, Marcuse aponta questões e referencia situações que podem ser 
encontradas também nos discursos da VSO: a homogeneização dos diferentes bairros, por 
exemplo, que resulta na anulação das características individuais, expressa claramente a forma como 
a “Vertente Sul” foi fabricada, compelindo a agregação forçada de 5 bairros de génese ilegal com 
características distintas, porque apesar da sua implantação na mesma vertente, à data da 
candidatura, os 5 bairros não estavam sequer unidos por um eixo viário comum que os atravessasse 
a todos. 
Também a “eufemismização” de termos com carga valorativa, como a extensa utilização da 
“multiculturalidade”, é associada a determinados habitantes, por norma os inquilinos imigrantes.  
“De facto, prolifera ali no bairro [do Vale do Forno], enfim, uma situação 
que neste momento pode não estar controlada, mas há ali uma 
multiculturalidade muito grande, muito vasta, muito grande mesmo de 
várias raças, de várias culturas: paquistaneses, ucranianos, PALOPs, etc., etc. 
E, portanto, isso preocupa-nos um bocado, apesar de não haver problemas, 
enfim, entre as diversas raças que lá estão a residir, mas preocupa-nos 
imenso”. — Entrevista a Presidente de Junta de Freguesia159.” 
Esse preconceito, no caso associado à ideia de multiculturalidade, mascarado de zelo e prevenção — 
“preocupante”, apesar de “não haver problemas” — estende-se progressivamente a outras 
                                                      
156 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 11 de Julho de 2011.  
157 Crítica ao racionalismo da sociedade moderna, esta obra de Herbert Marcuse reflecte sobre o término do ímpeto 
revolucionário da burguesia e proletariado com o avanço da técnica, num novo sistema de dominação e controle social 
visto como “neutro”.  
158 De forma idêntica, também Alain Bourdin se refere ao “triunfo dos conceitos vagos” nascido do urbanismo liberal das 
últimas 3 décadas (2011, pp. 13–27).  
159 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 12 de Julho de 2011.  
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dimensões da relação entre agentes: a anonimização de actores, anulando determinados habitantes 
da VSO, empurrando-os para uma suposta “neutralidade” que os invisibiliza.  
“Portanto, uns são proprietários, os outros são inquilinos, os outros são 
imigrantes, nem sequer são inquilinos. São inquilinos também, não é? Mas 
são vistos como imigrantes. Eu tenho a certeza que haverá essas três… os 
proprietários, os inquilinos e os imigrantes.” — Entrevista a moradora e 
proprietária na Serra da Luz160, quando questionada sobre os habitantes da 
VSO.” 
A harmonização do conflito, ou mesmo a sua anulação, expressa-se em conceitos como o “interesse 
público”. Interesse de quem? Dos proprietários? Dos restantes habitantes de Odivelas? 
Finalmente, refere-se a cooptação de conceitos capazes de provocar uma discussão crítica 
sublinhando que o seu esvaziamento se insere num suporte que legitima o status quo. Toda esta 
variedade de “técnicas” indicadas por Marcurse (2015, p. 154) permite que a linguagem 
unidimensional tenha um impacte político e não questione relações de poder estabelecidas. O autor 
vai mais longe e refere que este tipo de linguagem não permite a disseminação de ideias alternativas, 
nomeadamente entre investigadores e temáticas de investigação. Se a supressão da dimensão crítica 
despolitiza o discurso sobre o urbano, a clivagem entre a linguagem técnica e o senso comum 
também produz afastamentos entre intervenientes no processo de reconversão da VSO.  
Em Maio de 2015, o Município apresentou nas assembleias de comproprietários das AUGI da 
VSO o estudo preliminar realizado pelo LNEC161 sobre a instabilidade da vertente. Para os 
proprietários presentes, muitos deles acima dos 70 anos, a apresentação foi difícil de seguir. 
Embora o município tenha feito um esforço para editar as informações técnicas, o conteúdo focado 
em conceito complexos de engenharia e geomorfologia foi incompreendido pela maioria.  
Que validade terá uma tradução para os que não compreendem ou não conhecem o original? A 
pergunta colocada por Walter Benjamin na sua Tarefa do Tradutor (1923) liga-se a uma concepção 
de pedagogia urbana que não se resume à tradução de elementos para actores com conhecimentos 
diferenciados, mas que encontra nesta acção um passo importante para os envolver neste processo, 
indo além da mera transmissão de conteúdos. Para Benjamim, tradução, no seu significado 
alargado, refere-se à forma, não à comunicação, imitação ou simplificação. Ancorada numa teoria da 
linguagem que o autor desenvolve ao longo da sua obra, a tradução passa a ser trans-formação,  
                                                      
160 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 11 de Julho de 2011.  
161 Em Junho de 2015 o LNEC e a Câmara de Odivelas assinaram um Protocolo de Cooperação Técnica e Cientifica, 
focado na Vertente Sul e Vertente Nascente de Odivelas, e também nos trabalhos decorrentes do PDM de Odivelas. 
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38. Asssembleia de (com)proprietários da AUGI da Serra da Luz, em 2015. 
39. Excertos da apresentação dos estudos geotécnicos feita pela CMO-SRUAC aos (com)proprietários, 
     nas assembleias das AUGIS da VSO, em 2015. 
40. Asssembleia de (com)proprietários da AUGI da Serra da Luz, em 2014.






numa espécie de reinvenção na própria língua. Arriscando uma transposição para a VSO, implica 
que o que se comunica permite desenvolver e alargar o que se conhece; que tem, como 
consequência, uma responsabilização dos habitantes no processo, na medida em que promove uma 
aproximação progressiva ao reconhecimento do “texto original” — assumindo a formulação 
benjaminiana de que “toda tradução é um modo, por assim dizer, provisório de analisar a 
estranheza das línguas entre si”162 (Benjamin, 1923, p. 257). 
O trabalho de tradução de desenhos, planos, políticas urbanas pressupõe também uma 
descodificação fundada na clivagem entre linguagens, acentuada pela falta de reconhecimento entre 
os diferentes tipos de conhecimento pelos vários actores. Para os técnicos, o conhecimento leigo dos 
habitantes não pode ser equiparado ao seu conhecimento científico.  
O reconhecimento e a percepção do “risco” na VSO é uma das dimensões onde esta cisão se torna 
mais acentuada, interessando portanto deslindar as causas e os seus efeitos no processo de 
reconversão. Uma das causas que mantém um número considerável de territórios de génese ilegal 
numa situação de bloqueio urbanístico é precisamente o risco causado por condicionantes naturais 
ou resultantes da ocupação do território.  
Na definição de José Luís Zêzere e outros, o risco “exprime a possibilidade de ocorrência, e a 
respectiva quantificação em termos de custos, de consequências gravosas, económicas ou mesmo 
para a segurança das pessoas, em resultado do desencadeamento de um fenómeno natural ou 
induzido pela actividade antrópica” (Zêzere, Pereira e Morgado, 2006, p. 3). Enquanto modelo 
conceptual, o risco é uma relação entre a probabilidade de ocorrência (perigosidade), e a 
vulnerabilidade e valor dos elementos em risco (populações, construções, infraestruturas), 
desencadeado por fenómeno natural ou actividade antrópica. 
A Vertente Sul — na realidade, uma vertente orientada a Norte, não é propícia à ocupação humana 
pela instabilidade das suas vertentes de fortes pendentes, perigo de deslizamento de terras e 
ocorrência de cheias rápidas163 nas zonas com probabilidade forte de inundação perto do curso de 
água do Rio da Costa (Duarte, 2011; Duarte et al., 2005; Oliveira, 2008). Através da acção 
antrópica, a construção em terrenos inaptos para a urbanização resultou numa elevada sobrecarga e 
impermeabilização do solo, agravando os riscos naturais. Os 5 bairros apresentam diferentes níveis 
                                                      
162 Tradução livre da autora. No original: “This, to be sure, is to admit that all translation is only a somewhat provisional 
way of coming to terms with the foreignness of languages”.  
163 “As cheias rápidas são motivadas por episódios de precipitação muito intensa e concentrada em algumas horas, com 
caudais de ponta muito elevados e potência bruta de escoamento derivada à carga sólida transportada. Ocorrem mais 
frequentemente nas estações de transição, particularmente no Outono.” (Zêzere, Pereira e Morgado, 2006, p. 10) 
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de condicionantes, sendo os bairros considerados com maiores zonas de risco Vale do Forno e, 
sobretudo, a Serra da Luz.  
Relativamente às cheias, acções específicas de mitigação foram sendo realizadas nas últimas décadas, 
sobretudo depois da cheia rápida ocorrida em Novembro de 1967, que vitimou cerca de 700 
pessoas, a maioria vivendo na área de Odivelas. Em 1983 repetiram-se ocorrências semelhantes, 
embora com menor gravidade. Com a urbanização dos últimos 50 anos, típica do processo de 
expansão periurbana da AML, a bacia da Ribeira de Odivelas/Rio da Costa aumentou a sua área 
urbanizada entre 1969 e 2000, de 13% para 65%, com o resultante abandono das terras agrícolas 
(Duarte et al., 2005, p. 4). Este estudo sobre as cheias rápidas e a sua percepção na bacia da Ribeira 
de Odivelas conclui que, de forma geral, os entrevistados não acreditam que a situação de cheias 
rápidas de 1967 se volte a repetir. Embora considerem que a impermeabilização do solo possa 
agravar o fenómeno, a maioria considera que o meio urbano é mais seguro do que aquando da 
ocorrência do fenómeno164 (idem, p. 14). Esta também é a percepção que os habitantes têm, tal 
como verificado nas entrevistas realizadas no âmbito da Acção 1.1 (Raposo (coord), 2011, 2013). 
A percepção é reforçada pela construção da CRIL, na década de 1990, que desviou o curso da 
Ribeira de Odivelas, e pela construção do centro comercial Dolce Vita, inaugurado em 2009 — o 
maior da Península Ibérica com cerca de 150 000m2 de área de construção — que obrigou à 
construção de bacias de retenção, causando a alteração do fluxo do rio.  
A delimitação da área de risco de cheias (distinta da área de inundação urbana), não estava 
consensualizada entre técnicos, levando a novos estudos.   
“Nós temos muitos problemas em termos de linhas de água em toda a zona 
da Vertente Sul. Nós temos construções por cima da linha de água, também 
se constrói por cima! Temos zonas de construções que ocupam metade do 
leito, situações que são muito complicadas. Quando nós falamos de que é 
preciso ouvir as pessoas para a tomada de decisão (...), isso tem de ser levado 
em consideração, mas até que ponto? Muitas destas pessoas não percebem o 
risco que correm, por falta de informação ou não. Isso é tudo discutível. 
Todos nós sabemos que se, de repente, nos disserem que temos de sair do 
local onde vivemos, ir morar para outro local por uma circunstância 
qualquer, que pode ser grave, não nos satisfaz. (...) Acho muito importante 
perceber até que ponto é que podemos ouvir as populações, neste processo.” 
                                                      
164 Este estudo refere ainda que a percepção relativamente ao risco de cheia é condicionada pela frequência e extensão das 
cheias a que cada um assistiu. Assim, aqueles habitantes que experienciaram situações de cheias têm uma percepção do 
risco maior, quer dos fenómenos ocorridos, quer da mitigação desses mesmos fenómenos.  
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— Intervenção no grupo focal de técnicos por técnica municipal do 
Departamento de Ambiente e Transportes. 
As CAC, na procura da defesa dos comproprietários que representam, defendiam uma solução que 
passe pela desafectação de certas linhas de água. De forma unilateral, encomendaram um estudo 
hidrológico no início de 2012, pago através das quotizações que recebem. Este estudo viria a 
sustentar que os 150 lotes que se encontram dentro da faixa de protecção de 20 metros do curso do 
Rio da Costa (para além dos 10 metros de faixa de protecção definidos pela servidão do domínio 
público hídrico) estariam fora de área de risco. Já aprovado pela ARH (Administração da Região 
Hidrográfica do Tejo), o estudo concluiu, como defendiam muitos residentes e membros de CAC, 
que o risco de cheia é reduzido, sendo grande parte da zona passível de reconversão e edificação. 
Focado apenas no troço do Rio da Costa que se encontra nos limites da VSO, o estudo teve em 
conta as mudanças ocorridas ao nível do percurso do rio e da via rápida CRIL, tendo sido 
aprovado pela Agência Portuguesa do Ambiente165 (APA) e apresentado nas assembleias gerais das 
AUGI em Março de 2015.  
Por se considerar que o troço em análise não se podia cingir apenas à VSO, o LNEC, parceiro da 
CMO no processo, elabora nesta sequência um novo estudo — ainda em curso, — que vem 
colmatar falhas, reequacionando e colocando em confronto os vários estudos das diferentes 
entidades. Para além dos diferentes interesses, às CAC importa sobretudo a defesa do edificado; já 
a CMO procura acautelar a reconversão urbanística deste território numa visão que extrapola o 
território da VSO e se alarga (inter)municipalmente. 
Embora o risco de cheias/inundação seja discutido, ou desvalorizado, a instabilidade 
geomorfológica da VSO provoca a maior clivagem entre actores. O tipo de litologias, brandas e 
medianamente consolidadas, os declives acentuados, a zona de alta sismicidade, a erosão e o 
movimento das vertentes — factores aliados à ocupação da vertente (particularmente, a destruição 
do coberto vegetal e a impermeabilização dos solos) — propiciam a ocorrência de deslizamentos, 
fenómenos já ocorridos na VSO (Oliveira, 2008, p. 72). 
Por iniciativa da CMO, no quadro da PRU, está também em conclusão um estudo geotécnico 
elaborado pelo LNEC, com o objectivo da delimitação mais precisa das zonas com risco de 
deslizamento. Espera-se que, com o final do estudo, cuja apresentação preliminar se realizou nas  
                                                      
165 À altura foi aprovado pelo Instituto da Água (INAG), que integrou a Agência Portuguesa do Ambiente (APA), 
juntamente com outros 8 organismos conforme estipulado pelo DL n.º 56/2012 de 12 de Março. 
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assembleias de comproprietários em 2015, se possa conciliar uma ideia de “risco” para a VSO, 
dada a credibilidade que todos os actores reconhecem a este instituto.    
Na “sociedade de risco”, Ulrich Beck (1998 (1986], 2009) refere o modo como o risco é gerido, 
percebido e naturalizado, dados os efeitos imprevisíveis e massificados (nas suas várias dimensões 
ambientais, económicas ou socio-políticas) de uma nova fase da modernização industrial, descrita 
como “modernização reflexiva”. Os riscos, ampliados ou neutralizados de acordo com interesses 
dominantes, passam a estar ancorados na ciência enquanto método de legitimação. O conhecimento 
técnico e científico tende a diminuir o conhecimento que não é validado, acabando por invisibilizá-
lo. Beck descreve a sociedade contemporânea como uma “inescapável condição estrutural da 
industrialização avançada” (2006, p. 333), concluindo que quanto mais enfaticamente o risco é 
negado mais facilmente se torna uma realidade. Esta negação é repetidamente afirmada na VSO, 
relativamente ao tema fracturante das demolições.  
Na VSO, nenhuma das administrações — de Loures a Odivelas — executou demolições de forma 
sistematizada durante os períodos mais intensos de construção dos bairros. Devido à instabilidade 
da vertente, estão demolições previstas, principalmente na Serra da Luz e no Vale do Forno, 
causando preocupações, sobretudo entre proprietários. As questões “perversas” que se levantam, 
num intrincado conjunto de decisões relativas aos planos, estudos, à reestruturação urbana, 
realojamento, compensações e perequação, têm adiado as intervenções. Não obstante, as demolições 
efectuadas pela CMO em 2008, quando 4 edifícios estavam em risco de derrocada iminente na 
Serra da Luz, apontam o grau de complexidade não só da execução da mesma, como da procura de 
soluções habitacionais.  
Esta relação de forças, num território tão complexo, permite uma relação nem sempre fácil entre as 
CAC e a CMO. As diferentes posições socio-profissionais revelam uma diversidade de 
perspectivas relativamente à reconversão urbana, aos modelos de cidade, às visões quanto ao modo 
como a cidade deve ser planeada e à intervenção possível no quadro de restrições ligadas às 
condicionantes do território ou à qualidade do edificado (Raposo et al., 2012; Raposo e Jorge, 
2013, 2016).  
 
5.8 DIMENSÃO DISRUPTIVA DO TEMPO. RESPOSTAS E CONTRA-RESPOSTAS 
Os vários tempos, nem sempre coincidentes, das candidaturas aos fundos europeus, da elaboração 
dos planos e da implementação de um processo participado, aliam-se a uma extensa e pesada 
burocracia e ao equilíbrio difícil entre os interesses e as racionalidades dos diversos actores. Este  
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desfasamento temporal tem uma face visível no ambiente construído destes bairros. A proibição de 
melhoramentos nas casas até à conclusão dos planos em elaboração é vista pelos proprietários como 
um obstáculo à qualificação dos bairros: “[o] que me custa é que a Câmara não faz, não faz porque 
isto está tudo suspenso, mas por sua vez também não deixa ninguém fazer. Dá a sensação de que 
há interesse em que isto tudo caia”, refere um proprietário residente no Vale do Forno166. Tal como 
situações similares de áreas de génese ilegal em processo de reconversão, a cristalização do edificado 
na espera pelo alvará de loteamento promove situações em que o ambiente construído se deteriora 
ou, à revelia do poder local, se vai modificando. A questão da importância da “legalização das casas” 
expressa pelos habitantes da VSO — proprietários, mas também inquilinos, — não é divorciada 
da necessidade de proceder a pequenas obras, embora estas esbarrem com o processo de 
reconversão em curso. 
No caso da VSO, visto que o PAT, no âmbito do PRU-VSO, assumiu uma dimensão táctica, foi 
possível responder a algumas das carências de qualidade urbana dos bairros alvo de processo de 
reconversão das 5 AUGI mas também dos bairros municipais de Santa Maria e Menino de Deus. 
O Programa de Acção, decorrente das necessidades identificadas no diagnóstico, tinha como 
primeiro eixo a “Qualificação do Espaço Público e do Ambiente Urbano”167, assente na construção 
de equipamentos colectivos em falta, em melhoramentos no espaço público, na acessibilidade e na 
mobilidade168. Os projectos executados traduziram-se numa transformação espacial vista pelos 
habitantes como positiva, embora quase sempre marcada pela demora no processo.  
“Bom, fazia [falta ao bairro], mas acho também que a Câmara está a trabalhar 
porque mesmo o Vale do Forno não era assim. Muita rua que estava ali já está  
 
                                                      
166 Declaração feita durante a sessão do grupo focal dos proprietários, realizada em 15 de Setembro de 2011,  que contou 
com a participação de 17 proprietários representativos das 5 AUGI, entre residentes e não-residentes, e proprietários com 
“lotes”(avos) edificados e por edificar. A sessão foi integralmente transcrita e incluída no relatório final (Raposo (coord), 
2013).  
167 Os restantes 3 eixos são: Eixo 2 - Desenvolvimento Económico; Eixo 3 - Desenvolvimento Social; Eixo 4 - 
Desenvolvimento Cultural.  
168 Acções do Eixo 1 - Qualificação do espaço público e do ambiente urbano: (i) Modernização das infra-estruturas 
urbanas, incluindo a instalação de infra-estruturas para as tecnologias de informação; (ii) Melhoria do ambiente urbano, 
em especial, criação e qualificação de espaços verdes urbanos, e valorização de frentes ribeirinhas; (iii) Melhoria da 
acessibilidade e mobilidade, promovendo os modos de transporte favoráveis ao ambiente, a circulação ciclável e pedonal, a 
reestruturação da rede viária e a criação de estacionamento e a supressão de barreiras arquitectónicas; (iv) Equipamentos 
colectivos de identidade e referência urbana; (v) Recuperação e qualificação do espaço público, incluindo mobiliário 
urbano e equipamento estruturante; (vi) Melhoria da qualidade visual da paisagem urbana; (vii) Promoção da 
multifuncionalidade dos espaços urbanos; (viii) Criação de estruturas de gestão e manutenção do espaço público; (ix) 
"Apoio técnico aos moradores para auto-reabilitação dos edifícios e habitações; (x) Desenvolvimento de tecnologias e 
processos de planeamento urbano participado. 
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arranjada e há outras coisas, que até agora se estão a fazer: está a mudar. Se 
calhar não há força para fazer aquilo que nós queríamos, mas está-se a fazer”. 
— Entrevista a inquilino imigrante da Guiné Bissau residente no Vale do 
Forno desde 2001169.”  
A abertura da Via Municipal T17, troço de ligação entre o bairro da Encosta da Luz e o Vale do 
Forno, permitiu a ligação entre bairros, evitando a deslocação obrigatória ao centro de Odivelas, 
cruzando a CRIL, para quem pretendia atravessar transversalmente a VSO. A ausência de ligação 
entre bairros contíguos forçava, e reforçava, a situação de enclave desta vertente, cortada pela CRIL e 
seccionada em 5 bairros não comunicantes.  
“(...) Oiço dizer, que eu também não vou lá para cima. Passam-se anos e anos 
e eu moro aqui à frente e é este bocadinho aqui e mais nada. (...) Vou para 
Odivelas, vou para outros lados, não vou aí para cima! (...) Os outros 
bairros? Esta zona por aqui abaixo é tudo a mesma coisa. Mas ali para o Vale 
do Forno é pior que aqui. Eu não sei que nunca lá fui. (...) Só uma vez passei 
lá de carro. Mais nada”. — Entrevista à proprietária de uma frutaria e de um 
armazém, residente no bairro da Serra da Luz há 40 anos170.”  
O projecto das infraestruturas viárias e respectivo projecto de sinalização (vertical, horizontal, 
luminosa e informativa) são parte integrante do licenciamento obrigatório de qualquer obra de 
urbanização. A ausência de sinalização nestes bairros congestionou o tráfego, introduzindo 
dificuldades na mobilidade, acentuando mais uma vez a percepção de “sítio desorganizado”. Com a 
implementação de sinalização, tornaram-se menos caóticas a circulação e o estacionamento. 
Também a intervenção junto do Rio da Costa veio potenciar uma zona que os residentes encaram 
como uma das mais valias do lugar. Dado que, no outro lado da CRIL, a continuação do Rio da 
Costa é hoje um parque urbano ribeirinho qualificado, muitos habitantes da VSO esperam o 
mesmo com a execução da candidatura do QREN e implementação do PU-VERSUL. “Agora, não 
podemos é deixar abandalhar as coisas”, diz o presidente da CAC da Encosta da Luz171. Pensando a 
Vertente Sul como um todo, considera que na zona da ribeira se devia privilegiar a circulação 
pedonal, em continuidade com a outra margem, permitindo igualmente uma via para bicicletas. 
Esta medida, “dava alegria ao bairro e as pessoas conheciam-se muito mais facilmente porque 
cruzavam-se por aí nas viagens umas com as outras e preservava-se a ribeira, que é um problema 
                                                      
169 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 11 de Agosto de 2011.  
170 Entrevista realizada pela autora, Sílvia Jorge e Nicolas Gharbi, a 25 de Julho de 2011.  
171 Entrevista realizada pela autora e Sílvia Jorge, a 7 de Julho de 2011.  
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que temos aqui. (...) E não é preciso muito mais porque também já estamos fartos de alcatrão, é 
tudo preto”.  
 Em Setembro de 2014, depois de recuos durante as obras, é finalmente inaugurado o Pólo Cívico 
do Vale do Forno, uma valência para os habitantes da Vertente Sul e de Odivelas, financiado172 pela 
CMO, PORLisboa (via PRU) e pelos proprietários do bairro, organizados na sua CAC. Este 
equipamento é gerido pela AMOVALFLOR (Associação de Moradores do Bairro Vale do 
Forno)173, nele funcionando uma creche e jardim de infância com capacidade para 75 crianças, 
centro de dia, cantina, gabinete médico, ateliers para informática, ginástica e outras actividades 
recreativas, lavandaria social, banco alimentar e salão de festas. Para além de ser um equipamento 
em falta na VSO, o facto de receber utentes de outras áreas abre estes bairros ao concelho, actuando 
como pólo de atracção num território marginalizado. Por ser gerido pela associação de moradores, 
cuja direcção integra a CAC do bairro, a percepção de que aquele equipamento é do bairro para o 
bairro é exponenciada. “As outras AUGI até têm inveja! É uma grande obra e não serve só a 
Vertente Sul, serve também Odivelas. O nosso orgulho, tudo feito com muito trabalho e muitas 
doações”, diz em entrevista o Presidente da CAC do Vale do Forno174.   
Nas proximidades do Pólo Cívico, o Largo da Saudade configura uma abertura na malha do bairro 
do Vale do Forno, junto à via T17 e ao Rio da Costa. É uma das centralidades do bairro, perto da 
igreja e de algumas casas comerciais. O pavimento asfaltado serviu de estacionamento improvisado 
e os vários cafés das redondezas marcavam o ponto de encontro, sobretudo de homens, durante o 
dia mas também durante a noite. Era visto como um local mal frequentado, normalmente associado 
à presença de jovens negros, que se encontram para beber na rua. Como se aponta, há uma 
correlação entre o tipo de ocupação e a percepção do espaço como inseguro, marcado por um 
padrão de racismo velado, indiciado quer por inquilinos, também eles imigrantes, ou por outros 
actores relacionados na reconversão urbana da VSO.  
“Quando se fala no Largo da Saudade, não se sabe muito bem o que é que 
eles estão a fazer (...) Se calhar, estão só na conversa, mas como são de outra  
 
 
                                                      
172 Com um custo total de €1 126 808,45, comparticipado em 65% pelo FEDER/PORLisboa, a CMO cedeu cerca de 
300 mil euros para a construção deste equipamento. 
173 Hoje a AMOVALFLOR é uma IPSS (Instituição Particular de Solidariedade Social). 
174 Entrevista realizada pela autora, a 16 de Setembro de 2016. 

52. Centro Cívico do Vale do Forno, construção suspensa, 2012.  
53. Centro Cívico do Vale do Forno, completo e em funcionamento, 2016.
54. Largo da Saudade, no Vale do Forno, 2012.
55. Largo da Saudade, no Vale do Forno, após requalificação, 2016.
56. Parcela expectante no Vale do Forno. Fotografia: CMO-SRUAC, 2012. 
57. Parque Infantil no Vale do Forno, após requalificação, 2016.
58. Parcela expectante na Serra da Luz. Fonte: CMO-SRUAC, 2012. 















cor ou vestem outra coisa... eventualmente estará relacionado com isso”. — 
actor socio-cultural do CLDS da Vertente Sul175.” 
 
“Eu já moro aqui também tem um tempo. Eu acho um (...) risco é no largo 
[da Saudade], no final de semana à noite. Para a gente sair (...) tem que ir 
acompanhado porque são garrafas no meio da rua, uma confusão só. ”. — 
inquilino imigrante no Vale do Forno176.” 
A intervenção no Largo da Saudade avançou, apesar do PU-VERSUL em elaboração colocar a 
hipótese daquela zona vir a ser uma galeria ripícola. A obra no espaço público foi inaugurada em 
Junho de 2013, incluindo uma zona de Largo requalificada, melhores acessibilidades, reforço da 
mobilidade pedonal e automóvel, a minimização de áreas inundáveis e enquadramento paisagístico 
das margens circundantes do Rio da Costa, bem como a criação de um parque infantil equipado.  
Na Serra da Luz, também a criação de um parque infantil foi enquadrada nos mesmos moldes de 
financiamento, sendo que o local onde o parque infantil se implantou foi doado por uma 
proprietária. A presidente da Associação Arrufarte, residente na Serra da Luz e membro da CAC 
achou “(...) muito importante que uma pessoa daqui, tenha ela própria, oferecido um espaço para 
ser construído ali um parque infantil”177, relevando o envolvimento dos habitantes na construção 
das zonas de uso público do bairro. Situado numa das centralidades da Serra da Luz, enquadrado 
por estabelecimentos comerciais, um estacionamento e uma paragem de autocarro, esta intervenção 
também se insere no “Eixo 1 - Qualificação do espaço público e do ambiente urbano” da PRU-
VSO.  
A grande maioria dos habitantes concorda com esta estratégia e com os resultados que ela gerou. 
Técnicos, proprietários e inquilinos vêem estas intervenções como passos necessários à reconversão, 
que se traduzem numa melhoria visível e passível de ser usada no imediato, sem esperar pelo fim 
do PU-VERSUL. Num quadro de grande complexidade, o elevado número de alternativas 
possíveis de intervenção, própria de um “problema perverso”, resulta em resistência à 
                                                      
175 Declaração feita durante a sessão do grupo focal dos actores socio-culturais, realizada em 12 de Setembro de 2011, que 
contou com a participação de 8 responsáveis das seguintes entidades: União Desportiva e Recreativa de Santa Maria, 
Associação de Solidariedade Social RUTE, projecto ENCONTRARTE, CLDS da VSO e movimento de jovens 
associados à Capela de Santa Maria. A sessão foi integralmente transcrita e incluída no relatório final (Raposo (coord), 
2013).  
176 Declaração feita durante a sessão do grupo focal dos inquilinos, realizada em 12 de Setembro de 2011, que contou com 
a participação de 11 inquilinos dos bairros do Vale do Forno, Encosta da Luz e Serra da Luz, sendo que 2 viviam na VSO 
há mais de 30 anos, 4 há 10 anos e 5 há menos de 3 anos. A sessão foi integralmente transcrita e incluída no relatório final 
(Raposo (coord), 2013).  
177 Entrevista realizada pela autora e Júlia Carolino, a 5 de Agosto de 2011. A Associação Arrufarte foi criada em 2010 e 
tem como objectivo promover os valores culturais e inter-geracionais dos habitantes da Vertente Sul de Odivelas, 
sobretudo através da música de cariz tradicional português.  
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transformação urbana desenhada para a VSO. Espelha-se nas declarações de quem acha que estas 
não foram as acções prioritárias correctas: “Com tantas infra-estruturas que fazem falta construíram 
um parque infantil! Não sei se é o que mais faz falta”178, relata um proprietário do Vale do Forno, 
relativamente à escolha do tipo de equipamento. O facto de os tempos da participação não se terem 
adequado aos tempos dos projectos, promoveu a tomada de decisões pouco discutidas com os 
habitantes, não só na escolha das obras a fazer mas também na sua prioridade.  
Contudo, é importante frisar a reconfiguração que o Plano de Acção sofreu, com a obrigatoriedade 
da devolução de fundos comunitários devido ao atraso na execução de verbas comunitárias, ditado 
pelas obras não iniciadas a 10%. Adiamentos na calendarização e operacionalização dos projectos 
levaram ao cancelamento de alguns projectos estruturantes, como a Praça das Culturas na Serra da 
Luz, espaço público de referência que iria ser criado “sob o conceito de constituição de um local 
privilegiado para ponto de encontro de pessoas, culturas e ideologias” como descrito no Plano de 
Acção da PRU-VSO (CMO, 2009, p. 114) — a par do Centro Cívico do Vale do Forno. O 
reforço da ideia de “multiculturalidade”, já desmontado no ponto 5.2 deste capítulo, serviria de 
conceito agregador, colmatando a ausência de espaço público qualificado da VSO.   
Em termos gerais, o QREN (2007-2013) teve grandes dificuldades de implementação, resultado 
de um arranque tardio, da conjuntura económica de crise orçamental no quadro do Memorando de 
Entendimento assinado com a Troika e das restrições ao investimento, dificultando bastante a 
execução de verbas179. Ainda assim, na assembleia geral de 2014, os comproprietários da Serra da 
Luz votaram por unanimidade a continuidade de projectos de espaço público previstos, ainda que 
com reajustes pontuais, ficando o pagamento a seu cargo, através das suas quotizações. Esta decisão 
contraria a ideia de que os proprietários de “lotes” (avos), edificados ou não, em áreas de génese 
ilegal estão unicamente focados na resolução fundiária com vista à legalização da casa. Alguns dos 
presentes, moradores e senhorios, reconheceram que a ausência de espaço público era um problema 
que a todos interessava resolver, substituindo-se à CMO dadas as contingências existentes.  
Certas obras envolveram expropriações (estrada T17; Centro Cívico do Vale do Forno), decisões 
nem sempre fáceis de concretizar ou justificar politicamente. No entanto, a “política de pequenos 
passos” defendida pelo município, apesar de morosa e burocrática, tem vindo a deixar marcas que 
são consideradas pela maioria dos actores envolvidos como positivas, apesar dos atrasos na 
elaboração dos próprios instrumentos de planeamento e de ordenamento do território. 
                                                      
178 Declaração feita durante a sessão do grupo focal dos proprietários.  
179 A avaliação global da implementação do QREN 2007-2013 está feita no relatório consultado em 
www.observatorio.pt/download.php?id=361 em 21 de Março de 2016. 
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5.9 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO  
A VSO é um conjunto heterogéneo de bairros, marcado por fortes condicionantes naturais, 
acentuadas pela ocupação humana. O estatuto de “manutenção temporária” atribuído pelo PDM 
que vigorou até 2015 adiou apenas aquela que era a intervenção necessária deste enclave 
urbanístico, cortado pela CRIL e pelo limite do concelho. A guetização de que é alvo promove e 
acelera conflitos socio-espaciais, perpetuando representações estigmatizantes.  
Com a candidatura bem sucedida a fundos europeus e a articulação entre CMO e as CAC, 
estabeleceu-se uma forte relação de confiança mútua com tensões pontuais dado que os interesses de 
uns e outros, nem sempre são convergentes. No entanto, destaca-se o empenho dos políticos e 
técnicos da CMO envolvidos neste processo, situação confirmada pelo gabinete local que se 
estabeleceu na VSO.  
O co-financiamento das Administrações Conjuntas no Programa PL-PRU tornou as CAC 
parceiras activas no processo, o que é ressaltado como um aspecto positivo por políticos, técnicos e 
pelas próprias CAC, originando um equilíbrio de poderes que é “único no concelho” refere um 
técnico municipal180.  
Apesar de nem sempre os tempos da candidatura se terem adequado aos tempos dos IGT em 
elaboração, a PRU-VSO  permitiu ter uma visão e resposta integrada, expressando uma acção de 
forte base territorial. Da discussão técnica à implementação dos IGT, que opôs sobretudo técnicos, 
refere-se que o Plano de Acção da PRU, alimentado pelo PAT, beneficiou acções de impacte  
imediato, traduzíveis numa melhoria das condições de vida e do ambiente urbano da VSO. As 
intervenções liminares, em particular ao nível material, são geradoras de confiança no processo de 
reconversão e contribuem para uma redução das desigualdades socio-espaciais que caracterizam a 
VSO, apesar da participação ser genericamente destinada  a um tipo de população, os proprietários. 
Os inquilinos são afastados, posição que é aliás defendida por alguns técnicos e lideranças das 
CAC. A questão do conhecimento especializado aparece como legitimação de um certo controlo das 
iniciativas participativas, conduzindo a um processo que se enquadra num formato sobretudo 
consultivo.  
Enquanto “problema perverso”, e à luz da estratégias de abordagem para este tipo de problemas, 
(Brown, Harris e Russell, 2010), a VSO desenvolveu alguns esforços para ultrapassar os 
constrangimentos:  
                                                      
180 Entrevista realizada pela autora, a 16 de Setembro de 2016. 
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• Pensamento integrado e não focado apenas na dimensão física do território 
Criação do CLDS — acções imateriais relacionadas com o emprego ou a 
promoção da cultura e diversidade na VSO, realizadas no âmbito da 
candidatura;  
• Abordagens mais flexíveis e inovadoras 
Recurso ao PAT — ainda pouco usado no contexto do planeamento 
português; procura por multifinanciamento através da candidatura a fundos 
europeus; 
• Tolerância à incerteza e aceitação de processos de longo prazo  
Morosidade vista como obstáculo, mas muitos actores compreendem a 
complexidade que esta situação impõe.  
• Envolvimento de actores no processos e na identificação das soluções a 
implementar 
Co-responsabilização das CAC no processo, tornando-as parceiras da CMO, 
numa relação de poderes mais equilibrada.  
Embora cada “problema perverso” seja essencialmente único, é importante a experiência da VSO 
como laboratório de ensaio na procura da resolução para outras situações com o mesmo grau de 
complexidade no concelho de Odivelas, como a Vertente Nascente, que engloba a área do Olival 
Basto. Esta vertente é igualmente caracterizada por um tecido social frágil, arrendamento ilegal e 
condicionantes biofísicas idênticas. O seu processo de reconversão iniciou-se em 2015 e beneficiará 
















Fruto da participação da autora no projecto de pesquisa “Espaço Relacional e a promoção do 
Direito à Cidade. Pesquisa experimental na Cova da Moura, Área Metropolitana de Lisboa”, este 
capítulo é o resultado de vários momentos de discussão académica  em que a autora participou, dos 
quais se destacam: 
 
A comunicação “In Between Plans — Intermediate Stages of Action for Urban Regeneration 
Policies of Areas with Illegal Genesis”, apresentada no 4th International Conference on the 
Contructed Environment, Universidade Nova de Lisboa, a 4 de Outubro de 2013. 
 
A comunicação “This Square Could Be Like This: (re)thinking Participation from the Workshops 
at Largo de Santa Filomena”, apresentada  no Seminário Internacional Espaço Relacional e Direito à 
Cidade: Pesquisa Experimental no Bairro da Cova da Moura, Faculdade de Arquitectura da 
Universidade de Lisboa, 30 de Abril, 2014, em co-autoria com Joana Braga e Inês Veiga. 
 
A comunicação “O Direito ao Lugar: do Bairro ao Largo. Reflexões em torno da Cova da Moura”, 
apresentada no Ciclo de Conferências Intervir no Local: Novas Práticas, Novas Questões, na Faculdade 
de Arquitectura da Universidade de Lisboa, 12 de Junho, 2014, em co-autoria com Isabel Raposo e 
Ana Valente. 
 
A comunicação “Intervenções entre planos na requalificação urbana de territórios autoproduzidos”, 
apresentada no XVI Congresso Iberoamericano de Urbanismo, Centro Cultural Olga Cadaval, a 3 de 
Outubro de 2014. 
 
O artigo “A Pesquisa também Desenha. Projectos de desenho participado em territórios 
autoproduzidos” com foco nas oficinas realizadas para o Largo de Santa Filomena, publicado na 
Revista estudoprévio, nº5/6 sobre a temática “arquitectoinvestigação” em Março de 2015.  
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61. Fotografias de Susan Meiselas expostas no bairro, no âmbito do projecto que o CCB lançou a 3 fotógrafos
     estrangeiros, em 2004. Fonte: http://www.susanmeiselas.com/ .
62. Faustin com as batucadeiras do Finka Pé, Janeiro de 2016. Fonte: Lbc Soldjah. 
63. Cortejo da Festa de Kola San Jon. Fonte: Ana Flávia Miguel (Miguel and Sardo, 2014).





VI.  BAIRRO DO ALTO DA COVA DA MOURA  
 
6.1. ENQUADRAMENTO DO CASO DE ESTUDO E METODOLOGIA APLICADA  
A 24 de Janeiro de 2016, o coreógrafo congolês Faustin Linyekula apresenta-se no polidesportivo 
do Bairro do Alto da Cova da Moura, numa coapresentação conjunta da associação local Moinho da 
Juventude e do Teatro Municipal Maria Matos. O Artista na Cidade181 de 2016 preferiu começar 
na periferia. E escolheu começar na Cova da Moura. Sobre este bairro disse: “Vir a Lisboa e ir à 
Cova da Moura foi como encontrar um pedaço de África aqui, mas não no coração da cidade – na 
periferia. Existem as metrópoles, o império, e depois as colónias, as periferias. Tenta-se ter as 
periferias o mais possível longe da vista, mas precisamos do seu ‘input’ para ter o centro a 
funcionar”182.  
A presença de Linyekula reflecte a dualidade do bairro autoproduzido da Amadora, que vive entre 
o estigma da insegurança e o reconhecimento de uma existência cultural forte. A mesma visão 
bipolarizada tem marcado os diferentes tipos de intervenções urbanísticas propostos para o bairro 
ao longo das últimas décadas. Da demolição de 80% do edificado prevista em 2002, no plano de 
pormenor que Câmara Municipal da Amadora (CMA) encomendou a um escritório de 
arquitectura, resultou a mobilização dos habitantes da Cova da Moura num protesto colectivo e na 
contra-proposta da Comissão de Bairro183 assente na qualificação do bairro. As opções extremadas 
entre a intervenção no tecido existente ou a demolição forçada não têm ajudado a concretizar uma 
mudança efectiva. 
Este capítulo explora uma iniciativa ensaiada entre Janeiro de 2013 e Junho de 2014, o projecto 
experimental “Espaço Relacional e Direito à Cidade”184 (ERDC), fruto do acompanhamento que o 
                                                      
181 Na bienal “Artista na Cidade” um único artista estrangeiro é convidado a apresentar durante um ano as suas obras, 
dinamizando ao mesmo tempo colaborações e novos trabalhos com outros artistas e entidades da cidade de Lisboa. A 
bienal é fruto da parceria alargada entre estruturas culturais públicas e privadas. O artista de 2016, Faustin Linyekula, 
bailarino, coreógrafo e encenador, apresenta-se como um “contador de histórias”, partindo das narrativas (pós)coloniais 
dos habitantes do seu país, marcados pela guerra e resiliência quotidiana.  
182 Entrevista dada por Faustin Linyekula à jornalista Gabriela Lourenço, publicada na Revista Visão, a 21 de Janeiro de 
2016.  
183 A Comissão de Bairro foi composta por 4 associações: Associação Cultural Moinho da Juventude, Associação de 
Solidariedade Social do Alto Cova da Moura, Associação de Moradores do Bairro do Alto da Cova da Moura e Centro 
Social Paroquial Nossa Senhora Mãe Deus da Buraca. A Comissão de Bairro funcionou de forma rotativa pelas 4 
associações. 
184 O projecto “Espaço Relacional e a promoção do Direito à Cidade. Pesquisa experimental na Cova da Moura, Área 
Metropolitana de Lisboa” foi financiado pela FCT- Fundação para a Ciência e a Tecnologia, com a referência 
EXPL/ATP-EUR/1772/2012. Coordenação: Júlia Carolino (GESTUAL|CIAUD|FA-UL); Oficinas - Joana Pestana Lages 
(coord), Joana Braga, Inês Veiga, Sofia Borges, Teresa Sá, Arménio Brito dos Santos; Consultores - Isabel Raposo, Danny 
Wildemeersch, Eric Hirsch; Avaliação e Monitorização - Ana Valente; Design Gráfico - Inês Veiga;  Documentação 
Visual - Sofia Borges, Walter Fortes, Celso Lopes; Colaboradores Locais - Associação de Moradores do Bairro do Alto da 
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GESTUAL fez à Comissão de Bairro da Cova da Moura desde 2005. Foi realizada uma 
investigação-acção assente na operacionalização do conceito teórico de Direito à Cidade, 
relacionando as lutas dos habitantes e associações locais com o processo de requalificação urbana do 
bairro. O projecto ERDC teve como objectivo principal apontar modelos de propostas de 
requalificação urbana assentes numa concepção de planeamento que reconhece as práticas espaciais 
dos habitantes, expressas no direito à obra (œuvre, no original lefebvreano) e no direito à 
apropriação, ancorado nos trabalhos de Lefèbvre  (1968, 1972) e Harvey (2008, 2012).  
Depois da frustração de uma intervenção pública que não foi tão longe como os habitantes 
gostariam, a “Iniciativa Bairros Críticos” (IBC), nas reuniões preliminares que antecederam a 
candidatura do projecto de investigação, as associações locais a importância que os actores locais 
atribuem às intervenções físicas no espaço e às concretizações imediatas que melhoram o bairro, a  
pesquisa centrou-se a num lugar especifico, o Largo de Santa Filomena, com o objectivo de pensar, 
desenhando, a transformação aquele espaço.  
6.1.1 METODOLOGIA APLICADA  
A partir da contextualização e enquadramento do Bairro do Alto da Cova da Moura, realizada 
através de análise documental e de entrevistas exploratórias e semi-dirigidas a actores que  habitam 
ou e/ou estiveram envolvidos no longo processo de construção da Cova da Moura e no esforço de a 
reconverter urbanisticamente, este capítulo assenta na construção de um quadro teórico que 
fundamenta um processo de research by design / “pesquisa pelo desenho”.  
O estudo da “Iniciativa Bairros Críticos” não é o objectivo central deste capítulo. Deste modo, e 
face a toda a extensa produção escrita sobre a Cova da Moura, não se pretende fazer um registo 
exaustivo do processo da “Iniciativa” mas antes relacionar a acção desencadeada no quadro do 
projecto de investigação-acção apresentado.  
As oficinas com moradores num largo específico do bairro foram centrais no projecto ERDC, 
gerando maquetas e desenhos de possíveis transformações espaciais, a par da realização de vídeos 
sobre intervenções alternativas e da execução de protótipos à escala real. Este processo culminou na 
apresentação e discussão de um projecto de requalificação, desenhado pela equipa de investigadores 
e alunos de Urbanismo da Faculdade de Arquitectura de Lisboa, informado pelos resultados de 
pesquisa gerados pelas oficinas com habitantes. Sobre esta metodologia específica de research by 
                                                      
Cova da Moura, Associação de Solidariedade Social do Alto da Cova da Moura, Associação Cultural Moinho da 
Juventude. 
‘ESTE LARGO PODIA SER ASSIM’
RESEARCH BY DESIGN 
investigação individual:
 
design, uma introdução metodológica mais aprofundada desenvolve-se num ponto especíco deste 
capítulo, o ponto 4.  
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ESQUEMA 8
Quadro metodológico do Capítulo VI
TAREFA 1
LABORATÓRIO LOCAL
Objectiva diminuir a distância entre a equipa de pesquisa 
e a vida quotidiana na Cova da Moura, bem como  
possibilitar à equipa a realização das actividades planeadas 
nas condições e perspectivas locais.
TAREFA 2
SEMINÁRIO DE ABERTURA DO PROJECTO
Relaciona a agenda da qualicação urbana da Cova da 
Moura com o corpo de conhecimento produzido sobre o 
bairro ao longo das duas últimas décadas.
TAREFA 3
OFICINAS COM HABITANTES 
Esta tarefa envolve o planeamento e realização de ocinas 
públicas envolvendo uma reexão sobre as características 
socio-espaciais do bairro e sobre potenciais 
transformações.
TAREFA 4
PESQUISA ETNOGRÁFICA SOBRE AS DINÂMICAS 
DE APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO
Objectiva compreender os processos situados de 
apropriação social e espacial que estão na origem da 
presente conguração do bairro, tal como entendidos e 
operados pelos habitantes da Cova da Moura, na 
informalidade da vida quotidiana. 
Assumindo a coordenação das ocinas, 
pretendeu-se discutir a qualicação de um 
espaço público no bairro da Cova da Moura, 
através da realização de um projecto, 
encarado como um “produtor de 
possibilidades”, num processo dialógico 
através da criação de objectos, e através dele, 
reectir sobre as intervenções necessárias, 
desejadas ou imaginadas pelos habitantes, 
tendo como contexto o m da Iniciativa 
Bairros Críticos e a ausência de respostas do 
poder local. 
TAREFA 5 – PREPARAÇÃO E REALIZAÇÃO 
DO SEMINÁRIO CONCLUSIVO
metodologia:






























65. Vista da Rua do Moinho, Maio de 2013.
66. Construção do bairro. Fonte: Joana Bourgard (fotos), reportagem RR “Cova da Moura. O bairro do muro
      invisível em que os tijolos somos ‘nós’ e ‘eles’”de João Carlos Malta, 7 de Novembro de 2016.
67. Eduardo Pontes, um dos fundadores da Associação Cultural Moinho da Juventude, carrega um tijolo
     durante a construção da actual sede. Fonte: Miguel Horta
68. Vista da Rua Principal com a venda informal de peixe. Fonte: Bing Maps. 
69. Vista panorâmica parcial da Cova da Moura. Fonte: Bing Maps. 






6.2 CARACTERIZAÇÃO, OCUPAÇÃO URBANA E TRANSFORMAÇÃO DO TERRITÓRIO  
O Alto da Cova da Moura, bairro autoproduzido do concelho da Amadora, situa-se às portas de 
Lisboa numa extensão de 16,5 ha na freguesia de Águas Livres (¼ na antiga Damaia e ¾ na antiga 
Buraca). A Amadora, primeiro município da AML a ser criado no pós-25 de Abril, aumentou a 
sua ocupação urbana a par dos movimentos migratórios, desde a década de 1960, devido às boas 
acessibilidades a Lisboa, particularmente a linha ferroviária de Sintra, acolhendo muitos dos 
retornados e imigrantes africanos. Os Censos de 2011, mostram que 58% dos imigrantes da 
Amadora são oriundos dos PALOP, sendo que destes 58% são Cabo-verdianos.  
Segundo o estudo das condições de habitabilidade realizado pelo LNEC, na Cova da Moura há 
1884 unidades habitacionais onde vivem, estima-se185, mais de 5.000 pessoas (LNEC, 2008, p. 
7). Os seus habitantes são maioritariamente imigrantes cabo-verdianos ou seus descendentes (cerca 
de 60%), havendo também imigrantes de Angola, Moçambique, Guiné e S. Tomé e Príncipe e 
Portugueses, sobretudo migrantes de origem rural. É um bairro jovem, onde 45% dos seus 
habitantes tem menos de 24 anos, e destes, 22% tem menos de 14. As baixas qualificações da 
generalidade dos habitantes, particularmente dos indivíduos originários dos países africanos, 
empurram-nos para trabalhos pouco qualificados e com baixas remunerações no sector da 
construção civil, para os homens, e na área do serviço doméstico e limpezas, para as mulheres.  
A narrativa mediática referente a um lugar caótico, inseguro e violento, ganhou força desde a 
visibilidade resultante dos conflitos policiais de 2001186. No entanto esta narrativa dominante não 
corresponde à visão de muitos dos seus habitantes e visitantes que descrevem em entrevistas o 
bairro como um lugar de sociabilidades fortes, seguro e com grande dinamismo local. A 
antropóloga Júlia Carolino descreve “o associativismo num bairro com história” (no prelo), num 
artigo onde destaca o papel fundamental de que 3 associações de base popular, actores envolvidos 
no processo de construção e na luta pela qualificação do bairro nas últimas décadas. A vitalidade da 
Associação de Moradores do Bairro do Alto da Cova da Moura, do Clube Desportivo e Recreativo 
da Cova da Moura (desde 2001 é Associação Solidariedade Social do Alto da Cova da Moura - 
ASSACM) e da Associação Cultural Moinho da Juventude indicam que “(...) o capital social das
                                                      
185 A maioria dos estudos apontam números que oscilam entre os 5000 e os 6000 habitantes, não havendo certezas sobre o 
número exacto de habitantes do bairro.  
186 Os conflitos policiais ocorreram depois de um jovem do bairro ter sido mortalmente baleado pelas costas por um 
agente da PSP, em Dezembro de 2001. A indignação dos habitantes relativamente à morte do jovem levou a confrontos 
com a polícia, que destacou para o local várias dezenas de agentes, tendo sido feita uma cobertura jornalística 
sensacionalista do caso.  
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71. Proposta do Plano de Pormenor de 2002 encomendado pela CMA, com delimitação a vermelho 
      do edificado a manter. Fonte: Vasco da Cunha. 








1. Fazenda Nacional (Artigo 1)
2. Fazenda Nacional (Artigo 24)
3. Família Canas (Artigo 25)
4. Família Canas (Artigo 19)
5. J.B.Moniz (Artigo 18)




organizações da Cova da Moura parece ser bastante mais significativo do que o existente em 
associações de tipo idêntico instaladas noutros locais caracterizados por problemáticas semelhantes” 
(Malheiros et al., 2006a, p. 161). Como são chamadas no bairro, o “Clube” e o “Moinho”, a 
segunda e terceira associações referidas, são hoje importantes pólos de formação profissional, 
empregando um número considerável de habitantes, particularmente o Moinho com a sua creche, 
jardim de infância, pólo informático ou cantina social. Para além da formação, as duas associações 
oferecem actividades culturais e desportivas sobretudo aos mais jovens.  
Quanto à sua situação jurídico-urbanística, o facto de ser tratar de uma ocupação de um terreno 
maioritariamente privado tornou o processo de reconversão moroso e complexo, bloqueando-o. 
Segundo o cadastro, das 6 parcelas compõem o bairro, uma pertence à Fazenda Nacional, mas a 
maioria é privada, propriedade quase total da família Canas. Hoje, as acessibilidades entretanto 
criadas (IC19, CREL e CRIL) valorizaram os terrenos onde se implantou o bairro, exercendo uma 
forte pressão urbanística, colocando em confronto as expectativas dos proprietários dos terrenos, 
habitantes da Cova da Moura e do poder local. 
Configurando uma colina com declive acentuado, o bairro tem sido dividido morfologicamente em 
duas zonas distintas, desde os relatórios oficiais iniciais (o primeiro foi coordenado por Teresa 
Craveiro, em 1983, para a Câmara Municipal da Amadora). A Sul, o chamado “bairro africano”, 
onde habita maioritariamente a população de origem africana, possui um traçado orgânico de ruas 
estreitas, sendo muito denso na sua ocupação. A Norte, o “bairro europeu”, de traçado mais regular 
e menos densificado, apresenta ruas mais largas e moradias com pequenos quintais. É aqui que 
residem os nacionais retornados de África, migrantes rurais e um grupo social de médios recursos 
de origem africana. Esta divisão aponta para uma organização socio-espacial diferenciada em termos 
de apropriação do espaço público, privado e semi-privado (Horta, 2008, p. 4).  
Tal como é referido no diagnóstico de 2006, esta divisão do bairro em duas zonas distintas às 
quais estão associados traços urbanos ligados respectivamente à cultura africana (aglomerados 
orgânicos, traduzidos num discurso hegemónico e eurocentrado como “desorganizados e caóticos”) 
e à cultura “europeia” (numa visão dominante, vistos como “organizados e de matriz regular”), 
ignora outros factores que foram fundamentais na (auto)construção do bairro, nomeadamente de 
carácter económico, social e político dos seus “produtores do espaço”. 
“Estas representações e a ausência de uma política urbana coerente para o bairro 
têm sido focos de tensão que se inscrevem no quadro relacional do bairro. (...) 
Assim, relações de interdependência, clientelismos, cumplicidades e rivalidades  
75
73. Fotografia aérea com delimitação do (futuro) bairro do Alto da Cova da Moura, em 1965. 
      Fonte: Arquivo do IGP.
74. Fotografia aérea com delimitação do bairro do Alto da Cova da Moura, em 1977. 
      Fonte: Arquivo do IGP.
75. Fotografia aérea com delimitação do bairro do Alto da Cova da Moura, em 1999. 








permeiam a malha social do bairro, criando nós relacionais de dominação e de 
subordinação que se vão desenvolvendo em torno de determinados indivíduos e 
grupos”. (Malheiros et al., 2006a, p. 27) 
Indo além do par africano/europeu, mas reconhecendo que as malhas são fruto de uma 
sedimentação urbana à qual não são alheias dinâmicas socio-espaciais várias, o diagnóstico de 2006 
aponta 5 unidades morfológicas, numa leitura mais refinada (Malheiros et al., 2006a, pp. 53–56). 
Importa também sublinhar que o processo de densificação do bairro ocorreu sobretudo com a 
ocupação dos logradouros dos quarteirões, 61 de acordo com o levantamento realizado pelo LNEC 
(2008), sendo que é na ocupação do “miolo” dos quarteirões que se registam os maiores problemas 
de habitabilidade e salubridade, especialmente a Sul. Esta situação não é específica dos bairros 
autoconstruídos, mas uma prática comum em áreas urbanas, programadas ou não, onde a condição 
económica dos habitantes impõe ou conduz à utilização abusiva dos espaços disponíveis 
(logradouros, por exemplo) para novas ocupações, que podem constituir um complemento de 
rendimento através do arrendamento. Apesar desta situação, desde o início da formação do bairro 
constitui-se uma comissão de moradores (que mais tarde se formalizou na associação de moradores) 
que salvaguardou o local onde mais tarde se implantou a escola e o clube desportivo.  
Arruamentos sem passeios e sem sinalização de tráfego, ausência de espaços públicos qualificados e 
de zonas verdes, sistema de recolha de lixo insuficiente, são alguns dos problemas de qualidade 
urbana que os habitantes querem ver resolvidos, a par da “legalização do bairro”.  
Da estreita relação entre a forma urbana e os processos de sociabilidade, Ana Paula Beja Horta 
refere-se à Cova da Moura como um “lugar de resistência” que combate o discurso oficial e as 
políticas das últimas 3 décadas fundadas na “ideologia de ilegalidade e guetização” deste lugar 
(2006, 2008).  
“A inscrição de uma consciência de ilegalidade nas mentes dos residentes do 
bairro é reveladora da construção ideológica destes habitantes como ‘sujeitos 
ilegais’(...) Sobretudo, deparamo-nos com um processo de categorização e 
subjectivação do Outro, com base nas características específicas de determinada 
área residencial.” (Horta, 2008, p. 5) 
Desde o início deste século, as investigações académicas sobre (e na) Cova da Moura produziram 
um corpo de conhecimento variado nos temas de estudo e nas abordagens escolhidas. Destacam-se 
alguns trabalhos publicados, que extravasam as questões unicamente urbanísticas, permitindo uma 
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compreensão alargada do bairro e dos seus habitantes; afinal, “[n]enhum dos jovens que 
conhecemos, é indiferente ao facto de ter crescido num bairro como a Cova da Moura. Sabe-se que 
os lugares são fortíssimos marcadores identitários: o lugar onde se nasce, cresce, se visita,…fazem 
parte dos múltiplos ‘Eus’ da identidade humana” (Vaz e Campos, 2012, p. 5). Jorge Malheiros, 
geógrafo, começa “[u]m percurso pela cintura cabo-verdiana da Amadora: o Bairro do Alto da 
Cova da Moura, na Buraca” (Letria e Malheiros, 1999), inserido no livro À descoberta dos novos 
descobridores, uma referência às rotas da imigração que formaram a periferia da AML, tão bem 
expressas no bairro. Uma década depois, o também geógrafo Luís Mendes (2008) analisa a relação 
entre mercado de habitação e a fragmentação socio-espacial do bairro. Ainda dentro da mesma 
temática, Maria Júlia Ferreira coordena um projecto que tem como um dos casos de estudo a Cova 
da Moura, sobre estratégias e dinâmicas residenciais na AML (Ferreira e Carvalho, 2010).  
Ana Flávia Miguel, etnomusicóloga, dedicou-se ao estudo das relações entre Portugal e Cabo Verde 
centrado na acção do Grupo de Kola San Jon da Cova da Moura, através da prática da música, 
dança e festividades tradicionais (2010). Este trabalho, realizado em colaboração com o GESTUAL 
e com a antropóloga Júlia Carolino, reflectiu-se na aceitação das festividades do kola como 
património imaterial português187, “(re)classificando identidades” (Miguel e Sardo, 2014). Através 
de um estudo etnográfico, Cláudia Vaz reflecte sobre as noções de identidade dos jovens da Cova 
da Moura numa ligação às práticas do graffiti e rap, expressões da cultura urbana com forte 
presença no bairro (Vaz, 2008, 2014; Vaz e Campos, 2012).  
Com foco na IBC, sem destacar diagnósticos, relatórios de avaliação ou execução (ver nas páginas 
seguintes), refere-se um artigo em torno das premissas da IBC por Susana Sousa (2008) e duas 
reflexões focadas no processo participado que deu corpo à iniciativa na Cova da Moura por Lia 
Vasconcelos (2011, 2014). Indica-se ainda um estudo comparativo com outro programa de 
regeneração urbana em Oslo  (Søholt et al., 2012). Do longo apoio técnico que o GESTUAL 
prestou à Comissão de Bairro, uma parceria com mais de uma década, Isabel Raposo contextualiza 
a ICB e os quatro momentos de intervenção pública no bairro (2008), que sinteticamente se 
descrevem no ponto seguinte, estruturando a génese e crescimento do bairro, até aos dias de hoje.  
                                                      
187 “A expressão Kola San Jon refere-se a uma prática performativa de natureza polissémica que é desempenhada em Cabo 
Verde, sobretudo nas Ilhas do Barlavento, embora com contornos performativos diferentes em cada ilha. Na origem desta 
prática está a devoção religiosa a São João Baptista, que é ritualizada no tempo e no espaço e materializada através da 
performance de comportamentos associados à música – como o toque de tambores, o uso de apitos e a palavra cantada –, e 
à dança, aos quais se associa o uso de artefactos de natureza religiosa e ritualística” (Miguel e Sardo, 2014, p. 57). O 
anúncio n.º 323/2013 do DR reconhece a festa do ‘Kola San Jon’ como Património Cultural Imaterial de Portugal, 
reflexo da identidade dos habitantes do Bairro da Cova da Moura. 
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6.3 AS QUATRO FASES DE INTERVENÇÃO PÚBLICA 
Até 1974, numa primeira fase, a intervenção pública foi inexistente. A ocupação habitacional 
acentuou-se a partir da década de 1970, na sequência da revolução de Abril com a chegada de 
portugueses migrantes e populações das ex-colónias. O núcleo inicial correspondeu à Quinta do 
Outeiro, ligado à produção agrícola e a uma pedreira desactivada, pertencente à família Moura.  
Numa segunda fase, pós-1974, as “barracas” de madeira iniciais foram dando lugar às casas de 
alvenaria, observando-se uma correspondência entre o traçado das vias presentes e os caminhos 
rurais. As infraestruturas de saneamento básico e o asfaltamento de vias principais são executados 
no bairro com apoio da Câmara de Oeiras, devido à pressão da Comissão de Moradores entretanto 
criada (1978), e é neste seguimento que a EDP fornece energia eléctrica às primeiras casas. É 
também deste segundo momento que datam as primeiras iniciativas camarárias relativamente à 
regularização fundiária. Em 1976, tentou-se a posse administrativa dos terrenos e, em 1982, a 
expropriação, pela já entretanto criada Câmara da Amadora. Ambas as tentativas se revelaram 
infrutíferas. Entre o início dos anos 1970 e a década seguinte, o bairro cresce de 600 para 3000 
habitantes.  
Numa terceira fase que se inicia em meados dos anos 1980, o município classifica o bairro no 
PDM como “área estratégia de desenvolvimento e reconversão urbana”188. É sobre esta ideia de 
reconversão que, em 2002, é encomendado o primeiro Plano de Pormenor desenvolvido por um 
escritório privado (Vasco da Cunha, Estudos e Projectos). O plano assentava na demolição de ¾ 
do bairro, um gesto de tabula rasa que não previa o envolvimento dos habitantes relativamente aos 
modelos escolhidos e tipo de requalificação. A proposta levou a uma forte contestação no bairro, 
sob o mote “A requalificação do bairro é possível se a gente quiser”, “assente na sensibilização à 
requalificação do bairro e não à sua destruição e consequente realojamento”189. Deste acontecimento 
resultou uma tensão entre actores locais e município que se mantém até hoje.  
A quarta fase, inicia-se com o apoio de fundos comunitários do programa URBAN II Amadora 
(Damaia - Buraca). A zona URBAN da Amadora abrange 36 000 habitantes, sendo que a área da 
Cova da Moura esteve incluída nas várias dimensões que o programa acolheu entre 2000 e 2006:  
                                                      
188 O Plano Director Municipal de 1984 já refere a Cova da Moura no ‘Artigo 66.° Unidade Operativa 04 – Reboleira, 
Damaia e Buraca’. 
189 O mote é explicado na caracterização do bairro pela Associação do Moinho da Juventude, podendo ser consultado em 
versão integral através do endereço http://www.moinhodajuventude.pt/index.php/8-noticias/73-caracterizacao-do-bairro-














1. Estação da Damaia 
2. Complexo Social Sagrada 
Família (Stª Casa da Misericórdia)
3. IC19
4. Escola Secundária D. João V
5. Escola Básica
6. Associação Moinho da Juventude
7. ASSACM
8. Associação de moradores
9. Largo de Santa Filomena








76.  Planta de enquadramento urbano. Fonte: Adaptado de Google Maps (2012). 
77.  Planta esquemática espaço público / espaço edificado. Fonte: adaptado de “Diagnóstico e Programa Base”





ambiente urbano e espaço público; inclusão social e valorização sócio-profissional; promoção da 
revitalização social, cultural e desportiva. Destaca-se os melhoramentos realizados no pavilhão 
desportivo a Sul do bairro, o Jardim Central da Buraca (Jardim dos Aromas) e o Jardim 25 de 
Abril, ambos situados nas imediações, programados para servirem a população do bairro, apesar 
de se situarem fora dos seus limites. 
A escolha da Cova da Moura para projecto-piloto da “Iniciativa Bairros Críticos” funcionou em 
complementaridade com a experiência do município nestes projectos de iniciativa comunitária, face 
à necessidade de uma intervenção multidimensional, e financeiramente mais pesada, no bairro. No 
ponto seguinte, a iniciativa é explicada com maior detalhe visto que é dela que emergiram muitas 
das tensões mas também esperanças, necessárias à resolução do impasse urbanístico que mantém 
refém a Cova da Moura, sobretudo porque foi esta iniciativa que informou em grande medida o 
projecto de investigação ERDC.  
6.4 A COVA DA MOURA COMO BAIRRO CRÍTICO 
A Iniciativa “Operações de Qualificação e Reinserção Urbana de Bairros Críticos”190, geralmente 
resumida a “Iniciativa Bairros Críticos”, foi pensada como uma intervenção sócio-territorial 
integrada, assente num envolvimento interministerial, participação de parceiros locais e parcerias 
público-privadas. A par do bairro do Lagarteiro no Porto e do bairro do Vale da Amoreira na 
Moita, a Cova da Moura foi um de 3 bairros destinados a ensaiar soluções participadas e 
metodologias inovadoras. Do decreto-lei que lhe deu origem pode ler-se no primeiro ponto que:  
“As operações a desenvolver pretendem estimular e testar soluções institucionais, 
procedimentais e tecnológicas inovadoras em termos da concepção, 
implementação e avaliação da acção pública em áreas urbanas críticas, e a 
experiência recolhida será levada em consideração na política de cidades que se 
pretende executar”. — ênfase da autora 
A IBC pretendeu informar a Política de Cidades, num dos seus eixos mais sensíveis da 
(qualificação e reinserção urbana de áreas críticas) dentro da mudança de paradigma, sobretudo 
metodológico, da integração territorial de políticas públicas. Ao promover “acordos de parceria” 
alicerçados num modelo de “governança territorial multinível” indica-se uma estratégia de 
                                                      
190  A “Iniciativa Bairros Críticos” espelha-se na Resolução do Conselho de Ministros nº 143/2005, de 2 de Agosto 
publicada no DR, I Série – B, de 7 de Setembro de 2005.  
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desenvolvimento place-based191 na linha do Relatório Barca192 da União Europeia (Barca, 2009), 
antecipando orientações do quadro comunitário Europa 2020. As diferenças fundamentais para 
outro tipo de programas de intervenção baseavam-se em:  
• Coordenação Central , impacto Local  
Apesar de poder ser considerado um processo top down, coordenado por 
entidades da administração central, o modelo inter-ministerial da IBC assenta na 
concertação alargada com os restantes actores.  
 
• Emerge de um processo de natureza participada, situado  
Concepção de qu, para além dos factores de criticidade comuns a estas áreas, 
haveria que respeitar as especificidades de cada um dos locais escolhidos e suas 
comunidades. Isto conduziria à definição dos programas de acção a partir do 
terreno, embora envolvesse todo o grupo de trabalho (ministérios, município e 
organizações com experiência nestes territórios).  
 
O diagnóstico participado (Malheiros et al., 2006a) deu origem a um documento validado193 pelo 
Grupo de Parceiros Locais (GPL) que de forma completa problematiza os pontos fortes e fracos da 
Cova da Moura, sustentando os eixos estratégicos que suportaram o Plano de Acção para o bairro 
(Malheiros et al., 2006b). Em Julho de 2006 foi possível definir um plano assente em oito eixos 
de intervenção (mais um de carácter operacional), norteado pelo seguinte objectivo estratégico:  
“[P]romoção da mudança na Cova da Moura, sustentada na legalização e 
requalificação urbana do Bairro e na promoção de uma nova imagem do 
território, assente no reforço da segurança, na sustentabilidade ambiental e na 
qualificação e diversificação da oferta cultural””. — do volume dos Registos do 
Processo194 (Sousa, 2012, p. 31) 
Apresenta-se um resumo dos eixos que sintetizam o protocolo de parceria, discutido, preparado e 
validado durante o primeiro semestre de 2006, no qual se definem também as responsabilidades e 
                                                      
191 Place- blased corresponderá  à “territorialização das políticas” como descrito por Portas (Portas, Domingues, & Cabral, 
2011), dando primazia à escala local no desenvolvimento e implementação de soluções para os problemas identificados 
nesses territórios.  
192 O documento pode ser consultado em versão integral através do endereço http://ec.europa.eu/regionalpolicy 
/archive/policy/future/barcaen.htm (consultado a 20 Outubro de 2015).  
193 Processo de negociação colectiva complexo que envolveu representantes de 28 instituições que integram o grupo de 
parceiros locais. O processo de realização deste diagnóstico incluiu 13 reuniões com todos os parceiros, 2 workshops para 
toda a população e um outro específico para jovens. 
194 Tal como referido no documento “Registos do Processo [da IBC]”, Sousa (2012, p. 31) refere que o documento que 
deu origem ao plano de intervenção e aos objectivos estratégicos acordados entre parceiros, não é público. 
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os compromissos de nanciamento dos parceiros em cada um dos eixos e um esquema dos 26 
projectos de estratégia global de intervenção, que emergem do Plano de Acção, destacando aqueles 
que tiveram uma dimensão espacializável. 
1. 
UM BAIRRO LEGAL 
PARA
TODOS 
Eixo Principais Ações Responsabilidade / Financiamento
Financiada essencialmente pelo 
IHRU (por via da candidatura ao 
MFEEE)
- Caracterização da situação de partida do Bairro 
em termos de edicado/aspirações da população;
- Plano de Pormenor participado





E ABERTO AO 
EXTERIOR 
Administração central (por via do 
IHRU) e a Câmara, com recurso a 
fundos comunitários; 
- Resolução da questão fundiária






- Melhoria provisória de algumas
infraestruturas que, por motivos de segurança 
e/ou salubridade e higiene, não podiam 
aguardar pela qualicação denitiva do Bairro
4. 




Ministérios da: Administração Interna, 
Saúde, Presidência; Associações locais; 
Autarquia. Marketing territorial 
nanciado pelo IHRU/MFEEE
- Combate à criminalidade e à violência 
doméstica
- Apoio à regularização dos cidadãos 
estrangeiros
- Projeção de uma nova imagem do Bairro
5. 
UM BAIRRO COM 
FUTURO
PARA OS JOVENS
Ministérios da: Saúde, Segurança
Social, Educação, Presidência;
Associações locais; Autarquia
- Promoção da saúde






Ministério do Trabalho e Segurança 
Social/IEFP, Ministério da Educação; 
Associações locais (recursos humanos); 
Autarquia
- Apoio à inserção prossional por conta
de outrem ou por conta própria








Presidência/IPJ; Associações locais 
(recursos); Autarquia As novas áreas de 
formação (informal) cultural, foram 
suportadas pelo IHRU/MFEEE
- Promoção das dinâmicas culturais locais,
- Aposta em novas áreas de formação
cultural
IHRU (candidaturas e da
cedência de terreno),
IEFP (formação)
- Utilização de energias alternativas (forte
articulação com os projetos urbanísticos e
de reabilitação,





- Constituição do Gabinete Local
- Avaliação e monitorização da IBC
- Consultoria, apoio técnico e seminários
de apoio à intervenção
dimensão espacializável expressiva / com expressão 
física territorial 
ESQUEMA 9
SÍNTESE DO PROTOCOLO DE PARCERIA
Fonte: Adaptado de (Sousa, 2012, p. 32)
Assente em 9 eixos de intervenção, nos quais se denem também as responsabilidades e os compromissos de nanciamento 
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UM BAIRRO COM 












26 PROJECTOS DE ESTRATÉGIA GLOBAL DE INTERVENÇÃO 
QUE EMERGEM DO PLANO DE ACÇÃO
Fonte: Adaptado de (Malheiros et al., 2016b, p. 12 )
1.1 Transferência da propriedade dos terrenos 
1.2 Acompanhamento e estudos técnicos de levantamento e caracterização do 
edicado e da população
1.3 Soluções residenciais
4.1 Valorizar o capital humano jovem
4.2 Promoção da saúde
4.3 Criação de condições para a investigação sobre “subúrbios”
4.4 Parentalidade melhorada e responsável
7.1 Sensibilização ambiental: formação, utilização e oferta de alternativas 
ambientais na requalicação
7.2 Hortas urbanas da Damaia e Buraca
custo total aproximado de 63 milhões de euros
período temporal aproximado de 6 anos 
5.1 Qualicar e legalizar as actividades económicas existentes
5.2 Comercialização de produtos e serviços do bairro
6.1 Programa Municipal de Apoio ao Associativismo (PMAA-Cova da Moura)
6.2 Festas locais e produções étnicas
6.3 Novas áreas de formação cultural
6.4 Instalação do Espaço-Memória (exposição permanente e temporária)
2.1 Estudo urbanístico e estudos complementares para preparação da intervenção 
urbanística
2.2 Programa Imediato de Pequenos Melhoramentos (PIPEME)
2.3 Qualicação do espaço público
2.4 Serviços de transportes públicos no interior do bairro
2.5 Melhoramento e reorganização das redes de infra-estruturas
2.6 Criação e qualicação da rede de equipamentos sociais, escolares e recreativos 
do bairro (após Plano de Pormenor)
2.7 Programa Imediato de Intervenção Social e Educacional (PIISE)
3.1 Construção da marca “Bairro Alto da Cova da Moura” e divulgação da nova 
imagem
3.2 Combate à criminalidade e ao tráco de droga/Inserção ex-reclusos
3.3 Prevenção e combate à violência doméstica
3.4 Atendimento e regularização de cidadãos estrangeiros
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Finda a IBC, o relatório “Registos do Processo – Dezembro 2012”195, coordenado por Susana 
Sousa196, procura sistematizar um processo de 6 anos e 4 meses.  Objectivando a organização das 
“memórias do processo”, o extenso documento foca-se no papel de cada actor, na operacionalização 
da iniciativa e das acções, assinalando as aprendizagens mas também as falhas197.  
Segundo Sousa (Sousa, 2012, p. XXIV), a Cova da Moura teve 47% do seu plano de acção 
executado198. Terminada a IBC, suspensa desde a saída do IHRU, em Abril de 2012199, outros 
parceiros e associações locais não deixam de pensar que o programa não foi tão longe quanto 
necessário, dada a incapacidade para resolver a questão fundiária que bloqueia, na sua base, o 
processo de reconversão urbanística. 
6.5. ESPAÇO RELACIONAL E DIREITO À CIDADE  
O projecto “Espaço Relacional e Direito à Cidade - Laboratório Experimental da Cova da Moura” 
(ERDC)200, projecto exploratório realizado entre Abril de 2013 e Junho 2014, teve como 
objectivo central operacionalizar o conceito teórico do Direito à Cidade, aproximando-o das lutas 
dos habitantes e associações locais da Cova da Moura, confrontando-o com o processo de 
requalificação urbana do bairro (Carolino e Lages, 2012).  
O projecto iniciou-se com um seminário de abertura que visava relacionar a agenda da qualificação 
com o corpo de conhecimento produzido, particularmente no rescaldo na suspensão da IBC na 
Cova da Moura. Os objectivos do projecto ERDC nesta “Tarefa 2 - Seminário de Abertura do 
Projecto” surgem da constatação que um grande número de investigações que decorreram na Cova 
da Moura não foram suficientemente valorizadas, podendo ser melhor articuladas entre 
investigadores e os actores da qualificação urbana.  
                                                      
195 O documento pode ser consultado em versão integral através do endereço http://habitacao.cm-
lisboa.pt/?no=405000100969,012 (consultado a12 Junho de 2015). Reforça-se que nenhum dos documento da IBC está 
disponível no endereço do IHRU, tendo sido retirados depois da suspensão da iniciativa.  
196 Técnica do Gabinete de Projectos Sócio-Territoriais do IHRU. 
197 Da mesma forma, os relatórios de avaliação intercalares coordenados por Teresa Ramos (2009) ou Paulo Peixoto 
(Peixoto et al., 2010) são importantes para a compreensão de uma iniciativa com uma rede tão alargada de parceiros; 
foram cerca de 90 entidades, mais de 300 técnicos e 23 000 habitantes nos 3 territórios de intervenção.  
198A título de referência indicam-se as taxas de execução dos restantes bairros-piloto. No Vale da Amoreira a taxa 
correspondeu a 66% face ao plano de acção estabelecido, tendo o Lagarteiro uma taxa de cumprimento de 85% (Sousa, 
2012, pp. XXIV, XXV) . 
199 A suspensão da IBC está particularmente associada à mudança de ciclo político e consequente saída do IHRU como 
entidade coordenadora.  
200 Foi realizado um website para o projecto ERDC que sintetiza as actividades e elementos produzidos e que pode ser 
consultado em versão integral através do endereço http://erdc.fa.ulisboa.pt (consultado a 16 Junho de 2015).  
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O seminário intitulado “Cova da Moura - Que Desígnio, Que Desenho. A Qualificação Socio-
Espacial, Balanço e Perspectivas”201 teve lugar no dia 6 de Abril de 2013 na Escola Secundária D. 
João V202, na fronteira do bairro. Para a sua preparação foram realizadas203 entrevistas semi-
estruturadas a actores institucionais pela equipa responsável por esta acção do projecto, envolvidos 
no processo de requalificação urbana e entrevistas informais a investigadores com trabalhos 
realizados na Cova da Moura, tal como às associações locais, parceiras desta “Tarefa 2”. Foi 
preparado um documento síntese204, distribuído aos intervenientes antes do seminário e dele 
surgiram as questões que orientaram os 2 debates.  
• Mesa 1, “Balanço”   
Que ensinamentos se retiram da experiência? 
Tendo em conta as diferenças nos ritmos e modus operandi entre associações locais 
e administração pública local e central, como se podem transformar as diferenças 
em forças? Que capital reuniu a Iniciativa e que trabalho há ainda a fazer para 
pôr as lógicas e vocações de cada actor ao serviço de uma articulação cada vez mais 
profícua? 
O envolvimento das equipas técnicas na IBC gerou capitais de experiência, de 
compreensão do bairro e das problemáticas em questão e de relação com os 
diferentes actores que em grande parte se perdem quando as equipas saem dos 
processos, finda a “tarefa” para que foram contratadas. Haveria modo de, e 
vantagem em, prolongar a sua ligação ao processo? O que se perde exactamente, e 
como podiam ser estas mais-valias potenciadas? 
 
                                                      
201 O seminário foi organizado em duas mesas redondas: “Balanço” e “Perspectivas”. O debate teve a moderação de Júlia 
Carolino (GESTUAL-CIAUD), Isabel Raposo (GESTUAL-CIAUD), Teresa Sá (GESTUAL-CIAUD) e participaram os 
seguintes intervenientes: Yves Cabannes (DPU-UCL), Teresa Craveiro (CMLisboa), Jorge Malheiros (IGOT-UL), 
Rogério Roque Amaro (ISCTE-UTL), António Baptista Coelho (LNEC), Lia Vasconcelos (FCT-UNL), Domingos 
Pereira (Associação Moradores Alto Cova da Moura), Godelieve Meersschaert (Associação Cultural Moinho da 
Juventude), Ilídio Carmo (Associação de Solidariedade Social do Alto da Cova da Moura), sendo que o IHRU e a CM 
Amadora foram convidados mas não se fizeram representar.  
202 Escolheu-se um “território neutro”, a escola secundária próxima ao bairro. Procurou-se igualmente envolver as 
associações na preparação do seminário, nas suas praticalidades mas também nos temas que se pretendiam ver debatidos.  
203 As entrevistas foram realizadas entre Fevereiro e Março de 2012 pela equipa do projecto ERDC e por Isabel Raposo aos 
seguintes actores: (i) associações locais: Domingos Pereira (AMBACM), Godelieve Meersschaert (Moinho da Juventude), 
Ilídio Carmo (ASSACM); (ii) intervenientes na IBC: João Ferrão (ex-Secretário de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades 2005-2009), Jorge Malheiros (IGOT-UL), Rogério Roque Amaro (ISCTE-UTL), António Baptista Coelho 
(LNEC), Lia Vasconcelos (FCT-UNL), Maria João Freitas (IRHU), Helena Mire Dores e Susana Sousa (IRHU), Patrícia 
Horta (IRHU); (iii) Câmara Municipal da Amadora: José Melo e Silva (iv) habitantes da Cova da Moura em 3 reuniões 
na ASSACM, na AMBACM e no Moinho da Juventude.  
204 O documento síntese intitulado “Cova da Moura - Que Desígnio, Que Desenho. A Qualificação Socio-Espacial, 
Balanço e Perspectivas” nasce da síntese da entrevista e tem a redacção de Júlia Carolino e Isabel Raposo.  
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• Mesa 2, “Perspectivas”  
Daqui em diante  
A ideia de um “espaço âncora” tem sido muito discutida e proposta como 
dispositivo de reforço das capacidades locais, através de uma concentração e 
articulação de esforços. Quando confrontada com a prática, no entanto, ela não 
foi bem acolhida num contexto que valoriza a diversidade institucional e a 
dinâmica própria de cada a associação. Até que ponto a ideia de um espaço âncora 
se adequa sempre, haverá contextos em que juntar é enfraquecer?  
Sabendo que a elaboração dos instrumentos de gestão territorial é sempre 
demorada, não havendo experiência de planos que levem menos de 3 anos a 
elaborar (e podendo a sua elaboração, nos casos mais complexos, ultrapassar os 
30 anos), será contraditório com o Plano de Pormenor investir mais em acções 
de impacte imediato, como ensaiado na IBC através das acções PIPEM? Para o 
futuro a preocupação em intervenções pontuais não deveria ser um objectivo 
imediato, tendo até em vista o fomento da coesão entre actores?” — ênfase da 
autora 
Do seminário ficou a ideia de que a primeira fase da IBC, correspondente à preparação do 
programa de intervenção no bairro, deixou marcas mais positivas. A isto deve-se um maior 
respeito pela calendarização e esforço feito pelo Grupo de Apoio Técnico, na construção de um 
diagnóstico consensual, baseado num processo participado alargado. No entanto, as associações 
locais consideram que a valorização dos conhecimentos e capacidades já presentes no bairro podia 
ter sido maior. Já na fase de discussão dos eixos estratégicos, as associações crêem que a dispersão 
por 26 medidas tirou força à questão central, a resolução da questão fundiária e qualificação urbana 
do bairro.    
A segunda fase, correspondente à operacionalização, foi avaliada pelos intervenientes como menos 
conseguida. Iniciada com um interregno entre Novembro de 2006 e Setembro de 2007205, a não-
resolução da questão fundiária ou a devolução de financiamentos já obtidos são dificilmente aceites 
por alguns parceiros. O concurso para a elaboração do PP ganho pelo consórcio Vasco da 
Cunha/TIS, associado negativamente ao desenho do plano de 2002, que previa uma extensa 
demolição no bairro, gerou entre habitantes e associações locais desconfianças que, segundo estes, 
foram confirmadas pelos atrasos e apresentações preliminares que assentavam primordialmente em 
critérios de demolição como ponto de partida para a requalificação. Apesar disso, o estudo 
coordenado pelo LNEC sobre a caracterização das condições de habitabilidade e necessidades de 
                                                      
205 Esta interrupção deveu-se à espera pelo financiamento que o IRHU requereu ao MFEEE (Mecanismo Financeiro do 
Espaço Económico Europeu). 
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reabilitação do edificado, é visto como consensual entre parceiros e um importante documento 
produzido por uma entidade que é considerada neutra e competente. Quanto ao entendimento 
sobre as iniciativas de impacte imediato / intervenções pontuais desenvolvem-se com mais detalhe 
no parágrafo seguinte — foram estas acções o suporte da fase de laboratório (oficinas participadas e 
projecto) que se seguiram ao seminário, dentro do projecto ERDC.  
Com o acordo de todos os parceiros, uma das linhas do Programa de Intervenção 2007-2011, 
focava o “desenvolvimento de iniciativa de suspensão e fiscalização de novas construções no Bairro, 
incluindo edifícios novos, ampliações, modificações e ocupação” (IHRU, 2006, p. 11), vigorando 
durante toda a IBC uma proibição na intervenção quer no edificado, quer no espaço público. Com 
o impedimento de quaisquer obras de melhoramentos, a deterioração de espaços já degradados 
aumentou. Em prol da “requalificação maior” que chegaria com o Plano de Pormenor futuro, deu-
se força à ideia de que as intervenções devem ser definitivas, obrigando-as a esperar pelas directrizes 
orientadoras dos planos em elaboração. Apesar dos territórios autoproduzidos terem sido (em 
maior ou menor escala) incrementais no tempo, habituados ao temporário, há por parte do poder 
público e dos técnicos de planeamento uma relutância no uso ou desenho de soluções não-
definitivas. As razões indicadas variam desde os constrangimentos orçamentais à ideia de “fazer 
bem feito”.  
No entanto a IBC considerou a importância das intervenções intermédias. Uma das medidas do 
Plano de Acção protocolado em 2006, Eixo 3, foi a elaboração do Programa Imediato de Pequenos 
Melhoramentos (PIPEM). Focado em acções rápidas o programa teve como objectivo, a par dos 
melhoramentos, mobilizar para a acção habitantes, associações locais e entidades parceiras, dando 
visibilidade a algo que estava a acontecer. Em entrevistas semi-dirigidas realizadas em 2013 (antes e 
depois do seminário de abertura), os habitantes valorizaram algumas das acções concluídas do 
PIPEM como a colocação de placas de toponímia, implementação de um sistema de recolha de lixo 
melhorado ou a pavimentação provisória de algumas ruas. No entanto, verificou-se que as acções 
que não foram concluídas ou iniciadas esbarraram nos instrumentos de planeamento longos, como 
o PP em curso, mostrando uma clara desarticulação entre as escalas de intervenção micro (acções 
rápidas) e macro (instrumentos de planeamento lentos). Estas acções relacionavam-se sobretudo 
com intervenções de requalificação e construção de espaços públicos, uma carência forte dos bairros 
autoproduzidos e também do bairro da Cova da Moura.  
Para além do PIPEM, desenvolvido no quadro da IBC, o bairro revela intervenções liminares de 
origem individual ou comunitária. Há estruturas informais de venda de legumes, fruta e peixe 
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que, embora precárias e com condições de higiene deficientes, contribuem para uma economia local 
e de proximidade, gerando rendimentos no/ao bairro. Circuitos culturais como o projecto 
Sabura206, que abre a Cova da Moura a visitas turísticas, trabalham a percepção que o exterior tem 
do bairro, não agindo directamente para a requalificação física mas contribuindo na mudança de 
paradigmas de intervenção. Há ainda pequenas intervenções como a “Entrada Sul” que, graças ao 
impulso financeiro do prémio Crisis Buster da Trienal de Arquitectura de Lisboa 2013207, criou 
um pequeno espaço público qualificado com vegetação, mesas e bancos, desenvolvido de forma 
estreita entre estagiários do GESTUAL, moradores e Associação Cultural Moinho da Juventude. 
No entanto, por não serem feitas em coordenação com nenhuma instância oficial, o seu poder de 
replicação e de expansão é limitado, condicionando o seu potencial transformador. 
 
6.6 A PESQUISA TAMBÉM DESENHA. REFLEXÕES METODOLÓGICAS SOBRE O PROJECTO ERDC 
O projecto ERDC assentou em duas dimensões principais. A primeira refere-se à constituição de 
um laboratório envolvendo a permanência no terreno da equipa de investigadores através da 
realização de oficinas e pesquisa etnográfica, na tentativa de estabelecer novos modos de relação entre 
a academia e actores sociais no terreno. A segunda estabelece uma relação entre a construção de 
propostas de requalificação e o enfoque no espaço relacional, como modo de promover o Direito à 
Cidade.  
No cruzamento destas duas dimensões, um dos objectivos do projecto nasceu da interlocução entre 
a equipa de investigadores e as associações da Cova da Moura, focando-se em actividades num local 
específico que deveria servir como ensaio de práticas de planeamento urbano mais próximas aos 
habitantes.  
A experiência aqui apresentada incide sobre o projecto e a realização de oficinas no local escolhido, o 
Largo de Santa Filomena, envolvendo uma reflexão sobre as suas características socio-espaciais e 
potenciais transformações mas também sobre o modo como os habitantes percepcionam aquele  
                                                      
206 Sabura, expressão crioula que se traduz por “saborear”. Estas visitas são organizadas pela Associação Cultural Moinho 
da Juventude desde 2004, com vista a apresentar o quotidiano e as dinâmicas sociais do bairro, numa visão diferente da 
mensagem estigmatizante passada pelos media.  
207  O projecto pode ser visualizado na página da Trienal de Arquitectura através do endereço 
http://www.closecloser.com/pt/programa/crisis-buster/entrada-sul-a-bairro-alto-da-cova-da-moura (consultado a 2 de 
Junho de 2015).  
78. Fotografia aérea da Cova da Moura com delimitação do Largo de Santa Filomena. 
      Fonte: Adaptado de Google Maps (2012).





lugar, as dinâmicas de apropriação que estabelecem e o modo como participam no desenho de 
soluções para o espaço que habitam.  
Parte-se do princípio metodológico defendido pelo arquitecto Nuno Portas que “o processo 
também desenha”. Definido em 1970 na proposta para a experiência-piloto no “bairro de lata” da 
Quinta do Pombal em Lisboa, a defesa da arquitectura como um “processo” de projecto que integra  
uma componente participativa (Grande, 2012, p. 307), abriu caminho ao SAAL mas, sobretudo 
colocou a tónica na dimensão processual de fazer arquitectura. Considerando que “a pesquisa 
também desenha”, reforça-se a investigação feita através do desenho (research by design) como 
metodologia de pesquisa válida no contexto de projectos de investigação participados em territórios 
autoproduzidos, alvo de processos de intervenção urbana. Research by design é aqui compreendido 
como “pesquisa pelo desenho”. Utiliza-se a palavra “desenho” procurando um significado na sua 
raiz etimológica latina, “designo” (marcar, traçar), e no aprofundamento do conceito inicial: o traço 
como pensamento. Orientado de forma sistematizada, o desenho pode contribuir para dar resposta 
a uma pergunta de pesquisa, alargando um corpo de conhecimento. Estas abordagens são recentes e 
aportam um referencial metodológico ainda em construção na academia e nas escolas de 
arquitectura, conquistando espaço e legitimidade através da prática (Buchler and Biggs, 2008; Jong, 
2001, 2002) 
À pergunta “fazer arquitectura é fazer pesquisa?” Jeremy Till (2011) responde  acentuando a 
relevância da pesquisa pelo desenho, research through design no original, metodologia que extravasa a 
divisão dicotómica clássica qualitativa / quantitativa, devendo ser vista como uma metodologia que 
sintetiza um conjunto de abordagens intelectuais (idem, p. 6) como as descritas por Lawson 
(2004, 2006) sobre o modo como os arquitectos pensam e trabalham — e acrescenta-se aqui, 
sobre o modo como estes pesquisam.  
Esta metodologia de “pesquisa pelo desenho” foi ensaiada no Largo de Santa Filomena, onde o 
desenho urbano de um espaço foi constituinte central de um processo participado (Lages, 2015), 
expresso nas oficinas do projecto ERDC, apresentadas no ponto seguinte.   
6.7. O PROJECTO “ESTE LARGO PODIA SER ASSIM”  
O Largo de Santa Filomena, toponímia informal que vai tomando força no bairro, resulta do 
espaço libertado por uma casa em construção demolida pelo município na década de 1980 na 
confluência de duas ruas, Rua de Santa Filomena e Rua de São Domingos. Este alargamento não-
planeado gerou um vazio com cerca de 600m2 que tem sido usado como parque de estacionamento. 
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A escolha deste lugar para as oficinas do projecto ERDC, às quais se chamou “Este Largo Podia Ser 
Assim” teve uma ancoragem tripla, que sustentou a opção pelo Largo em detrimento de outros 
lugares do bairro. A primeira, reflecte uma ancoragem nas práticas locais, beneficiando da abertura 
de possibilidades que a Grande Orquestra de Verão208 criou ao tocar no Largo, em Junho de 2012. 
Ao verem pela primeira vez um palco no Largo, excepcionalmente desprovido de carros, o diálogo 
foi aberto para a sua eventual transformação. No dia que antecedeu a montagem do palco foi 
testada, ainda de forma exploratória209, uma mudança para o Largo aproveitando o espaço liberto de 
carros. Num painel montado no largo, habitantes que nesse dia espreitavam a transformação em 
curso no largo, puderam experimentar colocar elementos urbanos predefinidos (bancos, mesas, 
árvores, lugares de estacionamento) e reposicioná-los, numa composição em planta de um largo 
“melhorado”, fotografado para registo. 
A segunda refere-se à ancoragem nas dinâmicas locais, justificada pela “importância crucial 
atribuída pelos actores locais às concretizações imediatas, através de intervenções físicas no 
espaço”210, destacando-se o entusiasmo das associações locais com a perspectiva de uma 
transformação no largo de Santa Filomena, apoiando o projecto de investigação. A Comissão de 
Bairro, foi parceira não-formal do projecto.  
Por último, a terceira ancoragem para a escolha do Largo é de ordem técnica. Este espaço configura 
um dos poucos alargamentos disponíveis ao nível do espaço público, traduzindo-se numa das 
mais importantes centralidades pela sua dimensão mas também por já ser lugar habitual de 
encontro nas festas populares do bairro. 
“No bairro (...) a convergência de ruas (...) define alargamentos espaciais que 
foram apropriados como lugares de concentração de usos e práticas e nesta 
medida transformados em pequenas centralidades. O mais importante é o do 
entroncamento da Rua de S. Domingos com a Rua de Sta. Filomena, pela sua 
dimensão e pela concentração de equipamentos e actividades e que já se 
constituiu num tradicional lugar de encontro tanto nas festas populares como 
nos dias feriados”. (Malheiros et al., 2006a, p. 15) 
                                                      
208 O Festival Grande Orquestra de Verão, cujo objectivo é promover a diversificação de públicos trazendo a música 
sinfónica para a rua, trouxe à Cova da Moura pela primeira vez uma orquestra, com direcção do Maestro António 
Victorino d’Almeida. Aconteceu no mesmo dia em que se comemorou a festa cabo-verdiana Kola San Jon, festa com 
grande tradição no bairro e que atrai centenas de visitantes, todos os anos em Junho.  
209 Os elementos gráficos foram feitos pela autora, as conversas e registos no Largo foram realizados por Júlia Carolino. 
Este ‘momento zero’, considerado relevante para os habitantes que nesse dia 12 de Junho expressaram vontade de intervir 
no Largo, foi estruturante no desenho do projecto que veio a ser proposto à FCT. O painel onde se fixaram os elementos 
apresentava um desenho com a inscrição ‘Este Largo Podia Ser Assim’, que veio mais tarde a dar título ao conjunto de 
oficinas realizadas no âmbito do projecto ERDC, um ano depois.  
210 Notas da reunião interna do projecto ERDC a 14 Janeiro 2013, no GESTUAL. 
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O bairro é denso e há poucos espaços vagos disponíveis. A vivência da rua, com moradores 
sentados à porta ou perto dela é prática comum, trazida de África mas acentuada pelos 
constrangimentos da expansão do bairro. Devido à inexistência de passeios na maioria das ruas, 
não há demarcação entre as vias automóveis e espaço para estar, salientando a falta de equipamento 
urbano adequado. As zonas verdes são também muito limitadas, contam-se pequenos quintais ou 
canteiros. O Largo de Santa Filomena contém potencial para constituir um alargamento de espaço 
público e/ou espaço verde.  
Os moradores deste largo são, em parte, os donos das casas, chegados à Cova da Moura há 3 
décadas, instalando-se perto de familiares. A maioria é originária do Norte de Portugal (Viseu, 
Trás-os-Montes) ou das ilhas de São Vicente e Santo Antão, em Cabo Verde. Também residem no 
largo alguns inquilinos, com menos tempo de permanência no bairro e de outras origens 
geográficas (fundamentalmente da Guiné Bissau). 
O laboratório iniciou-se com a realização de oficinas de exploração, planeamento e construção, 
directamente com os habitantes num processo dialógico potenciado por objectos. Maquetas, 
desenhos, elementos prototipados à escala real foram trazidos ou produzidos no local, em 3 eventos 
participados no Largo. Foram gerados num processo cumulativo dados/resultados que informaram 
o planeamento das oficinas seguintes, podendo dizer-se que as oficinas foram permeáveis ao 
contexto, assumindo-se como uma prática situada211 (Doherty, 2004, 2008) na qual a “situação” 
foi o ponto de partida212 (Lages et al., 2014). Se a situação foi o ponto de partida, as oficinas 
partiram do largo e do conjunto de circunscrições que este vai gerando. Pretendeu-se partir do que 
o espaço é, compreendê-lo para desenhar a sua transformação a partir do sítio, quer na pesquisa, 
quer no desenho.  
                                                      
211 A equipa multidisciplinar reunida para a concepção e realização das oficinas do largo vinha de campo disciplinares 
diversos. O encontro entre Sofia Borges, artista visual, Inês Veiga, designer gráfica e duas arquitectas, Joana Pestana Lages 
e Joana Braga foi contaminado pelos estudos artísticos, particularmente pelo trabalho anterior de Sofia Borges (2010, 
2012) e o trabalho de investigação e também curatorial de Joana Braga ligado aos estudos de performance.  
212 Pode fazer-se o paralelo entre a extinção do estúdio referida por Claire Doherty e a passagem do laboratório do ERDC 
para o bairro: “Daniel Buren disse uma vez que todo o seu trabalho procedeu a partir da extinção do estúdio. Se 
entendermos o estúdio como um espaço de imaginação, em vez do locus da actividade criativa que antecede a 
apresentação do trabalho, então talvez não devêssemos incentivar o artista a sair do estúdio, mas sim que o estúdio esteja 
imerso na situação do lugar. Para mim, os projectos mais conseguidos e notáveis no espaço público emergem através de 
um envolvimento (seja fugaz, ou duradouro) que reconhece a instabilidade do nosso desterritorializado mas limitado 
mundo, da contemporaneidade, como Terry Smith sugeriu”. Tradução livre da autora. No original ‘Daniel Buren once 
said that all his work proceeded from the extinction of the studio. If, we understand the studio as a space of imagination, 
rather than the locus of creative activity prior to the presentation of the work, then perhaps we should not be encouraging 
the artist to exit the studio, but rather that the studio is immersed in the situation of place. For me the most effecting and 
remarkable projects in public space emerge through an engagement (be it fleeting, or longterm) which recognises the 
instability of our deterritorialised, but bordered world, of contemporaneity, as Terry Smith has suggested.’ (Doherty, 
2008, p. 11) 
80. Este Largo Podia ser Assim #1. Fonte: (concepção e design) Inês Veiga – Projecto ERDC.
81. Este Largo Podia ser Assim #2. Fonte: (concepção e design) Inês Veiga – Projecto ERDC. 
82. Este Largo Podia ser Assim #3. Fonte: (concepção e design) Inês Veiga – Projecto ERDC. 







A presença frequente ao longo do projecto ERDC do consultor Danny Wildemeersch213, professor 
de “Pedagogia Social e Intercultural” na Universidade de Leuven na Bélgica, potenciou algumas das 
questões levantadas pelos diferentes campos disciplinares da equipa. Na preparação das oficinas, a 
equipa beneficiou de uma discussão do projecto no “Centre for Research on Lifelong Learning and 
Participation” da Universidade de Leuven e de uma visita a Leren Ondernemen, um centro 
comunitário para comunidades em situação vulnerável, localizado num bairro periférico de Leuven 
e orientado para a experimentação artística. Ambos os encontros resultaram num maior enfoque das 
oficinas como “espaços-tempos de envolvimento dos habitantes em processos de abertura criativa, 
exploratória e transformadora / emancipatória”214. Descrevem-se em seguida os vários eventos 
realizados, iniciando-se pelo modo como a comunicação foi estabelecida com os moradores.    
6.7.1 JORNAL DE PAREDE  
Como interface de comunicação do projecto foi desenhado um jornal de parede, capaz de chegar a 
todas as áreas da Cova da Moura com baixo custo e abrangência na divulgação, permitindo 
informar sem tornar obrigatório um encontro físico. Cada número focou-se simultaneamente na 
acção precedente, apresentando resultados, e na acção seguinte, desafiando para a participação ou 
solicitando recursos para as oficinas que foram abertas à população do bairro. Foram feitas quatro 
edições.  
Apesar da primeira edição do jornal ter sido colada na via pública, em locais de passagem frequente 
e espalhados pelo bairro, alguns foram arrancados na semana seguinte. Desta análise, e com apoio 
na dinâmica observada relativamente à notícia de festas populares e eventos culturais em cafés, 
optou-se por passar a colocar o jornal nos mesmos lugares onde isso já era uma prática comum no 
bairro.  
Do levantamento da oferta de estabelecimentos comerciais realizado durante a fase de diagnóstico da 
IBC verifica-se uma oferta bastante diversificada sendo que em 147 a maioria, 42, é constituída 
por cafés/pastelarias/afins (Malheiros et al., 2006b). É nestes cafés que muitos habitantes se 
encontram e foi por essa mesma razão que a divulgação passou a usar estes espaços. Os momentos 
de substituição dos jornais foram também importantes momentos de contacto, onde a conversa 
                                                      
213 Wildemeersch, com uma longa experiência nas questões de educação de adultos, realizou um trabalho no bairro na 
década de 1990, a convite da Associação Cultural Moinho da Juventude, o que justificou a sua escolha para acompanhar 
este projecto, sugerida por Lieve Meersschaert, uma das fundadoras da Associação Cultural Moinho da Juventude e à data 
de 2012, elemento da Comissão de Bairro.   
214 Do “Relatório e avaliação intercalares III - Oficinas ‘Este Largo Podia Ser Assim” e a pesquisa etnográfica associada, 
apresentado à FCT, enviado em Fevereiro de 2014, coordenado por Júlia Carolino, investigadora responsável do projecto 
ERDC.   
172 
com os moradores sobre o projecto ERDC e as questões que o sustinham ganhavam corpo. No 
entanto, uma das dimensões exploratórias deste meio era perceber se o jornal poderia sobreviver às 
ocinas assumindo-se como um meio de comunicação no bairro, o que não se veio a vericar. As 
associações locais não manifestaram interesse em manter este formato mais “disruptivo” de 
transmissão de notícias no bairro, optando por manter os meios já usados de comunicação visual, 
posters e folhetos colocados em lugares de interesse, a par da utilização de redes sociais.  
 
84-87.  Colocação do jornal de parede #1, Junho 2013. Fonte: Ana Valente – Projecto ERDC.84 85 86 87
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6.7.2 “OUTROS LARGOS” 
A maioria dos habitantes nas entrevistas exploratórias, referiu como espaço público de referência o 
“Jardim dos Aromas” (antigo Jardim Central da Buraca), o espaço público ajardinado mais 
próximo do Bairro, requalificado ao abrigo do programa de iniciativa comunitária URBAN II 
Amadora (Damaia - Buraca) em 2004 (com obras de manutenção em 2012). O jardim ocupou 
um antigo terreno vazio que segundo o programa era “propício a actividades marginais”. A 
requalificação deste jardim integrou o eixo 1 - “Construção da Coesão do Espaço Público. Medida 
1- Ambiente Urbano e Espaço Público”. Pensado como espaço de interligação entre 2 bairros com 
características socio-urbanísticas diferentes, pretendia-se um espaço “dinamizador e mobilizador da 
população, revelando-se como nó de amarração das actividades dirigidas aos segmentos mais 
desfavorecidos e desprotegidos215”. Na realidade, o jardim serve o bairro da Cova da Moura mas os 
seus habitantes não deixam de ter que “sair do bairro” para o visitar. Enquanto nó entre 2 
diferentes tipos de urbanização, o jardim não deixa de ser percepcionado pelos habitantes como 
algo que está fora dos limites da Cova da Moura, mas ao qual reconhecem qualidade espacial.  
Partindo de uma referência circunscrita a uma área geográfica tão pequena, e como contraponto ao 
que foi dito pelos habitantes relativamente ao espaço público, a oficina “Outros Largos” pretendeu 
expandir um espectro de possibilidades para uma eventual intervenção no Largo apresentando, 
como ponto de partida para a reflexão e a discussão com os moradores, referências tanto 
arquitectónicas como artísticas, no campo dos novos usos, diferentes materialidades e técnicas de 
construção.  
Procurou-se um meio, aqui entendido como medium, de desconstruir o conhecimento 
especializado que a equipa trazia para o bairro, não fosse imposto como autoridade ou influência, 
anulando ou reduzindo a capacidade de participação dos habitantes. Apoiado no conceito de 
emancipação intelectual tratado por Jacques Rancière (2002) contrariando a habitual “lição” onde 
os especialistas “ensinam”, este evento realizou-se durante um sábado de Junho de 2013, 
consistindo numa projecção de vídeo numa fachada do largo com a presença da equipa para 
conversar com os habitantes, em ambiente festivo e de descoberta mútua.  
                                                      
215 As medidas do Eixo 1 podem ser consultadas através do endereço http://www.ccdr-lvt.pt/pt/eixo-1/234.htm 
(consultado a 10 Outubro de 2015).  
88. Frames do filme “Outros Largos”. Concepção da autora. Fonte: Joana Braga - projecto ERDC. 
89. Jardim dos Aromas, na Buraca. Fonte: CMA. 
90. Tenda de projecção do filme, durante o dia, Junho de 2013. Fonte: Joana Braga  - projecto ERDC. 
91. Projecção do filme “Outros Largos”, Junho de 2013. Fonte: Ana Valente - projecto ERDC. 







“Não há ignorante que não saiba uma infinidade de coisas, e é sobre este saber, 
sobre esta capacidade em ato que todo ensino deve se fundar. Instruir pode, 
portanto, significar duas coisas absolutamente opostas: confirmar uma 
incapacidade pelo próprio ato que pretende reduzi-la ou, inversamente, forçar 
uma capacidade que se ignora ou se denega a se reconhecer e a desenvolver todas 
as consequências desse reconhecimento. O primeiro acto chama-se 
embrutecimento e o segundo, emancipação.” (Rancière, 2002, p. 11) — ênfase 
da autora 
Composto por referências organizadas tematicamente, o filme “Outros Largos”216 não se 
materializou uma narrativa estruturada na medida em que consistia numa sucessão de imagens 
escolhidas. O filme passou continuamente enquanto a equipa conversava com moradores do Largo 
e colaboradores do Moinho da Juventude. Por não ser uma palestra, ou partir de uma apresentação 
da equipa que vinha de fora, este princípio de igualdade nos saberes foi vivido em ambiente de 
festa217. As referências apresentadas foram escolhidas dentro das seguintes temáticas: i) projectos de 
requalificação urbana (obra); ii) novos usos para o espaço público (programa); iii) materialidade e 
sistemas construtivos (tectónica). Dentro destas temáticas apresentaram-se referências que 
pretendiam responder a questões levantadas pelos habitantes sobre o Largo: necessidade de 
aumentar, reduzir ou anular o estacionamento, falta de sombreamento, de equipamentos urbanos e 
espaços verdes.  
A projecção abriu também um novo uso ao largo ao apresentar um cinema ao ar livre. Foram 
impressos cartões com as referências, correspondentes a cada “frame” do filme, que serviram de 
suporte à conversa, explicando detalhes construtivos ou comentando a sua inclusão neste evento 
que a equipa de investigadores trouxe ao bairro. A criação do “programa de intervenção” de projecto 
para o largo foi feita confrontando os referenciais da equipa e dos habitantes, no encontro entre o 
saber dos profissionais e dos habitantes, afastando-se da anulação de um ou de outro. Foi deste 
encontro, através do filme criado, que se informou a oficina seguinte.  
6.7.3 OFICINA “OUVIR” 
Em Julho 2013 a oficina “Ouvir” agiu temporariamente sobre o espaço, expulsando os automóveis 
e trazendo um módulo expositivo cúbico para afixação das ideias anteriormente recolhidas. Nesse  
                                                      
216 O vídeo pode ser visualizado através do endereço https://vimeo.com/95176889 (consultado a 5 Outubro de 2015). A 
concepção e montagem é da autora.  
217 Parte do ambiente festivo foi trazido pelas pipocas e pelas bebidas. Durante o dia foi construída uma tenda com ajuda 
de algumas crianças e o filme pode ser visto por elas dentro da construção improvisada.  
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93. Maqueta de trabalho. Concepção da autora. Fonte: autora - projecto ERDC. 
94. Maqueta propositiva feita por criança. Concepção da autora. Fonte: autora - projecto ERDC. 
95. Montagem do cubo no largo, Julho de 2013. Fonte: Joana Braga - projecto ERDC. 
96. Levantamento de razões para mudar, Julho de 2013. Concepção da autora.Fonte: autora - projecto ERDC. 





98. Maqueta de trabalho, discutindo propostas, Julho de 2013. Fonte: Ana Valente - projecto ERDC. 
99. Barco usado no cortejo do Kola San Jon. Fonte: autora - projecto ERDC. 
100. Conversa com os moradores durante a oficina, Julho de 2013. Fonte: Joana Braga - projecto ERDC. 
101. Actuação do grupo do Kola San Jon, Julho de 2013. Fonte: Ana Valente - projecto ERDC. 







“cubo”, cujas faces laterais foram cobertas com fitas coloridas aludindo às decorações das ruas do 
bairro para o cortejo da festa do Kola San Jon, foram fixadas declarações recolhidas entre os 
habitantes durante a permanência do laboratório no terreno e o evento “Outros Largos”. Estas frases 
espelhavam as tensões presentes desde os primeiros momentos de permanência da equipa no 
bairro. Destacam-se: 
“Precisamos de mostrar à Câmara que não estamos parados”.  
“Este largo também é das pessoas, não é só dos carros”. 
“Se tivéssemos um largo melhor, íamos menos ao Jardim dos Aromas”. 
“Este espaço é grande e pode ser melhor aproveitado”. 
“Não queremos tomar conta das coisas novas que se façam aqui”. 
“O Bairro precisa de mais sítios para as pessoas conviverem”. 
“Vai-se gastar dinheiro e não se sabe o futuro do bairro.”  
O “cubo” alojou uma maqueta exploratória e durante todo o dia os habitantes foram convidados a 
ensaiar opções ou criar novas propostas. O modo plástico como os elementos lúdicos se ofereciam 
ao uso, carrinhos de brincar, árvores ou fachadas reproduzidas através de fotografias, tornou-os 
mais próximos de uma realidade que conheciam. No decorrer das discussões entre habitantes sobre 
o número de carros que o largo comportaria ou no ensaio de layouts de estacionamento, a maqueta 
mostrou-se útil para, empiricamente, testar soluções pelos habitantes. Serviu igualmente para 
validar o conhecimento técnico da equipa pela experiência demonstrada (o que os arquitectos 
sabem) e não pela experiência deduzida (o que é suposto um arquitecto saber). Foi desenvolvida 
uma actividade paralela para as crianças que consistiu em montar uma maqueta pré-cortada e 
desenhar/modelar o largo. 
Apesar dos objectos criados, este foi sobretudo um evento de auscultação aos habitantes. Neste 
momento de escuta começaram a emergir posições discordantes entre os vários participantes, no 
entanto, todos partilham a ideia de que “o poder público não intervém o suficiente no espaço 
público do bairro” e que os melhoramentos são urgentes. Neste segundo momento de encontro 
estiveram presentes habitantes de várias zonas do Bairro, cerca de 45, por oposição à primeira 
oficina onde só estiveram presentes moradores do largo.  
Ideias Retidas: Os que vivem no largo acham importante não perder o sossego 
desta zona e preocupam-se com a sua limpeza. Alguns, dizem que zonas de estar 
são precisas no bairro, mencionando a falta de espaço público qualificado. 
Outros, falam num espaço para as crianças brincarem ou para festas e encontros. 
A falta de zonas verdes e/ou de sombra para os dias de calor também foi 
repetida. De uma maneira geral, a maioria acha que o estacionamento ali é 
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importante e que deve ser mantida essa função. É preciso torna-lo mais 
ordenado, permitindo uma melhor circulação. As crianças construíram as suas 
próprias maquetas do largo, com plasticina e materiais diversos, mostraram 
como o largo poderia ser. Fala-se em praia, escorregas com forma de girafa, num 
parque infantil, em geladarias, piscinas e outras ideias criativas que têm apenas 
um objectivo: brincar no largo. — Resumo da divulgado depois da oficina aos 
habitantes e associações locais 
Partindo da problematização do conceito de espaço/espacialidade de Doreen Massey (2005), 
compreendendo os lugares como processos com identidades múltiplas e conflituais, produto de 
inter-relações contínuas, nunca terminadas ou encerradas em fronteiras, percebe-se que o potencial 
de transformação daquele espaço excede o que ele realmente é (no presente, um estacionamento 
ocasional). Portanto, para além da ideia de Nuno Portas de que “o processo também desenha”, 
persegue-se a ideia de que os espaços são, eles mesmos, processos.  
Interessou à equipa confrontar este entendimento do espaço, múltiplo e complexo, com a agenda da 
requalificação urbana dos bairros autoproduzidos, muito focadas na falta de condições de 
habitabilidade, na carência de equipamentos / espaços públicos / espaços verdes, ou no 
incumprimento de parâmetros regulamentares relativos à carga urbana do território ou à evolução 
do edificado. Verificou-se que a expectativa da requalificação urbana faz com que muitos dos 
habitantes iniciem a conversa por dizer “o que querem” para aquele espaço, fazendo com que as 
carências se sobreponham às práticas.  
6.7.4 OFICINA “EXPERIMENTAR” 
“Como definimos o espaço público está intimamente ligado à ideia do que 
significa ser humano, à natureza da sociedade e ao tipo de comunidade política 
que queremos”218 (Deutsche, 1996, p. 269) 
Entre Julho e Outubro de 2013, a equipa entrou num período de reflexão interna com o intuito 
de redefinir o foco das oficinas. Do conflito gerado entre os que se opunham e os que apoiavam 
uma intervenção no largo, optou-se por elaborar uma proposta prévia como elemento de discussão, 
de explicitação do conflito, usando a clivagem entre posições adversárias, combinando-as num 
exercício híbrido que se realiza através da negociação entre utilizadores. Partiu-se da reflexão de 
Rosalyn Deutsche de que a tarefa da democracia não é resolver o conflito, mas justamente sustentá- 
                                                      
218 Tradução livre da autora. No original “How we define public space is intimately connected with ideas about what it 
means to be human, the nature of society, and the kind of political community we want.” 
103-107. Crianças do pré-escolar do Bairro experimentando o protótipo dos lugares de estacionamento / jogos,







lo, numa leitura próxima às ideias de democracia radical de Claude Lefort (1988) ou Chantal 
Mouffe (2000, 2005). 
A terceira oficina, em Outubro, testou o conceito da proposta de desenho urbano que a equipa 
delineou para o Largo assente na manutenção e organização do estacionamento existente, criando 
simultaneamente condições para que as crianças brinquem na ausência dos carros através do 
desenho de jogos dentro dos lugares de estacionamento (através da negociação entre partes). A 
oficina focou-se na prototipagem de lugares de estacionamento com jogos e na experimentação com 
3 grupos de crianças do pré-escolar que frequentam 3 diferentes instituições no bairro da Cova da 
Moura, num total de 41 crianças entre os 3 e os 5 anos. Foi importante, tendo em conta as 
dinâmicas locais, convidar formalmente as crianças das 3 instituições presentes no bairro, com o 
objectivo de não acentuar as tensões existentes entre as associações. Foram testados jogos de 
pavimento à escala real, do mesmo tamanho de um lugar de estacionamento, 2.5 x 5 metros, e 
observou-se a dinâmica criada entre as crianças, através do modo como utilizaram os jogos — 
tendo em conta o jogo escolhido, a escala, a suave pendente do largo, ou o tipo de pavimento.  
6.7.5 PROPOSTA DE MELHORAMENTOS  
Entre Setembro de 2013 e Janeiro de 2014, parte da equipa de investigadores e alunos de 
Urbanismo e Arquitectura da Faculdade de Arquitectura da Universidade de Lisboa trabalharam 
numa proposta para ser discutida com os habitantes219. Conceber um projecto como resultado de 
pesquisa mas também como forma de fazer pesquisa sustentou uma visão do projecto como um 
“produtor de possibilidades” (Jong, 2001, p. 24), capaz de envolver os habitantes do bairro na 
discussão da transformação espacial, promovendo uma dinâmica colectiva. O projecto foi visto 
como uma ferramenta de exploração e não uma proposta representativa da vontade expressa nas 
opiniões recolhidas, servindo sobretudo como modo de materialização do conflito.  
Da análise feita aos eventos no largo e aos resultados que deles surgiram, foram criados os 
princípios norteadores do projecto. Gerado num contexto onde a ligação entre o poder público e os 
actores locais não é nem estável, nem continuada, o projecto assentou num conceito agregador - a 
utilização partilhada através da sobreposição de usos, construído sobre 3 premissas: facilidade de 
execução, rapidez de implementação e custo acessível. Procurou-se uma solução de carácter 
transitório que pudesse gerar um espaço público qualificado sem colocar em risco intervenções 
                                                      
219  Este Largo Podia Ser Assim - Proposta de Melhoramentos Para o Largo de St. Filomena. Coordenação: Joana Pestana 
Lages (GESTUAL|CIAUD|FA-UL); Colaboradores: Joana Braga, Madalena Pereira (arquitectas), Inês Veiga (designer), 
Sofia Borges (artista visual), Salvador Lobo, Patrícia Monteiro, Diana Barbosa (estudantes de arquitectura da FA-UL). 
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futuras, nomeadamente que não comprometesse o Plano de Pormenor em estudo (em curso desde 
2010, entretanto suspenso).   
Utilizando uma linguagem mediada entre o saber técnico e o saber local, optou-se pela produção de 
elementos de projecto onde os habitantes pudessem ler/compreender o seu espaço, construindo 
maquetas a escalas maiores (1:50), representando, através de fotografia, as fachadas de cada edifício 
tornando os lugares facilmente reconhecíveis. Todos os elementos urbanos, existentes e propostos, 
eram reposicionáveis e o seu carácter (quase) lúdico — dada a cor e a escala — convidava à 
apropriação. Esta metodologia foi seguida durante as oficinas (acção conjunta) mas também durante 
a apresentação/discussão do projecto (reflexão conjunta).  
 
6.8 INTERPRETANDO O PROCESSO   
Latente durante os momentos de encontro entre investigadores e habitantes (nas oficinas, conversas, 
entrevistas exploratórias ou semi-dirigidas e em reuniões com associações locais), o debate entre os 
que querem ver o Largo melhorado e os que preferem a manutenção do estacionamento 
improvisado extravasa as fronteiras daquele lugar, corporificando entre outros resistência à 
mudança presente nas dinâmicas de transformação urbana. Incidindo sobre a requalificação de um 
espaço público num território marcado pela sua “génese ilegal” surgem questões como a 
legitimidade da intervenção e a quem pertence o poder de decisão sobre a mesma.  
A questão subjacente a este espaço destaca-se: “Afinal, de quem é o Largo?” Os moradores cujas 
casas estão perto ou no seu perímetro temem que a requalificação do espaço atraia grupos de jovens 
que ali permaneçam durante o dia e também à noite, gerando lixo e ruído. Um morador do Largo 
refere que aumentará a probabilidade de ocorrerem comportamentos desviantes como o tráfico de 
droga, se o espaço for intervencionado, com a colocação de mobiliário urbano novo e mais 
iluminação por oposição à manutenção do estacionamento existente, escuro e com pouca luz. A 
justificação pela manutenção do parque de estacionamento referido como “imprescindível” foi 
também estratégia daqueles que estão contra a transformação. Apesar da observação feita durante 10 
meses, e de modo sistematizado durante Julho de 2013220, medindo a ocorrência diária e a várias 
horas do dia, verificando que é baixo o número de automóveis estacionados (média de 6), a ideia 
                                                      
220 A partir do momento em que se manifestou a clivagem entre habitantes que queriam ver o estacionamento abolido ou 
mantido, optou-se por sistematizar o registo. Assim, entre os dias 9 e 25 de Julho de 2013 foram realizados 23 registos 
diários do número de carros estacionados por Ana Valente, Júlia Carolino e Arménio Santos, habitante do largo e 
colaborador do projecto. O número oscila entre um máximo de 10 e um mínimo de 3. Em média estacionam 6 carros, 
propriedade de moradores próximos e de utentes e funcionários da creche/Jardim de Infância na Rua de Santa Filomena. 
Ocasionalmente acolhe vendedores ambulantes, de bebidas, mercearia, etc. 
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de perder lugares ou combiná-los com outros usos não alterou o discurso dos que estão contra a 
mudança. Um morador do Largo refere que se o espaço “ficar confortável” pode aliciar outro tipo 
de frequentadores, concluindo que “piora, se melhorarmos”.  
Já os habitantes de outras zonas do bairro que estiveram presentes nas oficinas221, vêem neste 
alargamento físico disponível a solução para algumas das carências relativas ao espaço público. 
Menos ligados aos constrangimentos que o choque geracional origina (ruído), às questões de 
segurança (novos frequentadores) ou à questão da manutenção do novo espaço (quem limpa/quem 
cuida), aceitam mais facilmente a extinção do estacionamento em prol da criação de mais espaço 
público, alegando que a maioria dos poucos carros não pertencem a moradores das proximidades.  
O discurso da pertença relativo a um trecho de cidade como a Cova da Moura não é novo: é 
expectável, e acentua-se com a complexificação trazida pela ausência de intervenção pública naquele 
território (Madanipour, 2010). O desenho procurou gerar um ponto de partida para a discussão 
entre os habitantes, através da negociação daquilo que é a construção do espaço comum.  
Durante a apresentação, na reacção ao desenho e na sua modificação testando novas propostas, 
comprovou-se que esta metodologia pode servir para efectivar e potenciar a participação de actores 
tradicionalmente afastados dos processos decisórios, tornando-os mais próximos e implicados na 
tomada de decisão sobre a transformação que querem para o território que habitam. Agindo sobre 
um lugar que os moradores conhecem bem, colocando a tónica na dimensão relacional do espaço, 
os habitantes sentiram-se “especialistas em viver ali”, colocando o seu “saber vivido” a par do “saber 
técnico” que não possuem. A pesquisa participada mostrou aos habitantes que as perguntas de 
pesquisa podem partir da sua própria problematização socio-espacial e que os resultados da 
pesquisa a estes pertencem.  
É igualmente importante sublinhar o modo como os investigadores foram sendo acolhidos ao 
longo do tempo por habitantes e associações locais, o qual não é alheio ao sentimento dúbio entre o 
que se “tira” e o que se “deixa”. Findo o projecto, é pertinente voltar a questionar o porquê inicial 
do foco num projecto de qualificação enquanto parte de uma pesquisa académica. Em Janeiro de 
2012, na reunião preparatória da candidatura que deu corpo ao projecto, realizada com as 
associações locais, foi sublinhado por estas que as inúmeras investigações em curso são úteis aos 
investigadores, mas que à Cova da Moura não trazem benefícios tangíveis. Um cansaço face aos  
                                                      
221 Na oficina ‘Ouvir’, das cerca de 45 pessoas, 11 identificaram o seu local de residência noutro local, que não o largo, 
num mapa do bairro usado para esse efeito. Na oficina de projecto, aquando a apresentação, dos 16 participantes só 3 
eram moradores do largo.  
108 108.  Discussão do projecto para o largo, Janeiro de 2014. Fonte: autora - Projecto ERDC. 
109.  Maqueta da proposta. Fonte: autora - Projecto ERDC. 
110.  Testando novas propostas na maqueta, Janeiro de 2014. Fonte: Ana Valente - projecto ERDC. 
111.  Observando a maqueta, Janeiro de 2014. Fonte: autora - Projecto ERDC. 
112.  Categorizando e avaliando a posposta, Janeiro de 2014. Fonte: Ana Valente - Projecto ERDC.  







estudos realizados, focados na recolha de informação, formato de reuniões e na “produção de papel” 
como referiu um dos dirigentes.  
Subjaz ao conceito de participação trabalhado neste processo que o desenho deixe de ser exclusivo 
do arquitecto, estando mais aberto, menos determinado a uma praxis assente na elitização da 
produção e do uso da cidade. Sendo mais flexível, há que acautelar que os critérios científicos de 
análise não se alteram no decorrer do processo ou deixam de ser válidos como conhecimento 
produzido no âmbito de uma investigação. Relativamente ao projecto do Largo, os critérios 
escolhidos para análise (relacionados com o espaço público do bairro, nomeadamente as questões 
dos espaços de estar, de lazer mas também da necessidade de prever estacionamento) relacionam-se 
também com os objectivos da investigação de como efectivar o Direito à Cidade, discutindo os 
modelos de intervenção urbana que aqueles habitantes querem (ou não) ver implantados, 
observando as dinâmicas de acesso, partilha, usos, capacidade de implementação, manutenção e 
controlo do uso do espaço.  
Considerando o dissenso como um parte fundamental do exercício da democracia, Chantal Mouffe 
(2005) advoga uma prática democrática para lá do consenso. Da passagem do “antagonismo”, uma 
luta entre inimigos, ao “agonismo”, uma luta entre adversários (2013, p. 489), Mouffe defende a 
transferência de um modelo onde as formas constituintes de poder são compatíveis com os valores 
democráticos, trazendo para a arena pública uma prática que desafie as relações de poder. 
“Enquanto o antagonismo consiste numa relação nós/eles em que os 2 lados são inimigos que não 
partilham qualquer terreno comum, o “agonismo” consiste numa relação nós/eles em que as partes 
em conflito, embora reconheçam não haver uma solução racional para o seu conflito, reconhecem 
no entanto a legitimidade dos seus opositores”  (2005, p. 20).  
A visão agonística que emergiu da discussão do projecto, a partir da realização da iniciativa “Este 
Largo Podia Ser Assim”, crescente sobretudo a partir da oficina de projecto, revelou posições e 
interesses que manifestaram entre os adversários favoráveis à transformação e os outros, dispostos a 
manter o lugar igual.  
A proposta apresentada para o Largo propunha um novo equilíbrio entre o espaço para automóveis 
e o espaço para pessoas através de uma utilização partilhada222. Seria através do jogo de forças dos 
seus actores e de uma constante negociação que se ajustaria o uso. A partir desta negociação sugerida 
para o uso revelaram-se os interesses, pontos de vista e racionalidades divergentes dos vários  
                                                      
222 O vídeo da proposta pode ser visualizado através do endereço http://vimeo.com/95164636 (consultado a 5 Outubro de 
2015). A concepção e montagem foi feita pela autora, com materiais produzidos pela autora, Joana Braga, Sofia Borges e 
Inês Veiga.  
114. Proposta de elemento de sombreamento. Fonte: autora - Projecto ERDC. 
115. Frame do filme apresentado para discussão. Fonte: autora - Projecto ERDC. 
116. Planta esquemática da proposta para o largo. Fonte: autora - Projecto ERDC. 







actores, manifestando-se numa interacção micro-política através de uma arena dinâmica e complexa 
(Raposo et al., 2012). Por isso mesmo, o afastamento (intencional) da procura do consenso 
aproxima-se da leitura da participação que Markus Miessen (2006, 2007, 2010) vem 
desenvolvendo sendo assumidamente pós-consensual, redefinindo o papel do arquitecto não como 
mediador/facilitador mas como um “forasteiro desinteressado”223 (2010, p. 24).  
“Assim como o forasteiro será visto como alguém que não ameaça o sistema 
interno dada a sua falta de conhecimento sobre a estrutura, é precisamente esta 
condição lhe permite uma imersão completa e profunda de modo ‘diletante’”.224 
(Miessen, 2010, p. 97) 
Uma via mais política, assente no capital criativo da disciplina — portanto mais próxima do 
desenho e do projecto, — inscrita na ideia de que a democracia não se constrói pelo consenso e que 
a arena pública não pode ser esvaziada de conflito (Mouffe, 2005, 2012), porque é este que 
sustenta a própria democracia.  
Esta reconceptualização da participação ajuda à consolidação de espaços mais justos, afastando-se da 
participação construída na actual matriz neoliberal que assenta sobretudo no acesso à informação e 
na participação como ferramenta de legitimação política de processos decisórios que, na produção 
da cidade — na maioria das vezes — se definem a partir de interesses privados ou corporativos 
afastados do interesse popular.  
Existirá melhor modo de pensar a transformação que desenhá-la? A “pesquisa pelo desenho” ganha 
maior relevância em bairros autoproduzidos onde a negociação do espaço público é 
permanentemente construída, transitória e assenta em processos de requalificação urbana muito 
longos, potencialmente geradores de actores desmotivados. Na Cova da Moura, apesar do cansaço 
sentido, após décadas de envolvimento nas lutas do bairro — primeiro, por infraestruturas; 
posteriormente, pela regularização urbanística —, a produção de um projecto como resultado de 
uma pesquisa académica motivou associações e moradores a colocar a ênfase tanto no processo como 
no resultado. Participando também na interpretação e análise, que deixou de ser exclusiva dos 
investigadores. Falamos de produção colectiva assente numa investigação-acção participada. 
Produção colectiva de conhecimento, através do encontro entre disciplinas diferentes e produção 
colectiva criativa, através do projecto participado que dialecticamente reconstrói a pesquisa. Este 
                                                      
223 Tradução livre da autora. No original ‘uninvited outsider’. 
224 Tradução livre da autora. No original “Although the outsider will be understood as someone who does not threaten the 
internal system due to lack of knowledge of its structure, it is precisely this condition that allows such a person to fully 
immerse him/herself in its depth in a "dilettante" manner.” 
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encontro não é fácil, nem na academia (ciência), nem no terreno (empiria); mas é imprescindível 
como via de construção de, e para, políticas de território espacialmente mais justas e investigações 
mais ligadas aos contextos sociais que pretendem compreender.  
6.9 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO 
No caso apresentado, os workshops de planeamento urbano e desenho no Largo de Santa Filomena 
no bairro da Cova da Moura, tiveram como objectivo desenhar um espaço público, 
problematizando os usos actuais e possíveis, ligando o projecto ao processo de requalificação urbana 
que as associações locais querem promover. O projecto de desenho urbano foi praticado como 
forma de materializar o conflito ao qual os habitantes reagiram e ao qual puderam responder, 
transformando-o, através de um processo de investigação-acção participada que sustentou esta 
hipótese. O conflito, inerente a todas as transformações urbanas, foi o motor de discussão do 
projecto, conduzindo a uma negociação sobre o uso, pertença e manutenção daquele espaço.  
Observou-se que o conflito latente durante os workshops contagiou a discussão da proposta. Existiu 
uma oposição clara entre os que querem ver o Largo melhorado e aqueles que preferem a sua 
manutenção como espaço de estacionamento improvisado, que dão voz à resistência e à mudança 
própria dos processos de transformação urbana. Dada a cisão dos habitantes, assistiu-se ao 
distanciamento de duas associações e novamente o processo ficou aquém do esperado no que se 
refere a melhoramentos concretizados no espaço público.  
Apesar da proposta apresentada ter ficado suspensa na sua materialização, os workshops expuseram 
as questões urbanas que mais preocupam os habitantes, especialmente aquelas que mais os afastam 
da cidade formal. Por desconhecerem qual a opinião da CMA e restantes entidades públicas sobre a 
legitimidade da intervenção, e por não ser claro quem teria a legitimidade da decisão sobre aquele 
espaço (afinal, “de quem é o Largo?”), o processo parou. É de apontar que o apoio inicial da 
Comissão de Bairro ao projecto, se foi progressivamente esbatendo, e que a única associação que 
esteve presente em todos os momentos de discussão propostos e oficinas foi o Moinho da 
Juventude. A Associação de Moradores não se fez representar na discussão do projecto de 
melhoramentos do Largo. Apesar do capital de acção que as associações do bairro possuem, o 
cansaço relativo ao longo processo de requalificação urbana acentuam um ambiente de desconfiança 
e resistência, mesmo quando paradoxalmente as propostas foram por estes incentivadas. Em 
síntese, do relatório intercalar pode concluir-se que a experiência do projecto aponta para que um 
processo propositivo tenha características diferentes de um contexto de pesquisa é necessário o 
mesmo estar “mandatado” por uma entidade cuja autoridade seja reconhecida pelos habitantes (e 
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cuja tutela do espaço público possa ser aceite por todos, mesmo quando em termos dos conteúdos 
da proposta possa haver discordâncias). 
Como reflexão, avança-se que esta potencial intervenção liminar, ainda que insurgente (Harvey, 
2000; Hou, 2010) e numa na versão do-it-yourself, ao estar desvinculada quer do poder público, 
quer do conjunto de associações que, na ausência deste, exercem algum controlo sobre o espaço, 


























Este capítulo resulta de vários momentos de discussão académica em que a autora participou, dos 
quais se destacam: 
 
O artigo apresentado na conferência No Cost Housing 2016 a 1 de Julho de 2016 no Instituto 
Federal de Tecnologia de Zurique (ETHZ - Eidgenössische Technische Hochschule Zürich), 
intitulado “There is Africa in Lisbon. Supporting the struggle for spatial justice in a migrant 
squatter settlement”. O artigo pode ser consultado na sua versão integral em 
https://www.ethz.ch/content/dam/ethz/special-interest/conference-websites-dam/no-cost-housi ng-
dam/documents/Lages_Paper.pdf. (consultado em 22 de Setembro 2016). 
 
 O capítulo “Questioning (In)equality. Insights from a community kitchen in a migrant squatter 
settlement in Greater Lisbon” (https://doi.org/10.1007/978-3-319-53477-0_12) integrado no livro 
Architecture and the Social Sciences. Inter and Multidisciplinary Approaches between Society and Space 
uma edição da Springer, (2017), coordenada por Manuela Mendes, Teresa Sá e João Cabral. Este 
capítulo teve como base a comunicação feita na conferência Inclusive / Exclusive Cities. Sinergi 
Project International Scientific Conference, a 19 de Novembro de 2015, em Skopje, Macedónia. 
 
O artigo apresentado a 11 de Setembro de 2015 no Valores da Geografia. X Congresso da Geografia 
Portuguesa, em co-autoria com a antropóloga Filipa Ramalhete, intitulado “A temporalidade dos 
planos de ordenamento do território - para uma leitura da intervenção em bairros de génese 
espontânea”, publicado nas atas do congresso em 2015, AAVV (coord). Atas do Congresso da 
Geografia Portuguesa. Setembro, Lisboa. ISBN: 978-989-99244-2-0.  
 
O artigo publicado na Revista Unidade - Polis, Arquitectura e Crítica da Faculdade de Arquitectura 
da Universidade do Porto, no. 8, Janeiro 2015, intitulado “Intervenções entre planos em territórios 
autoproduzidos ou como (tentar) operacionalizar o Direito à Cidade.”  





VII. BAIRRO DAS TERRAS DA COSTA  
 
7.1 ENQUADRAMENTO DO CASO DE ESTUDO E METODOLOGIA APLICADA  
Segundo dados de 2016 da Direcção Municipal de Planeamento e Administração do Território 
(DMPAT) da Câmara Municipal de Almada (CMA), estima-se uma área total de reconversão no 
concelho de 950ha, correspondente a 16 800 parcelas ou lotes. A reconversão urbanística inicia-se 
no fim da década de 1980, numa gestão partilhada entre a CMA e comissões ou associações de 
proprietários, antecipando a prática imposta da lei 91/95. No concelho existem maioritariamente 3 
situações: (i) áreas de génese ilegal constituídas por lotes autónomos em m2, fruto da prática de 
“lotes destacados” (380ha e 6400 parcelas); (ii) áreas de génese ilegal em avos indivisos, em regime 
de compropriedade (432 ha e 8.049 parcelas/lotes); (iii) por fim existem ainda casos que incluem 
situações mistas. Do esforço de reconversão feito nas últimas décadas, faltam reconverter 71 áreas, 
correspondendo a 15% da área total, apontando-se como principais causas as condicionantes 
paisagísticas e ambientais e a desmotivação dos proprietários, nem sempre interessados num 
processo longo, com custos financeiros. Um relatório mais antigo (DMPAT - CMA, 2008, p. 31) 
mas que espelha uma situação que se mantém ainda hoje, constata que em Almada “é nas áreas da 
1.ª geração de ‘clandestinos’ que se situam as maiores extensões por reconverter. Este facto condiz 
com o carácter mais problemático da morfologia urbana, associado às maiores dificuldades do 
respectivo tecido social”.  
Os territórios autoproduzidos que se encaixam, ou não, dentro do quadro jurídico-urbanístico 
vigente, são uma preocupação do município. O caso de estudo que aqui se apresenta configura uma 
situação gravemente precária, com ocupação de terrenos municipais em zona de sobreposição de 
áreas de reserva agrícola e ecológica, associada à existência de instrumentos de gestão territorial com 
fraca, ou nenhuma, aplicação ou operacionalidade. A inclusão nesta pesquisa de um território da 
Margem Sul do Tejo, cujo processo de transformação urbana não se regeu pelos mesmos factores 
do que a Margem Norte, onde se localizam Odivelas e Amadora previamente apresentados, as 
medidas tomadas para cumprir um direito fundamental, o acesso à água, conduziram esta pesquisa 
ao bairro das Terras da Costa.  
O primeiro contacto com territórios autoproduzidos em Almada aconteceu a partir de um conjunto 
de ‘Laboratórios de Intervenção’ com alunos de Arquitectura da Universidade Autónoma de Lisboa 
(UAL). O acompanhamento realizado a estes workshops nas edições de 2013, 2014, no bairro do 
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2.º Torrão225, enquanto comissária226, colocou esta pesquisa em diálogo com os bairros do 2.º 
Torrão e das Terras da Costa, bem com o bairro da Cova do Vapor227, com foco em projectos de 
intervenção que aconteceram em cada uma destes bairros com apoio do Município, minimizando a 
sua invisibilidade e permitindo que a expectativa sobre o seu futuro (as demolições apontadas nos 
IGT) fosse questionada. O levantamento do edificado realizado de forma participativa pelo 
arquitecto Filipe Balestra em 2011, a construção do projecto participado da Casa do Vapor pelo 
colectivo EXYZT em 2013 (Ràmos, 2013) no bairro autoproduzido da Cova do Vapor, os 
Laboratórios de Intervenção em Intervenção em Arquitectura InSITU e INSITUaction, em 2013 e 
2014, no bairro autoproduzido 2.º Torrão (Ramalhete e Silva, 2014) a par do primeiro 
laboratório chamado “Noutra Costa” no bairro autoproduzido das Terras da Costa (Moreira e 
Campos Costa, 2013), são iniciativas que têm vindo a contribuir para o debate sobre a gestão e 
futuro destes territórios, discutindo a relação entre os bairros autoproduzidos e as potencialidades 
de intervenções que envolvem os habitantes na discussão e na procura de soluções para o seu futuro 
(Ramalhete e Lages, 2015).  
Ao longo das últimas décadas, a discussão sobre a ocupação de zonas de risco e as limitações das 
soluções de realojamento colocam estes bairros num impasse em termos de respostas a curto e 
médio prazo. No bairro das Terras da Costa, devido aos projectos iniciados em 2012, abriu-se a 
possibilidade para a continuação da pesquisa em articulação com o município e com os 
investigadores no terreno, assumindo a vontade dos moradores.  
O capítulo inicia-se com o estudo dos planos e programas para a área da Costa da Caparica, 
confrontando-se seguidamente com o que foi executado, ou não, na zona das Terras da Costa, 
estruturando-se em torno da dualidade entre a frente balnear e a zona agrícola. O exercício de 
                                                      
225 O 2.º Torrão, na Trafaria, remonta ao início do século XX, em resultado da ocupação da margem ribeirinha do Tejo 
com construções destinadas ao apoio à pesca e à habitação de pescadores. As “barracas de praia” foram dando lugar a 
outras construções, também precárias, autoconstruídas por imigrantes de Angola e Cabo-Verde, mas também portugueses 
e ciganos, a partir da década de 1970, afastando-se da linha de costa para o interior. A par da ocupação de terrenos 
privados ou de domínio público hídrico consolida-se a realidade de sub-infraestruturação, resultado da iniciativa 
individual (fossas) ou de situações de consumo de água e luz irregulares.  
226 O papel de comissária objectivou comentar e acompanhar tutores e alunos na problematização das opções projectuais 
que estes iam tomando. Dado que estes workshops são muito concentrados no tempo, variando entre 1 e 2 semanas,  o 
papel de agente provocador serviu para ir aferindo decisões em territórios de génese ilegal, lugares com os quais a 
generalidade dos tutores e estudantes não estava familiarizada. 
227 Menos precário do que o 2º Torrão ou as Terras da Costa, o Bairro da Cova do Vapor nasce igualmente da ocupação 
da margem ribeirinha do Tejo por pescadores. Tem 328 alojamentos mas apenas 24% (80 alojamentos) são de residência 
habitual. Ao longo das décadas seguintes e até à década de 1980 o bairro conheceu períodos de expansão pela construção 
de casas de veraneio. Desde então o crescimento foi incipiente, apenas 5 edifícios foram construídos depois de 1990. Em 
1976 foi criada a Comissão de Moradores, que nas décadas de 1980 e 1990, se dedicou à infra-estruturação do bairro, 
com excepção do sistema de água canalizada, assegurado pela rede dos serviços municipais da Câmara Municipal de 
Almada desde 1971. A maior parte do bairro encontra-se em propriedade privada.  
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procura das “5 faces da opressão” estende-se com o trabalho de apoio técnico à associação de 
moradores que se tem desenrolado no bairro, desde Setembro de 2015, e da agenda espacial 
construída para o efectivar.   
7.1.1 METODOLOGIA  
Este capítulo, ao contrário dos 2 casos de estudo anteriormente apresentados, não esteve 
formalmente ancorado num projecto de investigação. No entanto, a partir das dinâmicas existentes 
no bairro das Terras da Costa e da presença da antropóloga Ana Catarino228 e da investigadora 
urbana Joana Braga229 foi-se estruturando um conjunto de objectivos comuns que configuraram 
um projecto de investigação-acção. Este processo culminou na assinatura de um protocolo, em 
Fevereiro de 2016, que visou o apoio técnico nas questões relativas à regularização do fornecimento 
de energia eléctrica ao bairro, mas que se estendeu a outras problemáticas urbanas do local, 
subscrito pela Associação de Moradores das Terras da Costa e as 3 investigadoras, com o 
conhecimento e apoio do Município, que incentivou a presença no terreno das pesquisas, de forma 
próxima à associação recentemente criada.  
O exercício que se apresenta neste capítulo pretende analisar este território à luz da produção de 
(in)justiça espacial, com base nas políticas da diferença de Iris Marion Young (1990) 
particularmente com a procura das “5 faces da opressão”, em 2 momentos distintos. O primeiro 
momento foca a situação de partida do bairro das Terras da Costa, antes das intervenções que 
tiveram início a partir de 2012. O segundo momento foca-se na fase subsequente ao projecto de 
pedagogia crítica, à construção da cozinha comunitária e ao delinear de uma estratégia de 
intervenção para o local, quer por parte do Município, quer por parte dos habitantes e da equipa 
técnica230 que os acompanha desde então.   
Esta análise do bairro, através da lente das “5 faces da opressão”, já introduzidas no capítulo desta 
tese dedicado à urbanização da injustiça (capítulo II), pretende compreender como as intervenções 
realizadas reduzem ou minimizam a opressão, e por consequência mitigam os impactes injustos do 
desenvolvimento urbano, de acordo com Young. Marginalização, exploração, impotência, 
                                                      
228 Ana Catarino é antropóloga e integra a equipa do ateliermob, sendo uma presença contínua no bairro desde 2015.  
229 Joana Braga é investigadora e arquitecta. Doutoranda em Arquitectura dos Territórios Metropolitanos 
Contemporâneos, no ISCTE-IUL a desenvolver a tese "Geografias do comum: práticas de imaginação e reinterpretação do 
espaço urbano em cidades europeias (2000-2015)". É membro do DINAMIA (ISCTE-IUL), do GESTUAL-CIAUD-
FAUL. 
230 A equipa é composta pela autora, pela investigadora e arquitecta Joana Braga e pela investigadora e antropóloga Ana 
Catarino.  
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imperialismo cultural e violência, as 5 faces da opressão, são usadas como indicadores, no sentido 
em que tornam operacional um conceito social abstracto, neste caso a justiça. Metodologicamente, 
ao permitir que as “5 faces da opressão” possam facilitar a comparação entre 2 momentos através de 
uma recolha de dados cientificamente consistente, como a observação participante, entrevistas a 
actores chave ou outros métodos de carácter etnográfico, pretende-se utilizar um indicador 
complexo, alternativo, com relevância para a medição das acções potenciadoras de justiça espacial.   
Tal como para o projecto ERDC realizado na Cova da Moura, nas Terras da Costa foram propostas 
e executadas várias oficinas, seguindo a mesma lógica de criação de objectos como forma de 
potenciar o diálogo sobre os temas urbanos que se pretendiam ver discutidos.  
Desde 2015, o apoio técnico dado à Associação de Moradores das Terras da Costa na articulação 
com o Município e outras entidades, constituiu um momento relevante para a compreensão do 
processo urbano em curso neste bairro, bem como das tensões e progressos que foram surgindo da 
possibilidade de se construir uma solução espacialmente mais justa para o mesmo.  
 
7.2 TERRAS DA COSTA  
CARACTERIZAÇÃO, OCUPAÇÃO URBANA E TRANSFORMAÇÃO DO TERRITÓRIO  
 
7.2.1 A EXPANSÃO URBANA DA MARGEM SUL  
“Esta unidade de paisagem encontra expressão na plataforma de abrasão marinha 
que se desenvolve entre a Arriba Fóssil da Costa da Caparica e o Oceano 
Atlântico. Entre o sopé da Arriba Fóssil e a praia, a unidade é demarcada por 
uma ocupação florestal, urbana e agrícola, que alterna ritmicamente ao longo da 
linha de costa. Encontra-se uma forte identidade piscatória de comunidades 
ligadas ao mar e à pesca. Esta paisagem vive do diálogo com a parede da arriba e 
o plano de água do oceano”. (CMA, 2012, p. 88) 
Localizado apenas a 10 quilómetros do centro de Lisboa, o bairro autoproduzido das Terras da 
Costa, foco deste capítulo, situa-se na freguesia da Costa da Caparica no município de Almada, na 
margem Sul do Rio Tejo.  
Os 18 municípios que formam a AML concentram cerca de um quarto da população portuguesa. 
A “Margem Sul”, na Península de Setúbal, abarca 9 dos seus 18 municípios. Justificando-se pela 
barreira natural do rio, o crescimento urbano desta margem foi mais tardio do que na margem 
Norte onde está implantada a cidade de Lisboa. Com a construção da ponte que liga as duas 
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margens, a expansão urbana acelerou, sendo Almada hoje um município com 174 000 habitantes, 
6,19% da população da AML.  
A expansão urbana da Margem Sul é indissociável do desenvolvimento da indústria neste 
território, que foi rápido e comprimido no tempo, dado o fenómeno de industrialização tardia 
português. No entanto, frisa-se que a Margem Sul é desde o século XVI um espaço produtivo, 
proto-industrial (vidro, olaria, minério). Iniciada na cidade de Almada, a expansão urbana do 
concelho deveu-se à vaga de migrantes vindos do interior do país a partir do final dos anos 1940. 
Numa primeira fase, a expansão dá-se com a densificação de núcleos preexistentes e antigas quintas. 
Nas duas décadas seguintes, instalam-se ou modernizam-se grandes indústrias e complexos 
industriais no concelho, a par de um crescimento populacional marcado pelas altas taxas de 
natalidade. Com a inauguração da ponte, em 1966231, e os acessos rodoviários melhorados, o 
crescimento da Margem Sul entra numa nova fase, favorecendo a suburbanização do território, 
nomeadamente com modelos mais extensivos, privilegiando a moradia unifamiliar e nem sempre 
com génese legal. O impacto da ponte nas dinâmicas de ocupação do solo, que foi objecto do 
estudo coordenado por António Fonseca Ferreira (Ferreira et al., 1988) remete para o crescimento 
da coroa metropolitana e acentuação dos movimentos pendulares das décadas seguintes, assentes no 
uso do transporte privado. Em 2011, segundo os Censos, residiram nos concelhos da área 
metropolitana a Sul do Tejo cerca de 780 000 pessoas, um número quase 8 vezes superior ao 
registado em 1940 (Nunes, 2010). Ainda assim, verifica-se hoje que a Margem Norte possui 
quase 2 250 000 habitantes, quase 3 vezes mais.  
Ana Luísa Estêvão analisa a produção urbana contemporânea da Margem Sul do Tejo em contextos 
de incerteza e instabilidade, concluindo que a evolução da matriz territorial se foi diversificando, 
devido a processos alternados de crescimento e decrescimento. Assim, a autora não fala de “periferia 
ou subúrbio mas de uma unidade feita de diferenças e de complementaridades” (Estêvão, 2015, p. 
436). Cruzando a matriz territorial com a análise de Nuno Portas sobre a expansão dos centros 
urbanos portugueses (Portas et al., 2003) foi feita uma síntese faseamento da expansão urbana 
(Estêvão, 2015, p. 37). 
 
 
                                                      
231 A travessia do Tejo foi iniciada em 1820, de forma regular, em barco a vapor. A expansão da Margem Sul está associada 
às ligações criadas na segunda metade do século XX; a construção da ponte de Vila Franca de Xira em 1951, a Ponte 25 de 
Abril (inaugurada como Ponte Salazar), em 1966, a ponte Vasco da Gama, em 1998 e a ligação ferroviária na ponte 25 de 
Abril que liga Entrecampos ao Fogueteiro, em 1999, e vai sofrendo ampliações até ao Pinhal Novo em 2004.  
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120. Praia Atlântico, projecto do Arqtº Cassiano Branco, 1930. Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa.
121. Costa da Caparica, vista aérea, 1930 — 1932. Fonte: Arquivo Municipal de Lisboa.
122. Família na praia da Costa da Caparica, circa 1950. Fonte: Arquivo Torre do Tombo.
123. Areal da praia da Costa da Caparica, circa 1950. Fonte: Portimagem.
124. Areal da praia da Costa da Caparica, circa 1970. Fonte: postal da Ed. Centro de Caridade “Nª Srª do
        Perpétuo Socorro”.
125. Vista do miradouro dos Capuchos, circa 1940. Fonte: Mário Novais — Fundação Calouste Gulbenkian. 









• 1940-1960  
urbanização, por densificação e extensão dos núcleos existentes;  
• 1950-1980  
suburbanização, crescimento da periferia e forte implantação da  
indústria; 
• 1960-2000  
des-urbanizacao, expansão urbana dos espaços interiores e criação  
de redes policêntricas de transporte;  
• 1990-2000  
re-urbanização, recuperação e qualificação de áreas consolidadas ou  obsoletas.  
7.2.2 COSTA DA CAPARICA  
A Costa da Caparica, muito marcada pela sazonalidade, foi elevada a cidade em 2004 e é hoje o 
segundo centro urbano do concelho. Da primeira aldeia de pescadores rodeada de mata à 
população de 13 418 habitantes que vive hoje na freguesia da Costa da Caparica (CMA, 2014) 
destaca-se a mudança do sector de actividade primário (agricultura e pescas) para o sector terciário, 
onde actualmente trabalha mais de 70% da população.  
A Costa da Caparica é delimitada a Oeste pelo Oceano Atlântico e a Este por uma arriba fóssil. 
Originalmente um aglomerado de pescadores que, no ano de 1770, se estabeleceram vindos de 
Ílhavo nas suas próprias embarcações (Neves, 2008), o potencial turístico deste lugar decorre 
simultaneamente da sua proximidade à capital e dos extensos areais, desde a Cova do Vapor ao 
Cabo Espichel, atraindo mais de 180 000 visitantes durante o Verão232.  
Desde a década de 1920 que a Costa da Caparica cresceu lado a lado com a “Costa do Sol” em 
Cascais, a Oeste de Lisboa. Enquanto o turismo de Cascais atraia sobretudo estâncias balneares de 
luxo e apelava a uma maior exclusividade, a Costa da Caparica pretendia dar resposta às aspirações 
de veraneiro das massas que descobriam os benefícios do sol e do lazer. Com a criação da 
“Comissão de Iniciativa e Turismo da Praia da Costa de Caparica” em 1921, esta área foi 
classificada em 1925 como Estância Turística Balnear. A colónia de férias da Fundação para a 
Alegria no Trabalho233 (FNAT) abre em 1938 e, desde então, as praias da Costa da Caparica 
continuam as mais populares da AML. 
                                                      
232 De acordo com o Plano Estratégico do CostaPolis, “verifica-se em certos períodos da época balnear (Junho a 
Setembro), mais de 180 mil pessoas provenientes da AML-Norte, afluem à Frente Atlântica de Almada e às zonas 
adjacentes de segunda residência, o que constitui um valor idêntico ao da população residente no município”. (CostaPolis, 
2001, p. 25) 
233 Depois do 25 de Abril de 1974 a FNAT passa a denominar-se Instituto Nacional para Aproveitamento dos Tempos 
Livres (INATEL), permanecendo no mesmo local.   
127.  Plano de Urbanização da Costa da Caparica, projecto do Arqtº Faria da Costa. Fonte: Revista Arquitectura 
        nº13, Março de 1947.127
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Com a alienação dos baldios, em 1940, surgem os primeiros projectos imobiliários, mais ou 
menos especulativos, devido à venda em hasta pública, em 1944, de terrenos da Câmara 
Municipal de Almada (Silva, 2014, p. 77). Esta alienação promove a venda de lotes para a 
construção de casas de férias, acabando por chamar uma nova comunidade que se junta aos 
pescadores: chegam os banhistas.  
A primeira proposta urbana para a Costa da Caparica data de 1930. Desenhado pelo arquitecto 
Cassiano Branco, o projecto apresenta uma visão modernista assente na construção de um pólo de 
lazer para as massas, mas nunca foi desenvolvido, nem implementado para além das imagens 
promocionais, não se podendo considerar um plano urbano. A “Praia Atlântica” com as suas largas 
vias de circulação, casinos, piscinas e hotéis, com o seu sentido futurista, não estabelece nenhuma 
ligação com as pré-existências mas marcou seguramente o mote para as décadas seguintes.  
Em 1948, no Plano Director da Cidade de Lisboa, Etienne de Gröer agrupava a margem sul em 2  
grupos: Barreiro-Moita-Seixal e Montijo-Alcochete como “subúrbios industriais” e Almada um 
“subúrbio principalmente residencial”, espelhando Lisboa, com o seu próprio núcleo turístico, a 
Costa da Caparica (Lobo, 2012, p. 903). De Gröer e Faria da Costa foram também responsáveis 
pelo Plano de Urbanização do Concelho de Almada (PUCA), realizado entre 1946 e 1948. 
Enquadrando a estratégia do município de Almada para o seu crescimento suburbano e turístico, 
apontam-se semelhanças ao “Estudo Preliminar da Urbanização da Zona de Lisboa ao Estoril e a 
Cascais” executado pelo Gabinete de Urbanização da Costa do Sol, encomendado a Alfred Agache 
entre 1933 e 1934 (Estêvão, 2015, p. 143). 
Faria da Costa, que integra à data a primeira geração de urbanistas portugueses, fica responsável 
pelo Plano de Urbanização da Costa da Caparica, parte integrante do PUCA, tal como dos estudos 
para os aglomerados vizinhos da Trafaria e da Cova do Vapor. No relatório de análise e programa 
para a elaboração do Plano, em 1946, Etienne de Gröer descreve o planeamento deficiente da Costa 
da Caparica, apontando inclusivamente problemáticas como o trabalho sazonal ou a população 
flutuante, que continuam actuais à data de hoje.   
“Infelizmente, o êxito fez também a desgraça da ‘Praia do Sol’: construiu-se 
muito e sem qualquer plano previamente estabelecido ou qualquer fiscalização. 
Veio a ser uma aglomeração totalmente contrária a todos os bons princípios. As 
ruas são inumeráveis e não calcetadas, as casas são minúsculas, empilhadas uma 
ao pé da outra, sem espaço à volta de si e com uma distribuição interior feita sem 
a mínima compreensão. Não há um só jardim, nem mesmo uma só árvore que 
pudesse refrescar esta densa acumulação de casas sobreaquecidas pelo sol 
ardente.(...) Aqueles que empreenderam a realização do desenvolvimento desta 
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localidade não perceberam que de tal forma não se atingiam resultados 
duradouros. (...)  
O futuro da Praia do Sol reside no seu arranjo turístico e não na pesca, que não 
dá ganhos suficientes. Os aborígenes deveriam exercer profissões ligadas com o 
serviço da população flutuante, visto haver neste sítio a possibilidade não só de 
desenvolver a localidade como praia de Verão, mas também como estação de 
Inverno. Nesta eventualidade, a Costa de Caparica deve adquirir um carácter de 
arranjo mais cuidado e de maior conforto, de que carece muito menos uma 
estação de banhos de mar”. (Gröer, 2004, p. 152) 
O plano de 1947 de Faria da Costa foi parcialmente implementado durante as décadas seguintes. 
Com uma área central desenhada para 25 000 habitantes, prevendo extensões satélite localizadas ao 
longo da zona de praia, a implantação de habitação predominantemente familiar remete para uma 
“cidade-jardim de inspiração howardiana” (Lobo, 2012, p. 904), longe das construções futuristas 
de Cassiano Branco.  
No geral, apesar da Costa da Caparica ter abraçado a visão inicial de Cassiano Branco para uma 
estância balnear popular e ter implementado parte do plano de Faria da Costa, fê-lo através de um 
planeamento urbano fraco, marcado pela ausência de estratégia urbana.  
Na segunda metade do século XX foram desenvolvidos vários planos para a Costa da Caparica234, 
tais como o “Plano Geral de Urbanização - Trafaria - Vila Nova - Costa da Caparica”, realizado em 
1979 por José Lamas e Carlos Duarte, o “Projecto da Frente Urbana da Costa de Caparica” 
(1991), ou o “Pacto para o Desenvolvimento Integrado da Costa da Caparica” (1998). Todos os 
planos referidos não previam nenhum tipo de urbanização para a zona das Terras da Costa, 
delimitada como Reserva Agrícola Nacional (RAN)235 em 1983 e Reserva Ecológica Nacional 
(REN) em 1996, a par da sua consagração legal como Área de Paisagem Protegida da Arriba Fóssil 
da Costa de Caparica236.  
Já no início do século, em 2001 tem início o Programa CostaPolis (mais desenvolvido no ponto 
seguinte), com área de influência na freguesia e nas Terras da Costa, bairro em foco neste capítulo.
                                                      
234 Uma nota para um plano superior, o Plano Director Municipal de Almada foi aprovado em Assembleia Municipal em 
18 de Julho de 1993 e ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/97, de 5 de Dezembro de 1996, 
publicada no Diário da República, 1.ª Série-B, de 14 de Janeiro de 1997. 
235 “A delimitação da REN de Almada foi aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros nº 34/96, e posteriormente 
rectificada em 2004 com publicação em Resolução do Conselho de Ministros nº 31/2005. A área de REN (2467,83ha) 
representa mais de um terço do território (35,1%). A delimitação da Reserva Agrícola Nacional (RAN) para o concelho de 
Almada, foi publicada em Dezembro de 1993 (Portaria 1276/93, de16 de Dezembro de 1993), com o propósito de 
defender os solos com elevada capacidade de produção de biomassa, e corresponde a uma área de 414,4ha (cerca de 6% do 
território)” (DMPAT - CMA, 2008, p. 15) 
236 DL nº 168, de 22 de Maio de 1984. 
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7.2.3 O BAIRRO DAS TERRAS DA COSTA   
O concelho de Almada não foi excepção aos fluxos migratórios da segunda metade do século 
passado e o bairro das Terras da Costa, aqui em estudo, nasceu neste contexto. No seguimento da 
independência dos países africanos anteriormente colonizados por Portugal, com início em 1974, a 
imigração foi também repercussão da instabilidade e reconfiguração política. No entanto, depois da 
entrada de Portugal na UE em 1986, o trabalho foi o principal motivo para procurar Portugal. Tal 
como os migrantes portugueses, que chegavam do interior do país rumo às grandes cidades, os 
imigrantes africanos não encontraram resposta de alojamento, devido aos seus fracos recursos 
económicos, escassez no stock habitacional para classes baixas e médias e ausência de políticas 
habitacionais (Salgueiro, 1977). A permissividade administrativa e política das instituições 
permitiu a construção dos “bairros de lata”, tal como descrito no capítulo IV. Alguns destes lugares 
foram sofrendo melhoramentos ao longo do tempo, evoluindo de uma estrutura precária inicial 
para um lugar digno para viver. Outros, depois da inércia inicial da administração, foram 
marcados para desaparecer, depois de demolições e realojamentos. Na Costa da Caparica, dentro 
deste contexto de autoprodução, destacam-se o bairro da Mata de Santo António (realojado no 
âmbito do PER em 2006237) e as Terras da Costa. As Terras da Costa, importante faixa agrícola, 
tiveram um plano de ocupação previsto, e incipientemente iniciado, travado em 1974, após o 25 
de Abril. É também neste período que o fluxo de construção clandestina e de cedência para novos 
parques de campismo na freguesia é maior. Às ocupações mais casuísticas das décadas de 1960 e 
1970, segue-se a demarcação dos terrenos em zonas de REN, em 1996, e RAN, em 1993, bem 
como a consagração legal da Área de Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa de Caparica, que 
travou a expansão do bairro, agora sob fiscalização do município. 
Nas Terras da Costa vivem cerca de 300 habitantes — alguns há mais de 3 décadas — em 
construções precárias, de tijolos ou madeira, com telhados de chapa, num lugar sem 
infraestruturação básica. Dois grupos vivem no bairro, um primeiro composto por  imigrantes 
originários das antigas colónias, na sua maioria Cabo-verdianos, e um agregado menor, de 
habitantes de etnia cigana. Até à década de 1970, as edificações localizadas na área das Terras da 
Costado, denominadas Terras do Lelo Martins, a meio caminho da arriba fóssil, estavam limitadas 
a um pequeno conjunto habitacional de apoio à agricultura e a um barracão onde se realizava o  
                                                      
237 O bairro da Mata de Santo António composto por 301 habitações precárias foi demolido em 2006, enquadrado no 
Plano de Pormenor do Jardim Urbano - PP2, no âmbito do CostaPolis. Os seus habitantes foram realojados na Quinta do 
Chegadinho (Feijó), Laranjeiro e Monte da Caparica. O realojamento temporário revelou-se definitivo dado que os 
moradores ainda não voltaram à zona de origem onde estava prevista a construção de um parque urbano e 144 fogos, após 
a extinção do Programa Polis.  
128 128. Vista da Cozinha Comunitária no bairro, 2014. Fonte: Fernando Guerra + Sérgio Guerra,
        Últimas Reportagens #967.
129.  Vista do bairro das Terras da Costa, 2014. Fonte: Fernando Guerra + Sérgio Guerra. 
        Últimas Reportagens #967.
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130. Vista do bairro e da Arriba Fóssil da Costa da Caparica, Setembro 2015.  
131. Vista do bairro e da Arriba Fóssil da Costa da Caparica, Setembro 2015. 
132. Rua do bairro das Terras da Costa, Janeiro 2016. 
133. Casa no bairro das Terras da Costa, Outubro 2016.
134. Casa no bairro das Terras da Costa, Outubro 2016.  










136. Fotografia aérea com delimitação do (futuro) bairro das Terras da Costa, em 1965. Fonte: CMA- DMPAT.
137. Fotografia aérea com delimitação do bairro das Terras da Costa, em 1998. Fonte: CMA- DMPAT.








aluguer de cavalos. Este núcleo expandiu-se após o 25 de Abril. Já a comunidade cigana instala-se 
perto da Rua do Juncal, mais perto à área urbana da Costa da Caparica, no início da década de 
1980.    
Uma melhor compreensão deste bairro será explicada na secção seguinte, através da lente das 5 faces 
da opressão238.   
7.3. À PROCURA DAS 5 FACES DA OPRESSÃO NAS TERRAS DA COSTA  
7.3.1 MARGINALIZAÇÃO  
“(...) Talvez a forma mais perigosa de opressão. Uma categoria inteira de pessoas 
é expulsa da participação útil na vida social e é por isso potencialmente sujeita a 
diversas privações materiais e até mesmo exterminação”.239 (Young, 1990, p. 53) 
Apesar de rodeadas por campos de cultivo extensivamente regados, as 300 pessoas que vivem no 
precário bairro das Terras da Costa não tinham, até 8 de Dezembro de 2014, acesso a água 
corrente no bairro. Até 2002, os moradores retiravam água de uma boca de incêndio perto do 
cemitério mas, devido a queixas de moradores próximos, essa ligação foi cortada. Desde então 
abasteciam-se na fonte pública da Costa da Caparica, que dista cerca de 1 km do bairro, enchendo 
bidões transportados com a ajuda de um carrinho de mão, com maior ou menor dificuldade, por 
um caminho de terra batida. A falta de água corrente traduz-se evidentemente na ausência de 
saneamento básico. Toda a energia eléctrica provém de puxadas “ilegais”.  
Tomando por referência os dados estatísticos oficiais (INE) decorrentes das operações censitárias 
realizadas, verifica-se que a existência de água canalizada nos alojamentos portugueses subiu de 
86,8% (1991) para  97,9% (2001) até atingir o valor de 99,4% (2011). Apesar de se estar 
próximo de uma cobertura total, ter acesso a água canalizada, limpa e segura, não é ainda uma 
realidade para todos, embora o relatório240 do Município de Almada mencione que: 
                                                      
238 As 5 faces da opressão de Young foram já apresentadas no capítulo II “A Urbanização da Injustiça”, no entanto, para 
uma leitura mais fluída do texto referem-se neste ponto novamente cada um destes conceitos.  
239 Tradução livre da autora. No original “(...) [P]erhaps the most dangerous form of oppression. A whole category of 
people is expelled from useful participation in social life and thus potentially subjected to severe material deprivation and 
even extermination.”  
240 O relatório pode ser consultado em versão integral através do endereço http://www.m-almada.pt/ ngt_server 
_acd/attachfileu.jsp?look_parentBoui=16813874&att_display=n&att_download=y (consultado a 20 Outubro de 2016).  
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139. Fotografia aérea com delimitação do bairro das Terras da Costa, em 2007.
       Fonte: Google Maps (2007).
140. Enquadramento do bairro das Terras da Costa. 
       Fonte: Google Maps (2014).
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“O abastecimento de água em Almada era já, antes do início do período de 
vigência, efectuado a 100% da população. (...) O nível de atendimento em 
abastecimento de água à totalidade da população, que em 1994 já era uma 
realidade em Almada, não constitui ainda hoje um objectivo nacional definido 
no QREN 2013 (95%).” (DMPAT - CMA, 2008, p. 66) 
Verifica-se todavia que o direito à água não chega de igual forma a todos os munícipes. Na condição 
de não-proprietários, quem habita nas Terras da Costa não tem acesso a bens básicos como o 
saneamento básico ou o serviço de electricidade, dada a ausência da titularidade da propriedade e a 
ocupação de área de REN e RAN.  
Mesmo em contexto de “génese ilegal”, a propriedade ou compropriedade permitiu aos municípios 
autorizar ligações às redes de infra-estruturas, tais como águas, esgotos e electricidade, nas áreas em 
processo de reconversão ou mesmo em zonas que não disponham de instrumentos de reconversão, 
como é o caso da Cova da Moura, apresentado no capítulo anterior, garantindo as condições 
mínimas de  habitabilidade. Contrariamente à situação descrita, esta impossibilidade legal força os 
habitantes a procurar alternativas nem sempre dentro das normas, traduzindo-se no acentuar da 
sua própria marginalização.  
Nas Terras da Costa a maioria dos emigrantes residentes é originária de zonas rurais em Cabo 
Verde, especificamente da ilha de Santiago, onde ter um ponto de água distante de casa é uma 
realidade conhecida. Sendo essencialmente uma tarefa executada por mulheres, em África a 
distância média que as mulheres percorrem para buscar água é de 6 km (United Nations Human 
Rights, 2010, p. 10). Acrescenta a ONU que, para ter acesso a 20 litros de água por dia, a fonte 
deve distar não mais de 1000 metros e o tempo não deve exceder os 30 minutos. Relatos dos 
moradores desta periferia de Lisboa, capital europeia, revelam dificuldades em trazer água, o tempo 
perdido e o estigma sentido. “No primeiro dia no Jardim de Infância, quando pediram aos 
meninos para lavar as mãozinhas, o meu filho começou a procurar o balde. O meu filho não sabia 
navegar numa torneira”241 diz uma moradora ao jornal do Fronteiras Urbanas em Outubro de 
2013.  
Tal como indica a pesquisa coordenada por Raposo (2011), de acordo com o actual sistema de 
planeamento português pode observar-se uma correlação entre a exclusão socio-espacial e a 
dificuldade de resolver problemas complexos de restrições urbanísticas.  
                                                      
241 O jornal pode ser consultado através do endereço http://fronteirasurbanas.ie.ul.pt/wp-content/uploads/ 
2014/07/jornal_FU2.pdf (consultado a 18 Setembro de 2016).  
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7.3.2 EXPLORAÇÃO  
“O entendimento central exposto no conceito de exploração, é então, a opressão 
que ocorre através de um processo estável de transferências dos resultados do 
trabalho de um grupo social em benefício de outro. A injustiça da divisão de 
classes não consiste apenas no facto da distribuição dado que alguns possuem 
muita riqueza enquanto outros quase nada têm”.242 (Young, 1990, p. 49) 
Nas traseiras da Costa da Caparica o bairro assiste ao investimento feito na área à beira-mar ao 
abrigo do CostaPolis, programa de requalificação urbana e a valorização ambiental. Apesar do Plano 
Estratégico de 2001 colocar em destaque a zona agrícola por este ocupada, a condição de 
invisibilidade do bairro não se alterou na década seguinte.  
O Programa Polis243 - Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades - é 
lançado em 2000 no quadro comunitário de apoio III (2000-2006), propondo-se a desempenhar 
um papel mobilizador e potenciador de iniciativas que visem a qualificação urbanística e ambiental 
das cidades. A estrutura assenta em 4 componentes: (i) operações integradas de requalificação 
urbana e valorização ambiental; (ii) intervenções em cidades com áreas classificadas como 
património mundial; (iii) valorização urbanística e ambiental em áreas de realojamento; (iv) 
medidas complementares para melhorar as condições urbanísticas e ambientais das cidades.   
No preâmbulo do Decreto-Lei nº 229/2001 que enquadra o programa Costa Polis, explicita-se a 
inspiração “de sucesso” no caso da Expo 98, uma requalificação e reordenação urbana feita através 
da articulação conjunta entre administração central, municípios e uma sociedade anónima de 
capitais exclusivamente públicos constituída para a gestão e reorganização do espaço urbano. 
Adoptando este modelo, de abordagem top down, o governo seleccionou as cidades onde ocorreu o 
programa, com investimento repartido entre o Estado Português (60%, dos quais 36% derivou de 
                                                      
242 Tradução livre da autora. No original “(...) ‘The central insight expressed in the concept of exploitation, then, is that 
this oppression occurs through a steady process of the transfer of the results of the labour of one social group to benefit 
another. The injustice of class division does not consist only in the distributive fact that some people have great wealth 
while most people have little”. 
243 A coordenação geral do Programa Polis esteve a cargo do Gabinete Coordenador do Programa POLIS (GCPP), sob a 
tutela directa do Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional (MAOTDR). 
Entre outros diplomas legais, o POLIS foi enquadrado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 26/2000, publicado 
no DL nº 112, de 15 de Maio de 2000, onde se estabelecem as linhas orientadoras e objectivos para o programa. Os 
objectivos específicos deste programa foram: (i) o desenvolvimento de grandes operações integradas de requalificação 
urbana com uma forte componente de valorização ambiental; (ii) implementação de acções que contribuíssem para a 
requalificação e revitalização de centros urbanos e que promovessem a sua multifuncionalidade; (iii) o apoio a outras 
acções de requalificação que permitissem melhorar a qualidade do ambiente urbano e valorizar a presença de elementos 
ambientais estruturantes, tais como frentes de rio ou de costa; (iv) o apoio a iniciativas que visassem aumentar as zonas 
verdes, promover áreas pedonais e condicionar o trânsito automóvel em centros urbanos. Os objectivos podem ser 
consultados através do endereço http://www.parqueexpo.pt/conteudo.aspx?lang=pt&id_class=371&name=O-que-fazemos 
(consultado a 18 de Maio de 2016). 
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fundos estruturais europeus) e os municípios (40%). Pensado para potenciar pelo “efeito 
demonstrativo”, elegeu-se concentrar o programa inicial num pequeno número de cidades, 18 
numa primeira fase244 e 10 numa segunda245. Pode falar-se da difusão de um certo modelo de 
intervir na cidade, na “marca Polis”, reconhecível nas frentes ribeirinhas e intervenções no espaço 
público, que perdurou para além do programa (Estêvão, 2015, p. 170).  
O Programa Polis da Costa da Caparica é criado para responder aos desafios do ordenamento do 
território e protecção dos elementos naturalizados, nomeadamente a frente marítima, sujeita a 
fenómenos de erosão intensa e carga urbana forte durante a época balnear, o sistema de dunas e área 
da arriba fóssil e as terras agrícolas. Com um valor na ordem dos 214 milhões de euros de 
investimento, a intervenção abrange uma área de cerca de 650ha, entre a frente atlântica, frente 
urbana e a zona rural. Desenvolve-se em 5 eixos; (i) Praias Urbanas; (ii) Jardim Urbano; (iii) 
Bairro do Campo da Bola; (iv) Frente Urbana e Rural Nascente; (v) Praias de Transição.  
A intervenção CostaPolis construiu-se a partir do Plano Estratégico Viver a Costa, que estabeleceu 
um conjunto de projectos estruturantes que deram origem a 7 Planos de Pormenor. Dos 7, só 5 
planos foram concluídos e aprovados. Os PP das Praias Urbanas, Jardim Urbano, Bairro do 
Campo da Bola, e Novos Parques de Campismo foram aprovados em 2006 e, em 2011, o PP das 
Praias de Transição. O grau de execução difere entre cada um destes 5 planos. O PP das Praias 
Equipadas e o PP da Frente Urbana e Rural Nascente, onde está incluído o bairro das Terras da 
Costa, não foram concluídos.  
O Plano de Pormenor da Frente Urbana e Rural Nascente246 abrange numa área de 170,9ha, as 
Terras da Costa, a Avenida Aresta Branco e a Praça da Liberdade. Salvaguardar a função agrícola, 
através da recuperação do edificado e da requalificação dos seus caminhos, é um dos objectivos 
descritos no plano. O plano propõe a requalificação da Avenida Aresta Branco, que se transforma 
no prolongamento da Avenida Atlântica. O prolongamento do IC20 para Sul separa as Terras da 
Costa da zona urbana, passando o acesso às praias a fazer-se por esta via, libertando o centro 
urbano da freguesia. Propõe-se igualmente a requalificação da Praça da Liberdade, a construção de 
uma escola básica integrada, um novo centro de saúde e um centro infantil.  
                                                      
244 As cidades da primeira fase foram: Albufeira, Aveiro, Beja, Bragança, Cacém, Castelo Branco, Coimbra, Costa da 
Caparica, Covilhã, Guarda, Leiria, Matosinhos, Porto, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Nova de Gaia, Vila Real e 
Viseu. 
245 Numa segunda fase, as cidades escolhidas foram: Chaves, Gondomar, Marinha Grande, Portalegre, Setúbal, Silves, 
Tomar, Torres Vedras, Valongo e Vila Franca de Xira. 
246 O plano é da autoria da empresa Camilo Cortesão e Associados.  
141. Proposta do PP4 no âmbito da CostaPolis, com delimitação da zona de implantação do bairro das Terras




O Plano de Ordenamento e Gestão da Paisagem Protegida (POPP) da Arriba Fóssil da Costa da 
Caparica247, aprovado em 2008, protelou o processo, visto que o Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas (ICNF)248 suspendeu a emissão de pareceres até à aprovação do plano. De 
igual modo, o conflito sobre o traçado de uma via rodoviária estruturante, situada nos limites da 
área urbana definida pelo PDM de Almada, e que atravessaria parte das terras agrícolas, suspendeu 
o PP4, adiando promessas de realojamento. Menos desenvolvido que os restantes, no PP 4 não 
ficou claro que tipo de realojamento, e ao abrigo de que programa (municipal ou do governo 
central) seria feito, estando afecto a acções complementares, mas tendo alocado ao seu orçamento 
11,971 milhões de Euros. Dado que o plano não se encontra aprovado, não foi iniciada nenhuma 
das acções previstas. Das razões para a não aprovação aponta-se a dificuldade na articulação entre 
entidades, com mudanças na estratégia em algumas delas, sendo um exemplo a reestruturação do 
antigo ICN; a mudança de ciclo político, sempre um factor de instabilidade, e mesmo alguns 
obstáculos na resposta por parte da equipa projectista. 
Da análise feita por Idalina Baptista (2009, 2008), focada no programa Polis e tendo como caso de 
estudo o CostaPolis, a exclusão de alguns dos agentes do processo de elaboração e decisão do Polis 
terá estado na origem de incumprimentos. A “governança de excepção” como descrita pela autora 
contorna a negociação e conflito inerentes aos processos de planeamento, tendo resultado neste caso 
no agudizar da relação entre alguns organismos, como o ICNF e a CostaPolis,  levando ao atraso e 
bloqueio dos planos. 
Como data de fecho inicial em 2006, os atrasos no cumprimento do Programa, mas também a 
extinção do organismo gestor do processo, — a Parque Expo, e a decisão, em Dezembro de 2013, 
de proceder à liquidação da CostaPolis contra a vontade do Município, terminam o programa sem 
o cumprir na totalidade. As obras realizadas reforçam a ideia de que o investimento principal deste 
programa beneficiou fundamentalmente toda a zona balnear, consolidada e geradora de riqueza, 
aposta que se reflectiu na remodelação do actual paredão marítimo, na requalificação do espaço 
público com a construção de um jardim urbano e de espaços de lazer junto à frente de praia, bem 
                                                      
247 Este plano insere-se no conjunto de Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT), instrumentos de gestão 
territorial orientados para a salvaguarda de áreas delimitadas como Parque Nacional, Parque Natural, Reversa Natural e 
Paisagem Protegida. Os PEOT emanam do PNPOT (Programa Nacional das Políticas de Ordenamento do Território) e 
pretendem conciliar as características naturais e biofísicas com a utilização do território por elementos diversos. Prevalecem 
sobre outros planos tais como os PIOT (Planos Intermunicipais de Ordenamento do Território), caso existam, e sobre os 
PMOT (Planos Municipais de Ordenamento do Território) como os PDM, PU e PP. 
248 O ICNF criado através do DL n.º 136/2007, de 27 de Abril, corresponde ao antigo ICN (Instituto para a Conservação 
da Natureza), e é um instituto público da administração central com jurisdição no território nacional que tem por missão 
executar, promover e acompanhar as políticas de conservação da natureza.  
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como a construção de estacionamentos nessa área, para trás ficaram os realojamentos necessários nas 
Terras da Costa.  
Uma parte da população que habita nas Terras da Costa não está legalizada, não tem certificado de 
residência, nem está enquadrada dentro do mercado laboral regular. No bairro, há um conjunto de 
pessoas que estão incluídas no Programa Especial de Realojamento, que data de 1993, mas um 
grupo com expressão significativa está afastado desta. Integradas nas acções complementares do 
Plano 4, estão descritos os seguintes realojamentos: “realojamento de 79 famílias para a 
requalificação da Estrada Florestal (PER); realojamento de 71 famílias para consolidação urbana 
(PER)” (CostaPolis, 2001, p. 47). O Plano Estratégico é explícito: “realojamento de cidadãos 
residentes na Costa de Caparica e nesse âmbito recenseados”. Reflexo da ausência de políticas 
habitacionais eficazes, nomeadamente na resposta às comunidades imigrantes, a escolha por virar as 
costas, urbanisticamente falando, aos habitantes deste bairro, é parte do fenómeno de exploração a 
que este grupo está sujeito. 
7.3.3 IMPOTÊNCIA  
“Os impotentes são aqueles a quem falta autoridade ou poder, mesmo de forma 
mediada, aqueles sobre os quais o poder é exercido sem que eles o exerçam (...) 
Impotência também designa uma posição na divisão do trabalho e a posição 
social concomitante, permitindo poucas oportunidades de desenvolver e exercer 
capacidades”249 . (Young, 1990, p. 56) 
A relação de invisibilidade com a cidade formal e as suas instituições é expressa nas práticas do 
quotidiano. Em Setembro de 2015, sem aviso e sem articulação com a Associação de Moradores, 
técnicos da Câmara Municipal de Almada deslocaram-se ao bairro e remarcaram os números de 
porta de cada uma das casas, naquilo que são visitas regulares para controlar o crescimento destes 
núcleos urbanos “por resolver”. Os números, marcados a spray, são visíveis ao longe, 
distinguindo-se pelo tamanho exagerado e pela falta de habilidade de quem os desenhou. Quando 
questionados os moradores sentiram-se resignados com o facto de alguém poder grafitar as suas 
paredes, afinal eles são “ilegais”. Alguns deles, presentes durante a marcação, questionam a violência  
 
 
                                                      
249 Tradução livre da autora. No original: “The powerless are those who lack authority or power even in this mediated 
sense, those over whom power is exercised without their exercising it (...) Powerlessness also designates a position in the 













da actuação. O Presidente da Associação de Moradores relata250 que se disponibilizou para 
acompanhar a técnica da Câmara e que esta recusou.  
Young fala sobre “respeitabilidade” como “o privilégio dos prossionais que se estende para além 
do trabalho, em toda uma forma de vida”251 (1990, p. 57). Ao questionar a ideia de autoridade e 
competência este exemplo nas Terras da Costa, um sítio de não-prossionais, sublinha dinâmicas 
de racismo e descriminação.  A participação dos cidadãos é encorajada mesmo que a realização falhe 
na observação da diversidade e espontaneidade das práticas do quotidiano. No actual quadro do 
planeamento urbano em Portugal, os mecanismos de participação pública foram gradualmente 
mudando desde o início do período democrático, em 1974, impulsionados pelas agendas políticas 
e princípios exigidos após a entrada na UE. De momentos limitados para intervir, até um processo 
contínuo onde os cidadãos podem ter um papel activo, a legislação continua a mudar. No entanto 
os mecanismos de participação continuam a estar suportados no “direito à informação”. A 
informação parece prevalecer sobre outras formas de envolvimento no desenho de planos, 
estratégias ou políticas urbanas dos lugares onde as pessoas vivem (Raposo et al., no prelo). Em 
Portugal, o poder público está pouco preparado para dialogar e negociar fora dos processos  
formais de consulta (Cardoso e Breda-Vázquez, 2007), provocando um instalado fraco 
envolvimento dos cidadãos e restantes agentes urbanos. Se nos territórios formais a falta de 
                                                      
250 Os relatos apresentados são fruto da permanência no bairro, em visitas semanais desde Setembro de 2015, e das 
conversas tidas com os seus habitantes.  
251 Tradução livre da autora. No original: “the privileges of the professionals that extend beyond the workplace to a whole 
way of life”. 
142-145. Remarcação dos números das casas pela CMA, Setembro 2015. 142 143 144 145
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capacidade de decisão pode levar à apatia e desconfiança no envolvimento participativo, agudiza-se 
mais ainda nos territórios oprimidos como este bairro onde os habitantes estão ainda mais longe 
dos mecanismos de planeamento. 
Como Petrescu afirma, seguindo Deleuze, “os processos participativos dependem do desejo do 
participante” (Blundell Jones et al., 2005, p. 44). A remarcação das habitações  ocorrida nas 
Terras da Costa, confirma que acções participativas questionam as relações de poder. Dado que as 
reequilibram. A recusa em envolver a Associação de Moradores na numeração das casas de um 
modo mais digno, expressa a oportunidade perdida para “constituir uma ‘tentativa microscópica’ 
ao nível do desejo individual e colectivo de clientes e usuários em unidades microsociais: 
associações de moradores, equipas informais, (...) para promover valores existenciais e valores de 
desejo em detrimento de valores comerciais”252 (idem, p. 47). E valores de acção normativa, 
acrescenta-se.  
7.3.4 IMPERIALISMO CULTURAL  
“O imperialismo cultural remete para a universalização da experiência e cultura 
de um grupo dominante e o seu estabelecimento enquanto norma. (...) O grupo 
culturalmente dominado sofre uma opressão paradoxal, na medida em que é ao 
mesmo tempo marcado por estereótipos e tornado invisível.”253 (Young, 1990, 
p. 59) 
“Caótico”. “Sujo”. “Perigoso”. Estes atributos dos lugares não planeados emergem de representações 
socialmente construídas que apontam uma identidade fixa, definida como neutra. A imposição de 
um único ponto de vista marca todas as outras formas de representação destes lugares e das pessoas 
que os habitam, tornando-os permanentemente encobertos.  
Em 1993, o já mencionado PER, cujo propósito foi a “erradicação das barracas” refere-se a sítios 
como as Terras da Costa como “uma chaga social” irremediavelmente ligando pobreza a “bairros de 
lata” (Cachado, 2008). A valoração negativa da forma construída é indivisível da percepção destes 
lugares como marginais, associados à pobreza mas também a actividades ilegais como tráfico de 
droga, crime e prostituição. “Sei que estou num beco sem saída, numa cidade sem coração” 
descreve a letra de uma música de hip-hop escrita há 20 anos pelo rapper da extinta banda Crazy 
                                                      
252 Tradução livre da autora. No original: “microscopic attempt’ at the level of collective and individual desires of clients 
and users in microsocial units: neighbourhood associations, informal teams, (...) [to] promote existential values and values 
of desire’ rather than commercial values”. 
253 Tradução livre da autora. No original: “Cultural imperialism involves the universalization of a dominant group’s 
experience and culture, and its establishment as the norm. (...) the culturally dominated undergo a paradoxical oppression, 
in that they are both marked out by stereotypes and at the same time rendered invisible.” 
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Jungle que é hoje um dos membros mais activos da associação de moradores. Ele vê as Terras da 
Costa como um gueto, exactamente na mesma posição ambivalente que Loïc Wacquant’s (2004) 
descreve. Também descreve bairros de habitação social nos arredores - enquadrados no Programa 
PER ou similares - como guetos.  
“O termo ‘gueto’ indica, de várias maneiras um separação urbana cingida, uma 
rede de instituições específicas para um grupo, e uma constelação cultural e 
cognitiva (de valores, atitudes ou mentalidades) conduzindo ao isolamento socio-
moral de uma categoria estigmatizadas, tal como ao corte sistemático da existência 
espacial e existência de oportunidades dos seus membros”254. (Wacquant, 2004, 
p. 95)  
De facto, desde a época medieval que a palavra é usada para confinar um certo tipo de grupo, numa 
primeira instância, espacialmente. Wacquant (2001) na definição de ghetto escrita para o 
International Encyclopedia of the Social & Behavioral Sciences traça o seu percurso até à limitação feita 
pelo Senado da República de Veneza à residência da comunidade hebraica em 1516 na zona do 
Ghetto Nuovo. 
A construção analítica deste conceito é concebida simultaneamente numa dimensão social e espacial. 
Dado que o bairro é sobretudo composto por 2 grupos estigmatizados, imigrantes africanos e 
ciganos, ambos com baixas qualificações, empregos marcados por baixos salários e reduzida 
protecção social, vivendo em condições precárias, o confinamento espacial e a invisibilidade cultural 
servem para perpetuar a sua posição na chamada “cidade formal”. Os habitantes demonstram 
igualmente um discurso de auto-segregação, revelando que “não se conseguem misturar com a 
cidade” e “viver numa gaiola”, expressão usada pelo presidente da associação de moradores quando 
entra em cena a hipótese de realojamento num edifício multifamiliar em vez de alojamentos 
unifamiliares. Explicado pelas “constelações cognitivas” de Wacquant, as práticas quotidianas como 
cozinhar em fogo de chão fora de casa, ouvir música alto na rua ou coabitar com a família alargada, 
estão imersas nas manifestações culturais do seu modo de vida, herdadas das herança africana ou 
cigana. Para os moradores, estas práticas são impossíveis de coexistir na cidade formal, não só 
porque se sentem reprimidos mas também porque tanto africanos como ciganos, espacialmente não 
conseguem configurar novos modos de redesenhar este “modo de vida”. Enraizado na sua 
trajectória e ainda ligado com formas coloniais de representar diferenças culturais, configura-se um 
                                                      
254 Tradução livre da autora. No original: “The term ‘ghetto’ variously denotes a bounded urban ward, a web of group-
specific institutions, and a cultural and cognitive constellation (values, mindset, or mentality) entailing the sociomoral 
isolation of a stigmatized category as well as the systematic truncation of the life space and life chances of its members”. 
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silenciamento destas pessoas, vistas como subalternos255. Esta questão liga-se directamente à última 
face da opressão, a violência.  
 
7.3.5 VIOLÊNCIA 
“O que torna a violência um fenómeno de injustiça social, e não somente a 
moral errada de um individuo, é o seu carácter sistemático, a sua existência 
como prática social (...) A violência da opressão consiste não apenas na 
vitimização directa, mas também no conhecimento quotidiano partilhado por 
todos os membros de grupos oprimidos de que são sujeitos a esta violação, 
devido apenas à sua identidade de grupo”.256 (Young, 1990, p. 61) 
Um anel de campos agrícolas e caminhos de terra batida envolve o bairro das Terras da Costa, 
fazendo com que qualquer visitante seja visto antes da sua chegada. A PSP, Polícia de Segurança 
Pública, reportou esta situação como uma das maiores dificuldades no desmantelamento de uma 
rede de tráfico de droga com conexões ao bairro. Depois das detenções de 2004, 2007 e 2011, a 
PSP descobriu que as plantações eram usadas para enterrar material ilegal. Apesar de a maioria dos 
habitantes não estar envolvido em actividades ilegais, a sua relação com a polícia é marcada por um 
padrão de brutalidade ligado ao espaço que estes ocupam, violência associada com maior frequência 
aos territórios auto-produzidos do que a áreas formais. 
Os habitantes dos edifícios vizinhos aconselham os visitantes a não entrar nas Terras da Costa, 
exigindo às autoridades a patrulha da área com polícia armada, situação distante da “polícia de 
proximidade” que assegura a segurança da linha de costa. Estas unidades especiais da PSP, parte do 
Programa Integrado de Policiamento de Proximidade (PIPP), raramente entraram no bairro, 
evitando a prevenção do crime da violência e negligenciando uma área onde o reforço das relações 
entre autoridade e população é crucial. Consequentemente, nas Terras da Costa quase todos temem 
a polícia.  
                                                      
255 Para um melhor entendimento dos assuntos de representação, programa PER e “bairros de barracas” ver Joana Braga, 
Joana Pestana Lages e Inês Veiga (2015), no seu texto sobre a confrontação entre políticas urbanas, planeamento urbano e 
intervenções artísticas na Quinta da Vitória, um bairro de imigrantes auto-produzido na periferia de Lisboa. 
256 Tradução livre da autora. No original: “What makes violence a phenomenon of social injustice, and not merely an 
individual moral wrong, is its systemic character, its existence as a social practice (...) The oppression of violence consists 
not only in direct victimization, but in the daily knowledge shared by all members of oppressed groups that they are liable 
to violation, solely on account of their group identity”.  
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A percepção deste espaço como inseguro coloca-se de forma ambivalente em lugares com as mesmas 
características socio-espaciais. Numa entrevista257 a um líder local de outro bairro precário 
autoproduzido na mesma freguesia, também fruto de uma ocupação de terrenos privados e área de 
domínio público hídrico — o Bairro do 2º Torrão —, as Terras da Costa são descritas como “terra 
sem lei de delinquentes” sublinhando que pessoas oprimidas nas mesmas exactas condições 
(exclusão social-espacial agravada pela discriminação dos seus direitos), estão paradoxalmente a 
reproduzir o mesmo tipo de violência estrutural. Desta forma, enraizado na reprodução política e 
social da violência e para além dos assuntos criminais, o confinamento espacial e isolamento físico 
deste bairro da malha urbana circundante acentua a sua fragmentação a todos os níveis. O 
manifesto “Segurança, Democracia e Cidades” (European Forum for Urban Security, 2013) 
declara que uma cidade justa é uma cidade segura. Intervenções que objectivem erradicar ou 
minimizar a violência, políticas urbanas ou intervenções urbanas territorializadas, podem abrir as 
Terras da Costa à cidade tornando-a mais visível e preparada para rejeitar rótulos e a criminalização 
de toda a sua comunidade. Sendo mais segura, é consequentemente mais justa.  
7.4 AS ‘FRONTEIRAS URBANAS’ E A COZINHA COMUNITÁRIA DAS TERRAS DA COSTA COMO 
INTERVENÇÃO LIMINAR   
“O bairro agora está muito melhor do que antes, porque antes o bairro era 
desorganizado e agora está perfeito, está mais completo, com sintonia ... com as 
aulas de alfabetização, batuque e as brincadeiras, os nossos corações ficam cheios 
de alegria e no bairro ficou tudo em sintonia, sossegadinho e mais alegre. Antes 
o bairro era muito sem graça, desorganizado... antes eu ficava em casa sozinha e 
triste, mas desde que comecei as aulas de alfabetização e o batuque o coração 
enche-se de alegria” — Rita, habitante do bairro de origem cabo-verdiana 
(Mesquita, 2014a, p. 46) 
Em 2012, um projecto de investigação de nome “Fronteiras Urbanas: a dinâmica dos encontros 
culturais na educação comunitária” chegou ao bairro, apresentando-se como “movimento 
etnográfico crítico centrado no desenvolvimento de uma política educativa emancipatória por meio 
da observação participante de conhecimentos presentes em comunidades multiculturais”258. Este 
                                                      
257 Entrevista realizada pela autora e Joana Braga, no dia 27 de Novembro de 2015, ao Presidente da Associação de 
Moradores do Bairro do 2º Torrão.  
258 Transcrito do sumário do projecto presente em http://fronteirasurbanas.ie.ul.pt/?p=14, visitado a 15 de Dezembro de 
2015. O projecto PTDC/CPE-CED/119695/2010 foi aprovado e financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
sendo coordenado pelo Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, dentro da área científica das Ciências e Políticas 
da Educação - Ciências da Educação, tendo como investigadora responsável Mônica Mesquita.  
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projecto de educação comunitária assentou em 3 eixos; alfabetização crítica, cartografia múltipla e 
histórias de vida (Mesquita, 2014a, 2014b) 
Apesar do projecto académico ter começado em 2012, desde 2009 que um conjunto de pessoas 
organizadas no Movimento Fronteiras Urbanas levou a cabo a iniciativa D.A.R. à Costa 
Tr@nsFormArte, (Desenvolvimento, Aprendizagem e Reconhecimento), projecto financiado pelo 
Programa Escolhas259 e promovido pela Junta de Freguesia da Costa de Caparica, orientado para 
crianças e jovens descendentes de imigrantes e minorias étnicas.  
O projecto Fronteiras Urbanas foi fundado nas abordagens de Paulo Freire (1997, 1968) e na 
Educação Popular, que reconhece o conhecimento local como forma de lutar contra a “cultura do 
silêncio”. Ancorado no método pedagógico dos “Círculos de Cultura”, onde as questões da 
aprendizagem se centram no debate sobre as vivências e quotidiano dos habitantes, substituindo a 
sala de aula, “numa relação dialógica reflexiva [...], construiu-se um espaço onde os mesmos 
consolidam o aflorar da consciencialização crítica e, assim, passam a assumir o seu papel como 
sujeitos activos na história, reflectindo e lutando pela sua existência e transformando a sua 
individualidade em comunidade” (Mesquita, 2014b, p. 15). 
O estabelecimento de uma escola comunitária permitiu a alfabetização de mulheres, através de 
encontros semanais organizados em torno do conceito de “Curriculum Trivium” defendido por 
Ubiratan D’Ambrosio, consultor do projecto. Composto por literacia (processamento de 
informação escrita e falada através de instrumentos comunicativos), materacia (interpretação de 
sinais e códigos, ligados a abstracções e representações através de instrumentos analíticos) e 
tecnoracia (capacidade de combinar instrumentos que vão desde o corpo a instrumentos materiais 
mais complexos), este Trivium é ancorado na possibilidade do exercício de uma cidadania mais 
completa (D’Ambrosio, 2002, 1999). 
Como conceito teórico trabalhado pelo Fronteiras Urbanas nesta comunidade destaca-se ainda o 
programa etnomatemático que objectivou compreender o saber matemático em culturas 
marginalizadas, pesquisa realizada através de um processo de etnografia crítica (Thomas, 1993).   
Entre Janeiro de 2012 e Outubro de 2013, dentro do âmbito das actividades da Cartografia 
Crítica, foi efectuado um recenseamento do Bairro, em parâmetros acordados com os habitantes. O 
levantamento focou-se no número de moradores, nacionalidade e/ou ascendência e faixa etária 
                                                      
259 O “Projecto Escolhas” foi criado em 2001 e conta, em 2017, com a 6ª edição. É um programa governamental de 
âmbito nacional, promovido pela Presidência do Conselho de Ministros e integrado no Alto Comissariado para as 
Migrações, orientado para a promoção de projectos de inclusão social de crianças e jovens de contextos vulneráveis.  
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(divididos entre crianças e adultos), em cada um dos 5 núcleos habitacionais demarcados. Em 
2012 habitavam no bairro 276 pessoas, das quais 30% eram crianças. Do total de moradores 
67,4% eram Cabo-Verdianos, 11.2% são de Etnia Cigana e 8,3% são Portugueses (Mesquita, 
2014b, p. 87) . 
Dados de 2016, ainda contabilizando os habitantes do núcleo junto à Rua do Juncal mostram que 
o bairro tinha 263 pessoas, das quais 97 foram entretanto realojadas, sendo que 39% da população 
são crianças.  
Muito importante no processo que se seguiu foi a organização de um processo democrático para a 
eleição de uma Comissão de Bairro. O Fronteiras Urbanas prestou apoio à organização do 
processo, garantindo mecanismos de legitimidade e transparência, tendo-se iniciado com a 
instalação de uma pré-comissão que reuniu regularmente até à data da eleição, a 18 de Junho de 
2013 (idem, 91). O principal objectivo deste acto democrático foi eleger representantes para o 
diálogo que os moradores pretendiam reforçar com o Município, entidade responsável pelo 
fornecimento de água e saneamento; fala-se em reforço, dado que tentativas anteriores, realizadas a 
título individual, resultaram infrutíferas.  
A ausência de resposta por parte das instituições decisórias foi o mote para a apresentação de 
actividades para a Sala da Nação - Embaixada de Terra Nenhuma, evento da Trienal de 
Arquitectura de Lisboa em 2013, a convite do curador e arquitecto Paulo Moreira. A peça de teatro 
“Humildes, Humilhados, Sem Água”260, momento dedicado às “Cartas de Terra Nenhuma”, 
focou-se especificamente nas cartas enviadas que não obtiveram esclarecimentos das instituições do 
poder local, relativas aos pedidos de água e saneamento ou a outras questões para as quais os 
habitantes procuraram, em vão, uma resposta.  
Esta construção de uma consciência política foi facilitada em encontros como a Trienal de 
Arquitectura mas também em encontros académicos, onde os habitantes participaram a par dos 
investigadores do projecto. No livro que resultou deste projecto de investigação, Daniel Miranda, 
habitante das Terras da Costa há duas décadas, escreve um texto onde questiona a ligação entre 
pobreza e discriminação, através das suas vivências da Cidade e do bairro (Mesquita, 2014a, pp. 
69–71).   
                                                      
260 Euclides Fernandes, morador do bairro e mediador comunitário do Fronteiras Urbanas foi actor na peça aprentada a 
24 de Setembro de 2013. Termina com o excerto: “Quem está disposto a nos ajudar? Sabemos, nas Terras da Nossa Tia, 
que precisamos nos organizar e muito temos feito por isso. Porém, sabemos que nas Terras de Bariga Cheia, vulga Terras 
da Nossa Tia, as Bariga tão sem água e sabemos, também, que o amor pelo poder afasta os representantes locais do poder 
do amor, da compaixão e dos direitos humanos. Sim aos Moradores!!!!!!! Água Já!”. O lapse teatral pode ser lido através do 
endereço http://fronteirasurbanas.ie.ul.pt/? p=157 (consultado a 18 Setembro de 2016).  
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O eixo da Cartografia Crítica desenvolveu igualmente um workshop de Arquitectura intitulado 
“Noutra Costa”. Em Junho de 2012, o Centro de Estudos de Arquitectura, Cidade e Território 
(CEACT) da Universidade Autónoma de Lisboa (UAL), parceiro associado do projecto Fronteiras 
Urbanas, dirigiu-o aos seus estudantes de arquitectura em grupos coordenados por 5 tutores261. 
Acreditou-se que ao “demonstrar a possibilidade de alcançar novos cenários de convivência, estes 
projectos abrem esperanças capazes de consubstanciar o reconhecimento de uma comunidade 
votada ao esquecimento e à invisibilidade” (Moreira e Campos Costa, 2013, p. 90). A relação 
entre teoria e prática, a troca de conhecimentos entre arquitectos e habitantes e o foco num lugar 
com carências habitacionais graves, originou propostas, materiais e imateriais, como um parque 
agrícola de produção, um banco de trocas para o bairro, o reforço da associação de moradores ou 
um programa de melhoramento das habitações.  
No seguimento do “Noutra Costa”, Euclides Fernandes, mediador comunitário do Fronteiras 
Urbanas e júri do workshop, procura o ateliermob262, com uma demanda específica: resolver o seu 
maior problema, a falta de água canalizada. Esta primeira aproximação resulta da estratégia apontada 
por este atelier durante o workshop, ancorada na mediação entre os vários actores. A questão infra-
estrutural torna-se projecto de arquitectura com a proposta de construção da cozinha comunitária 
pelos moradores do Bairro. De acordo com o arquitecto Tiago Mota Saraiva, a proposta apareceu 
através da Dona Vitória, cabo-verdiana e uma das moradoras mais antigas do bairro (chegada em 
1979). Os habitantes votaram em assembleia esta decisão, acreditando que com a cozinha viria a 
água. O programa preliminar foi, neste sentido, esboçado pelos moradores, mesmo que depois 
tenha sido complementado com outros usos que beneficiariam a vida quotidiana desta 
comunidade, como um espaço para encontros/reuniões, lavandaria e espaço para churrasco.  
“Relato Comissão de Bairro. Excerto da carta datada do dia 03 de Dezembro à 
Câmara Municipal de Almada. Numa actividade entreprojetos, por nós 
desenvolvida no âmbito do projecto Fronteiras Urbanas, colaborámos com um 
workshop de arquitectura da Universidade Autónoma de Lisboa – Noutra Costa. 
Deste nasceu uma rede de apoio à ideia da cozinha comunitária. Esta ideia veio 
maturando ao longo dos anos desde o movimento de organização das mulheres 
das Terras da Costa, agora sustentado por um projecto de arquitectura  
                                                      
261 O workshop foi coordenado pela antropóloga Filipa Ramalhete e o arquitecto Pedro Campos Costa. Os tutores do 
workshop foram: Carlos Sequeira e João Caria Lopes (atelier base); Andreia Salavessa (ateliermob); André Castro Santos, 
Nuno Teixeira, Ricardo Vicente (oto); Diogo Aguiar e Teresa Oto (likearchitects); José Castro Caldas e Sérgio Silva; Luca 
Astorri.  
262 O ateliermob desenvolve projectos nas áreas da arquitectura, design e urbanismo desde 2005. Tem como sócios 
Andreia Salavessa e Tiago Mota Saraiva.  
	 223 
de autoria do ateliermob e Projecto Warehouse, os quais podem assegurar todas 
as questões técnicas e legais que ao projecto de arquitectura digam respeito. Desta 
rede de apoio surge ainda o Projecto da Casa do Vapor que cedeu madeiras e 
equipa de profissionais para a possível execução do projecto da cozinha 
comunitária. Face à criação desta sinergia, entendemos que é chegado o momento 
de recorrer à nossa autarquia, não somente para dar a conhecer este processo 
humano de colaboração local mas, especialmente, para solicitar a vossa ajuda 
neste processo”. (Mesquita, 2014b, p. 10) 
Um longo processo iniciou-se com a procura de financiamento e autorização, abrindo contactos 
com a Câmara de Almada de modo a encontrar um enquadramento legal para esta intervenção. 
Dado que o bairro está localizado em área de Reserva Agrícola Nacional (RAN) e Reserva Ecológica 
Nacional (REN), a decisão de trazer água foi, sobretudo, política. Água limpa e saneamento básico 
são desde 28 de Julho de 2010263 considerados pelas Nações Unidas um direito humano, essencial 
à vida e ao cumprimento de outros direitos humanos. Foi justificado pelo Município que o direito 
à água se sobrepõe, ainda que de forma extraordinária e temporária, aos constrangimentos 
urbanísticos daquele lugar. Esta opção política substancia uma escolha ancorada nas necessidades 
dos habitantes, focada nas pessoas mais do que nos planos.  
De referir que esta autorização foi concedida a título excepcional e temporário, não conferindo aos 
moradores direitos adquiridos para efeitos de permanência naquele lugar ou relativos à legalização 
das suas construções. Esta questão foi importante na articulação com o ICNF, ao conciliar o valor 
ambiental da paisagem protegida a proteger mas trazendo água aos moradores. Revelou-se um 
equilíbrio entre a protecção do (interesse) colectivo e a supressão das carências de um colectivo (de 
habitantes) constituindo, nas palavras do Presidente do Conselho de Administração dos Serviços 
Municipalizados de Águas e Saneamento (SMAS) de Almada, um “acto corajoso que foge à prática 
dos dirigentes dos SMAS”264.  
                                                      
263 Resolução A/RES/64/292 da Assembleia das Nações Unidas. Objectivo de Desenvolvimento do Milénio 7 pretendeu 
“reduzir para metade, até 2015, a proporção de população sem acesso sustentável a água potável segura e a saneamento 
básico”. 
264 Declaração proferida no encontro “A água factor de intervenção social - Cozinha Comunitária das Terras da Costa”, 
realizado a 8 de Setembro de 2016, no âmbito dos 65 anos dos SMAS, juntando os SMAS, o município, arquitectos 
responsáveis pelo projecto da Cozinha Comunitária a e Associação de Moradores das Terras da Costa. 
146. Construção da Cozinha Comunitária, 2014. Fonte: Samuel Boche - Colectivo Warehouse.  
147. Construção da Cozinha Comunitária, 2014. Fonte: Céline Dixon - Colectivo Warehouse.
148. Construção da Cozinha Comunitária, 2014. Fonte: Céline Dixon - Colectivo Warehouse.  
149. Construção da Cozinha Comunitária, 2014. Fonte: Samuel Boche - Colectivo Warehouse.  






Quanto ao financiamento, apesar da candidatura ao prémio Crisis Buster265 ter resultado apenas 
numa menção honrosa e, consequentemente, não ter havido lugar a prémio pecuniário, o contacto 
posterior da Fundação Calouste Gulbenkian, integrante do júri do prémio, teve como consequência 
o enquadramento do projecto nas suas linhas de apoio para a construção da cozinha comunitária, 
dado o carácter de urgência da proposta e o mérito que a Fundação lhe reconheceu. Como refere o 
arquitecto Tiago Mota Saraiva, “o financiamento foi conseguido a partir de uma derrota”. O 
enquadramento e apoio financeiro foi feito ao abrigo do Programa de Desenvolvimento Humano 
da Fundação Calouste Gulbenkian.  
Também a sinergia estabelecida com a Casa do Vapor, projecto temporário construído na Cova do 
Vapor266, na Trafaria, permitiu que a madeira resultante da desconstrução fosse utilizada para a 
construção do primeiro módulo da cozinha. A construção da Cozinha Comunitária assentou em 
regime de voluntariado, incorporando mão de obra local e madeira doada. Joana Braga (2015) 
segue a rota da madeira que deu materialidade física a 3 projectos participados, sendo o último a 
Cozinha Comunitária, enquadrando estes projectos como práticas urbanas situadas267 confrontando 
a existência destas experiências com o contexto de austeridade vivido em Portugal nessa altura 
(entre 2012 e 2015). Sobre a materialidade do objecto arquitectónico pode acrescentar-se que, 
num país que projecta e constrói fundamentalmente com betão e cimento, o uso de madeira na 
obra da cozinha abriu possibilidades alargadas de participação, dado que os trabalhos decorreram 
fundamentalmente in situ e puderam decompor-se em tarefas acessíveis. Com o nascimento de 
tecnologias de CAD/CAM e a massificação de Fab Labs268 pelo mundo, ao construir um edifício 
com apenas algumas ferramentas, o trabalho dos arquitectos a partir do local foi visto pelos 
habitantes como mão-de-obra alcançável e trabalho especializado acessível. 
O projecto dialogou com as práticas dos habitantes tais como comerem ou cozinharem 
colectivamente, nascendo em torno de uma necessidade comum, a água, tornando mais fácil o 
                                                      
265 Inserido na Trienal de Arquitectura de Lisboa em 2013 em parceria com a Gulbenkian, a Crisis Buster foi um concurso 
de ideias internacional que atribuiu financiamento até 2500 euros a 10 projectos de intervenção local com carácter cívico.  
266 A Casa do Vapor resultou da parceria entre o colectivo Exyzt, a Associação Ensaios e Diálogos e a Associação de 
Moradores da Cova do Vapor. Assumiu-se como uma construção temporária de encontro, aberta a visitantes através do 
seu programa cultural e pedagógico, fundado na partilha e experimentação artística a partir da valorização da comunidade 
local. O projecto decorreu entre Abril e Outubro de 2013. O website desta iniciativa pode ser visto em versão integral 
através do endereço http://www.casadovapor.org (consultado a 20 Outubro de 2015).  
267 No texto original é usada a expressão “makeshift urban experiments”, que traduz a ideia de construir (imaginar e 
materializar) com o “possível”, ou seja, em acordo com a situação em que intervêm, integrando a contingência, o carácter 
processual e a abertura e capacidade de adaptação às alterações dessa situação. 
268 Do inglês “fabrication laboratory”, o Fab Lab é uma oficina de fabricação digital composta por equipamentos ligados à 
“cultura maker”, inserida numa rede colaborativa de outros laboratórios e comunidades. Teve início em 2010 na 
universidade do MIT (EUA) e conta com mais de 450 “Fab Lab” associados, num projecto de partilha em rede.   
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envolvimento nas questões de planeamento urbano. Do caminho feito entre a coligação embrionária 
de moradores que o projecto Fronteiras Urbanas gerou, e a primeira reunião com o poder público 
—entre políticos, técnicos e moradores —, verifica-se como projectos de investigação-acção podem 
entrosar-se com a prática de arquitectura.  
O projecto Fronteiras Urbanas, cujo objectivo principal não foi a construção de objectos de escala 
alguma, foi de facto o catalisador da organização popular e, nesse sentido, da chegada da água e da 
consequente melhoria das condições de vida dos seus habitantes. O reforço da mobilização e acção 
colectiva foram cruciais para os habitantes, permitindo que estes procurassem instituições externas 
para apoio técnico, na sua demanda por direitos urbanos (a água, a casas dignas, a Cidade). O 
ponto seguinte procura entender como dos 2 momentos que se desenrolaram entre 2012 e 2014, 
com o Fronteiras Urbanas e a materialização da Cozinha Comunitária das Terras da Costa, 
conduziram a uma maior justiça espacial, através da revisitação das 5 faces da opressão de Young.  
7.5 AS 5 FACES DA OPRESSÃO REVISITADAS  
 
7.5.1 MARGINALIZAÇÃO  
Os habitantes já não carregam bidões atestados na fonte pública da Costa da Caparica, distante um 
quilómetro do bairro. A água finalmente chegou. Alguns conflitos emergem, resultantes da partilha 
de 6 torneiras num único ponto de água, por cerca de 300 pessoas. No quadro das suas políticas e 
dos limites das suas possibilidades legais, o Município de Almada suportou o custo financeiro de 
trazer água ao bairro e suporta igualmente o custo dos consumos, de acordo com os compromissos 
assumidos com os moradores. Ainda que a água tenha chegado de modo precário e incompleto, 
melhorou as condições de vida dos moradores.   
A ONU afirma que o acesso a serviços de água e saneamento deve ser um direito de todos, 
acrescentando que “a nenhum indivíduo ou grupo pode ser negado o acesso a água potável por não 
estar ao seu alcance poder pagar”269 (United Nations Human Rights, 2010, p. 10). Nesta medida, 
o Município de Almada disponibiliza mensalmente 5 metros cúbicos de água a pessoas com 
manifesta carência económica, sendo à data o único organismo gestor do ciclo da água na AML a 
garantir, com este tarifário social, o acesso universal a este bem.  
Um ano e meio depois da construção do ponto de água, aplicando este mesmo critério às Terras 
das Costa, os SMAS consideram que os consumos estão dentro dos limites expectáveis dos 5 
                                                      
269 Tradução livre da autora. No original: “Water services must be affordable to all. No individual or group should be 
denied access to safe drinking water because they cannot afford to pay”. 
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metros cúbicos mensais por casa, não tendo havido um “descontrolo no consumo” como refere o 
Presidente Conselho de Administração dos SMAS, assumindo que esta foi uma “decisão de 
confiança”270, apesar de não ter sido nem fácil, nem pacífica, dentro dos serviços municipais.  
Num tempo marcado pelo individualismo, a partilha obrigatória de um bem comum levou a 
práticas discutidas informalmente, por vezes no seguimento da produção de conflitos. Lavar carros 
foi considerado por alguns moradores como um desperdício de água. A prática foi afastada e os 
vizinhos alertados para a evitar. Do mesmo modo, o uso de mangueiras ligadas às torneiras para 
encher depósitos que os habitantes têm nas suas habitações (que depois distribuem para as 
instalações sanitárias e cozinhas de forma improvisada) deve ser feito em horário de menor 
frequência do ponto de água. Não há regulamento, não há documentos escritos que atestem este 
acordo: é ainda um processo em construção.  
A cozinha comunitária constitui o modo como foi possível fazer chegar ao Bairro um bem 
essencial, a água. No entanto, este melhoramento só se provará efectivo se abrir caminho ao 
realojamento, caso contrário a minimização da marginalização é residual. A mitigação de apenas um 
dos inúmeros, e graves, problemas do bairro, não afasta o foco de uma concretização mais 
profunda, o realojamento.  
A articulação desta intervenção com uma visão macro do território que considere não só o 
realojamento dos habitantes do bairro mas também a própria requalificação das Terras da Costa, 
enquanto território de elevado valor ambiental, evita que este tipo de intervenção possa ser 
instrumentalizada pelas autoridades locais ou realizada pelos moradores sem uma estratégia 
definida. A materialização da cozinha foi a forma de alertar as instituições do direito dos habitantes 
a uma habitação “condigna”, como expresso no artigo 65.º da Constituição da República 
Portuguesa, ainda por cumprir.  
 
7.5.2 EXPLORAÇÃO 
Este grupo excluído ganhou visibilidade com a publicação das suas conquistas em jornais nacionais 
e internacionais e televisões. Cidadãos, técnicos e políticos do municípios e fora dele, questionaram 
como pode esta falta de condições básicas ocorrer tão próximo a uma capital europeia. A maior  
                                                      
270 Declaração proferida no encontro “A água factor de intervenção social - Cozinha Comunitária das Terras da Costa”,  
realizado a 8 de Setembro de 2016 no âmbito dos 65 anos dos SMAS, em Almada. 
151. Fonte da Bomba, construída em 1879. Fonte: Postal ed. José Nunes da Silva, s.d.
152. Almoço colectivo, 2014. Fonte: Fernando Guerra + Sérgio Guerra em Últimas Reportagens #967 
153. Ponto de água, 2014. Fonte: Fernando Guerra + Sérgio Guerra em Últimas Reportagens #967 







consequência deste reconhecimento foi o início do processo de realojamento, depois de 30 anos de 
espera para alguns dos moradores.  
Excluindo o direito à participação política, portugueses e cidadãos estrangeiros com situação 
regularizada em Portugal têm direitos iguais de acordo com a Constituição do país. Acresce ainda 
que as leis portuguesas proíbem a descriminação baseada na raça, nacionalidade ou etnia. Assim 
sendo, o direito de ter uma habitação condigna mesmo sendo estrangeiro encontra-se previsto 
constitucionalmente.  
Em 1991, mais de 20% dos imigrantes dos PALOP viviam em “barracas” ou construções 
precárias; no entanto, este número reduziu 10% numa década, devido ao PER. Apesar de todos os 
esforços, o número final era, em 2001, ainda de 22%, devido ao intenso fluxo migratório e 
crescimento destas comunidades com fenómenos, por exemplo, como o reagrupamento familiar. O 
início da década de 2000 correspondeu nas Terras da Costa ao maior período de expansão 
habitacional do bairro. Na Costa da Caparica os imigrantes são 12,1% do total da população 
residente, segundo os Censos de 2011, sendo a maior comunidade a brasileira (40,6%) seguida 
da cabo-verdiana (19,8%) (CMA, 2014).  
Os programas públicos realojaram milhares de imigrantes, mas o seu agrupamento com outros 
grupos desfavorecidos provou ser um resposta pouco eficaz para uma integração bem sucedida. 
Inspirados nos grand ensembles (quando estes estavam já a ser demolidos em França), os grandes 
blocos monofuncionais construídos durante a década de 1990 e parte da década seguinte, 
desligados da cidade e das suas oportunidades, revelaram um desenho urbano e arquitectónico que 
ignorou as singularidades culturais, redes de solidariedade e práticas quotidianas ancoradas ainda 
na origem desses imigrantes.  
Depois da presença no bairro do Presidente da Câmara Municipal de Almada, Joaquim Judas, em 
Outubro de 2015, um compromisso político foi assumido. O realojamento ia ter em consideração 
as singularidades daqueles habitantes e teria de ser feito obviamente fora da área de REN e RAN 
mas ainda perto do local onde o bairro foi construído. E o mais importante: iria começar 
imediatamente.  
Apesar de ser uma decisão do município, há vozes dissonantes. Nas declarações do antigo 
Presidente da Junta de Freguesia da Costa da Caparica ao jornal Sol, em 27 de Junho de 2011, foi 
dito que “a maior parte desta gente veio para aqui [Terras da Costa] porque sabe que a Câmara de 
Almada tem um plano de realojamento para quem vive em barracas”, acrescentando que “nós não 
podemos continuar a desbaratar dinheiros públicos dos impostos dos portugueses e dos 
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almadenses a construir casas de renda social, sob pena de hipotecarmos de vez o concelho”271, 
revelando que a aplicação do  direito à habitação se reveste de preconceitos, mesmo para actores com 
alguma responsabilidade política.  
A parte do bairro localizada junto à Rua do Juncal foi demolida em Março de 2016, decorrente 
ainda dos compromissos assumidos entre o Município e o IHRU no âmbito do PER. As 34 casas 
foram desmanteladas, numa acção de tensão e perícia técnica, dado que algumas das casas 
continham placas de amianto. Esta tabula rasa corresponde ao primeiro acto no processo de 
realojamento do bairro com vista à resolução definitiva do problema habitacional destes moradores. 
Toda a comunidade cigana, correspondendo em larga medida a uma única família alargada, e 
famílias cabo-verdianas, foram realojadas em habitações sociais propriedade do município. O 
processo não decorreu de forma tão célere quando o previsto. Com todos os seus objectos 
encaixotados à espera de uma mudança iminente, o repetido adiamento da data de realojamento 
gerou desconfiança e preocupação. Alguns destes moradores manifestaram esperança de poder 
voltar ao bairro, ou seja, à nova solução de realojamento anunciada pelo município. Outros, com o 
passar do tempo e os laços entretanto criados, já não regressarão.  
Quanto à segunda fase, depois da constituição de um grupo municipal específico para intervenção 
no Bairro272 que integra serviços e áreas diversas de trabalho, e da permanência do ateliermob e 
Colectivo Warehouse no processo, está em desenho o processo que irá conduzir à construção do 
novo bairro.  
7.5.3 IMPOTÊNCIA  
O projecto de alfabetização crítica levado a cabo pelo Fronteiras Urbanas objectivou combater a 
iliteracia. Os cabo-verdianos estão entre os imigrantes com níveis de iliteracia na origem mais 
elevados, até 15% (Malheiros e Fonseca, 2011, p. 115) condicionando-os a trabalhos mal pagos e 
pouco valorizados. Tal como foi dito no capítulo anterior para a Cova da Moura, nas Terras da 
Costa também os homens trabalham sobretudo em actividades ligadas à construção civil e as 
mulheres em serviços de limpeza, como ajudantes de lares de idosos ou ajudantes de cozinha273. Já 
                                                      
271 A entrevista pode ser lida em https://sol.sapo.pt/artigo/22708/presidente-da-junta-alerta-para-crescimento-da-
construcao-clandestina-na-costa-da-caparica (consultado a 15 de Abril de 2016)  
272 Para além do bairro das Terras da Costa, este grupo de trabalho foca igualmente a sua atenção no precário bairro do 2º 
Torrão.  
273 Dados do levantamento realizado pela antropóloga Ana Catarino, no âmbito do diagnóstico realizado em 2016, que 
serve como base de trabalho para o trabalho em curso do ateliermob.   
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na comunidade cigana, menor mas também parte no bairro, a taxa de abandono escolar e os níveis 
de literacia são igualmente baixos, como descrito no estudo nacional (Mendes et al., 2014).  
“O desafio que a Mônica me colocou de fazer algumas actividades na escola do 
Bairro que ajudassem as pessoas a compreender algumas ideias de matemática e a 
serem capazes de as usar com mais poder no seu dia-a-dia foi aliciante mas não 
era fácil. (...) E houve outras coisas interessantes também: (...) — a D. Lúcia a 
ser capaz de identificar os números das datas que queria assinalar e a explicitar 
uma utilidade que antecipava para o seu calendário — ‘vai ser bom para marcar 
as consultas do meu filho’ ”. — Madalena Santos, voluntária do projecto na área 
da matemática para a vida. Excerto do jornal que o projecto Fronteiras Urbanas 
fez em Janeiro de 2014274  
Das primeiras palavras escritas ou lidas pelos participantes no projecto de alfabetização critica, à 
votação feita em Junho de 2013 para a comissão de moradores, o bairro foi-se estruturando, por 
vezes mais impulsionado por investigadores, outras pelos compromissos entretanto assumidos com 
o município. Com o encorajamento dos arquitectos, técnicos municipais e políticos, mas também 
pelos próprios habitantes, a associação de moradores foi reactivada em 2015, de modo formal, 
abrindo um diálogo com as autoridades locais na exigência e na procura por melhores condições de 
habitabilidade. O Município de Almada considera que a associação formal “Associação de 
Moradores das Terras da Costa” é um actor importante e insubstituível na negociação do futuro 
daquele lugar. Esta é uma importante construção do espaço político que a Cozinha Comunitária 
abriu.  
O projecto de realojamento está ainda mais perto da imaginação sonhada do que da realidade 
construída. Ainda assim, o anúncio de um projecto participado onde os moradores terão uma voz 
no desenho como parceiros, reconhece que os realojamentos devem ser redesenhados na sua forma 
e no seu processo. Novos entendimentos sobre participação (Cupers e Miessen, 2012; Miessen, 
2010, 2007, 2006) validam o potencial agonístico das arenas públicas, baseadas no dissenso mais 
do que no consenso (Mouffe, 2005, 2000) desenham novos modos de coexistência e 
reconhecimento de outras formas de construir cidades. Como consequência, as práticas e as 
motivações dos habitantes devem ser reconhecidas pela associação de moradores e negociadas com 
os arquitectos e demais técnicos quando a altura de desenhar uma nova casa chegar.  
                                                      
274 O jornal pode ser consultado através do endereço http://fronteirasurbanas.ie.ul.pt/wp-content/uplo ads/2014/ 
07/jornal_ FU6.pdf  (consultado a 18 Setembro de 2016).  
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7.5.4 IMPERIALISMO CULTURAL 
Depois da pesquisa das Fronteiras Urbanas entre 2012 e 2014 e da construção da cozinha 
comunitária, outras formas de representação do bairro puderam surgir ou fortalecer-se com mais 
evidência. O grupo das “batukadeiras” do bairro “Nos Erança”275 foi formado durante a presença 
do Fronteiras Urbanas, ganhando abertura com a presença de investigadores académicos no terreno 
e a visibilidade do bairro. O grupo conta com actuações em diferentes locais como a Casa do 
Alentejo, Galeria São Mamede a convite do pintor João Moreira, Cinema da Costa de Caparica a 
convite da Associação Gandaia e na Trienal de Arquitectura de Lisboa no Palácio Marques de 
Pombal a convite do curador e arquitecto Paulo Moreira. O grupo actuou ainda em Novembro de 
2015 no HANGAR276, centro de investigação artística e galeria de arte, uma oportunidade para 
explorar novas audiências para além das festas e performances mais direccionada, e restringida, à 
rede de população imigrante.  
Provavelmente o género musical mais antigo de Cabo Verde, o batuque277 foi proibido pelo regime 
ditatorial que durou até 1974, ainda assim novos grupos estão a renovar esta tradição desde os anos 
1990 (Ribeiro, 2010). Porque é quase exclusivamente feito por mulheres, o batuque ganha 
também outros significados. Para cada uma delas “a prática do batuque é um apaziguador pessoal, 
um momento de evasão e de conciliação com os seus sonhos de vida” (Monteiro, 2008, p. 115). 
O grupo pensa agora em fazer uma associação cultural de modo a poder tornar-se elegível para 
reembolso de despesas com instrumentos e deslocações para actuações.  
A consolidação das redes de música africana produzida por imigrantes ou seus descendentes é cada 
vez maior, e as conexões entre bairros são constantes graças às afinidades musicais. Como refere 
António Guterres na palestra sobre a relação entre a música produzida na periferia e a música 
mainstream (que podemos analogamente associar à cidade “formal”), há toda uma produção que 
não tem lugar nos tops formais mas é vibrante, crescente e partilhada em milhões de visualizações, 
análise com foco na AML278.  
                                                      
275 “Nossa Herança”, tradução do crioulo cabo-verdiano.  
276 O HANGAR localiza-se na Graça, em Lisboa. Inclui centro de exposições, residências artísticas e curatoriais e estúdios 
para artistas.  
277 O batuque está sobretudo associado à cultura de Santiago, de onde é originária a maioria dos habitantes das Terras da 
Costa. Maioritariamente praticado por mulheres, o grupo senta-se num círculo, chamado “terreru” na rua, em casa, numa 
festa. Enquanto uma mulher dança, as outras cantam e tocam “xabeta”, um pano enrolado normalmente num pedaço de 
pele ou saco de plástico.  
278 António Brito Guterres, investigador do DINAMIA-CET-ISCTE focado nas dinâmicas de desenvolvimento territorial, 
foi chefe de projecto da Iniciativa Bairros Críticos – Operação Vale da Amoreira e coordenador do Centro de 
Experimentação Artística deste mesmo bairro. A palestra original que o autor deu sobre este tema pode ser consultada em 
versão integral através do endereço https://www.youtube.com/ watch?v=oFn7oJz__z8  (acedido em 03 Maio de 2016).   
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A 30 de Outubro de 2016, as batucadeiras das Terras da Costa ensaiaram na Cova da Moura, 
juntamente com o grupo “Finka pé”. Esta articulação entre os 2 grupos nasce da articulação entre 2  
territórios de estudo, cujo eixo pivotante foi a Academia, neste caso o GESTUAL279. O objectivo foi 
contribuir para o alargamento das redes (espaciais) de relações, conduzindo conquistas sensíveis na 
construção do seu Direito à Cidade, dado que colocou em diálogo um grupo de mulheres que, 
embora habitem concelhos diferentes da AML, se encontram em situações semelhantes, fruto, não 
só mas também, do território que habitam.  
                                                      
279 Através da presença da autora e de Joana Braga na Cova da Moura com o projecto ERDC, facilitou a realização desta 
visita, colocando em contacto ambos os grupos de batuque e organizando, juntamente com a associação de moradores e a 
antropóloga Ana Catarino, o encontro na Associação Cultural Moinho da Juventude.  
155. Encontro entre as batucadeiras da Cova da Moura e as batucadeiras das Terras da Costa, 
        no Moinho da Juventude, Outubro de 2016.
156. Festa no bairro das Terras da Costa, com actuação das batucadeiras, Julho de 2016. 
156155
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7.5.5 VIOLÊNCIA  
O projecto inicial das Fronteiras Urbanas provou ser um catalisador para a transformação física e 
consequente exposição do bairro ao exterior. O sítio escolhido para implantar a cozinha 
corresponde a uma localização conhecida por problemas legais, relacionados maioritariamente com 
o tráfico de droga. O local foi assinalado pelos moradores ao grupo de arquitectos. Com a 
construção e uso da cozinha, o tráfico reduziu-se significativamente segundo relatos dos habitantes 
e a intervenção policial é agora menos controversa. O Colectivo Warehouse280 coordenou os 
trabalhos de construção como co-autor do projecto. Estudantes de arquitectura ou jovens 
arquitectos trabalharam de forma voluntária durante o Verão, recrutados nas redes internacionais 
do ateliermob ou do colectivo EXYZT. Nas Terras da Costa, os habitantes cabo-verdianos integram 
redes de imigração saindo sobretudo para Espanha e França, de forma temporária ou permanente, 
com ou sem documentos. Apesar de todas as diferenças, os voluntários (estrangeiros na sua 
maioria) fizeram o caminho inverso, chegando para trabalhar sobretudo em trabalho manual e não 
intelectual, abrindo uma troca de conhecimento. 
Durante 2014 e 2015, a cozinha foi alvo de várias peças jornalísticas na imprensa nacional e 
internacional, conquistando espaço em noticiários televisivos. O reconhecimento como “Edifício 
Público do Ano 2016” pela plataforma ArchDaily, permitiu uma segunda ronda de entrevistas e 
reportagens fotográficas, um ano depois do projecto estar terminado. O prémio, promovido pelo 
popular website de arquitectura numa votação online aos seus leitores, partilhou as conquistas das 
Terras da Costa globalmente.  
Paradoxalmente, “apesar das baixas taxas de crime e criminalidade, Portugal é caracterizado por 
uma das mais altas taxas europeias referente à sensação de insegurança. Isto é explicado com base no 
sentimento generalizado de falta de confiança no futuro (...) e não está directamente ligado com a 
perigo real de ser vitima de um crime violento”281 (Tulumello, 2014, p. 11). Esta inconsistência 
entre o sentir-se inseguro e o estar inseguro diminui se for dada visibilidade a lugares como as Terras 
da Costa, pois esta permite a construção de diferentes percepções para os vizinhos, instituições e 
polícia local.  
 
                                                      
280 O Colectivo Warehouse chamava-se então ‘Projecto Warehouse’ e a sua introdução neste projecto deveu-se sobretudo 
ao saber construtivo adquirido durante a construção da Casa do Vapor (feita de madeira), enquanto voluntários da equipa. 
281 Tradução livre da autora. No original: “[i]n spite of low crime and victimization rates, some of the highest public 
perceptions of insecurity within Europe characterize Portugal. This is explained on the ground of general feelings of lack 
of faith in the future (...) not directly connected with the actual danger of being victims of violent crime”. 
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7.6  UMA AGENDA ESPACIAL PROCEDE  A COZINHA COMUNITÁRIA  
Desde 2015, nas Terras da Costa, tem lugar um projecto de pesquisa colaborativa desenvolvido 
por 3 investigadoras urbanas ligando Urbanismo, Estudos Urbanos e Antropologia282, envolvendo 
habitantes e instituições de poder local pretendendo que, através de acções colectivas, se possa gerar 
uma discussão participada sobre os direitos urbanos dos moradores. Indo além do fascínio 
etnográfico que este tipo de sítios exercem em arquitectos, particularmente nos últimos anos 
quando um certo social turn ganhou atenção mediática, (exemplo paradigmático é a escolha de 
Alejandro Aravena para curador da Bienal de Veneza de Arquitectura em 2016), a pesquisa foca a 
urgência de reconhecer a diversidade, quando diversidade é ver para além do Outro exótico.  
Este trabalho identifica a importância crucial do Fronteiras Urbanas como ponto de partida para o 
debate no bairro e da construção da cozinha comunitária como lugar de encontro. Trabalham-se 
agora as intersecções entre as relações de poder e as práticas espaciais, beneficiando do momentum 
criados pelo projecto de pedagogia crítica desenvolvido entre 2012 e 2014.  
Com início em Setembro de 2015, numa acção de limpeza ao bairro, a presença do grupo tornou-
se frequente, facilitada pela presença da antropóloga Ana Catarino. A permanência no bairro, as 
conversas exploratórias com habitantes e a observação participante, permitiram cimentar relações e 
compreender dinâmicas próprias. Oficinas e reuniões usaram a Cozinha Comunitária como espaço 
de encontro, em actividades que se desenrolaram com o estabelecimento de uma agenda para o 
bairro, a partir de uma conversa com os moradores em Outubro de 2015. Os melhoramentos não 
são imprevisíveis: os habitantes querem espaços qualificados para as crianças brincarem, iluminação 
pública, um toldo para sombreamento na Cozinha.  
As oficinas propostas e executadas partiram das questões chave apuradas no processo relacional com 
os habitantes. As acções incluem a tradução gráfica e discursiva dos instrumentos de gestão 
territorial em vigor para a área onde o bairro está implantado. Este pedido foi feito 
simultaneamente por habitantes e associação, como forma de compreenderem a razão da não-
permanência naquele lugar. O intrincado sistema de planos (propostos, suspensos ou em 
actualização), legislação e/ou constrangimentos urbanísticos é ininteligível para a maioria dos 
habitantes. Técnicos municipais, mesmo com as melhores intenções, não são muitas vezes capazes 
de adequar o jargão técnico à discussão com moradores, sendo necessária a tradução e/ou mediação  
                                                      
282 Para além da autora deste trabalho, a pesquisa de Joana Braga, arquitecta, e de Ana Catarino, antropóloga, cruzam-se 
no terreno, focando temáticas que se complementam como as questões de representação, o direito à Cidade (englobando o 
direito à habitação) e a procura de um planeamento urbano mais próximo, nos procedimentos e nos propósitos, aos 
habitantes.  
157. ‘No scodji imagen di nos associasson’. Votação para eleição da identidade gráfica da AMTC, Julho de 2016.
158. Identidade gráfica da AMTC. Concepção das propostas pela autora. 
159. Restituição das fotografias durante a festa da Independência de Cabo Verde no bairro, Julho de 2016.
160. Reunião de apoio à AMTC, Maio de 2016.
161. Reunião de moradores sobre o processo de regularização da electricidade, Outubro 2016.   































como forma de aproximar uns e outros.  No entanto, e dadas as incoerências do sistema, nem 
sempre há tradução. A carta recebida por um dos moradores em resposta ao seu pedido de 
habitação social atesta: “Vimos por este meio informar que, após análise da sua situação e despacho 
do Conselho Directivo do IRHU a 16/02/2016, a sua candidatura a habitação social do IRHU 
efectuada a 25/07/2014 foi indeferida dado que V.Exa. reside numa zona degradada”. Como 
traduzir o intraduzível? 
 
7.6.1 DEPOIS DA ÁGUA, A LUZ  
Após a conquista da água, o Bairro depara-se com outra dificuldade, em Maio de 2015, com o 
corte no fornecimento de energia eléctrica. Criada em 1976, a empresa estatal EDP (Electricidade 
de Portugal) esteve encarregue da electrificação, extensão, fornecimento, planeamento e gestão do 
parque electroprodutor português. O caminho da privatização, terminado em 2012283, levou a que 
as denominadas “perdas de rede”, incluíssem a energia não facturada. Sendo cada vez menos 
toleradas — em 2014 representaram cerca de 10%, dados da DGEO (Direcção Geral de Energia e 
Geologia, 2016, p. 34) — nestas “perdas de rede” estão incluídas as chamadas “puxadas”, ligações 
eléctricas directas a postes de energia sem intermédio de contador ou contrato legal, presentes em 
territórios autoproduzidos, nomeadamente em todas as casas das Terras da Costa.  
Um comunicado da EDP à comunicação social justifica o corte dos cabos clandestinos, dado que 
“colocam em causa a segurança dos próprios moradores”. Segundo a GNR, a queixa que levou ao 
corte foi fundamentada nas ligações clandestinas e por um processo de furto de cobre. Em 
declarações à agência noticiosa Lusa foi dito: 
 “(...) tínhamos queixas de ligações clandestinas e no âmbito de um processo 
sobre furto de cobre era preciso apreender um cabo para fazer meio de prova. A 
acção contou com a colaboração da EDP. (...) Não se conhecia a dimensão das 
ligações clandestinas e, apesar de lamentarmos os transtornos sociais, a GNR teve 
que intervir, porque essa energia é paga por alguém e é crime”. 
Este corte foi feito sem aviso prévio e sem articulação com o Município nem nenhuma das 
instituições ligadas ao bairro, não acautelando a segurança de bens perecíveis ou equipamentos 
médicos que necessitavam de energia eléctrica. Avisado pelo padre da paróquia local, o Município 
de Almada trouxe ao bairro um gerador, de forma “excepcional e temporária”, situação que 
permaneceu no terreno durante 22 meses. Novamente o bairro aparece nos telejornais, focando a  
                                                      
283 Entre 1997 e 2012 a EDP foi totalmente privatizada, em 7 fases distintas, sendo hoje o seu maior accionista a empresa 
chinesa China Three Gorges. 
162. Regulamento ilustrado - Leitura dos contadores. Concepção da autora. 
163. Colocação de postes para receber os novos cabos, Novembro de 2016.
164. Regulamento ilustrado - Divisão da factura. Concepção da autora. 
165.  Cabina técnica para contadores individuais, Novembro de 2016. 
166. Regulamento ilustrado - Divisão do Pagamento. Concepção da autora. 
167. Regulamento ilustrado - Pagamento. Concepção da autora. 







falta de condições dos seus habitantes e a fragilidade das soluções apresentadas. Depois de iniciado 
o diálogo entre a Câmara de Almada e a EDP, surge a possibilidade de colocar em marcha um 
processo colectivo, onde a solução mediada entre as partes partiria de um único contador, 
regularizando e legalizando o fornecimento de energia eléctrica. Esta solução assume o carácter 
“excepcional e temporário”, apontando uma resposta com a validade de 1 ano, renovável mediante 
o cumprimento pelos moradores das obrigações daí decorrentes, e até à conclusão do processo de 
realojamento. Este contador seria partilhado pelas 52 casas que permanecem no bairro e os 
habitantes foram avisados que teriam que se organizar para colectivamente pagarem a factura.  
A obra começou com vários meses de atraso relativamente ao calendário inicial, pautado por recuos 
da EDP na aprovação da solução, por demoras nos compromissos que a Associação de Moradores 
das Terras da Costa assumiu no processo e por dificuldades do município na operacionalização do 
financiamento. O primeiro passo a cumprir seria a formalização da associação de moradores. 
Embora a primeira eleição da comissão de bairro tenha acontecido em Junho de 2013, o processo 
formal da sua constituição nunca aconteceu. A exigência contratual da EDP e a exigência legal do 
município, de modo a tornar a associação elegível para financiamento da instalação da rede, foi o 
impulso que a associação necessitava para regularizar a sua situação. O apoio protocolado com as 
investigadoras revelou-se fundamental como forma de desbloquear a inacção da associação, muito 
pouco acostumada a responder a processos burocráticos e com défice de mecanismos democráticos 
de decisão.  
O processo é complexo dado que ambiciona encontrar uma forma justa de dividir a factura de 
electricidade de 55 famílias e de as sensibilizar para a utilização racional dos aparelhos eléctricos. O 
apoio foi dado nas seguintes dimensões: 
 
•  Formalização da Associação de Moradores nas Terras da Costa. 
• Elaboração dos pedidos de orçamentos a empresas de construção para a 
realização da obra. 
•  Descodificação do processo, através de conversas com moradores e traduções 
gráficas. 
• Juntamente com a associação, organização da discussão participada do 
regulamento que serve de base ao uso da energia eléctrica para o bairro. 
O processo de regularização do fornecimento de energia eléctrica, causado pela irregularidade 
urbanística que força esta solução colectiva, seria difícil em qualquer outro contexto. Neste, toma 
formas ainda mais complexas. Aliada à fraca cultura política (votar, decidir, criar consensos e aceitar  
169 169.  Estação de stencil. Concepção da autora, Maio de 2016.
179.  Utilizando o stencil para o número, Maio de 2016. 
171.   Mostruário de números, Maio de 2016. 
172.  A Presidente da Assembleia da AMTC com o seu azulejo, Maio de 2016.
173.  55 azulejos para casa casa, Maio de 2016.









dissensos) e a fracas capacidades de organização (responder a entidades dentro do calendário 
estabelecido, promover e coordenar reuniões), juntou-se outro factor destabilizador, o tempo curto 
em que tudo teria que ser efectivado. Simultaneamente, habitantes e associação local tiveram que 
aprender a mobilizar-se e mobilizar outros, na justa divisão da factura e da gestão do equipamento 
colectivo. Das acções de sensibilização às conversas para desmontar o regulamento, o envolvimento 
dos habitantes foi fundamental para a compreensão do problema, novamente colectivo, e para a 
construção de uma solução, também ela,  colectiva.   
7.6.2 VAMOS ‘FAZER BEM FEITO’  
Como reacção à impotência experienciada pelos moradores quando as casas foram renumeradas 
pelo município de Almada, em Maio de 2016, uma oficina foi proposta em articulação com a 
Associação de Moradores. Assente numa técnica facilmente executável, o stencil, uma estação de 
pintura foi instalada na cozinha comunitária. Durante um sábado, os moradores foram convidados 
a refazer a numeração das casas, usando latas de spray e azulejos. Todos os habitantes participaram 
activamente refazendo algo que eles consideravam feito de modo “pouco digno”. A oficina foi 
chamada de “Vamos Fazer Bem Feito”, uma alusão à expressão utilizada por um dos moradores, 
que redesenhou o seu número depois da remarcação considerada “abusiva”. Este momento 
participado consubstancia um aproximar dialógico através dos objectos criados, guiando uma 
cartografia crítica que reconhece o direito daquelas pessoas a viver ali.  
Esta foi a contra-resposta a um procedimento que os serviços municipais repetem frequentemente, 
demonstrando aos habitantes que eles podem dialogar e negociar em processos formais com 
técnicos, questionando as suas ideias sobre autoridade e especialização quando estas assentam em 
representações estereotipadas de comunidades carenciadas. Este tipo de agenda pode trabalhar de 
forma muito simples, rápida e com baixo custo, o engajamento entre actores. A proposta de oficina 
encontrou na associação de moradores o desejo de “preparar a mudança para um apartamento, onde 
vai haver campainha e número de porta”.  
No total, todas as casas tiveram o seu número feito. No entanto, passaram 2 meses antes que a 
Associação se conseguisse mobilizar para colocar os azulejos nas portas.  
Entre aproximações mais relacionadas com acções de escala micro (projectos e processos), e a 
promoção de um programa de base comunitária, as recentes promessas de realojamento 
mobilizaram aqueles que serão directamente beneficiados, os habitantes, a trabalhar com 
arquitectos, técnicos e investigadores no terreno. No entanto, tal como refere Mônica Mesquita no
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encerramento do projecto Fronteiras Urbanas, tensões e problemas emergem do equilíbrio instável 
entre a emancipação e a manutenção da passividade (Mesquita, 2014a). Após os diversos projectos 
e intervenções realizados nas Terras da Costa, sublinha-se que há um longo caminho a percorrer na 
cimentação da co-responsabilização dos actores locais do bairro. No entanto a cultura da co-
responsabilização em situações de grande precariedade vive também do equilíbrio entre suprir 
dependências e superá-las em processos lentos e complexos, que precisam de tempo. 
 
7.7 CONSIDERAÇÕES FINAIS DO CAPÍTULO  
Apesar de todos os esforços, subsistem ainda na AML bairros onde as condições mínimas de 
habitabilidade não estão asseguradas. Lugares como as Terras da Costa, onde cerca de 300 pessoas 
viveram sem um ponto de água no bairro até 2014. A “ilegalidade” imposta e sentida surge da 
combinação entre a ausência de politicas de habitação efectivas e a ocupação de um terreno 
municipal.  
É reconhecido que o projecto de investigação inicial Fronteiras Urbanas estimulou a dinâmica social 
existente e fomentou a participação dos habitantes do bairro, tendo sido vital para a implementação 
do projecto de arquitectura que se seguiu. A Cozinha Comunitária, cujo objectivos inicial não foi 
construir uma cozinha per se mas arranjar um pretexto para trazer água ao bairro, mostra que 
objectos podem ampliar a voz de habitantes desempoderados, enquanto respondem a práticas 
locais. Nas Terras da Costa a triangulação entre poder local, arquitectos e habitantes (agora 
oficialmente organizados numa associação de moradores) alavancaram o realojamento deste grupo 
de pessoas, reconhecendo o seu direito a uma habitação condigna, perto do lugar que habitam.  
A Cozinha Comunitária foi um ensaio para a organização colectiva e demanda de melhores 
condições de habitabilidade. As “5 faces da opressão” de Young, revisitadas depois da abertura 
deste território a outros actores, e da construção de outras conquistas, provaram questionar o 
paradigma da igualdade, quando “igualdade” significa um tratamento uniforme que ignora as 
práticas destes grupos votados à invisibilidade. Alegria para muitos, a chegada da água e a 
construção da cozinha comunitária deixou sem trabalho um imigrante senegalês de 40 anos. O 
emigrante cobrava alguns euros para carregar bidões com água da fonte municipal ao bairro. Tal 
como todos os processos de transformação urbana, as Terras da Costa estão em permanente 
mudança. Os processos aqui descritos demonstram, dado que o espaço é socialmente produzido, 
transformado e vivido, como uma micro revolução espacial ancorada no quotidiano dos seus 
habitantes pôde minimizar as opressões a que os habitantes estão diariamente sujeitos. 
APÓS 2012ANTES DE 2012
5 FACES DA 
OPRESSÃO
Dá-se início ao processo de 
realojamento, impulsionado pelo 
município. Realojadas 34 famílias em 
habitações camarárias e outras 55 
aguardam a realização e 
concretização de um projecto/ 
processo participado. 
Apesar do CostaPolis e do 
investimento realizado na freguesia, o 
bairro das Terras da Costa não 
beneciou do programa público. Com 
o seu término abrupto, ndou-se a 
possibilidade de realojamento que 
estava inscrita no programa. 
EXPLORAÇÃO
Com o incentivo do projecto 
Fronteiras Urbanas e a visibilidade 
mediática que a Cozinha trouxe ao 
bairro, outras representações 
puderem emergir, como a força da 
expressão musical do/no bairro 
(grupo de batuque). 
As representações estereotipadas dos 
habitantes do Bairro, quase sempre 
ligadas a situações descriminatórias, 
invisibilizam a comunidade, não 
permitindo que tenham uma voz na 
mudança que querem ver feita.   
IMPERIALISMO 
CULTURAL
A relação com instituições e poder 
público melhora, assim como a 
relação com as instâncias de 
segurança. O tráco de droga no 
bairro também reduz. 
Relação com instituições e poder 
público em tensão, marcada por 















































(Young, 1990) usadas como 
ferramenta metodológica para 
análise de justiça espacial
Com a construção da Cozinha 
Comunitária a água chega ao bairro, 
embora de forma incompleta. Os 300 
moradores partilham 3 torneiras. 
Sem acesso a água no bairro, apesar 
de este congurar um direito humano 
fundamental. Para obter água os 
moradores percorrem 1 km a pé, até à 
fonte pública. 
MARGINALIZAÇÃO
Organização numa associação 
moradores formal, aberta ao diálogo 
com o munícipio e outras instâncias 
na procura de mais e melhores 
soluções para o bairro. 
Moradores sem organização cívica e 
política, incapazes de combater 
episódios de repressão. Conformação 





"5 Faces da Opressão” nas Terras da Costa




VIII .  NO TERRENO. DO TERRENO. 
DOS BLOQUEIOS ÀS ALTERNATIVAS DE INTERVENÇÃO   
 
8.1  TAXONOMIA DOS 3 PROCESSOS EM ANÁLISE  
Este capítulo tem como objectivo colocar em diálogo os 3 casos de estudo previamente 
apresentados. Com as suas particularidades concretas, os 3 lugares são vistos através de uma 
perspectiva comparada esperando-se que se possam apontar pistas a uns e outros, sistematizando 
bloqueios e analisando superações.   
A taxonomia das intervenções pode ser feita segundo diferentes abordagens, estruturantes no modo 
como o processo decorre e nas dinâmicas que este gera quer no terreno, quer entre actores. Em 
Odivelas, a Vertente Sul de Odivelas, (VSO) configura um processo institucional ligado a 
mecanismos de planeamento mais convencionais, com ligeiras variações introduzidas como a 
criação de um gabinete local na zona ou a opção por associar este projecto de reconversão 
urbanística a uma Parceria para a Regeneração Urbana (PRU) em conjunto com a delimitação como 
Área Urbana de Génese Ilegal (AUGI) e Área de Reabilitação Urbana (ARU).   
Já para o bairro do Alto da Cova da Moura subjaz ao processo a ideia, multidimensional, de 
resistência. Resistência dos habitantes ao plano de pormenor de 2002, desenvolvido 
unilateralmente pelo município da Amadora, onde estava prevista uma demolição de 80% do 
edificado do bairro. Resistência através da negociação permanente entre associações locais e também 
entre estas e os actores externos. E resistência à mudança, presente em todos os processos de 
transformação urbana, aqui expressa no caso apresentado dos projectos “Espaço Relacional e Direito 
à Cidade” (ERDC) e às oficinas que lhe deram corpo, intituladas “Este Largo Podia Ser Assim”.  
No bairro das Terras da Costa, a processo pauta-se pela reacção. Invisibilizados durante as últimas 
3 décadas, é na conquista do direito à água que se substancia a reacção do município, e é desta que 
decorrem outras reacções, nomeadamente a opção política de iniciar o realojamento ou o apoio ao 
processo de regularização do fornecimento de energia eléctrica.   
Não obstante, não há taxonomias finitas, inquestionáveis. Todos os (3) casos passam por 
momentos de ligação às instituições, de resistência ou de reacção. Assim sendo, na VSO há também 
resistência à queda de acções do QREN, mobilizando-se os comproprietários para assumir esse 
encargo, não deixando que intervenções no espaço público deixem de ser feitas, substituindo-se ao 
município ou ao financiamento europeu. E, nas Terras da Costa, a vontade do município para que 
os processos em curso no bairro se articulassem através de uma associação de moradores, 
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representativa da sua vontade, institucionalizou o processo, permitindo inclusivamente o apoio 
financeiro por parte da Câmara de Almada à associação de moradores, AMTC. Na Cova da Moura, 
através da Iniciativa Bairros Críticos (IBC), experimental e inovadora, estabeleceu-se uma nova 
relação entre associações locais, habitantes e instituições. Verifica-se, no entanto, que esta é marcada 
por tensões, dado que a aproximação entre o Município da Amadora e o bairro nunca foi pacífica. 
As tensões decorrem da divergência de estratégias: o município tem-se mostrado favorável a um 
processo de renovação com demolições; já o bairro advoga uma qualificação do tecido urbano 
existente.  
8.2  SISTEMATIZAÇÃO DOS BLOQUEIOS ENCONTRADOS 
A questão fundiária é estruturante nos casos da Cova da Moura e das Terras da Costa, dada a 
ausência de titularidade da propriedade. No primeiro caso, o facto do terreno ser maioritariamente 
privado empurra a resolução para um limbo legal que dura há várias décadas, sendo apontado 
como o principal factor que bloqueia a resolução efectiva da questão urbanística do bairro. A escolha 
do modelo de regularização fundiária, nas suas múltiplas possibilidades, ainda está em aberto. 
Venda ao Município, venda aos habitantes, declaração de utilidade pública das áreas e consequente 
expropriação ou até a constituição de um fundo comunitário para gestão da propriedade (na linha 
dos community land trust) são opções distintas que se traduzem em formas de posse também elas 
distintas (arrendamento, propriedade total, usufruto do solo por cem anos). Este processo adiado 
dificulta em larga escala que intervenções liminares ocorram, devido ao processo de resistência de 
habitantes locais e associações, que nem sempre encontram legitimidade legal para operar. Depois 
da experiência da IBC, que ficou aquém das expectativas da maioria dos actores, este impasse de 
base jurídica espera novos desenvolvimentos284.   
No caso das Terras da Costa, a ocupação de terrenos municipais facilita que intervenções liminares 
sejam feitas com maior celeridade, salvaguardando sempre a necessária articulação com o Instituto 
da Conservação da Natureza e das Florestas (ICNF). O facto do município ser o proprietário e as 
terras serem RAN e REN anula a pressão imobiliária sobre este bairro, tornando-se este um factor 
maioritariamente positivo. Como negativo aponta-se o prolongamento de uma situação que, sendo 
tão precária, se arrasta no tempo. Dado que a pressão é baixa, habitantes e instituições responsáveis 
                                                      
284 Em Novembro de 2016, o representante da família proprietária da maioria dos terrenos deu várias entrevistas a jornais 
e televisões. A primeira reportagem está disponível em versão integral através de http://www.rtp.pt/noticias/pais/terrenos-
da-cova-da-moura-so-dao-prejuizo-aos-donos-legais_v949325, (consultado a 1 de Dezembro de 2016). Assente na ideia 
de que “a Cova da Moura afinal tem dono”, as reportagens focam-se na dupla tributação de impostos paga pelos 
proprietários legais do terreno e pelos donos das casas e na ausência de resposta.  
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(poder local, poder central, instituições de apoio social) não se mobilizaram até agora para a 
construção de uma solução habitacional mais digna.  
Já na VSO a questão fundiária não tem o mesmo peso, visto que os comproprietários têm a posse 
da propriedade. Destaca-se a dificuldade na actualização do cadastro dada a dificuldade de 
encontrar alguns dos comproprietários de parcelas que foram adquiridas algumas há mais de 
cinquenta anos, gerando o desinteresse de herdeiros em regularizar ou participar no processo de 
regularização urbanística. 
Comum ao territórios da VSO e das Terras da Costa é a condição do uso do solo incompatível 
com os instrumentos de gestão urbanística (IGT) em vigor. A demarcação como área de Reserva 
Ecológica Nacional (REN), de Paisagem Protegida da Arriba Fóssil da Costa da Caparica 
(PPAFCC) e  Reserva Agrícola Nacional (RAN), aliada à condição de extrema precariedade das 
construções nas Terras da Costa, fazem com que a hipótese de realojamento in loco não seja 
defendida pelo município ou pelas equipas técnicas que acompanham o bairro desde 2012. No 
entanto, apesar de muitos dos moradores verem o realojamento como solução, alguns aspiram à 
permanência no lugar, comparando a sua situação à dos rendeiros das terras agrícolas nas 
proximidades285.  
Já na VSO, o estatuto de “manutenção temporária”, atribuído pelo PDM que vigorou até 2015, 
afastou as 5 AUGI do enquadramento geral na lei 91/95 até se encontrar um instrumento que 
pudesse desbloquear este entrave, neste caso um Plano de Urbanização (PU), ancorados por uma 
Parceria para a Regeneração Urbana, cuja operacionalização está assente num Plano de Acção ao qual 
corresponde um Plano de Acção Territorial (PAT).  
A identificação e a consensualização do risco bloqueou fortemente o processo da VSO. O risco 
está associado à necessidade de proceder a demolições e realojamentos, daí o potencial de conflito 
inerente à delimitação daquelas que são as áreas onde se pode, ou não, viver. Os sucessivos estudos 
feitos desde o início dos anos 2000 têm sido contestados quer por técnicos, quer por moradores, 
em alguns casos contrapondo-se nos seus resultados. Relativamente às zonas edificadas em leito de 
cheia e áreas inundáveis há percepções diferentes do risco, que é importante destrinçar. O mesmo 
se passa para a estabilidade geológica da vertente. Acresce a dificuldade da VSO ser composta por 5 
                                                      
285 Os rendeiros das Terras da Costa são antigos arrendatários ou proprietários de lotes que foram comprados pelo 
município de Almada na década de 1960 e que se mantiveram no local mediante a manutenção da actividade agrícola. 
Parte significativa dos rendeiros são descendentes dos rendeiros originais embora haja casos descritos de sub-arrendamento 
para habitação, alguns com mais de duas décadas.  
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bairros que possuem características morfotipológicas distintas, portanto a solução para um bairro 
não constitui norma para outro. O saber leigo nem sempre é valorizado, e a forma como o 
conhecimento técnico e científico é passado aos habitantes não é pedagogicamente útil para 
construir uma plataforma de entendimento que permita ultrapassar as posições irredutíveis de 
alguns actores.  
As questões de financiamento podem funcionar também como bloqueios, ligados à diminuição ou 
corte de fundos e atrasos nos pagamentos, situações que obrigam a  re-calendarizações ou rescisões 
de acções previamente acordadas. Se, no caso da VSO, a sua integração num programa financiado 
por verbas comunitárias permitiu uma intervenção mais musculada e extensa, criando um 
programa para toda a vertente, o recuo do município devido a cortes orçamentais só conseguiu ser 
desbloqueado quando as CAC assumiram esses custos.   
Na Cova da Moura, quando foi lançada, a IBC previa um investimento de cerca de cem milhões 
de euros, metade a cargo do município. Propunha-se um modelo de multi-financiamento, assente 
em parcerias público-privadas a nível nacional e comunitário. A própria natureza do programa fez 
com que a estrutura do financiamento não estivesse definida à partida, visto que o modelo seria 
montando tendo em conta as problemáticas de cada um dos 3 territórios escolhidos como projecto-
piloto, um dos quais a Cova da Moura. O atraso na consensualização do Plano de Acção deixou 
menos tempo para a procura de financiamento. Sousa refere ainda que a falta de experiência na 
montagem deste tipo de sistemas de multi-financiamento “foi uma aprendizagem que era necessário 
fazer” (2012, p. 66).  
Nas Terras da Costa, com o fim da CostaPolis, cessa também o financiamento previsto para este 
realojamento. Os realojamentos são uma responsabilidade do Estado central que continuou sem 
dar resposta após a dissolução da sociedade que operacionalizou o Polis na Costa da Caparica. Já 
relativamente à Cozinha Comunitária, foi o esforço e eficiente gestão de recursos por parte das 
entidades envolvidas que tornou possível a sua construção, nomeadamente o peso dos voluntários 
ou a Fundação Gulbenkian. O apoio do município no processo de regularização do fornecimento 
de energia eléctrica foi determinante para manter a luz; de outro modo os habitantes não teriam 
condições de pagar a nova infraestrutura, visto que falamos sobretudo de imigrantes com fracos 
recursos económicos, muito longe do poder financeiro das CAC da VSO em Odivelas.    
Os 3 territórios em análise possuem uma estreita relação com o fenómeno da imigração, quer seja 
resultado directo do fenómeno da descolonização (Cova da Moura), de dinâmicas laborais mais 
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ligadas ao fim da década de 1990 e início de 2000, assentes no êxodo de mão-de-obra para a 
construção de obras públicas (Terras da Costa) ou à imigração mais recente que chega de países do 
Leste Europeu ou do continente asiático (VSO). Ser um território que acolhe imigrantes não é 
obviamente, por si só, problema. No entanto, e seguindo a abordagem dos “problemas perversos”, 
verifica-se que a imigração leva muitas vezes a outros fenómenos que a esta ficam (inter)ligados, da 
exclusão ao racismo.  
Em qualquer um dos casos, estes territórios configuram a arrival city, cidades de chegada, termo 
cunhado por Doug Saunders (2012, 2010). Esta designação olha para certas áreas periurbanas das 
cidades que recebem, temporariamente ou de forma permanente, redes de emigrantes que ali se 
estabelecem dada a mesma origem geográfica. Muitas vezes são espaços onde o poder público não 
está presente de forma consistente e onde as redes de informalidade nas suas dimensões várias 
(económica, urbana, política) permitem acolher imigrantes com menores recursos. Das “camas 
quentes”286 da VSO, à ocupação quase total do miolo dos quarteirões com alojamentos para arrendar 
na Cova da Moura, estes 2 territórios foram criando forma para receber imigrantes, ligando este 
fenómeno ao arrendamento ilegal. Relatos de habitantes, equipas técnicas que trabalham no 
terreno e técnicos municipais referem que há muitos proprietários cujo desinteresse em regularizar 
a sua situação urbanística assenta fundamentalmente na quebra de rendimentos que lhes retiraria 
essa situação. Em certos casos foram descritos rendimentos na ordem dos milhares de euros 
mensais, sem lugar ao pagamento de impostos, nem ao cumprimento de regras mínimas de 
habitabilidade para os inquilinos. Nas Terras da Costa este fenómeno é esporádico e residual287.  
Ao nível das representações, assiste-se a uma forte estigmatização comum aos 3 territórios, 
geralmente associada às suas comunidades imigrantes e à precariedade do espaço construído. De 
uma maneira geral, os habitantes têm a percepção que os bairros são vistos de forma negativa. 
Qualquer um dos 3 é descrito pelos media e pela vizinhança como um lugar perigoso, ainda que 
muitos nunca lá tenham estado. Mesmo as histórias de superação que emergem, como é o caso da 
Cozinha Comunitária das Terras da Costa e tantas outras, são vistas como excepções pontuais, 
demonstrando a dificuldade efectiva na construção de outras imagens possíveis.  
                                                      
286 As “camas quentes” são camas alugadas por turnos contínuos, normalmente de 12 horas (das 8 às 20h e das 20h às 8h). 
Na VSO existem no bairro da Serra da Luz.  
287 Prende-se mais com dinâmicas relacionais e menos com a geração de rendimentos, como alguém que aluga ou empresta 
a amigos ou familiares enquanto emigra para França ou Inglaterra, por exemplo.  
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Relativamente à questão da participação, esta assume diferentes contornos nos 3 bairros, embora 
se verifique em todos que o prolongamento dos processos conduz a uma maior dificuldade na 
mobilização de actores. 
Na VSO a participação tende a cingir-se aos proprietários e aos momentos formalizados na Lei 
91/95, assembleias e interlocução através das CAC. A Acção 1.1. abriu o espectro a outros 
habitantes como os inquilinos, imigrantes ou não. Apesar disso, verifica~se que a participação é 
sobretudo de carácter institucional, tal como o próprio processo, assentando mais em momentos 
consultivos e de passagem de informação.  
No bairro das Terras da Costa levantam-se outras problemáticas. Dado que a associação de 
moradores é muito recente (formalização em 2016), há uma carência de estruturas e mecanismos 
formais de reunião e decisão. Assim sendo, a associação toma decisões de forma democraticamente 
débil, o que fragiliza o processo de realojamento que agora começa.  
Dado o seu longo processo de resistência, a Cova da Moura possui um histórico na capacidade na 
mobilização dos habitantes. Finda a IBC, a anulação da perspectiva de uma solução futura fez 
retroceder este caminho, nomeadamente a unidade da Comissão de Bairro, composta pelas várias 
associações. Relativamente ao processo do projecto de investigação-acção ERDC, as divergências 
entre os habitantes locais, investigadoras e quanto à natureza dos próprios projectos participados, 
levantou questões relacionadas com a legitimidade da decisão sobre a intervenção do largo e sobre 
quem teria a tutela daquele espaço.   
A nível processual, o tempo e o cansaço, são enormes bloqueadores. Os tempos do planeamento, 
longos e burocráticos, levam ao descrédito do processo traduzindo-se num afastamento dos actores. 
Visto que o planeamento urbano é feito por pessoas e para pessoas, a desconfiança expressa relativa 
à resolução da questão urbanística nos 3 territórios é sintomática do afastamento entre quem decide 
e quem vive nestes lugares.  Na consequência da dimensão temporal, a decisão política ou falta 
dela pode resultar num bloqueio. Demolições, realojamentos, escolha de modalidades de 
reconversão, para além de soluções técnicas são sobretudo decisões políticas sensíveis.  
O papel da administração central foi relevante como (potencial) desbloqueador nos 3 territórios, 
sublinhando a ideia de que é relevante para as situações socio-espaciais mais complexas e 
“perversas” que exista uma governança multínivel operativa. No entanto, tal como se verificou na 
IBC da Cova da Moura, que terminou muito aquém das expectativas iniciais de políticos, técnicos 
e habitantes. Também o programa Polis na Costa da Caparica cessou sem resolver o problema 
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urbanístico e habitacional das Terras da Costa, revelando que os programas públicos 
(experimentais ou não), apesar da enorme concentração de recursos e modos excepcionais de acção 
não são, por si só, garantia de sucesso. Já na VSO, apesar das limitações, retorno de fundos e 
atrasos, a PRU coordenada pelo município ainda é percepcionada como uma articulação positiva 
neste processo.  
Pertencentes a municípios da AML com cores políticas distintas, sendo que Odivelas e Amadora 
têm executivos do Partido Socialista e Almada conta com um longo historial ligado à Coligação 
Democrática Unitária (CDU), o posicionamento do poder local288 nestes 3 territórios é bastante 
distinto. Da relação de tensões fortes e ausência de diálogo que se verifica na Cova da Moura à 
estratégia de cooperação desenvolvida em Odivelas, com relações muito próximas entre o executivo 
e as CAC, assume-se que o engajamento dos políticos pode contribuir ou obstruir o processo em 
curso. Já nas Terras da Costa, desde 2014 assiste-se à passagem de uma relação de desconfiança 
por parte dos habitantes à ideia de colaboração com o município.  
8.3  FORMAS E FÓRMULAS DE SUPERAÇÃO  
Pretende-se neste ponto analisar metodologias, modos de intervenção e operacionalização de 
processos que possam ser objecto de transferência ou aplicação para outros lugares. Lugar aqui 
entendido como um processo, sem fronteiras definidas, carregado de conflitos internos e sempre 
único, seguindo a definição de Massey (1991).  
A primeira fórmula de superação a apontar são as intervenções liminares que reduzem ou 
minimizam injustiças espaciais expressas nestes territórios. As razões são diferentes na VSO e 
nas Terras da Costa. Se na VSO a escolha por fazer intervenções liminares, como os melhoramentos 
do espaço público ou equipamentos urbanos em falta, surge como uma estratégia para a construção 
de uma zona de Odivelas mais qualificada, que não espera pelo fim do PU, nas Terras da Costa as 
intervenções servem para mitigar a falta de direitos urbanos das pessoas que habitam no bairro. 
Ainda assim, ambos os casos contribuem para a correcção de desigualdades territoriais. Apesar de 
as concretizações materiais na Cova da Moura terem ficado aquém das expectativas, quer na IBC, 
quer no projecto de investigação ERDC, fica deste último a utilização do desenho como 
metodologia de investigação. Através de uma “pesquisa pelo desenho” ensaiada em oficinas 
participadas, a equipa de investigação e os habitantes do Bairro da Cova da Moura apontaram 
                                                      
288 Note-se que as juntas de freguesia onde estes territórios se inserem operam mais ao nível do apoio social, articulando 
ajudas pontuais com as associações locais dos 3 lugares.  
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modelos para propostas de requalificação urbana assentes numa concepção de planeamento que 
reconhece as práticas espaciais e modos de apropriação dos habitantes, dialogando com o conceito 
de Direito à Cidade de forma operacional. É através do desenho de um espaço público e das 
resistências que este gera, sempre presentes nas dinâmicas de transformação urbana, que esta 
metodologia foi ensaiada. Este exemplo pode ser útil para o processo de realojamento das Terras da 
Costa, na procura de um desenho que expresse as práticas dos habitantes do bairro.  
Na execução de estudos a procura por parceiros externos validados fomentou a confiança nos 
processos. Nota-se que a escolha por um parceiro externo validado pelo conjunto alargado de 
actores pode introduzir nestes processos convergências necessárias à decisão sobre assuntos 
discordantes, ainda que nem sempre as decisões que daí resultam possam ser aquelas que a todos 
agradam. A presença do LNEC nos territórios da Cova da Moura e da VSO foi sempre vista como 
muito positiva, dado que o laboratório é considerado uma entidade neutra e competente. 
Relativamente ao estudo da estabilidade da VSO, ainda em curso mas já partilhado nas assembleias 
de proprietários em 2015, a demarcação de zonas aptas e não aptas pelo LNEC depois de estudos 
aprofundados da vertente permitiu a consensualização entre actores. Na Cova da Moura, o estudo 
sobre a caracterização das condições de habitabilidade e necessidades de reabilitação do edificado do 
mesmo laboratório é visto como consensual entre todos os parceiros, situação particular dado o 
histórico de tensões entre alguns. No entanto este documento nunca foi tornado público, ficando as 
suas conclusões longe dos parceiros locais a quem mais interessava efectivamente ter este 
conhecimento.  
Relativamente ao financiamento, é preciso avaliar não só o financiamento directo que foi aplicado 
em cada um dos territórios mas avaliar e quantificar também o que cada investimento foi capaz 
de gerar. O sentimento de não-cumprimento expresso nestes processos, quando o Plano de Acção 
não é executado como inicialmente estabelecido, tende a esquecer a avaliação dos impactes 
decorrentes das intervenções liminares e o que estas geram, daí a importância fundamental de 
avaliações e monitorizações realizadas nas várias fases. Na Cova da Moura, a IBC produziu várias 
avaliações bem como um extenso registo do processo, documentos úteis sobretudo para 
aprendizagens futuras. Naquele bairro, na “concertação de recursos, actores e interesses preconizada 
por estes modelos de governança (com base em contas realizadas em 2011), cada euro investido 
nos 3 territórios da IBC gerou uma alavancagem média de 3€ de recursos de outras entidades, 
programas ou projectos cuja aprovação e realização só ocorreu no quadro de concertação da IBC” 
(Sousa, 2012, p. XXIII).   
	 253 
Relativamente às externalidades que certas acções podem provocar, dão-se 2 exemplos: na VSO, o 
benefício da obra da Via Municipal T17 que passou a ligar a Norte as 5 AUGI permite a circulação 
através dos bairros, deixando de ser necessário ir ao centro de Odivelas para circular entre a 
VSO289. Uniu-se, até simbolicamente, o que nunca esteve unido apesar de tão próximo; o segundo 
exemplo quantifica o benefício em termos do tempo ganho pelos habitantes da Terra da Costa 
quando o ponto de água passou para dentro do bairro. Principalmente as mulheres que ali vivem, 
sobrecarregadas pela acumulação de tarefas, apontam a melhoria significativa da situação.  
Relativamente às lideranças, ao estimular lideranças fortes que envolvem diferentes tipos de 
actores, amplia-se também a co-responsabilização, como no caso da VSO. A interlocução 
privilegiada que as CAC da VSO estabeleceram com os técnicos municipais ou mesmo com o 
executivo político, equilibrou o envolvimento dos parceiros.  
Já na Cova da Moura, a ausência de uma relação estável com o município fragiliza o processo. 
Verifica-se, no entanto, que o forte histórico associativo permitiu que associações com maior 
presença no bairro se organizassem na Comissão de Bairro que integrou a IBC. Conscientes de  
que, apesar das suas divergências290, era importante estarem unidas, a Comissão de Bairro foi 
sendo representada de forma rotativa pelas 4 associações.  
Nas Terras da Costa, as lideranças locais ainda estão em construção, dado que este é um processo 
recente e que até à data não houve no bairro um historial de auto-organização significativo, apesar 
de serem comuns fenómenos de entreajuda entre habitantes com as mesmas dificuldades. Frisa-se a 
vontade política do município em olhar de forma diferente para estes territórios, assinalada pela 
criação de um grupo de trabalho específico sobre este bairro, forçando as lideranças locais a sair do 
seu estado de não-acção, empurrando-as a participar.  
A participação é, de resto, uma das fórmulas que habitantes e poder público querem ver 
promovida, acreditando que todas as vozes, mesmo as dissonantes, devem ser ouvidas e constituir 
parte integrante do processo. Na Csova da Moura, a IBC teve uma componente participatória 
espelhado no diagnóstico feito que envolveu um processo de negociação colectiva complexo, entre 
instituições, parceiros e população. Também o projecto ERDC assentava numa dinâmica de 
                                                      
289 Segundo o departamento municipal instalado na VSO, a SRUAC, o custo da obra na Via Municipal T17 que passou a 
ligar a Norte as 5 AUGI foi de 233 141,80€, um custo relativamente baixo face à dificuldade na circulação entre esta zona 
do concelho de Odivelas, na charneira com o município de Lisboa.  
290 A título de exemplo, o Moinho da Juventude nunca apoiou as acções interpostas pela Associação de Moradores em 
tribunal com base no uso capião individual, por considerar que a questão da propriedade deve ser conduzida de forma 
colectiva. 
	 254 
participação, mais focada no Largo de Santa Filomena, apesar do dissenso gerado relativamente à 
solução a implementar.   
Na VSO o processo de carácter institucional foca-se sobretudo na participação dos proprietários, 
estando ligada aos momentos formais de encontro entre CAC, proprietários e técnicos, como as 
assembleias gerais ou atendimentos nas suas sedes.  
Nas Terra da Costa, com a construção da Cozinha abre-se um caminho, ainda de forma muito 
incipiente, para a participação popular e a mobilização colectiva dos habitantes. Projectos de 
investigação como as Fronteiras Urbanas são determinantes para que os habitantes comecem a 
questionar criticamente a sua própria situação. 
Uma outra fórmula de superação é a criação de representações do bairro que contraponham a visão 
estigmatizante de que os 3 territórios são alvo.  
Na Cova da Moura, a criação do percurso Sabura, em 2004, consistindo em visitas turísticas que 
apresentam o bairro através das suas dinâmicas, trabalhou a importante dimensão da abertura ao 
exterior. Isto revela que o Moinho da Juventude, um ano antes da resolução que criou a IBC, já se 
debruçava sobre esta questão, espelhada 3 anos mais tarde num dos pontos da Estratégia Global de 
Intervenção, Eixo 2 - “Um Bairro Qualificado e Aberto ao Exterior”. Com igual objectivo, a 
inclusão do “Kola San Jon” como Património Cultural Imaterial Português liga de forma clara uma 
expressão cultural ao local onde ela se desenrola, ancorando ainda mais os habitantes naquele lugar, 
legitimando até a sua permanência, segundo alguns dos líderes locais.  
A VSO, maior em área e número de habitantes, é mais difusa nas suas dinâmicas culturais.  
Contrariamente às Terras da Costa e à Cova da Moura, onde a maioria da população é de origem 
africana, não há dinâmicas culturais específicas predominantes e as que existem não deixam de 
conviver com o que todos os actores do processo designam por “multiculturalismo”, algumas vezes 
uma forma velada de descriminação.  
Nos 3 territórios existem estruturas externas que prestam apoio às associações locais, 
articulando os moradores e seus representantes com as diversas instituições. No caso da VSO, a 
equipa técnica — composta por um solicitador e um arquitecto — provou ser importante na 
tradução das questões urbanísticas mais complexas, como a perequação, a delimitação de risco ou a 
compensação de proprietários. De cariz profissional, a relação de confiança estabelecida assenta 
numa prestação de serviços de longa data e a equipa está presente em todos os momentos de 
decisão.  
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Na Cova da Moura o GESTUAL presta apoio ao Bairro desde 2004, através da sua ligação à 
Faculdade de Arquitectura de Lisboa. Diversos estagiários, estudantes e investigadores foram 
pesquisando e fazendo propostas projectuais ou académicas, resultando sobretudo na ampliação do 
corpo de conhecimento sobre o bairro, trabalhando na linha do Direito à Cidade.  
Iniciada em 2009, a presença de um grupo de investigadores nas Terras da Costa com o projecto 
Fronteiras Urbanas e, desde 2015, a pesquisa de 3 investigadoras, onde se inclui a autora deste 
trabalho, constitui um apoio técnico também ele ancorado na Universidade. Este apoio revelou-se 
imprescindível na articulação do problema da electricidade. 
Para finalizar, os 3 territórios em análise foram alvo de processos onde uma certa dose 
experimental ajudou a superar constrangimentos do actual sistema de planeamento urbano, da 
conjuntura actual de “crise” ou a validar novas decisões políticas.  
Na Cova da Moura, a ICB esteve precisamente fundada no “carácter experimental” inscrito na 
resolução que lhe deu corpo legal em 2005. Volvida mais de uma década e meia, observa-se que no 
actual quadro de financiamento comunitário (2014-2020) as Iniciativas de Desenvolvimento Local 
de Base Comunitária (DLBC) encontram semelhanças com a intervenção sócio-territorial que foi a 
IBC. A governança multínivel, o multi-financiamento, a abordagem place-based e a promoção de 
acordos de parceria são características da IBC, diferenciadoras dos programas até então 
implementados em Portugal, provando-se hoje que estiveram à frente do seu tempo. Para as Terras 
da Costa foram desenhadas soluções experimentais que resultam sobretudo do carácter de reacção 
do próprio processo.  
A construção da Cozinha Comunitária como forma de trazer um ponto de água às Terras da Costa, 
negociada com o ICNF dado que na área não é possível mais nenhum tipo de edificação, é disso 
um exemplo. Também o processo da regularização do fornecimento de energia eléctrica foi 
experimental; à data não havia um referencial na implementação de soluções idênticas às que foram 
pensadas para o bairro.  
Apesar de ser o caso apresentado com carácter mais institucional, há igualmente um modo 
experimental de agir na VSO. A opção por fugir ao planeamento em “cascata” e fazer avançar o 
PAT, que deste modo não espera pela finalização do PU, é disso demonstrativa. Até a escolha pelo 
uso do PAT, pouco explorado dentro do sistema de planeamento português, a deslocalização física 
do gabinete para a VSO, ou uma relação entre actores atípica, foram factores experimentais que se 













> Uso do solo incompatível com os 
IGT em vigor.
> Áreas de risco de cheia; áreas de 
risco geotécnico;  
> Ausência de titularidade da 
propriedade.
> Os terrenos das 5 AUGI foram 
loteados ilegalemente, estando em 
regime de compropriedade.
(dois bairros municipais estão também 
implantados na área delimitada como 
VSO). 
> Situação de irregularidade jurídica, 
habitantes não são proprietários ou 
arrendatários dos lotes 
> 6 parcelas, públicas (Fazenda Nacional) 
e privadas, sendo que 70% pertence à 
família Canas.
> Existe abastecimento de água,
fornecimento de electricidade e
saneamento básico em todos os 
bairros, à excepção do sistema de 
esgotos na Qta das Arrombas. 
> Os arruamentos estão asfaltados e a 
sinalização de tráfego tem vindo a ser 
colocada no âmbito do PRU.
> Há recolha de resíduos sólidos.
> Há iluminação pública
> Existe abastecimento de água,
fornecimento de electricidade e
saneamento básico em todos os bairros, 
(embora subsistam algumas puxadas 
elétrcias ilegais)
> Os arruamentos estão asfaltados 
(restam  poucas ruas em terra batida) e 
não há a sinalização de tráfego.
> Há recolha de resíduos sólidos, 
insuciente para as necessidades do 
bairro.
> As 5 AUGI são maioritariamente 
residenciais (80% do total da VSO). No 
Vale do Forno predominam os 
armazéns e ocinas, na Serra da Luz os 
estabelecimentos de comércio local. 
> O bairro é maioritariamente residencial 
mas tem uma oferta variada de bens e 
serviços, com predominância de cafés e 
pastelarias e uma sobre-representação de 
cabeleireiros afro.
> Espaço público insuciente e pouco 
qualicado. Faltam equipamentos e 
espaços verdes. No âmbito da PRU 
foram feitos melhoramentos 
(equipamentos e espaço público).
> No bairro, com solo fortemente 
impermeabilizado, constituído quase na 
totalidade por espaços canal de rua, há 
ausência de espaços verdes, sendo o 
espaço público insuciente e pouco 
qualicado.
> Ocupação a partir da década de 1950 
na Serra da Luz e Vale do Forno, 
> Qta do José Luís e Encosta da Luz na 
década de 1980 e Qta das Arrombas 
durante os anos de 1990. A VSO tinha 
86 edicios antes de 1960. 727 foram 
construídos entre 1960 e 1985. 
Imigração pós-colonial
> Ocupação do terreno agrícola privado 
com início na década de 1970, 
intensicando-se na sequência da 
revolução de Abril com o retorno das 
ex-colónias e com a migração rural.
infraestruturado, com poucas falhas infraestruturado, com algumas falhas
Clandestinos de ‘1ª geração’ * 
SÍNTESE COMPARATIVA
Vertente Sul de Odivelas, Bairro do Alto da Cova da Moura, Bairro das Terras da Costa 
VERTENTE SUL DE ODIVELAS, 
ODIVELAS
BAIRRO DO ALTO DA COVA DA MOURA, 
AMADORA 
* na denição de Salgueiro (2000)
ESQUEMA 12
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Em seguida, antes das conclusões da tese, apresenta-se um quadro síntese da situação dos 3 
territórios em análise.  
 
>Ausência de titularidade da propriedade.
> Uso do solo incompatível com os IGT em 
vigor (zona delimitada como REN e RAN, 
parte integrante da PPAFCC). 
> Situação de irregularidade jurídica, 
habitantes não são proprietários ou 
arrendatários dos lotes. 
> Os terrenos pertencem ao munícipio de 
Almada, comprados na década de 1960.
> Existe abastecimento de água,
fornecimento de electricidade e
saneamento básico em todos os bairros, 
(embora subsistam algumas puxadas elétrcias 
ilegais)
> Inserido numa zona de campos agrícolas, 
não há ruas asfaltadas mas caminhos de terra.
> Não há recolha periódica de resíduos 
sólidos, foi colocado pela CMA um contentor 
de entulho que é esvaziado periodicamente.
> O bairro é exclusivamente residencial, com 
excepcção de 1 estabelecimento comercial 
informal, que serve de mercearia e tasca. 
> Implantado em terras agrícolas, o bairro não 
tem espaço público qualicado. A Cozinha 
Comunitária passou a ser em 2014 o único 
espaço comunitário. 
Imigração laboral como motor
Infra-estrutura precária e fortemente insuciente
> Primeiras ocupações nos anos 1970 com 
intensicação na década de 1990 devido de 
dinâmicas laborais assentes no êxodo de 
mão-de-obra vinda de Cabo Verde para a 
construção de obras públicas.
> Comunidade cigana estabelece-se nos 





BAIRRO DAS TERRAS DA COSTA, 
ALMADA
SÍNTESE COMPARATIVA 
área e número de habitantes dos três casos de estudo
ESQUEMA 13
Número de habitantes dos 3 casos de estudo 
comparativamente aos concelhos 
VSO em Odivelas 
bairro da Cova da Moura na Amadora




Área dos 3 casos de estudo 
comparativamente aos concelhos (km2)
VSO em Odivelas 
bairro da Cova da Moura na Amadora











IX.  CONCLUSÃO  
9.1Somos todos seres espaciais, sociais e temporais.  
 
A actual produção de espaço em contexto neoliberal, ligada à integração dos mercados 
financeiros no sector da construção e desenvolvimento urbano (Harvey, 1970, 1988, 
2001, 2008), globalização do capital, economia altamente interdependente e vulnerável a 
crises, aliada à revolução digital das tecnologias de informação e comunicações da 
sociedade hipertexto (Ascher, 2010), conduz ao aumento das desigualdades sociais, 
também elas expressas espacialmente.  
O desenvolvimento do conceito de justiça espacial leva a “sensibilidade espacial crítica” de 
Soja (2010) a dar primazia ao espaço (put space first), numa procura por “formas mais 
efectivas para mudar o mundo através de práticas e políticas espacialmente conscientes” 
(2000, p. 352). Também Marcuse (2009), ao colocar o espaço no seu lugar (put space in 
its place), afirma que as injustiças sociais têm sempre uma componente espacial e não 
podem nunca ser resolvidas ignorando a dimensão espacial.  
Nesta linha, recupera-se o questionamento capitular — e uma das questões de partida —, 
é a justiça espacial um princípio orientador do planeamento urbano no contexto 
português?  Apesar de ser uma competência do Estado, que age como promotor público 
em prol do interesse colectivo, nem sempre o resultado do interesse colectivo se traduz na 
promoção de uma cidade mais justa, com menores desigualdades sócio-espaciais 
(Cardoso e Breda-Vázquez, 2007; Raposo et al., no prelo). Com foco nos territórios alvo 
de análise, ao longo do último meio século verificou-se que as respostas dadas aos 
territórios autoproduzidos das AML não são céleres, nem responderam de forma efectiva 
a carências imediatas dos lugares com maiores problemas de exclusão socio-espacial. 
Apesar do enorme esforço em “erradicar” os “bairros de barracas”, ou reconverter 
urbanisticamente os “clandestinos”, os instrumentos de planeamento são lentos e 
carregam uma extensa burocracia operativa.  
A investigação objectivou compreender processos, procedimentos (ou a sua 
possibilidade) de intervenção urbana em territórios autoproduzidos expectantes, lugares 
que espelham uma condição transitória híbrida de difícil classificação, a qual conduziu a 
pesquisa ao diálogo com o conceito antropológico de liminaridade (Turner, 1964, 
1974). Verificou-se que um agir mais “táctico” na condição liminar combate os longos 
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tempos do planeamento urbano que provam ser um factor disruptivo na praxis 
urbanística.   
O urbanismo de austeridade (Peck, 2012) ou o entendimento da escassez como uma 
condição de desigualdade na distribuição de recursos fruto de uma condição socialmente 
construída (Till, 2012, 2014), enquadram na actualidade um conjunto de actuações na 
cidade que se têm vindo a inscrever como práticas espaciais (algumas críticas, outras nem 
tanto), que procuram responder à falência do modelo actual de planeamento urbano. É 
necessário portanto distinguir entre as práticas que questionam o status quo e as que 
apenas legitimam o planeamento neoliberal através de uma estetização do low cost, do 
rápido e do aberto, que só reforçam a precariedade com que são executadas. O urbanismo 
improvisado como apresentado por Tonkiss (2013) e as referências polissémicas que se 
foram construindo sobre este tipo de intervenções (Bishop e Williams, 2012; Lydon et 
al., 2011; Oswalt et al., 2013) apresentaram respostas na cidade canónica que facilmente 
podem ser transpostas, com a necessária adaptação, ao contexto dos territórios 
autoproduzidos, facilitando o caminho entre a reconversão urbanística lenta e a vida 
quotidiana de quem habita estes lugares. A estas acções “tácticas” nestes territórios 
autoproduzidos, a pesquisa chamou intervenções liminares.   
Retomando a hipótese inicial de que intervenções liminares em territórios autoproduzidos 
que aguardam intervenção urbanística contribuem para a operacionalização dos direitos 
urbanos e para a criação de territórios espacialmente mais justos, a investigação 
demonstrou que um agir mais “táctico” e participado, respondeu à despolitização e 
tecnicização do planeamento urbano contemporâneo, transformando o território e, deste 
modo, os agentes dessa mesma transformação na esteira do direito à cidade revisto por 
Harvey (2008). Ou seja, o desbloqueio de situações expectantes em territórios 
autoproduzidos, principalmente quando as intervenções são mandatadas pelo poder 
público, é facilmente visto como uma superação de adversidades. Assim, em resposta à 
questão se estas intervenções constroem territórios mais justos, ou que caminham na 
conquista de maior justiça espacial, adianta-se que dificilmente não o fariam. Raramente a 
construção de equipamentos em falta, jardins, parques infantis ou infraestruturação 
básica, seria percepcionada como um retrocesso no desenhar de uma cidade justa, uma 
cidade que se afasta da ideologia e do estigma da “ilegalidade”.  
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Posto isto, verifica-se que os questionamentos fundamentais relativamente à hipótese 
formulada se situam na esfera processual, como fazer, mais do que na esfera formal (na 
escolha dos instrumentos, parcerias ou no realizar dos planos), embora estas também 
sejam importantes. Mesmo em situações onde a esfera política e técnica estão articuladas 
quanto aos objectivos, o que fazer, nem sempre o processo de organização da intervenção é 
coerente, ou apresenta metodologias que respondem a esses mesmos objectivos.  
A dimensão normativa da intervenção em territórios autoproduzidos, em contexto 
marcadamente neoliberal, revela nas últimas décadas uma despolitização da matriz do 
planeamento urbano, “transformando um problema social num problema de carácter 
técnico” (Hibou, 2011, p. 87). A tecnicização e juridicização dos procedimentos de 
reconversão urbanística são fruto de leis baseadas no estatuto jurídico dos territórios 
ignorando as suas características sociais, culturais e económicas. Os “clandestinos” passam 
a “ilegais”, obrigados a cumprir o dever da reconversão que surge com a Lei 91/95 feita 
para responsabilizar proprietários e comproprietários, marginalizando responsabilidades 
de outros actores e impedindo a participação de habitantes que não sejam possuidores de 
propriedade (Raposo e Valente, 2010).  
Já para os territórios cuja resolução passa pela efectivação de políticas públicas de 
habitação como o realojamento, cumprindo o Artigo 65º da Constituição Portuguesa, 
que promove o Direito à  “habitação condigna”, os resultados revelam a desarticulação 
entre programação e execução, mostrando por vezes procedimentos assentes na 
criminalização da pobreza e em formas coloniais de representar diferenças culturais. 
Verificou-se que o não reconhecimento — ou mesmo a anulação, de determinado tipo de 
actores, excluindo-os dos processos, assenta preponderantemente na questão fundiária, 
mas revela também formas pouco problematizadas sobre a diversidade nas práticas 
discursivas de técnicos, políticos e habitantes relativamente às comunidades imigrantes, 
que são a maioria dos habitantes destes lugares. É preciso ainda descolonizar o 
planeamento.  
É neste cenário que intervenções liminares dialogaram com modelos de planeamento mais 
estratégicos, sendo elas mais tácticas, traduzindo-se portanto em modelos de actuação 
mais rápidos, mais fáceis de implementar e regra geral, mais bottom up dado que a sua 
implementação à escala local tendeu a dialogar e envolver actores locais. De notar ainda 
que, nos casos analisados, a resposta política, na visão agonística de Mouffe (2005) onde 
	 262 
os actores se vêm como adversários, e não como inimigos, potenciou o envolvimento dos 
cidadãos nos processos de planeamento, dado que facilitam um reequilíbrio de poderes.  
Quanto à questão da escala de acção, as intervenções liminares analisadas por terem sido 
realizadas a uma escala pequena, local, mais próxima da escala humana e do espaço vivido 
dos seus habitantes, questionando directamente as suas práticas quotidianas, 
aproximando-os de um planeamento urbano de mais fácil compreensão, actores que estão 
tradicionalmente mais afastados. Também por serem de mais fácil gestão, estas 
intervenções puderam ser facilmente afinadas, envolvendo baixo risco e expectativas mais 
realistas.  
Refere-se ainda que o carácter evidentemente prospectivo que o planeamento urbano e as 
políticas que o suportam tem na sua natureza enquanto desenho espacial de um futuro, é 
demasiadas vezes anulado por um planeamento reactivo que objectiva corrigir erros. A 
primeira lei que regula os loteamentos urbanos, implementada em 1965291, surge como 
clara incapacidade de controlar a expansão urbana, sobretudo a “clandestina”, face aos 
meios que o poder público dispunha, técnicos e humanos, mas também face à intenção 
política em ignorar o “fenómeno”. Em suma, verifica-se que a abertura à iniciativa 
privada da competência de urbanizar se funda na incapacidade de responder ao 
crescimento desregrado e ausente de infraestruturas, resultado da articulação inexistente 
entre parcelamento do solo e edificação.  
Vertente Sul de Odivelas, Odivelas 
A VSO é marcada por fortes condicionantes naturais e acção antrópica, configurando um 
enclave urbanístico marcado durante décadas pelo estatuto de manutenção temporária, 
guetização e representações estigmatizantes. Verificou-se que a possibilidade que a 
candidatura bem sucedida a fundos europeus abriu, assente num Plano de Urbanização e 
num Programa de Acção Territorial, tal como a relação “única no concelho” entre as CAC 
das cinco AUGI e o município, permitiu ultrapassar o bloqueio que impedia a 
reconversão urbanística da VSO.  
                                                      
291 DL nº 46673, de 29 de Novembro de 1965.  
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A relação entre CAC e CMO é marcada por tensões pontuais mas assente numa base de 
confiança mútua, particularmente desde que as comissões co-financiam parte do 
Programa PL-PRU, reequilibrando poderes. Contudo, embora o município procure um 
processo participado, o facto dos inquilinos não terem uma voz activa afasta-os do 
processo de reconversão e do seu debate, questão importante para problematizar a 
presença de imigrantes e a persistência de fenómenos de descriminação nos processos de 
planeamento urbano. 
As intervenções liminares neste caso, em particular ao nível material, saldam-se com um 
impacte positivo na melhoria do quotidiano dos habitantes, apesar da desmotivação pela 
demora do processo de reconversão urbana.  
Bairro do Alto da Cova da Moura, Amadora  
O bairro da Cova da Moura, extensamente estudado ao longo das duas últimas décadas, 
é um caso paradigmático dentro dos territórios autoproduzidos da AML, alternando 
entre a forte estigmatização e a demonstração da capacidade associativa local em superar 
constrangimentos e carências socio-espaciais.  
Depois da frustração de mais uma intervenção pública, que não foi tão longe como se 
esperou inicialmente, expectativa assente no carácter inovador e experimental da IBC, a 
iniciativa terminou sem resolver a questão fundiária que bloqueia, na sua base, o processo 
de reconversão urbanística. Apesar disso, a IBC implementou acções que foram vistas 
como positivas pelos actores locais. Tal como refere João Ferrão (2015, p. 19), a IBC 
esteve à frente do seu tempo, antecipando o tipo de programação integrada fomentado 
pelo actual ciclo de fundos comunitários (2014-2020), sendo um erro não aprofundar 
esta prática que terminou de forma tão abrupta naquele território.  
Quanto ao projecto de investigação-acção ERDC, apesar não ter conduzido a 
concretizações imediatas que melhorem o bairro, a experiência de lidar “entre a realidade 
do dissenso e a possibilidade do consenso” (Merrifield e Swyngedouw, 1997, p. 4) 
articulou-se com o conceito de direito à cidade de forma operativa através do desenho de 
um espaço público e das resistências que este gerou.  A “pesquisa pelo desenho” ensaiada 
em oficinas participadas com a equipa de investigação e os habitantes, fundou-se em 
propostas de requalificação urbana assentes numa concepção de planeamento 
	 264 
impulsionador de maior justiça espacial, dado que reconhece as práticas espaciais e 
modos de apropriação daqueles habitantes.  
 
Bairro das Terras da Costa, Almada  
No precário bairro das Terras da Costa, em Almada, através da presença de 
investigadores e arquitectos em projectos de investigação-acção e da construção da 
Cozinha Comunitária abriu-se o caminho à organização colectiva para a exigência 
melhores condições de habitabilidade.  As “cinco faces da opressão” de Young (1990), 
usadas como ferramenta metodológica, mostraram que as intervenções liminares tiraram 
este grupo da invisibilidade a que estiveram sujeitos durante três décadas. A articulação 
entre o município e o habitantes, nomeadamente na decisão política de trazer um ponto 
de água canalizada ao bairro, e em seguida, de regularizar o fornecimento de energia 
eléctrica, processos considerados extraordinários e temporários pelo município, 
superaram constrangimentos urbanísticos na construção de uma solução espacialmente 
mais justa, embora ainda incompleta.  
Apesar das conquistas que se vão traçando no bairro, há ainda um percurso longo na co-
responsabilização dos actores locais na construção das decisões que lhes dizem 
espacialmente respeito, como o processo de realojamento que se iniciou em Março de 
2016.  
Tal como este processo exemplifica, intervenções liminares associadas a políticas da 
diferença podem responder a longos bloqueios, trazendo mais urbanidade (água e luz 
regularizadas), problematizando as formas coloniais de representação das diferenças 
culturais desta comunidade com práticas muito enraizadas nas suas raízes africanas (Braga 




Impulsionam futuras investigações 
 
A pesquisa apresentada não teve como objectivo o mapeamento das situações de bloqueio 
na AML, quer as que se relacionam com ocupações de terrenos públicos ou privados, 
quer os “loteamentos clandestinos” expectantes, traduzindo-se na falta de uma dimensão 
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quantitativa concreta e actualizada deste fenómeno. É importante saber quantos territórios 
são e quem neles habita. Na sequência da reflexão feita nesta tese, uma pesquisa situada 
focada na efectivação do conceito de justiça espacial, seria importante proceder ao 
levantamento, categorização e caracterização aprofundada de um conjunto mais vasto de 
territórios, articulando graves carências socio-espaciais com a necessidade de se efectivar 
uma verdadeira política pública de habitação. 
Interessa igualmente aprofundar a experiência no Bairro das Terras da Costa, no 
seguimento da relação de apoio técnico estabelecida com a associação de moradores e na 
articulação com o município. Num território onde a emergência de acção local é difícil e, 
na maior parte das vezes, depende de actores externos, a ausência de mecanismos de 
engajamento comunitário participados pode comprometer a implementação de acções 
futuras e o interesse dos intervenientes neste processo. Ao abandonar este capital criado 
impedir-se-ia a instauração de um processo caso-piloto de realojamento de reconhecido 
valor, dada a projecção que o bairro tem e a possibilidade de se constituir um novo 
referencial de boas práticas de planeamento.  
Tal como refere Lefebvre (2008 [1972]), o direito à cidade e alguns outros direitos do 
cidadão e do homem, em suma — os direitos urbanos — objectiva “fins” superiores — a 
cidade justa, decorrentes da luta entre redistribuição e acumulação. Nas Terras da Costa, 
o “direito à vida urbana, transformada, renovada” só se fará com a participação de todos 
os agentes dessa mesma transformação, e não se finda com a resolução da questão da 
habitação e do realojamento. É necessário também resolver questões estruturais de 
interdependências nas restantes dimensões, como o trabalho, a educação ou o 
reconhecimento cultural.  
De volta à questão fundamental, a transferência para um entendimento da justiça 
fundado na dimensão ética, seja ele de carácter liberal (Rawls, 1971) ou com um 
entendimento menos assente nas liberdades individuais e mais atento às teorias do 
reconhecimento (Fraser, 1995; Young, 1990), permite que nos afastemos da ancoragem 
da justiça na moral (o que é bom/mau).  
Em síntese, no actual contexto de “urbanismo de austeridade”, a justiça espacial reforça o 
entendimento do espaço como produto e produtor de desigualdades mas, sobretudo, 
como o único lugar onde será possível suplantá-las.   
 









“O direito à cidade, tomado em toda a sua amplitude, aparece hoje 
como utopiano (para não dizer pejorativamente: utopista). E, 
entretanto, não se deve inclui-lo nos imperativos, como se diz, dos 
planos, projectos, programas? Os custos podem parecer exorbitantes, 
sobretudo se contabilizados nos marcos administrativos e 
burocráticos actuais, colocando-os, por exemplo, nas contas das 
‘comunidades locais’. E óbvio que só um grande crescimento da 
riqueza social, ao mesmo tempo que profundas modificações nas 
próprias relações sociais (no modo de produção), pode permitir a 
entrada, na prática, do direito à cidade e de alguns outros direitos do 
cidadão e do homem. Um tal desenvolvimento supõe uma orientação 
do crescimento económico, que não mais conteria em si sua 
‘finalidade': nem visaria mais a acumulação (exponencial) por si 
mesma, mas serviria a ‘fins’ superiores.” 
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8 
Divisão de Gestão de Habitação Social Chefe Divisão Dr.ª Carla Barra 
9 Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico  Divisão de Reabilitação Urbana   Arqt.ª Mafalda Santos 
10 Divisão de Apoio às Actividades Económicas Chefe Divisão Dr.ª Sandra Neto 
Chefe Dep. Dr.ª Regina Menezes 
11 Departamento de Ambiente e Transportes 
  Eng.ª Rita Meira 
Chefe Divisão Arqt.ª Manuela Henriques 
12 Gabinete para a Igualdade e Minorias Étnicas 
 Eng.º  João  
13 Serviços Municipalizados de Loures  Arqt.º Marcos Vasconcelos 
Juntas de Freguesia 
* Junta de Freguesia da Pontinha Vice-Presidente    José Guerreiro 
14 Junta de Freguesia de Odivelas  Presidente    Vitor Manuel Machado 
* O Vice-Presidente da Junta de Freguesia da Pontinha é o Presidente da CAC da AUGI da Encosta da Luz. 
CAC's 
15 CAC da AUGI Bairro Encosta da Luz Presidente  Sr.º Eugénio Marques 
Presidente  Sr.º António Toscano 
16 CAC da AUGI Quinta do José Luís 
Tesoureiro Sr.º José Manuel 
17 CAC da AUGI do Bairro Vale do Forno Presidente  Sr.º Francisco Madeira 
Presidente  Sr.ª Anabela Dias Loureiro 
18 CAC da AUGI do Bairro Quinta das Arrombas 
Secretário Sr.º Joaquim  
Presidente  Sr.º Isidro Falcão Miguel 
19 CAC da AUGI Bairro Serra da Luz 
Membro Sr.ª Cidália 
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Equipa Técnica 
20 Solicitador - CAC's Eq. Técnica Sr.º Henrique Rodrigues  
21 Arquitecto - CAC's Eq. Técnica Arqt.º Carlos Henriques 
22 Equipa do PU/PAT - Percurso  Coordenador Arqt.º Eduardo Marinho 
Agentes  Sociais, Económicos e Culturais da Vertente Sul de Odivelas (e envolvente próxima)  
23 Associação Arrufarte   Sr.ª Anabela Teixeira 
24 Associação Comunidade Lusófona   Dr.º Hamessaline da Silva 
25 Associação de Solidariedade Social RUTE- encontr@rte   Dr.º João Paço 
26 Contrato Local de Desenvolvimento Social – VSO Coordenadora Dr.ª Benedita Lima  
27 Polícia de Segurança Pública  Chefe Esquadra Chf. Ricardo Silva 
28 Centro de Saúde de Odivelas (Sede) e CATUS   Dr.ª Fernanda Horto 
29 Escola Profissional Agrícola D. Dinis Director Dr.º José  Pereira da Silva 
30 Agrupamento de Escolas da Pontinha Director Agrup. Dir. Francisco Cardoso 
Igreja Católica - Paróquia (Vale do Forno)   Sr.ª Maria dos Anjos 
31 
Associação de Moradores do bairro do Vale do Forno   Sr.ª Cremilde Ramos 
32 Papelaria Caetano - Bairro Serra da Luz  Ag. Ecómico   anónimo 
33 Arrendatário - oficina automóvel - Encosta da Luz Ag. Ecómico   anónimo 
34 Proprietário de frutaria e armazém (estab. arrendado) - Serra da Luz Ag. Ecómico   anónimo 
35 Proprietário de loja e armazém de materiais de construção Ag. Ecómico   anónimo 
36 Proprietária do Café  Ag. Ecómico   anónimo 
Habitantes da VSO 
37 Proprietário residente sem inquilinos     anónimo 
38 Proprietário residente sem inquilinos     anónimo 
39 Inquilino de longa duração (imigrante)     anónimo 
40 Inquilino de curta duração (imigrante)     anónimo 
41 Inquilino de longa duração (imigrante)     anónimo 
42 Inquilino de curta duração (imigrante)     anónimo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

